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ESTADOS UNIDOS DO BRASIL

SECÇÃO 1

ANO LXXXII ' '	 -
	 CAPITAL FEDERAL

	
QUINTA-FEIRA, 24 DE JUNHO DE 1943,

ATOS DO GOVÊRNO
"DECRETO-LEI N. 5.603 - DE 22 DE JUNHO DE 1943

Cria' função gratificada no Quadro Permanente do Ministério da Educaçõo
e Saúde, é dá outras providências

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180, da Constituição, decreta;
''Art.. 1.0 Fica criada, no Quadro Permanente do Ministério da Educação

e Saúde, 'a função gratificada de Secretário do Conselho Nacional de Serviço

Art.- 2.° A gratificação da função a qué se refere o artigo anterior fica
fixada em Cr$ 4.800,00 (quatro-mil e oitocentos cruzeiros) anuais.

Art. 3.0 Para atender, no atual exercício, à despesa com o disposto neste
decreto-lei, fica aberto ao Ministério da Educação e Saúde (Anexo 13 do Or-
çamento Geral da República), o crédito de Cr$ 2.400,00 (dois mil o qua-
trocentos ,cruzeiros), suplementar à Verba 1 - Pessoal, Consignação III -
Vantagens, Subconsignação 09 - Funções gratificadas.
• Art."4.° O presente decreto-lei entrará em vigor em 1 de julho de 1943,

revogadas as disposições em contrário.
. Rio de Janeiro, 22 de junho de 1943, 122.° da Independência e 55.° da

República.
• GETULIO VARGAS.

Gustavo Capanema,
A. de Sousa Costa.

:DECRETO-LEI N. 5.604 - DE 22 DE JUNHO DE 1943

Abre Crédito suplementar ao Conselho Federal do Comércio Exterior

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo '180, - da Constituição, decreta:

• Fica aberto, ao Conselho Federal de Comércio Exterior, Anexo
6 do Orçamento Geral da -União para 1943, o crédito,' suplementar à Verba
1 Pesgoal, Consignação II -- Pessoal Extranumerário,Subconsignação 05
- Mensalistas, de Cr$ 4.800,00 (quatro mil e oitocentos cruzeiros).

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 22 de junho de 1943, 122.° da Independência e 55.° da

República.	 _
GETÚLIO VARGAS.

A. de Sousa Costa.

DECRETO-LEI	 5.605 -- DE 22 ng JUNHO DE 1943

Altera, sem aumento de despesa, o Anexo 3 do Orçamento Geral
República

• '
O. Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-

tigo 180, da Constituição, decreta:
Art. 1.0 Fica alterado, pela forma que se segue, o Anexo 3 - Depar-

tamento.Administrativo do Serviço Público - do Orçamento Geral da Re-
pública-em vigor (Decreto-lei n. 5 -.120, de 19 de dezembro de 1942):

Verba 1 - Pessoal
Consignação I	 Pessoal 'Permanente

S/c 01 - Pessoal Permanente.
Passa de 	 - 	 4.120.800,00
Para 	   Cr$ • 3 . 910..200,00

Consignação /I - Pessoal Extranumerário
S/c 08 - Novas admissões para atender ao desenvolvimento dos serviços

08 - Serviço de Administração:
Passa 

de	
 Cd 203.400,00

Pa Cr$ 414 . 000,00
Art. 2.° Éste decreto-lei entra em vigor na data de sua publicação, revo-

gadas as disposições em contrário.
Rio de Janeiro. 22 de junho de 1943, 122.° da Independência e 55.° da

República.
GETÚLIO VARGAS.

A. de Sousa Costa.

DECRETO-LEI N. 5.606 	 DE 22 DE JUNHO DE 1943

DiSP03 réibro o serviço do Registo Civil das Pessoas Naturais e c'.4 outras
providências

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180, da Constituição, decreta:

Art. 1.0 O Serviço do Registo Civil das Pessoas Naturais. no Distrito Fe-
deral, a cargo dos 14 Oficiais -a que se -refere o art.- 121 do decreto-lei núme-
ro 2.035, de 27 de fevereiro. de 1940, continua dividido em 14 circunscri-
ções agrupadas em 7 zonas, cada uma das quais, compreendendo duas cir-
cunscrições, será superintendida por um Juiz Substituto, designado pelo Pre-
sidente do Tribunal de 'Apelação (Decreto-lei n. 2 ..035, art. 30, n. XXVII,
e decreto-lei n. 5.401, de 13-4-943, art. 2.°, n. II).

§ 1.° No exercício dessas atribuições, os Juízes substitutos terão a de-
nominação de Juízes do Registo Civil.

§ 2.0 A 1.° zona compreenderá a 1.° e 2.° circunscrições; a 2.°, a 3. 5 •
4.5; a 3.5, a 5.° e 6.9; a 4.5, a 7.5 e 8.°; a 5.°, a 9.° e 10.5; a 6.5, a 11.* olts; e a 7.5, a 13.a e 14.° circunscrições.

Art. 2.° Aos Juízes do Registo Civil compete:
I - exercer tOclas as atribuições relativas ao registo civil, in-

clusive a celebração dos casamentos, salvo as contenciosas em re-
lação a estes; .

II - processar e julgar as justificações, retificações, anotações,
averbações, cancelamento e restabelecimento dos respectivos as-
sentos;

III - inspecionar mensalmente os serviços a cargo dos oficia;s
sob -sua jurisdição, rubricando-lhes os livros e verificando se os
mesmo@ são regularmente escriturados e devidamente guardados;

, IV - aplicar penas aos oficiais acima referidos, provocando a
intervenção do Corregedor ou do Ministério Público, nos casos de
sua competência;

V - homologar. as emancipações por concessão do pai ou da• mãe, qualquer que seja sua forma.
Parágrafo único. A competência para a homologação das emancipações

ser do Juiz a que estiver sujeito o oficial competente para a anotação (de-
créto n. 4.857, de 9:11-39, art. 16, 5 2.°).

Art. - 3.6 Nos seus impedimentos ou faltas ocasionais, os Juizes do Re-
gisto Civil serão substituídos uns pelos outros na ordem numérica, sendo o,7.0 pelo 1.°; nos demais casos, pelo Juiz substituto, designado peio Pre-
sidente do Tribunal de Apelação.

Art.. 4.0 As. funções de curador e 'defensor nos processos penais, noDistrito Federal, serão exercidas, nos casos em que ao Juiz cabe nomeá-loa

Conti.ntia na pág. 9731.
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DIÁRIO OFICIAL
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Impresso nas Oficinas da Imprensa Nacional
Avenida Rodrigues Alves n. 1

EXPEDIENTE

A matéria dentinada aos jornais deverá ser endereçada ao Ser-
itiço de Publicações (S. Pb.).

,0 disposto no decreto-lei n. 1.705, de 27 de outubro de
1939, deverá ser, na feitura do expediente das repartições pú-
Macas, invariavelmente observado.

As repartições públicas deverão remeter o expediente des-
tinado aos jornais oficiais até às 15 horas e aos sábados até às
11 h e 30 m.

Os originais deverão ser devidamente autenticados.

As rasuras e emendas deverão ser sempre ressalvadas por
quem de direito.

Os originais devem ser datilografados, evitando-se sempre
escrever no verso.

A matéria paga deverá ser entregue de véspera; o 'seu rece-
bimento é feito das 9 às 19 h e 30 m e, aos sábados, das 9 às
16 h e 30 m.

As reclamações, constatada a existência de erros ou omissões
pertinentes à matéria retribuida, deverão ser formuladas à Secção
de Redação, das 8 às 20 horas, e no máximo até 48 horas após
a saida dos orgãos oficiais.

ASSINATURAS

' Repartições e particulares :
Capital e Interior :

Anual 	 	 Cr$ 70,00
Semestral 	 	 Cr$» 35,00

Exterior :
Anual 	 	 Cr$ 110,00

Funcionórios :
Capital e Interior

Anual 	 	 Cr$ 56,00
Semestre 	 	 Cr$ 28,00

Exterior
Anual 	 	 Cr$ 88,00

As assinaturas podem ser tomadas em qualquer época, por
semestre ou ano, terminando no último dia do mês em que se
vencerem.

As repartições públicas se cingirão às assinaturas anuais, re-
novadas pelos orgáos competentes, até 28 de fevereiro de cada
13110.

O registo da assinatura é feito à vista do comprovante de
recolhimento.

O desconto para funcionários ou • extranumerários, só é con-
cedido aos que estiverem em pleno exercício de suas funções.

Os cheqães e vales postais deverão ser emitidos em favor
do tesoureiro da Imprensa Nacional.

Os suplementos às edições dos orgãos oficiais serão fornecidos
aos assinantes somente mediante solicitação.

O custo do número atrasado será acrescido de Cr$ 0,10 e, por
exercício decorrido, cobrar-se-á mais Cr$ 0,50.

Assinaturas :

CAPITAL — Secção de Vendas : Avenida Rodrigues Alves n. 1.
INTERIOR — Delegacias Fiscais do Tesouro Nacional — Alfân-

degas e Mesas de Rendas — Coletorias Federais.
.	 =	 -
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Cantina-aça° da La pág.

(arte. 262 e 263 do Cód. Proc. Penal), por Advogados de Ofício, em nú-
mero de oito, que terão exercício nas Varas Criminais, por designação do
Procurador Geral, a quem ficam subordinados.

Parágrafo único. Aos advogados de Oficio é facultado o exercício da
advocacia, na forma da lei, salvo como acusador particular ou patrono do
querelante, nos processos penais.

Art. 5.° Para auxiliar o serviço de defesa de ofício, o Procurador Geral
do Distrito Federal poderá designar, sem onus para os cofres públicos, As-
sistentes de Avogado de Ofício, em número variável, recrutados dentre Aca-
dêmicos de Direito do 4.0 e 5•0 anos e bacharéis em direito recem-formados,
os quais funcionarão sob a orientação dos Advogados de Ofício.

9 I.° A designação será regulada por Instruções do Procurador Geral,
que fixará, também, as atribuições dos Assistentes e os distribuirá pelas
Varas Criminais, de acôrdo com as necessidades do serviço.

§ 2.0 O tempo de serviço prestado pelos Assistentes será, para todos os
efeitos, considerado como de efetivo exercício da advocacia.

Art. 6.0 Os Advogados de ofício e seus assistentes ficam sujeitos à dis-
ciplina normal dos membros do Ministério Público.

Art. 7.° Os Juizes do Registo Civil 'devem comparecer diàriamente à
sede do Pretório e aí permanecer das 11 às 17 horas, ou enquanto for ne-
cessário ao serviço, salvo quando ocupados na celebração de casamentos fora

- da sede.
Art. 8.° Os Advogados de Ofício gozarão 20 dias,de férias anuais, que

lhes serão asseguradas- após 12 meses de efetivo exercício.
Art. 9.° Os promotores públicos a que se refere o art. 87 do decreto-

lei n. 2.035, de 1940, continuarão a servir - um, na 1. a à I° Circunscri-
ção; outro, na 6.a à 10° Circunscrição; e outro, na 11. a à 14.a Circunscrição.

Art. 10. Os emolumentos de que trata o art. 256 do decreto-lei nú-
mero 2.035, de 1940, devidos por casamento celebrado, que cabiam aos
juízes de casamento e lhes eram pagos na forma ali estipulada, passam a
constituir renda da União e serão cobrados em selo federal, aposto e inutili-
zado nos autos.

§ 1.° Nas habilitações de casamento, pelos pedidos de dispensa de prazo.
será cobrada em claro a taxa estabelecida no art. 77 do decreto-lei n. 2.505,
de 0 de agersto de 1940, devida quando conclusos os autos ao Juiz, para
decisão.

9 2.0 A mesma taxa referida no parágrafo anterior será cobrada nos
pedidos de designação de dia e hora para a celebração de casamentos fora
do edifício do Pretório.

§ 3.0 Excetuam-se das disposições dos parágrafos anteriores os casos in
•ztremis, e os de casamentes para evitar imposição ou cumprimento de pena
criminal.

Art. 11. As custas, previstas na legislação vigente, relativas aos atos
praticados pelos advogados de ofício, nos processos crimes, serão pagas pelo
condenado, em selo inutilizado pelo próprio Advogado de Ofício ou seu As-
sistente. -

Art. 12. Transitóriamente, as atribuições de Juiz do Registo Civil serão
exercidas pelos ocupantes dos cargos de Juiz do Registo Civil, padrão L, in-
cluídos, por este decreto-lei, na Parte Suplementar do Quadro da Justiça, do
Ministério da Justiça e Negócios Interiores.	 --

§ 1.° A esses Juizes - são aplicáveis as incompatibilidades de que trata o
Capítulo I do Título V, do decreto-lei n. 2.035, de 1940, sendo-lhes vedado
o exercício da advocacia.

9 2.° À proporção que vagarem os cargos referidos neste artigo, serão.
aquelas atribuições exercidas por Juízes Substitutos.

9 3.0 Enquanto não ocorrer a vacencia dos cargos a que se refere este
artigo, a substituição dos respectivos ocupantes será feita pela atribuição
cumulativa de funções, mediante designação pelo Presidente do Tribunal de
Apelação,

Art. 13. Os atuais cargos isolados de Juiz de Casamento, padrão L,
da Parte Permanente do Quadro da Justiça, do Ministério da Justiça e Ne-
gócios Interiores, passam para a parte Suplementar do mesmo Quadro e
Ministério, transformados em 7 cargos de Juiz do Registo Civil, padrão L,
e 7 de Advogado de Ofício, padrão L, todos extintos quando vagarem.

9 1.° A distribuição dos atuais juízes de Casamento por esses cargos
será feita pelo Presidente da- República, mediante proposta do Tribunal
de Apelação, encaminhada por intermédio do Ministro da Justiça, dentro
de 15 dias a contar da publicação deste decreto-lei.

9 2.0 Para deliberar sôbre a proposta, o Tribunal retinir-se-á em sessão
plena.	 ."

9 3 0 De acôrdo com a decisão do Presidente da República, a Divisão
do Pessoal do Ministério da Justiça providenciará a expedição dos decretos
de provimento nos novos cargos.

Art. 14. Até que entrem em exercício os Juizes do Registo-Civil a que
se refere o artigo anterior, as suas atribuições continuarão a ser exercidas
pelos Juízes Substitutos já designados, nas respectivas jurisdições.'

Art. 15. Os atuais Juízes de Casamento que passarem a Juízes do
Registo Civil não gozarão das garantias constitucionais atribuídas aos ma-
gistrados, aos quais não se equiparam, não lhes cabendo qualquer direito ao
provimento em cargos de Juiz Substituto.

Art. 16. Ficam criados, na Parte Permanente ,do Quadro da Justiça,
do Ministério da Justiça e Negócios Interiores, 7 cargos isolados, de provi-
mento efetivo, de Juiz . Substituto, padrão N, que serão providos, mediante
concurso, na forma do art. 201, n. III, do decreto-lei n. 2.035, de 27
de fevereiro de 1940, à medida que se extinguirem os cargos de Juiz do
Registo Civil, da Parte Suplementar, na razão de um por um.

Art. 17. Ficam criados, na Parte Permanente do mesmo Quadro e
Ministério, 8 cargos isolados do provimento efetivo, de Advogado de Ofício,
padrão J, dos quais um será provido imediatamente e 7 à medida que se
extinguirem os de Advogado da Ofício, padrão L, da Parte Suplementar,
na razão do um por um.

Parágrafo (mico. 'As nomeações serão feitas por 'livre esinirua do Pre-
sidente da República, dentre bacharéis em direito que tenham dois anos
de pe4tica forense.

Art. 18. Para atender, no atual exercício, à despesa com o provimento
de 1 (um) cargo de Advogado de Ofício, padrão J, fica aberto, ao Minis-
tério da Justiça e Negócios Interiores (anexo n. 16 do Orçamento Geral
da República), o crédito de Cr$ 9.000,00 (nove mil cruzeiros), suple-
mentar à-Verba 1 -- Pessoal, Consignação I - Pessoal Permanente, 00 -
Pessoal Civil, 81	 Quadro da Justiça.

Art. 19. As transformações determinadas por este decreto-lei sõ
se tornarão efetivas 30 dias após a sua vigência.

Art. 20. Este decreto-lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 22 de junho de 1943, 122.° da Independência e 55°
da República

GETÚLIO VARGAS.

Alezaddre Marcondes Filho,

A. de Sousa Costa.

DECRETO-LEI N. 5.607 - DE 22 DE JUNHO DE 1943

Dispõe sare a organização de Serviços de Ensino e Orientação Profissional
nas Estradas de Ferro Administradas pela União, e dá outras providências

O Presidente da República, -usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 ria; criado, em cada uma das Estradas de Ferro Administradas
pela União, uni. Serviço de Ensino e Orientação Profissional (S. E. O. P.)
que funcionará de acôrdo com o presente decreto-lei e com a legislação com-
plementar que for" expedida.

Art. 2.° Os S. E. O. P. terão por finalidade estudar, organizar e apli-
car processos destinados a formar, orientar ou aperfeiçoar o pessoal técnico •
administrativo da respectiva estrada.

9 1.0 Para preencher suas finalidades, os S. E. O. P. manterão Cursos
de Formação e de Aperfeiçoamento, que serão fixados em regulamentos.

9 2.0 Os cursos de natureza industrial obedecerão ao disposto no decreto-
lei n. 4.073, de 30 de janeiro de 1942, e as demais disposições legais,
de caráter geral, referentes ao ensino industrial.

Art. 3.° Ficam criadas, nos Quadros V, VI e VII do Ministério da
Viação e Obras Públicas, as funções gratificadas de Coordenador do S. E.
O. P.

9 1P Ficam fixadas em Cr$ 3.600,00 (três mil e seiscentos cruzeiros)
anuais, as gratificações das funções a que se refere o presente artigo.

9 2.° O Coordenador será designado pelo Diretor do D. N. E. F.,
mediante indicação do Diretor da Estrada, dentre funcionários técnicos do
Ministério da Viação e Obras Públicas.

Art. 40 O ensino será ministrado por professores e instrutora; desig-
nados pelo Diretor da Estrada, mediante proposta do Coordenador, dentre
técnicos, nacionais ou estrangeiros, servidores do Estado ou não.

9 1P -Os professores e instrutores também poderão ser admitidos corno
extranumerários, na forma da lei.

. 9 2.° Os funcionários designados na forma deste artigo poderão, em
casos especiais e mediante autorização do Presidente da República, ser dis-
pensados dos trabalhos da repartição ou serviço em que estiverem lotados,
mas ficarão obrigados, nesta hipótese, a dezoito horas ,Semanais ‘de aulas
ou trabalhos escolares, .sem direito aos honorários previstos no parágrafo se.
guinte.

-.1 30 Os professores e instrutores, não compreendidos nos 99 1.0 e 2.0
deste artigo, perceberão, nos termos da legislação vigente, honorários de
Cr$ 30,00 e Cr$ 20,00, respectivamente, por hora de aula dada ou de tra.
belho executado, até o limite máximo de doze horas por semana.

Art. 5.° A organização dos cursos, sua duração, o regime escolar, as
condições de matrícula e demais disposições referentes à organização dos
S. E. O. P. serão fixados em regulamento.

Art. 6.0 Para atender no atual exercício, às despesas de que trata o
art. 3•0 deste decreto-lei, fica aberto ao Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, o crédito especial de Cr$ 5.400,00 (cinco mil e quatrocentos cru-
zeiros).

Art. 70 O presente decreto-lei entrará em -Vigor na data de sua pu-
blicação,. revogadas as disposições em contrário.

Rio 'de Janeiro, 22 de junho de 1943. 122.° da Independência e 55.° da
República.

GETÚLIO VARGAS. •

João de Mendonça Lima.

Gustavo Capanema.

À. de Sousa Costa.

• DECRO:TA_T..VI N. 5.608 - DE 22 DE JUNHO DE 1943

Abre, ao Ministério da Educação e Saúde, o crédito especial de Cr$ 9.600,00
para pagamento de gratificação de magistério

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Artigo único. Fica aberto, ao Ministério da Educação e Saúde, o
crédito especial de Cr$ 9.600,09 (nove mil e seiscentos cruzeiros) para atender
ao pagamento de gratificação de magistério relativa ao exercício de 1942.

Ir	 I
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conforme dispõe o decreto-lei n. 2.895, de 21 de dezembro de 1940, con-
cedida a Augusto Lopes Pontes, Professor Catedrático, padrão M, do Quadro
Permanente do mesmo Ministério.

Rio de Janeiro, 22 de junho de 1943, 122.° da Independência • 55.° da
República.

GETÚLIO VARGAS.

Gustavo Capanema.

A. de Sousa Costa.

DECRETO-LEI N. 5.609 — DE 22 DE JUNHO DE 1943

aprova o Convênio de Intercâmbio Cultural 'entre o Brasil e o Chi/e, firmado
em Santiago do Chile, a 18 de novembro de 1941

O Presidente da República, nos termos do artigo 180 da Constituição:
Resolve aprovar o Convênio de Intercâmbio Cultural entre o Brasil

g O Chile, firmado em Santiago do Chile, a 18 de novembro de 1941.
Rio de Janeiro, 22 de junho de 1943, 122.° da Independência e 55.°

ékit República.
GETÚLIO VARGAS

Osvaldo Aranha.
Gustavo Capanema.

CONVÊNIO CULTURAL ENTRE O BRASIL E O CHILE

Os Governos da Repúblicas dos Estados Unidos do Brasil e da Re-
pública do Chile, animados do desejo de intensificas o intercâmbio cultural
entre os dois países;

Convencidos da grande utilidade reciproca que hrá no melhor conhe-
cimento cio ciência, das letras e das artes;

Certos de que contribuem pa-a aproximação espiritual entre os seus
povos facilitando minutas:eme a comprovação dos progressos feitor, em
todos os domínios da inteligência, do saber e da interpretação artística;

Confiando em que essa troca de afirmsções de cultura concorrerá para a
justa e sincera compreensão entre Universidades, Institutos científicos Aca-
demias e homens de pensamento, assim solicitados para empenhar os seus
esforços em proveito da causa da amizade, cooperação e paz que ambos os
Governos defendem e valorizam;

Pensando em adotar tipos de entendimento entre aqueles organismos
intelectuais que possam de futuro generalizar-se no continente em forma duma
colaborarão ativa das respectivas culturas a serviço do seu desenvolvimento,
e da perfeição do espirito americano;

E tendo em vista os tradicionais laços de estima e interesse que unem
brasileieos e chilenos;

Aproveitando a oportunidade da visita que faz ao Chile o Ministro das
RelaOes Exteriores do Brasil;

Resolveram celebrar um Convênio destinado a tais objetivos, e para este
efeito nomearam seus Plenipotenciários, a saber:

O Excelentíssimo Senhor Presidente da República dos Estados Unidos
do -Brasil, Sua Excelência o Senhor Doutor Osvaldo Aranha, Ministro das'
Relações Exteriores do Brasil, e

O Excelentíssimo Senhor Vice-Presidente da República em exercício do
Poder Executivo, Sua Excelência o Senhor Jtran Bautista Rossetti, Ministro
elas Relações Exteriores do Chile,

Os quais, depois de terem exibido reciprocamente os seus Plenos Po-
deres, achados em boa e devida forma, convieram no seguinte:

ARTIGO PRIMEIRO

As Universidades, Academias, Institutos ou outras entidades culturais,
científicas, literárias e artísticas de um e outro país promoverão por todos
os meios ao seu alcance a aproximação e o intercâmbio cultural recíprocos,
procurando especialmente estimular e auxiliar a realização de viagens de
seus dirigentes, professores e associados, com o propósito de darem cursos
eu conferências segundo programas oportunamente combinados entre os
respectivos Ministérios de Educação ou por seu intermédio, inspirados nos
sentimentos e ideais do presente Convênio.

ARTIGO SEGUNDO

Cada unia das Altas Partes Contratantes concederá anualmente dez
bolsas para estudantes de cursos superiores ou profissionais brasileiros ou
chilenos, enviados de um a outro país para prosseguirem eu aperfeiçoarem
seus estudos, consignando para o efeito verbas próprias e facilitando as
matrículas e inscrições nos estabelecimentos de ensino preferidos, indepen-
dentemente das respectivas prescrições regulamentares.

ARTIGO TERÇEIRO

No Rio de Janeiro e em Santiago, inicialmente, e em outros centros
culturais em seguida, haverá, com o amparo dos Governos contratantes,
urna cátedra de extensão universitária de História e Literatura Chilena ou
Brasileira, em caráter permanente, a ser regida por professores designados
reciprocamente, correndo as despesas de viagem e o custeio do curso por
tonta dos respectivos Governos. Na ausência desses professores comissio-
nados, e para que não haja interrupção de trabalhos docentes, desempenha-
rão proeisOriamente aquelas cátedras pessoas de alto saber providas pelos
Ministérios do Educação ou pelas próprias Universidades. 	 •
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ARTIGO QUARTO

A. Altas Partes Contratantes convencionam auxiliar a publicação, na
sua língua nacional, de uma série de livros ou Biblioteca de autores brasi-
leiros eu chilenos, de modo a melhor divulgarem, num e noutro país, as
obras primas de sua literatura, dando preferência à História e às biografias
dos grandes vultos, de acôrdo com uma lista dermes livros que Ihea será mu-
tuamente submetida.

ARTIGO QUINTO

Ambos os Governos darão o seu inteiro 'apêáo aos Institutos de Cultura
já existentes para organizar e dirigir esse intercâmbio intelectual e, quanto
possível, farão deles órgãos de consulta e deliberação para a regular obser-
vância e pontual cumprimento deste Convênio.

ARTIGO SEXTO

Providenciarão as Altas Partes Contratantes para que na Biblioteca
Nacional, no Rio de Janeiro e em Santiago, e, sucessivamente, nas demais
grandes bibliotecas públicas, haja uma sucção bibliográfica chilena ou bra-
sileira, quanto possível completa e atualizada mediante uma intensiva troca
de livros e informações, o exposições periódicas sob os auspícios dos Insti-
tutos referido* no Artigo precedente.

ARTIGO SÉTIMO

Ambos os Goaernos contratantes empregarão, os -seus melhores esforços
em obter a difusão dos informes culturais do interesse reaiproco, e a inten-
sificação do intercâmbio de produções intelectuais, adotando, entre outras
miciatives. o sistema de periódicas Exposições do Livro brasileiro ou chi-
leno.

ARTIGO OITAVO

O presente Convênio será ratificado depois de preenchidas as for-
malidades legais em uso em cada um dos doia países, e entrará em vigor
noventa dias após a troca doa instrumentos de ratificação, a efetuar-se no
meie breve prazo possível.

Cada 'una das Partes Contratantes poderá denunciá-lo em qualquer
momento, mas seus efeitos só cessarão usa ano depois da denúncia.

Em fé do que; na Plenipotenciários acima nomeados firmam o presente
Convénio, em dois exemplares, nas línguas portuguesa e castelhana, e lhes
apõem seus selos na Cidade de Santiago, aos dezoito dias do toês de no-
vembro de 1941.

(L.S.) Osvaldo Aranha.

(L.S.) Juan B. Rossetti.

DECRETO N. 11.298—DE 13 DE JANEIRO DE 1943

Dispôs sobre a •quiparacio da Escola Técnica Getúlio Vargas

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição, e nos termos cio art. 60 da lei orgânica do
ensino industrial, decreta :

Art. L° É concedida equiparação à Escola Técnica Getúlio Vargas,
mantida e administrada pelo Estado de São Paulo, com sede na capital do
mesmo Estado.

Art. 2.:° A equiparação concedida pelo presente decreto é limitada aos
seguintes curso* de formação profissional :

I. Ensino industrial básico:

fundição.
serralheria.
caldeiraria,
mecânica ele máquinas.
mecânica de autonaóveis,
máquinas e instalações elétricas.
aparelhos elétricos e telecomunicações.
pintura.
marcenaria.

II. Ensino de mestria :

1. 'Curso de mestria de fundição.
2. Curso de mestria de serralheria.
3. Curso de mestria de caldeiraria.
4. Curso de mestria de mecânica de máquinas.
5. Curso de mestria de mecânica de automóveis.
6. Curso de mestria de máquinas e instai ações elétricas.
7. Curso de mestria de aparelhos elétricos e telecomunicações.
8. Curso de mestria de pintura.
9. Curso de mestria de marcenaria.

III. Ensino técnico

1. Curso de construção de máquinas a motores.
2. Curso de eletrotécnica.
3. Curso de desenho técnico.

1. Curso ale
2. Curso de

-3. Curso de
4. Curso de
5. Curso de
6. Curso de
7. Curso de
a. Curso de
9. Curso de



DECRETO N. 11.303-DE 13 DE JANEIRO DE 1943

Dispõe salte a equiparação da Escola industrial de Tatu;

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição, e " noa termos do art. 60 da lei orgânica do
ensino industrial, decreta

Art. 1.0 É concedida equiparação à Escola Profissional Primária Mista,
mantida e administrada pelo Estado de São Paulo, com sede na cidade
de Tatui.

Art. 2.° O estabelecimento de ensino industrial de que trata o artigo
anterior passa a denominar-se Escola Industrial de Tatui.

Art. 3.0 A equiparação concedida pelo presente decreto é limitada aos
seguintes cursos do ensino industrial básico :

I. Curse de mecânica de máquinas.
2. Curso de corte e costura.
Art. 4.° Éste decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 1943, 122.° da Independência e 55.°

da República.
GETÚLIO VARGAS.

Gustavo espanem*.
(N. 8.405 - 21-6-43 - Cr$ 43,90).
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• IV. Ensino pedagógico:

1. Curso de didática do ensino
2. Curso de administração do ensino industrial.
Art. 3.° Éste decreto entrará esn vigor na data de sua , publicação.
Rio de Janeiro, 13 de janeiro de. 1943, 122! da Independência • 5$e

da República.
GETúLto VARGAS.

Gustavo Capanerna,
(N. &.402 - 21-6-43 - Cr$ 91,80).'

,d
it•

DECRETO N..11.301 -DE 13 DE JANEIRO DE 1943

Dispõe 'Libre a equiparação da Escola Industrial de Lins

O Presidente da República, usando de atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição, e nos termos do art. 60 da lei orgânica do
ensino industrial, decreta :

Art. 1.0 É concedida equiparação à Escola Profissional Secundária Mista,
mantida e administrada pelo Estado de São Paulo, cora sede na cidade
de Lins.

Art. 2.0 O estabelecimento de ensino industrial de que trata o artigo
anterior passa a denominar-se Escola Industrial de Lins.

Art. 3.° A equiparação concedida pelo presente decreto à limitada aos
seguintes cursos do ensino industrial básico

1. Curso de fundição.
Curso de mecânica de máquinas.

3. Curso de marcenaria.
4-. Curso de corte e costura.
Art. 4.0 Éste decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 1943, 122.° da Independência • 55.'

da República.
GETÚLIO VARGAS.

Gustavo Capanerna„

(N. 8.403 - 21-6-43 -- Cr$ 45,90).

DECRETO N. 11.302-DE 13 DE JANEIRO DE 1943

Dispõe sabre a equiparação da Escola Industrial Francisco Garcia

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe conferi o
art. 74, letra a, da Constituição, e nos termos do art. 60 da lei orgânica do
ensino industrial, decreta

Art. 1.0 É concedida equiparação à Escola Profissional Secundária Mista
Cel. Francisco Garcia, mantida e administrada pelo Estado de São Paula.
com sede na cidade de Mococa.

Art. 2! O estabelecimento de ensino industrial de que trata o artigo
anterior passa a denominar-se Escola Industrial Francisco Garcia.

Art. 3! A equiparação concedida pelo presente decreto é limitada aos
seguintes cursos do ensino industrial básico :

1. Curso de fundição.
2. Curso de mecânica de máquinas.
3. Curso de marcenaria.
4. Curso de corte e costura.
Art. 4.° . Êste decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 1943: 122.° da Independência e 55:
da República.

(N. 8.404 - 21-6-43 - Cr$ 45,90).

DECRETO N. 11.304- DE 13 Di JANEIRO Da 1943

Dispãe sane a equiparação da Escola Industrial de Rio Claro-

() Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere •
art. 74, letra a, da Constituição, e noa termos do art. 60 da lei orgânica do
ensino industrial, decreta :

Art. 1.° É concedida equiparação à Escola Profissional Secundária Mas-
culina, mantida e administrada pelo Estado de São Paulo, com sede na cidade
de Rio Claro.

Art. 2.° O estabelecimento do ensino industrial de que trata o artigo
anterior passa a denominar-se Escola Industrial de Rio Claro.

Art. 3•0 A. equiparação concedida pelo presente decreto á limitada aos
seguintes cursos do ensino industrial básico :

1. Curso de fundição.
2. curso de mecânica de máquinas.
3. Curso de marcenaria.
4. Curso de pintura.
Art. 4,0 Éste decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 1943, 122.° da Independência a 55!

da República.

Gustavo Capanema.
(N. 8.406- 21-6-43 ---tr$ 45,90).

DECRETO N. 11.305-DE 13 DE JANEIRO DE 1943

Disp<ie sôhre a equiparação da Escola Industrial Joaquim Ferreira do Amaral

O Presidente da República, usando da atribuição , que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição, e nos termos do art. 60 da lei orgânica de
ensino industrial, decreta

Art. 1.° É concedida equiparação -à-Escola Profissional Secundária Mista
Dr. Joaquim Ferreira do Amaral, mantida e administrada pelo Estado de
São Paulo, com sede na cidade de Jaú.

Art. 2.° O estabelecimento de ensino industrial de que trata o artigo
anterior passa a denominar-se Escola Industrial Joaquim Ferreira do Amaral.

Art. 3•0 A equiparação concedida pelo presente decreto é limitada aos
seguintes cursos do ensino industrial básico :

1. Curso de fundição.
2. Curso de mecânica de máquinas.
3. Curso de •marcenaria.
4. Curso de corte e costura.
Art. 4! Êste decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 1943, 122.° da Independência • 55!

da República,

Gustavo Capanerna.
(N; 8.407- 21-6-43 - Cr$ 45,90).

•
DECRETO N. 11.306 - DE 13 DE JANEIRO DE 1943

Dispõe sObre a equiparação da Escola Industrial Bento Quiriru

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição, e nos termos do art. 60 da lei orgânica do
ensino industrial, decreta

Art. 1.0 É concedida equiparação à Escola Profissional Secundária Mista
Bento Quirino, mantida e administrada pelo Estado de São Paulo, com sede
na cidade de Campinas.

Art. 2.° O estabelecimento de ensino industrial de que trata o artigo
anterior passa a denominar-se Escola Industrial Bento Quirino.

Art. 3.° A cesuiparação concedida pelo presente decreto í limitada aot
seguintes cursos do ensino industrial básico :

1. Curso de fundição.
2. Curso de mecânica de máquinas,
3. Curso de marcenaria.
4. Curso de corte e costura.
Art. 4„0 Éste decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 1943, 122! da Independência. e 55!

da República.
GETÚLIO VARGAS.

- Gustavo Capanema.

(N. 8.408 - 21-6-43 -.Cr$ 45,90).

DECRETO N. 11.310-DE 13 DE JANEIRO DE 1943

Disp5e sábre a equiparação da Escola Industrial do Seminário de Educanda.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere e
art. 74, letra a, da Constituição, e nos termos do art. 60 da lei orgânica do
ensino industrial, decreta

Art. 1.0 É concedida equiparação à Escola Profissional Secundária de
Seminário de Educanda*, mantida • administrada pelo Estado de São Paulo,
com sede na capital do mesmo Estado.

GETÚLIO VARGAS.

Gustavo Capanerna.

•

GETÚLIO VARGAS.

GETÚLIO VARGAS.
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• Art. 2.0 O estabelecimento de ensino industrial de que trata o artigo

catador passa a denominar-se Escola Industrial do Seminário de Educandas.
Art. 3•0 A equiparação concedida pelo presente decreto é limitada aos

seguintes cursos do ensino industrial básico :
1. Curso de corte e costura.
2. Curso de chapéus, flores e ornatos.
Art. 4.0 Éste decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 1943, 122.° da Independência e 55.°

da República. -
GETÚLIO VARGAS.

(N. 8.409 - 21-6-43 - Cr$ 45,90).

DECRETO N. 11.311-DE 13 DE JANEIRO DE 1943

Dispõe,sObre a equiparação da Escola Industrial de Botucatit

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição, e nos termos do art. 60 da lei orgânica do
ensino industrial, decreta :

Art. 1.0 É concedida equiparação à Escola Profissional Secundária Mista,
mantida e administrada pelo Estado de São Paulo, com sede na cidade de
Botucatú.

Art. 2.0 O estabelecimento de ensino industrial de que trata o artigo
anterior passa a denominar-se Escola Industrial de Botucatú.

Art. 3.° A equiparação concedida pelo presente decreto e limitada aos
seguintes cursos do ensino industrial básico :

1. Curso de fundição.
2. Curso de mecânica de máquinas.
3. Curso de marcenaria.
4. Curso de corte e costura.
Art. 4.0 Éste decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 1943, 122.0 da Independência ada República.

GETÚLIO VARGAS.

4. Curso de marcenaria.
5. Curso de corte • costura.
Art. 4.0 Éste decreto entrará 'hm vigor na data de sua publicação.
Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 1943, 122.° da Independência e 55.°da República.

GErfnao VARGAS.

Gustavo Capanema.
(N. 8.413 - 21-6-43 - Cr$ 45,90).

DECRETO N. 11.315 - DE 13 DE JANEIRO DE 1943

Dispõe so'bre a equiparação da Escola Industrial Fernando Prestes

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição, e nos termos do art. 60 da lei orgânica do
ensino industrial, decreta :

Art. 1.° É concedida equiparação à Escola Profissional Secundária Mista
_Cel. Fernando Prestes, mantida e administrada pelo Estado de São Paulo,
com sede na cidade de Sorocaba.

Art. 2.0 O estabelecimento de ensino industrial de que trata o artigo
anterior passa a denominar-se Escola Industrial Fernando Prestes.

Art. 3.0 A equiparação concedida pelo presente decreto é limitada aos
seguintes cursos do ensino industrial básico :

1. Curso de fundição.
2. Curso de mecânica de máquinas.
3. Curso de marcenaria.
4. Curso de corte e costura.
Art. 4.c Éste decreto entrará e'm vigor na data de sua publicação.
Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 1943, 122.° da Independência e 55.0da República.

GETÚLIO VARGAS

Gustavo Capanerna.

Gustavo Capanema.
(N. 8.410 - 21-6-43 - Cr$ 45,90).

DECRETO N. 11.313-DE 13 DE JANEIRO DE 1943

Dispõe sdbre a equiparação da Escola Industrial João Belarmino

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere oart. 74, letra a, da Constituição, e nos termos do art. 60 da lei orgânica doensino industrial, decreta
Art. 1.0 É concedida equiparação à Escola Profissional Secundária Mas-

culina Cel. João Belarrnino, mantida e administrada pelo Estado de São
Paulo, com sede na cidade de Amparo.

Art. 2.° O estabelecimento de ensino industrial de que trata o artigo
anterior passa a denominar-se Eicola Industrial João Belarmino.

Art. 3.° A equiparação concedida pelo presente decreto é limitada aos
seguintes cursos do ensino industrial básico :

1. Curso de fundição.
2. Curso de mecânica de máquina.,
3. Curso de marcenaria.
Art. 4.0 Éste decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 1943, 122.° da Independência e 55.€da República.

GETÚLIO VARGAS.

(N. 8.411 - 21-643 - Cr$ 45,90). 
Gustavo Capanema.

DECRETO N. 11.314-DE 13 DE JANEIRO DE 1943

bispõe sabre a equiparação da Escola Industrial de São Cailos

ensino industrial, decreta :
art. 74, letra a, da Constituição, e nos termos do art. 60 da lei orgânica do

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere O

Art. 1.0 É concedida equiparação à Escola Profissional Secundária Mista,
mantida e administrada pelo Estado de São Paulo, com sede na cidade deSão Carlos.

Art. 2.° O estabelecimento de ensino industrial de que trata o artigo
anterior passa a denominar-se Escola Industrial de São Carlos.

Art.' 3.° A equiparação concedida pelo presente decreto é limitada aos
seguintes cursos do ensino industrial básico

I. Curso de fundição.
2. *Curso de mecânica de máquinas.
3. Curso de máquinas e instalações elétrica*.

Gusfavo Capanema.
(N. 8.414 - 21-6-43 - Cr$ 45,90).

DECRETO N. 11.317- DE 13 DE JANEIRO DE 1943

Dispõe &Obre a equiparação da Escola Industrial Júlio Cardoso

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere •
art. 74, letra a, da Constituição, e nos termos do art. 60 da lei orgânica doensino industrial, decreta

Art. 1.0 É concedida equiparação à Escola Profissional Secundária Mista
Dr. Júlio Cardoso, mantida e administrada pelo Estado de São Paulo, com
sede na cidade de Franca.

Art. 2.0 O estabelecimento de ensino induttrial de que trata o artigo
anterior passa a denominar-se Escola Industrial. Júlio Cardoso.

Art. 3.° A equiparação concedida pelo presente decreto é limitada aosseguintes cursos do ensino industrial básico:
1. Curso de fundição.
2. Curso de mecânica de máquinas.
3. Curso de marcenaria.
4. ' Curso de corte e costura.
Art. 4.0 Éste decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 1943, 122.° da Independência e 55.°da República.

Gierti LIO VARGAS.

(N. 8.415 - 21-6-43 -7- Cr$ 45,90). 
Gustavo Cananema.

DECRETO N. 11.318-DE 13 DE JANEIRO DE 1943
Dispõe &Obre a equiparação da Escola Industrial Carlos de Campos

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição, e nos termos do art. 60 da lei orgânica doensino industrial, decreta

Art. 1.0 É concedida equiparação ao Instituto Profissional Feminino,
mantid,o e administrado pelo Estado de São Paulo, com sede na capital de
mesmo Estado.

Art. 2.° O estabelecimento de ensino industrial de que trata o artigo
anterior passa a denominar-se Escola Industrial Cartas de Campos.

Art. 3•0 A equiparação concedida pelo presente decreto e limitada aos
seguintes cursos de formação profissional:
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I. Ensino industrial básico:

1. Curso de pintura.'
2. Curso de cerâmica.
3. Curso de corte e costura.
4. Curso de chapéus, flores e 4rnatoa.

II. Ensino de mestria :
1. Curso de mestria de pintura.
2. Curso de mestria de cerâmica.
a. Curso de mestria de corte 'h "Costura.
4. Curso de mestria de chapéus, flores e ornatos.
Art. 4.° Éste decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 1943, 122.° da Independência e 55.°

cia RepAhlica. 	 •
GETÚLIO VARGAS.

Gustavo Capanema,
(N. 8.401 - 21-6-43 - Cr$ 51,00).

DECRETO N. 11.319 -DE 13 DE JANEIRO DE 1943

Dispõe sôbre a equiparação da Escola Industrial Escolástica Rosa

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição, e noa termos do art. 60 da lei orgânica do
ensino industrial, decreta :

Art. 1.0 É concedida equiparação ao Instituto D. Escolástica Rosa, man-
tido e administrado pelo Estado de São Paulo, com sede na cidade de Santos.

Art. 2.° O estabelecimento de ensino industrial de que trata o artigo
anterior passa a denominar-se Escola Industrial Escolástica Rosa.

Art. 3.° A equiparação concedida pelo presente decreto á limitada aos
seguintes cursos do ensino industrial básico :

1. Curso de fundição.
2. Curso de mecânica de máquinas.
3. Curso de máquinas e instalações elétricas.
4. Curso de carpintaria.
5. Curso de marcenaria.
6. Curso de corte e costura.
7. Curso de tipografia e encadernação.
Art. 4.° Éste decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 1943, 122.9 da Independência e 55.°

da República.	
• GETC• LIO VARGAS.

Gustavo Capanezrus.

(N. 8.416 - 21-6-43 - Cr$ 45,90),

DECRETO N. 11.320-DE 13 DE JANEIRO DE 1943

Dispõe sObre a equiparação da Escola Industrial de Ribeirão Preto

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição, e nos termos do ,art. 60 da lei orgânica do
ensino industrial, decreta :

Art. 1.0 É concedida equiparação à Escola Profissional Secundária Mista,
mantida e administrada pelo Estado de São Paulo, com sede na cidade de
Ribeirão Preto.

Art. 2.° O estabelecimento de ensino industrial de que trata o artigo
.anterior passa a denominar-se Escola Industrial .de Ribeirão Preto.

Art. 3.° A equiparação concedida pelo presente decreto é limitada aos
seguintes cursos do ensino industrial básico ;

1. Curso de fundição.
2. Curso de mecânica de máquinas,
3. Curso de máquinas e instalações elétricas.
4. Curso de marcenaria.
5. Curso de corte e costura.
Art. 4,6 Éste decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 1943, 122.° da Independência e 55.°

• da República.	
• CarrúLio VARGAS.

Gustavo Capanema.
(N. 8.418 - 21-5-43 - Cr$ 45.90).

DECRETO N. 11.784 - DE 4 na ~aço mu 1943

Concede reconhecimento aos cursos de geografia • histária, matemática
--- Eska, mantidos pela Faculdade de Filosofia de São Bento, com sede em

"São Paulo, Capital do Estado de São Paulo.

O Presidente da República, resolve, nos termos do art. 23 do decreto-lei
n. 421, de 11 de maio de 1938, conceder reconhecimento aos cursos de geo-
grafia e história, matemática e física, mantidos pela Faculdade de Filosofia
de São Bento, com sede ein São Paulo, Capital do Estado de São Paulo.

Rio de Janeiro, 4 de março de 1943, 122.° da Independência e 55.° da
República.

GETÚLIO VARGAS.

Gustavo Capanetna.

N. 8.190 - 22-6-43 - Cr$ 39,80)

DECRETO N. 12.501-DE 1 DE JUNHO DE 1943

Concede à Companhia Agrícola Baixa Grande autorização para continuar
a funcionar

O Presidente da República, atendendo ao 'que requereu a Companhia
Agrícola Baixa Grande, com sede nesta cidade do Rio de Janeiro, autorizada
a funcionar pelo decreto n. 1.946, de 1 de setembro de 1937, decreta:

Artigo único. É concedida à Companhia Agrícola Baixa Grande auto-
rização para continuar a funcionar, com as alterações introduzidas em seus
estatutos pelas assembléias gerais extraordinárias dos respectivos acionistas
realizadas a 20 de maio de 1941 e 17 de dezembro de 1942, obrigando-se a
mesma sociedade 'a cumprir integralmente as leis e regulamentos em vigor,
ou que venham a vigorar, sôbre o objeto da referida autorização.

Rio de Janeiro, 1 de junho de 1943, 122.° da Independência e 55.

da RepúbliCia.
GETLI•LIO VARGAS.

•	 Alexandre Marcondes Filho.,

Companhia Agrícola Baixa Grande

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA COMPANHIA AGRI•COLA.	 _
BAIXA GRANDE

Aos vinte dias do mês de maio de mil novecentos e quarenta e um,
pelas quatorze horas, na sede social da Companhia Agrícola Baixa Grande,
à rua da Alfândega n. 41, 6.0 , andar, sala 613-A, nesta cidade, presentes
acionistas da mesma sociedade anônima, representando mais de dois terços do
capital social, conforme assinaturas no livro próprio e em lista de presença
à paite, assumiu a pretidencia da assembléia, por indicação dos demais, o
presidente da Companhia Dr. Francisco Cavalcanti de Albuquerque de
Barros Barreto, que convidou para secretário o acionista Ivanildo Anacleto
Porto. O presidente pediu, então, ao secretário para ler a relação dos acio-
nistas presentes à reunião, com o respectivo número de votos, 'devidamente
comprovados, o que foi feito. Em continuação, declarou o presidente que,
conforme já tinham conhecimento os Srs. acionistas, o fim da reiinião era
o de realizar a alteração dos estatutos sociais, acomodando-os às exigências da
nova lei das sociedades por ações. Aliás, continuou, a assembléia estava
reilnida em segunda convocação, por não haver comparecido à primeira

convocada para o dia 30 de março último, número legal de acionistas.
Os avisos da primeira convocação foram publicados no Diário Oficial de 6,
14 e 21 e no "Jornal do Comércio" de 8, 15 e 20, tudo de março último e os
da segunda convocação no Diário Oficial de 14, 16 e 19 e no "Jornal do
Comércio" de 14, 15 e 18 de maio corrente; convinha, porém, que o aviso
de convocação fosse lido, o que fez o secretário. Cientes, pois, como sa
achavam os Srs. acionistas dos fins da reiánião, adiantou o presidente que a
Diretoria elaborou um projeto de reforma dos mesmos estatutos, sabre o
qual o Conselho Fiscal emitiu parecer opinando pela sua aprovação. Mandou,
então, que fosse lido dito projeto que continha o seguinte: Projeto de reforma
dos Estatutos da "Companhia Agrícola Baixa Grande". Deve-se eliminar, de
inicio, a expressão: "Da constituição da sociedade" que antecede o Titulo I.
No art. 1.0, depois da última palavra "administração" faz-se virgula e acres-
centa-se "regendo-se por estes estatutos e leis que lhe forem aplicáveis";
Dar , nova redação à alínea "f" do art. 2.°, ou seja: f) explorar qualquer
ramo de indústria, similar ou não aos referidos nas alíneas anteriores, inclu-
sive para aproveitamento de sua lavoura, energia fabril e instalações, terrenos
e edifícios". O art. 5.0 passará a ter a seguinte redação: "O capital social é,
de quatro mil contos de reis .(4.000:000$000), dividido em quatro mil (4.000)
ações comuns, do valor nominal de uns conto de reis (1:000$000) cada uma,
já realizado". O art. 6 0 passa a ter um parágrafo único, assim redigido:
Parágrafo único. Cada ação corresponderá a uni voto. Nenhum acionista será
privado dos direitos que a lei lhe confere, subordinando-se, também, aos res-
pectivos deveres". O art. 12 terá início do seguinte modo: "Em caso de vaga,
por morte ou renúncia de qualquer diretor, etc.... Ao art. 15 acrescentam-se
duas alíneas, que Cariarão os na. 6 e 7 e ficarão assim redigidas: 6) deter-
minar, de acôrdo com o Conselho Fiscal, o dividendo anual aos acionistas,
quando resultar lucro do exercício; 7) deliberar e resolver sObre quaisquer
assuntos que, pela lei ou pelos estatutos, não sejam da competência priva-
tiva da assembléia geral. O art. 18 passa a ser enunciado deste modo; "Coa*
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sidera-se ter renunciado a sua eleição o diretor que deixar de prestar a.caução
a que é obrigado dentro de trinta (30) dias da data da sua eleição, ou que
não assumir o exercício do cargo 'dentro de trinta (30) dias após a data
fixada para o início de suas funções". O art. 23 passa a ter a .seguinte
redação: "A sociedade terá um Conselho FiScal, composto de três membros
e suplentes em igual número, acionistas ou não, desde que residentes no
país, eleitos conjuntanIenté pela assembléia geral em sua reünião ordinária,
com mandato por um ano, podendo ser reeleitos". Elimina-se o parágrafo
único, deste artigo. O art. 24 passa a ser assim redigido: "A remuneração
dos membros do Conselho Fiscal será fixada pela assembléia geral que os
eleger". O art. 25 fica simplesmente com esta redação: "As atribuições do
Conselho Fiscal são Eis fixadas em lei". O art. 26 passa a ter quatro pará-
grafos e fica assim redigido: "Assembléia geral é a reünião de acionistas,
convocada e instalada na forma da lei e dos estatutos, afim de deliberar
sôbre os interesses sociais, competindo resolver tudo que concirna a esses
interesses". g 1.0 A assembléia geral ordinária, que se destina a tomar conhe-
cimento das contas da Diretoria, examinar e discutir o balanço e parecer do
Conselho Fiscal, deliberando sôbre eles, eleger os membros do referido Con:
selho Fiscal e os da Diretoria, quando oportuno, rcalizar-se-á até o dia 30 de
abril de cada ano, na sede social". g 2. 0 A assembléia geral extraordinária
será convocada em todos os casos e para os fins previstos em lei. § 3.° A
assembléia geral precederá convocação com praid nunca inferior a oito (8)
dias, para a primeira convocação, reduzindo-se esse prazo a cinco (5) dias,
nas convocações subseqüentes. As convocações serão feitas mediante convite
ou anúncio publicado por três vezes, no mínimo, no órgão oficial da União

' e noutro jornal de grande circulação. Nestes anúncios mencionar-se-ão, sumária-
mente, a ordem do dia da assembléia, o local, dia e hora da reiinião. § 4.° À

• Diretoria compete a convocação das assembléias gerais, podendo fazê-lo tam -

bém; nos casos legais, o Conselho Fiscal e qualquer acionista. Elimina-se o
art. 27 e seu parágrafo único. O art. 28, que passa a ter o n. 27, fica

• assim redigido: "Salvo as exceções previstas em lei, a assembléia geral só poderá
funcionar em primeira convocação, estando presentes, acionistas com direito de
voto que representem, no mínimo, um quarto (1/4) do capital social; em
segunda, terceira e nas convocações que a esta se seguirem, a assembléia fun-
cionará qualquer que seja a parcela do capital representado pelos acionistas
que comparecerem". O atual art. 29 passa a ter o n. 28. O novo artigo
29 terá a seguinte redação: "Têm qualidade para comparecer às assembléias
gerais e nelas tomar parte os representantes legais dos acionistas". Elimina-se
o atual art. 30. Os arte. 31 e 32 passam a ser os arte. 30 e 31. O art. 33
passa a ser o art. 32 e seu parágrafo único, com a redação a seguir, constitue
o art. 33. Art. 33. Nas eleições para membros da Diretoria e do Conselho
Fiscal, a votação será feita por escrutínio secreto, com a declaração do cargo
que o votado deverá ocupar, designando o presidente dois escrutinadores. Eli-
mina-se o parágrafo único do art. 34. No art. 37 são alteradas as alíneas
1 e 2, que passam a ter a seguinte redação: 1) eleger e destituir os membros
da Diretoria, do Conselho Fiscal e os suplentes deste; 2) tomar as contas da
gestão da Diretoria, conhecendo, igualmente, do parecer que, sôbre elas
emitir o Conselho Fiscal, delibèrando a respeito; Elimina-se a alínea 6) do
art. 37, passando as atuais alíneas 7 e 8 para 6 e 7; esta última alínea será,
porém, alterada para a seguinte redação; 7) resolver sôbre o aumento ou re-
dução do capital, ampliação dos fins sociais, participação da sociedade em
sociedades idêntica; congêneres ou similares, casos e modos 4e dissolução
e liquidação da sociedade em reünião extraordinária, sendo as respectivas deli-
berações tomadas de acôrdo com a lei. O art. 38 e seu parágrafo 1. 0 passam
a ter a seguinte redação, acrescentando-se um terceilo parágrafo, com o enun-
dado abaixo: "Em trinta e um de dezembro de cada ano, proceder-se-á ao
balanço geral para verificação dos lucros ou prejuízos, observando-se as dispo-
sições legais em vigor. Do lucro líquido apurado anualmente será retirada;
antes de quaisquer outras, a dedução de 5 % (cinco por cento), no mínimo,
para constituir o Fundo de Reserva, que se destina a suprir as perdas eventuais
de capital. Igual percentagem, no mínimo, será deduzida para o Fundo de
Depreciação ou Desgaste, sendo separada também uma percentagem de 5%
para os empregados da sociedade, e que será distribuída a juízo da Diretoria.
g I.° Deduzidas as percentagens acima previstas, o saldo do lucro líquido será
distribuído como dividendo aos acionistas, na proporção das ações de cada
Um, de acôrdo com o que for deliberado pela Diretoria e Conselho Fiscal, con-
juntamente, sob ratificação da assembleia geral, resolvendo esta sare o des-
tino a dar ao remanescente, caso isto se verifique. g 3. 0 A Diretoria poderá
instituir, nos balanços, novos fundos, ou alterar as percentagens acima re-
feridas, mediante aprovação da assembléia geral ordinária, desde que nãe
contrarie disposição de lei. Após a leitura, foi o sobredito projeto, submetido
à discussão dos presentes, artigo por artigo e, não havendo nenhuma impugnação,
submetido à votação, sendo uniinimemente aprovado. Em vista disto, declarou
o presidente que se achavam alterados os estatutos sociais e, assim, preen:
chidas as finalidades da reünião. Dava, porém, a palavra ao acionista que dela
quisesse fazer uso. Não havendo quem a quisesse usar, declarou que ia sus-
pender a reilnião pelo tempo necessário à lavratura da ata, o que foi feito,
Reaberta a reiinião, mandou o presidente que o secretário lesse está ata, o que
foi observado, pondo-a em discussão; não havendo impugnação alguma, sula:.
meteu-a à votação, sendo ela unânimemente aprovada. Eu, Ivanildo Anacleto
Porto, lavrei a presente ata no livro próprio e mandei datilografar a. mesma,
em duas vias, tudo o que assino, juntamente com o presidente e demais
acionistas.

Rio de Janeiro, 20 de maio de 1941. — Francisco Cavalcanti de Albt.t
querque de Barros Barreto, presidente. — Ivanildo Anacleto Porto, secretário,
— Nelson de Magalhães Porto. — Oscar Milton Pinheiro Guimarães. — Fran-
cisco Santos Lima, — José Joaquim Moreira Rabelo. — João Pedro Gouvôa
Vieira. — Nathália Mendes Clara.

Reconheço a firma Ivanildo Anacleto Porto.

Rio, 25 de maio_de 1943. Em testemunho (sinal público) da verdade.
Antônio Ferreira Leite. 	 -

ATA DE ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, DE 17 DE DEZEMBRO DE 1942-

Aos dezessete dias do mês de dezembro de mil novecentos e quarenta e
dois, pelas quinze horas, na sede social da Companhia Agrícola Baixa Grande,
à rua da Alfândega n. 41, 6.° andar, sala 613-A, nesta cidade, presentes
acionistas da mesma sociedade, representando mais de metade do capital
social, conforme assinaturas no livro próprio, assumiu a presidência da assem-
bléia o diretor presidente da Companhia, • Dr: Francisco Cavalcanti de Albu-
querque de Barros Barreto, que convidou para secretário o acionista Dr, Oscar
Milton Pinheiro Guimarães. A seguir, o presidente pediu ao secretário que
procedesse à chamada dos acionistas peesentes, verificando achar-se real-
mente representado mais de metade do capital social, pelo que encerrou o
livro de presença. Disse, após isso, o "presidente que, conforme era de conhe-
cimento dos acionistas, pelos anúncios de conv'ocação, publicados no Diário
Oficial de 8, 12 e 15 e no "Jornal do Comércio" de 8, 13 e 15, tudo de
dezembro corrente, tinha a presente assembleia por fim satisfazer exigências
do Departamento Nacional de Indústria e Comércio, quanto ao processo de
arquivamento das alterações dos estatutos sociais. Para cumprir essas exi-
gências, que fez ler pelo secretário, propôs o presidente as seguintes alterações:
a) — Acrescentar ao item 6.° do art. 15 o seguinte: "... sob aprovação da
assembléia geral"; b) — Suprimir o item 7. 0 do art. 15; c) — Acrescentar
um parágrafo único ao art. 27, assim redigido: "As assembléias gerais serão
presididas pelo diretor presidente da Companhia, que convidará para secretário
um dos acionistas presentes"; d) — Alterar a redação do art. 28, para a
seguinte: "As deliberações da assembléia geral são i.omadas por maioria abso-
luta de votos, não se computando os votos em branco, salvo disposição de lei
em contrário"; e) — Eliminar do g 3.° do art. 38 as expressões ,"ou alterar
as percentagens acima referidas". 'A assembléia, unenimemente, aprovou as
mesmas alterações. Não havendo mais quem desejasse fazer uso da palavra
e estando satisfeitos os fins para que fora convocada a reünião, o presidente
suspendeu a sessão, pelo tempo necessário à lavra_tura da presente ata, o que
foi feito. Reaberta a sessão, lida a presente ata e submetida à discussão e,
a seguir, à votação, por não ter havido impugnações, foi ela unânimemente
aprovada. Eu, Oscar Milton Pinheiro Guimarães, ser-vindo de secretário, la-
vrei a presente no livro de- atas e fiz datilografar uma 2.° via, ambas por
mim assinadas, juntamente com o presidente e demais acionistas presentes.

Rio de Janeiro, 17 de dezembro de 1942. — Francisco Cavalcanti de Albu-
querque de Barros Barreto. — Oscar Milton Pinheiro Guimarães. Nelson
de Magalhães Pôrto. — José Joaquim Moreira Rabelo. — Francisco Santos
Lima. — Natália M. Clare. — João Pedro Gouveia Vieira. — Ivanildo
Anacleto Pôrto.

Reconheço a firma retro Oscar Milton Pinheiro Guimarães.

Rio, 25 de maio de 1943. Em testemunho (sinsl público) da verdade. --e
Antônio Ferreira Leite.

Estatutos da Companhia Agrícola Baixa Grande

TITULO 1

CAPÍTULO

DENOMINAÇÃO, SEDE E FORO JURÍDICO. OBJETO DA SOCIEDADE E SUA DURAÇÃO

Art. 1.0 Sob a denominação de Companhia Agrícola Baixa Grande, fica
constituida uma sociedade anônima com sede nesta cidade, onde terá seu
foro jurídico e 'sua administração, regendo-se por estes estatutos e leis que
lhe forem aplicáveis.

Art. 2.0 Os fins e operações da sociedade são os seguintes:

a) fabricar açúcar de qualquer tipo, álcool, éter, aguardente e qualquer
derivado dessa indústria, na atual Usina Santo Amaro, no distrito de Baixa
Grande, no município de Campos, Estado do Rio de Janeiro, e em .outra ou
mais fábricas que adquirir, em qualquer ponto do território nacional;

b) adquirir 'e plantar canas por sua conta ou em contrato com terceiros,
nas terras de sua propriedade, ou de propriedade alheia, adotando processos

"modernos de cultura;
•c) aproveitar os terrenos não apropriados à cultura de cana em qualquer

outro gênero de utilidade agrícola, podendo para isso adquirir e montar os
instrumentos e aparelhos necessários;

d) exercer e praticar todos os atos de comércio, nos mercados do país
ou do estrangeiro, para venda dos produtos de sua fábrica ou de terceiros, em
comissão ou em conta própria e efetuar para isso tôdas as operações;

e) fundar, ou -associar-se a qualquer empresa de transporte, por viação
férrea, marítima ou fluvial, que se localizar na zona de sua fabricação, reali-
zando as operações necessárias;

1) explorar qualquer ramo de indústria, similar ou não aos referidos nas
alíneas anteriores, inclusive para aproveitamento de sua lavoura, energia fabril
e instalações, terrenos e edifícios. •

Art. 3.0 O prazo de duração da sociedade é de 30 (trinta) anos, pror-
rogável por deliberação da assembléia geral e se contará da data em que a
sociedade inicie a atividade, após publicação e arquivamento dos seus atos
de constituição.

Art. 4.0 O ano social será de janeiro a dezembro, encerrando-se o pri-
is-miro período da atividade social em trinta e um de dezembro.
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CAPÍTULO II

DO CAPITAL SOCIAL Z SUA REALIZAÇÃO

Art. 5.° O capital social é de Cr$ 4.000.000,00 (quatro milhões de
cruzeiros), dividido em 4.000 (quatro mil) ações comuns, do valor nominal
de Cr$ 1.000,00 (mil cruzeiros) cada uma, já realizado.

• Art. 6 0 As ações serão nominativas, podendo tornar-se em ao portador
logo que realizadas ou vice-versa, requerendo os interessados à Diretoria a •

respectiva conversão.
Parágrafo único. Cada ação corresponderá a um voto. Nenhum acionista

será privado dos direitos que a lei lhe confere, subordinando-se, também, aos'
respectivos deveres.

Art. 7•° Em princípio, uma ação não poderá pertencer a mais de um
acionista, não sendo permitidas frações de ação. Em casos especiais, onde
haja mais de um possuidor de ação, como na sucessão causa-mottis, seguir-se-á
o que for prescrito nas leis das sociedades anônimas.

TITULO II

CAPITULO I

DA ADMINISTRAÇÃO

Art. 8.0 A sociedade será administrada por três diretores, com as funções
respectivamente de diretor presidente, diretor técnico e diretor secretária,
eleitos por assembléia geral, podendo ser reeleitos,

§ 1,° O diretor técnico poderá ter um auxiliar, que se designará de di-
retor técnico substituto, com os honorários que lhe forem designados pela
Diretoria, no ato de sua nomeação. Suas funções serão as de auxiliar do diretor
técnico:), substituindo a este e:ia suas faltas, ausências ou impAlimentos com os
poderes que a Diretoria lhe denegar.

§ 2.° O diretor técnico será o superintendente das atividades industriais
da empresa, e residira obrigatOriamente no centro das respectivas operações.

Art. 9.0 Cada diretor perceberá o honorário mensal de Cr$ 750,00
(setecentos e cinqüenta cruzeiros), como remuneração do cargo, tendo, porém,
o diretor presidente e o diretor técnico um pro-iabore, respectivamente de Cr$
4.250,00 (quatro mil duzentos e cinqüenta cruze:ros) e Cr$ 2.250,00 (dois
mil duzentos e cinqüenta cruzeiros), tudo o que será levado à conta de des-
pesas gerais.

Art. 10. O mandato de diretor será de cinco anos, mas em todo tempo
podo ser destituído, por assembléia geral, independente de declaração de
motivo.

Art. 11. Em suas faltas ou impedimentos transitórios ou temporários,
os diretores se substituirão reciprocamente.

Art. 12. Em caso de vaga, por morte ou renúncia de qualquer diretor,
continuarão os demais até que se rea4lize a primeira assembléia geral ordinária
e seja eleito seu substituto, salvo a convocação de assembléia geral extraor-
dinária para proceder a sua substituição em definitivo. Se, porém, se verificar
mais de uma vaga - salvo o que nestes estatutos se refere ao diretor técnico

o Conselho Fiscal designará o acionista ou acionistas, que devam substituir
os diretores ausentes, renunciantes ou falecidos, até a sua substituição.

Art. 13. As pessoas jurídicas, ainda que acionistas, não podem ser
eleitas para os cargos de administração da sociedade.

Art. 14. A Diretoria, pelo seu presidente, poderá nomear um gerente
comercial, para sob sua direção e fiscalização, administrar os serviços comerciais
e de contabilidade.

Parágrafo único. O gerente comercial exercerá as atribuições que lhe
forem cometidas em seu mandato.

Art. 15. Compete à Diretoria, em geral :

1.0 a administração da sociedade com poderes para transigir sôbre os ne-
gócios sociais e que lhe são plenamente outorgados, observadas, entretanto,
as atribuições que na gestão da sociedade e a cada um dos seus diretores
fica competindo nos termos destes estatutos;

2.0 convocar as assembléias gerais ordinárias e extraordinárias;
3.° elaborar e submeter ao Conselho Fiscal, com a antecedência de qua-

renta e cinco dias, no mínimo, o relatório anual que tem de ser apresentado
à assembléia geral ordinária;

4•0 deliberar e resolver sôbre quaisquer assuntos, que, pela lei ou pelos
estatutos, não sejam da competência privativa da assembléia geral ou de
qualquer dos diretores;

5•0 fiscalizar, em geral, todos 03 serviços da sociedade;

6.0 determinar, de acordo com o Conselho Fiscal, o dividendo anual aos
acionistas, quando resultar lucro do exercício, sob aprovação da assembléia
geral.

Art. 16. A Diretoria só poderá funcionar e deliberar, vàlidamente,
quando se acharem presentes, pelo menos, dois diretores em exercício.

Art. 17. Cada diretor, antes de assumir o exercício,_ caucionará nos
cofres sociais, em garantia de sua gestão, vinte ações próprias, que serão
consideradas impenhoráveis e inalienáveis até trinta dias após a aprovação
de suas contas pela assembléia geral. Poderá qualquer acionista prestar caução
pelo -diretor não acionista ou portador de menos de vinte ações.

Art. 18. Considera-se ter renunciado a' sua eleição o diretos que deixar
de prestar a caução a que é obrigado dentro de trinta (30) dias da data cle
sua eleição, ou que não assumir o exercício do cargo' dentro de trinta (30),
dias após a data fixada para início de suas funções.

Art. 19. Compete ao diretor presidente :

1.0 exercer todos os atos de gestão da sociedade, inclusive os de admissão
e demissão de pessoal auxiliar, salvo que adiante se reserva ao diretor
técnico; representar a sociedade, ativa e passivamente, em juizo ou fora dele,
por si ou por mandatário que constituir, e bem assim nos atos e contratos
•em que ela- for parte ou que emanarem de deliberações da Diretoria ou da
assembléia geral;

2.0 presidir a reilnião da Diretoria, exercer o voto de qualidade e e
do desempate, quando este se fizer preciso nas respectivas deliberações;

, 3.0 tornar efetivas as resoluções da assembléia e da Diretoria e zelar
pelo fiel cumprimento dos estatutos;

40 dirimir, por si ou por árbitro- que indicar, as divergência suscitadas
entre os outros membros da Diretoria;

5.0 convocar a reilnião dos diretores e do Conselho Fiscal, tõda vez que
se fizer necessário;

6.0 assinar, conjuntamente com o diretor secretário, as ações da sociedade
e os títulos de obrigações ao portador (delientures)-.

Art. 20. No desempenho das funções de gestão social, cabe ainda ao
presidente, no exclusivo interesse da sociedade, praticar os seguintes atos e os
que lhes forem conseqüentes ou conexos: transigir, assinar, emitir, • aceitar,
endossar, avalisar, e caucionar, conforme for o caso, ordens, cheques, conheci-
mentes de transporte, letras de câmbio, duplicatas, notas promissórias e quais-
quer outros títulos de comércio ou de crédito, inclusive penhor agrícola ou
mercantil dos produtos da exploração industrial agrícola e, bem assim, realizar
quaisquer outras operações financeiras no interesse da Éociedade.

Parágrafo único. Os poderes acima mencionados poderão ser delegado,.
ao diretor técnico, e, na falta deste, ao seu substituto, nas relações de crédito
e débito realizadas . no local da exploração agrícola e industrial, como ao
gerente comercial, devendo o mandato respectivo, nuns e noutro caso, espe-
cificar os poderes que são deleéados ou outorgados.

Art. 21. Compete ao diretor técnico

1.0 substituir o diretor presidente em suas faltas e impedimentos;

2.0 a gestão agrícola e industrial, fiscalizeção e administração dos ser-
viços de campo e plantação, bem como todos os serviços acessórios, ligados
à exploração agrícola e industrial;

3.° nomear e demitir auxiliares, operários e técnicos, a seu serviço, fixando-
lhes ordenados, bem como determinar outras condições;

4.° realizar as despesas respectivas, como qualquer receita_ que se produza
no local da exploração agrícola e industrial, e de acôrdo com o diretor
presidente; •

5.° exercer os poderes que lhe forem delegados pelo presidente, nos termos
do artigo vinte e parágrafo único destes estatutos.

Art. 22. Compete ao diretor secretário :

1.0 .substituir a qualquer dos diretores, nas suas faltas, ausências ou impe-
dimentos, e assinar com o diretor presidente os documentos e papéis a que
estiver autorizado pelos presentes estatutos;

2.0 redigir e assinar o expediente da Diretoria e a correspondência da
sociedade;„

3.0 fornecer as notas necessárias à elaboração do relatório anual, que tens
de ser apresentado à assembléia geral;

4.0 decidir, em geral, sôbre o expediente dos negócios da sociedade;

5.0 abrir, numerar, rubricar e encerrar o livro de atas das reilniões da
Diretoria, do Conselho Fiscal e das assembléias gerais;

6.° ter sob sua guarda o arquivo da sociedade;

7.0 cooperar com os demais diretores na administração social.

CAPITULO II

DO CONSELHO In

Art. 23. A sociedade terá um Conselho Fiscal, composto de três membros
e suplentes em igual número, acionistas ou não, desde que residentes no país.
eleitos conjuntamente pela assembléia geral em sua reüniiio ordinária, com
mandato por um ano, podendo ser reeleitos.

Art. 24. A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fixada
pela assembléia geral que os eleger.

Art. 25. As atribuições do Conselho Fiscal são as fixadas em lei.

CAPITULO

DA ASSENIBLÉIA GERAL

Art. 26. A assembléia geral é a reünião de acionistas, convocado e ins-
talaria na forma da lei e dos estatutos, afim de deliberar sabre os interesses
soaciais, competindo resolver tudo que concirna a Uses interêssea.
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§ 1° A assembléia geral ordinária, que se destina a tomar conheci-
mento das contas da Diretoria, examinar e discutir o balanço • parecer do
Conselho Fiscal, deliberando sare eles, eleger os membros do referido Con-
Relho Fiscal e os da Diretoria, quando oportuno, realizar-se-á até o dia 30
de abril de cada ano, na sede social.

§ 2.0 A assembléia geral extraordinária será convocada em todos os
casos e para os fins previstos em lei.

§ 3P À assembléia geral precederá convocação com prazo nunca infe-
rior a oito (8) dias, para a primeira convocação, reduzindo-se esse prazo
a cinco (5) dias, nas convocações subseqüentes. As convocações serão feitas
mediante convite ou anúncio publicado por três vezes, no mínimo, no órgão
oficial da União e noutro jornal de grande circulação. Nesses anúncios se
mencionarão, sumàriamente, a ordem do dia da assembléia, o local, dia e hora
da reünião.

§ 4.° À Diretoria compete a convocação das assembléias gerais, podendo
faze-lo também, nos casos legais, o Conselho Fiscal e qualquer acionista.

Art. 27. Salvo as exceções previstas em lei, a assembléia geral só
poderá funcionar em primeira convocação, estando presentes acionistas com
direito de voto .que representem, no mínimo, um quarto (1/4) do capital
social; em segunda, terceira e nas convocações que a esta se seguirem, a
gssembléia funcionará qualquer que seja a parcela do capital representado
pelos acionistas que comparecerem.

Parágrafo único. As assembleias gerais serão presididas pelo diretcr
presidente da Companhia, que convidará para secretário um dos acionistas
presentes.

Art. 28. As deliberações da assembléia geral são tomadas por maioria
absoluta de votos, não se computando os votos cm branco, salvo disposição
de lei em contrário.

Art. 29. Têm qualidade para comparecer às assembléias gerais e nelas
tomar parte os representantes legais dos acionistas.

Art. 30. Os acionistas ausentes poderão ser representados por outros
ecionistas que não sejam diretores nem fiscais em exercício, por meio de
procuração, carta ou telegrama dirigido ao presidente da assembléia indicando
o seu mandatário, observadas, quanto à última forma de constitukão do man-
dato, as formalidades legais que lhe são próprias.

Art. 31. Os acionistas interessadcs em um assunto sôbre ele não po-
derão votar, sendo-lhes facultado, entretanto, tomar parte na discussão.

Art. 32. Proceder-se-á em regra à votação pelo modo simbólico, le-
santando-se os que aprovarem as propostas submetidas, a voto, salvo se for
requerida votação nominal e a assembléia o deliberar pela maioria doa pre-
sentes.

Art. 33. Nas eleições para membros da Diretoria e do Conselho Fiscal,
a votação será feita por escrutínio secreto, com a declaração do cargo que
o vetado deverá ocupar, designando o presidente dois escrutinadores.

Art. 34, Verificado o preenchimento das condições exigidai para a
assembléia funcionar e deliberar, aprovada a ata da sessão anterior, se houver,
será submetida à discussão e votação a matéria da ordem do dia.

Art. 35. Poderão deliberar e votar nas assembléias gerais os represen-
tantes legais pelos absoluta ou relativamente incapazes; o inventariante pelo
acervo pro-indiviso; o síndico pela massa falida; pelas firmas e sociedades
comerciais e cutras pessoas jurídicas, os gerentes, diretores ou administradores,
desde que os representados sejam sócios ou acionistas.

Art. 36. Uma vez convocada a assembléia geral, ordinária ou extraor-
dinária, ficam suspensas as transferências de ações, podendo, quanto •s ações
ao portador, a diretoria determinar, nos anúncios de convocação de assembléia
geral ordinária, como extraordinária, o depósito da Caixa social ou em Bancos,
das mesmas ações com a nntecedencia nunca inferior a três dias da data das
respectivas reüniões.

Art. 37. Compete à assembléia geral:
1.° eleger e destituir os membros da Diretoria, do Conselho Fiscal e os

sapientes deste;

2.° tomar as contas da gestão da Diretoria, conhecendo, igualmente, do
parecer que, sôbre ela emitir o Conselho Fiscal, deliberando a respeito;

3.0 transigir, renunciar direitos, hipotecar, alienar bens imóveis, resolvendo
a respeito em reünião extraordinária devidamente convocada;

4.° conferir à Diretoria o necessário consentimento para os atos Que
esta não puder praticar sem a sua autorização;

5.° deliberar sare a mudança da sede da sociedade;
6•0 alterar ou reformar os presentes estatutos;
70 resolver sôbre o aumento ou redução do capital, ampliação dos fins

sociais, participação da sociedade em sociedades idênticas, congêneres ou
similares, casos e modos de dissolução e liquidação da sociedade em reünião
extraordinária, sendo as respectivas deliberações tomadas de acOrdo com a lei.

TÍTULO III

CAPÍTULO ÚNICO

• DOS LUCROS SOCIAIS E SUA APLICAÇÃO

Art. 38. Em trinta e um de dezembro de cada ano, proceder-se-á ao
belanço geral para verificação dos lucros ou prejuízos, observando-se, as dispo-

sições legais em vigor. Do lucro liquido apurado anualmente será retirada,
antes de qualquer outra, a dedução de 5 eb (cinco por cento), no mínimo,
para constituir o Fundo de Reserva, que se destina a suprir as perdas eventuais
de capital. Igual percentagem, no mínimo, será deduzida para o Fundo de
Depredação ou Desgate, sendo separada também uma percentagem- de 5 %
(cinco por cento) para os empregados da sociedade, e que será distribuída
a juízo da Diretoria.

§ 1.0 Deduzidas as percentagens acima previstas, o saldo do lucro li-
quido será distribuído corno dividendo aos acionistas na proporção das ações
de cada um e de acôrdo com o que for deliberado pela Diretoria e Conselho
Fiscal, conjuntamente, sob ratificação da assembléia geral, resolvendo esta
sôbre o destino a dar ao remanescente, caso isto ao verifique.

§ 2.° Os dividendos que não forem reclamados no prazo de cinco anos,
contados do primeiro dia fixado em publicação para o seu pagamento, pres-
crevem em benefício da Companhia.

C 3.0 A Diretoria-poderá instituir, nos balanços, novos fundos, mediante
aprovação da assembléia gerei ordinária, desde que !tão contrarie disposição
de lei.

TITULO IV

CAPITULO ÚNICO

nisroeseÃo asa"

Artigo único. Os casos omissos nestes estatutos, não pres ,istus em lei,
serão resolvidos pela Diretoria e Conselho Fiscal, em conjunto, até realização
da primeira assembléia geral. - Francisco Cavalcanti de Albuquzrque de
Barros Barreto. -- Nelson de Magalhães Porto.

Reconheço a firma Francisco Cavalcanti de Albuquerque de Barros Bar-
reto e Nelson de. Magalhães Porto.

Rio, 25 de maio de 1943. Em testemunho (sinal público) da verdade. -
António Ferreira Leite

(N. 8.455 - 21-6-43	 Cr$ 1.224,00.

DECRETO N. 12.508 - na 3 na JUNHO DE 1943

Concede à Sociedade do Expansão Mineral Semal Limitada, autorização pata
funcionar como emprjsa de mineração

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° E' concedida à Sociedade de Expansão Mineral Semal Limitada,
sociedade por quotas de responlabilidade limitada cem sede nesta Capital,
autorização para funcionar como empresa de mineração, de acôrdo com o que
dispõe o art. 6.0 § 1.0, do decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro de 1940
(Código de Minas), ficando a mesma sociedade obrigada a cumprir integral-
mente as leis e regulamentos em vigor ou que vierem a vigorar si:asse o objeto
da referida autorização.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 3 do junho de 1943, 122.° da Independência e 55.° de
República.

GETULIO VARGAS,
Apolânio Sales

(N. 8.173 - 22-6-43 - Cr$ 44,90)

se
DECRETO N. 12.671 - DE 22 DE JUNEO DE 1943

Cria série funcional e altera tabela numéripa de extra numerários rnensali.stal,

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição, decreta:

Art. 1.° Fica criada a série funcional de Auxiliar de Seleção, privativa, do
Departamento Administrativo do Serviço Público, com amplitude de salário
de referência IX a XIII.

Art. 2.° A tabela numérica do pessoa extranumerário mensalista do Depar-
tamento Administrativo do Serviço Público passa a vieorar com as alterações
constantes da relação anexa.

Art. 3•0 A despesa com a execução deste decreto, na importância de
Cr$ 339.000,00 (trezentos e trinta e nove mil cruzeiros), Correrá à conta de
destaque da Verba 1 - Pessoal, Consignação II - Pessoal Extranumerário,
Subconsignação 08 - Novas Admissões, etc., do Anexo 3 - Departamento
Administrativo do Serviço Público, do Orçamento Gera: da União para 1943.

Art. 4.0 Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 22 de junho de 1943, 122.° da Irdependência e 55.° daRepública.
GETULIO VARGAS.

Alerandre Marcondes
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DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO PÚBLICO

SITU,AÇÃO ATUAL
	 SITUAÇÃO PROIrOSTA

Número
de

funções
Séries funcionais

, .

Referência Tabela
Número

de
funções

Séries funcionais
n

Referencia Tabela

1 Armazenista	 	 .. IX Numérica 1 Armazenista	 	 •. IX Numérica

1 Armazenista	 	 .. X Numérica

1 Armazenista	 	 . XI Numérica

XV Numérica
2 Assistente	 de	 Aperfeiçoa-

mento 	
.	 XV Numérica 2 Assistente de	 Aperfeiçoa-

mento 	

1 XVI Numérica 2 XVI Numérica

1 XVII Numérica 2 XVII Numérica

1 XVIII Numérica 1 XVIII Numérica

1 XIX ‘ Numérica 1 XIX Numérica

XV Numérica
11 Assistente de Pessoal 	 XV Numérica "	 14 Assistente de Pessoal 	

8 XVI Numérica 11 XVI Numérica

6 XVII Numérica 9 XVII Numérica

4

2

XVIII

XIX

Numérica

Numérica

7

5

XVIII,

XIX

Numérica

Numérica

•
5 Auxilia; de Seleção 	 . IX Numérica

4 . 	 X Numérica

,

-
-

3

-	 2

.	 ,. 	 XI

XII

Numérica

Numérica

XIII Numérica

XXI Suplem.
1 Assistente	 	 . XXI Suplem. 1 Assistente Jurídico 	

1 Escriturário	 	 XII Suplem.

Art. 2.° A despesa, para atender à
conta de destaque da Verba 1 — Pessoal,
rdunerário, Subconsignação 03 — Novas
çamento do Ministério da Guerra.

Art. 3.° Revogam-se as disposições
Rio de Janeiro, 22 de junho de 1943,

República.

DECRETO N. 32.672 — DE 22 DE JUNHO DE 1943

Altera tabela numérica de pessoal extranumerário-mensalista do Conselho
Federal de Comércio Exterior

O Presiiente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica criada, na tabela numérica de pessoal extranumerário-
memalista do Conselho Federal de Comércio Exterior, uma função de tele-
foni ta, referência VII.

Art. 2.0 A despesa com a execução deste decreto correrá è conta do
crédito suplementar aberto pelo decreto-lei n. 5.604 de 22 de junho de
1943.

Art. 3? Revogam-se as disposiçõ'es em contrário.
Rio de Janeiro. 22 de junho de 1913. 122,° da Independência e 55 0 cin

República.
GETÚLIO VARGAS.

Alexandre Marcéndes Filho.

DECRETO N. 12.673 — DE 22 DE JUNHO DE 1943

Altera a T. N. M. do Colégio Militar do Rio de Janeiro

6 Presidente da República, usando da' atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a. da Constituição, decreta:

Art. 1.° Ficam criadas, na tabela numérica de pessoal extranumerário-
mensalista do Colégio Militar do Rio de Janeiro, do Ministério da Guerra,
seis funções de inspetor de alunos, referência VII.

GETÚLIO VARGAS.

Eurico G. Dutra.

DECRETO N. 12.674 — DE 22 DE JUNHO DE 1943

Aprova o Regulamento dos Cursos de Formação e Aperfeiçoamento das Es-
tradas de Ferro Administradas pela União, instituídos pelo decreto-lei
n. 5.607, de 22 de junho de 1943.
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-

tigo 74, letra a, da Constituição, 'decreta:
Artigo único. Fica aprovado o Regulamento dos Cursos de Formação

e Aperfeiçoamento das Estradas de Ferro Administradas pela União, a que
se refere o & 1.°, do art. 2.° do decreto-lei n. 5.607, de 22 de junho de
1943, o qual com este baixa, assinado pelo Ministro de Estado da Viação •
Obras Públicas.

Rio de Janeiro, 22 de junho de 1943, 122,° da Independência • 55? da
República.	 •

• GETÚLIO VARGAS.

.7.5ão de Mendonça Lima.

execução deste decreto, correr&
ConsignaGeo II — Pessoal Extra.

Adminissões, etc., do vigente ar-

em contrário.
122,° da Independência e 55.° da
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Regulamento dos Cursos de Formação e Aperfeiçoamento das estradas
de ferro administradas pela União, instituídos pele decreto-lei
n. 5.607, de 22 de junho de 1943.

PARTE I
	

May

Dos Cursos de Formação

CAPITULO I

DA FINALIDADE E DA ORGANIZAÇÃO

Art. 1.0 Os Cursos de Formação terão por fim a preparação metódica

légrafo) para as
de aprendizes de

diversas estradas de ferro administradas pela União.
oficio e de praticante de tráfego (serviços de esitação e te-

Cursos de Formação se dividem em duas secções;Art. 2.° Os
Secção I - Formação de Aprendizes;
Seccão II - Formação de Praticantes de Tráfego.

CAPITULO II

DA FORIVIAÇÃÕ DE APRENDiZES

Art. 3.° Os Cursos de Formação de Aprendizes ministrarão instrução
para os seguintes ofícios: ajustadores, operadores. mecânicos ( torneiros, aPlai-
redores, fresadores), caldeireiros, ferreiros, soldadores, modeladores, fundi-
dores, eletricistas, carpinteiros e marceneiros.

.Art. 4.0 - A instrução se comporá de duas partes:
I - Ensino Teórico e Práticas Educativas;

H - Aprendizagem do Ofício.
Art. 5.0 A primeira parte de que trata o artigo anterior versará sare as

seguintes disciplinas:
a) de Preparo Geral: Portugués, Matemática e Higiene;
b) de Preparo Técnico: Desenho, Física e Mecânica, Eletricidade e

Tecnologia;
c) Práticas Educativas: Educação Física e Educação Cívica.
Art. 6.° A Aprendizagem do Ofício será realizada em oficina espeçial-

mente destinada a esse fim e completada por estágios de observação e tra-
balho na oficina geral da estrada.

Parágrafo iánico. Conforme ofício, a aprendizagem especializada se pro-
cessará na própria oficina geral, seguindo, porém, um programa de trabalho
estabelecido pelo S. E. O. P.

CAPITULO III

DA "FOMAÇÃO DE PRATICANTES DE TRÁFEGO

Art. 7.° Os Cursos de Formação de Praticantes de Tráfego ministrarão
a aprendizagem sistemática dos principais serviços de estacs;p e telégrafo.

Art. 8.0 A instrucão se comporá de duas partes:
I - Ensino Teórico e Práticas Educativas;
II - Aprendizagem do Serviço.
Art. 9.° A primeira parte de que trata o artigo anterior versará sOlsre

to seguintes disciplinas:
a) de Preparo Geral: Português, Matemática e Higiene;
b) de Preparo Técnico: Técnica de Serviço e Telegrafia.
c) Práticas Educativos: Educação Física e Educação Cívica.
Art. 10. A Aprendizagem do Serviço será feita nos cursos e nas pró-

prias estacões, obedecendo a plano prèviamente estabelecido pelo S. E. O. P.

CAPITULO IV

DO REGIME DOS CURSOS

Art. 11. Os Cursos terão a duração de dois, três ou quatro anos e serão
localizados junto às oficinas e depósitos ou nos centros de maior concentração
ferroviária.

Art. 12. O período letivo começará em 1 de fevereiro e terminará cai
30 de novembro de cada leso.

Art. 13. Haverá os seguintes períodos de férias regulamentares: de 15
a 30 de junho e de 1 de dezembro a 31 de janeiro.

Art. 14. Os horários dos cursos serão organizados pelo S. E. O. P.,
atendendo, para cada curso, às necessidades do ensino prático e teórico e às
condições locais.

Art. 15. A capacidade de cada curso será fixada de acórdo com as ne-
cessidades da estrada, quanto à renovação anual dos quadros de oficinas ede estações, podendo sofrer alterações periódicas

CAPITULO V

DA MATRICULA

Art. 18. Aos candidatos rejeitadoe pela seleção deverá ser dada,
sempre que possível, orientação profissional para ingresso em atividade ferro-
viária mais adequadas às qualidades e aptidões que tiverem demonstrado.
- Art. 19. Aos alunos matriculados nos Cursos de Formação serão pagas

diárias na seguinte base:
1.0 Ano-. Cr$ 1,00.
2.° Ano - Cr$ 2,00.
3.° Ano - Cr$ 3,00.
4.° Ano - Cr$ 4,00.

CAPITULO VI

DA VERIFICAÇÃO DO APROVEITAMENTO

Ast, 20. Os alunos terão mensalmente:

de estações, conforme o curso);
a) uma nota de eficiência nos trabalhos de aprendizagem (de oficina ou

b) uma nota de aproveitamento em cada uma das disciplinas teóricas,
revelado através de argüições, exercícios escritos, cadernos e relatórios de
estágio.

Art. 21. Semestralmente será atribuída aos alunos uma nota de com.
portamento que traduzirá a conduta revelada durante o semestre e julgada
segundo critério sistematizado e uniforme.

Art. 22. Anualmente haverá dois exames semestrais, para os tra-
balhos de aprendizagem e para cada disciplina teórica.

Parágrafo único. Serão também realizadas, semestralmente, provas obje-
tiver; de aprendizagem e de escolaridade, cujos resultados servirão especial-
mente para contrõle de efeciência dos trabalhos práticos e das aulas te‘
ricas.

Art. 23. Para promoção e aprovação final dos alunos, serão computadas
as médias obtidas nos trabalhos de aprendizagem e nas diversas disciplinas,
assim como a nota anual de comportamento.

Art. 24. As promoções e a aprovação final dos alunos dependerão
•de freqüência às aulas e de notas suficientes durante o ano e nos exames
escolares.

Parágrafo (mico. As condições de aprovação serão fixadas em instru-
ções expedidas pelo S. E. O. P. e aprovadas pelo Diretor da Estrada,
atendendo às características de cada curso.

Art. 25. Aos alunos que concluirem os Cursos de Aprendizegem será
conferido um certificado de aprovação.

PARTE II

Dos Cursos de Aperfeiçoamento

CAPITULO I

DA FINALIDADE E DA ORGANIZAÇÃO

Art. 26. Os Cursos de Aperfeiçoamento visam não só desenvolver ae
habilitações dos servidores para o exercício de suas funções atuais, como
também prepará-los para o acesso a cargos de maior responsabil'elade.

Art. 27. Os Cursos de Aperfeiçoamento podeião funcionar sob a forma
de Cursos Regulares ou Avulsos, com sede fixa ou itinerante.

§ 1.0 Os Cursos Regulares terão a duração de um os dois anos.
2.0 Os Avulsos funcionarão durante curto período, com caráter in-

tensivo.

Art. 28. Os Cursos de Aperfeiçoamento miristrarão as disciplinas ge-raia e técnicas ne:essárias ao desempenho de funções específicas, devendo
sua aplicação ter íntima ligação com o serviço.

Art. 29. No transcorrer de cada curso, regular ou avulso, serão rea-
lizados, sempre que possível, estágios e visitas de observações a sei viços cor-
relatos.

CAPITULO II

DO REGIME DOS CURSOS

Art. 30. O período letivo de cada curso, bern como os horários e pro.
gramas constarão de instruções expedidas pelo S. E. O. P. e aprovadas
pelo D. N. E. F., atendendo às considerações peculiares de cada carreira,
às necessidades de ensino, localização do pessoal e escalas de serviço.

Art. 31. A aprovação dos servidores matriculados em qualquer dos
cursos dependerá de freqüência às aulas e de notas suficientes durante ocurso e nos exames.

Art. 32. As condições de matrículas, promoção e aprovação final serão
fixadas em instruções expedidas pelo S. E. O. P. e aprovadas pelo D. N.E. F.

Art. 33. Aos servidores que concluirem cursos de aperfeiçoamento, será
conferido um certifcado..

PARTE III

Disposições Gerais

Art. 34. Para o funcionamento doe Cursos de Formação e Aperfei.
çoainento, referidos no presente Regulamento, serão instaladas Escolas da
Aprendizagens, dotadas dos indispensáveis recursos técnicos e pedagógicos.

Art. 16. Para matrícula nos Cursos de Formação • candidato deve
preencher os seguintes requisitos:

a) ter idade não inferior a 14, nem superior a 15 anos;
b) ter preparação elementar suficiente;
e) possuir aptidões físicas e mentais verificadas por processos de sele-

ção profissional;
d) não sofrer de moléstia contagiosa; e
es) ser vacinado contra a varíola.
Art. 17. Terão preferência, em igualdade de condições, para matrícula

nos Cursos de Aprendizagem de cada estrada, em primeiro lurar os filhos,
! inclusive órfãos, • • a seguir os-irmãos elos seus servidores.



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAÚDE

DECRETOS DE 22 DE JUNHO DE 1943

O Presidente da República resolve
Nomeara

da Divisão de Educação Física do
Nacional de Edusação do Ministério
e Saúde, João Barbosa Leite, para

B:asil ao I Congresso Panarnericano
Física, a realiaar-se no corrente ano,
ederal.

De acardo com o art. 14, item lii, letra b,
combioado com o art. 17 do decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro ds 1939:

O Diretor
Deporta iento
da Educação
delsgado do
de Educaçéo
-no Distrito F
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§ 1.° A localização das escolas será determinada pala administração -da
'respectiva estrada, de acôrdo com o- S. E. O. P. e submetida à aprovação
do D. N. E. F.

e 2.° Sempre que for julgrdo necessário, a juízo do S. E. O. P..
darão dncedidos transpones gratilitos aos profsssores e alunos, para a fre-
qüência a qualquer dos cursos.

Art. 35. A direção e a administração de cada escola estarão a cargo
de um coordenador designado pelo Diretor do D. N. E. F. mediante indi-
cação do Diretor da Estrada.

Art. 36. Caberá ao Coordenador transmitir aos professores a orientação
pedagógica estabelecida pele S. E. O. P., bem como coordenar e controlar
toda a arividade didática, administrativa e disciplinar dos cursos em fundo-
narnento na respectiva escola.

Art. 37. O Diretor do D. N. E. F., por proposta do Diretor tia
Estrada, poderá determinar a reestruturação dos cursos, quer pelo desdobra-
mento das secções instituídas, quer pela criação de secções que porventura
vierem a tornar-se necessárias.

Art. 38:" Os casos omissos no presente regulamento serão resolvidos
pelo Diretor do D. N. E. F.

Rio de Janeiro, 22 de junho de 1943. — João de Mendonça Lima.

DECRETO N. 12.675 — DE 22 DE JUN:-10 DE 1943

• Altora a tabela do pessoal extranurnerário-mensalista da Faculdade Nacional
de Odontologia da Universidade do Brasil

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica transformada na função de dentista (radiologista), re-
ferôncia XVII, a ch Médico da mesma referência, existente na tabela nu-
mérica de extranurrerário-mensalista da Faculdade Nacional de Odontologia
da Universidade do Brasil.

Art. 2 0 Êste decreto entrará em vigor na data de tua publicação,
revogadas as dispolições em contrário.

'Rio de Janeiro, 22 de junho de 1943. 122.° da Independência e 55.° da
República,

Gustavo CaPanema,

DECRETO N. 12.676 — DE 22 DE JUNHO DE 1943

Declara caduca a autorização outorgada pelo decreto n. 6.521, de 12 de no-
vembro de 1940, à Cia. Itatig, para pesquisar jazidas de arenito betuminoso,
em terrenos do município de Guarei, Estado de São Paulo.

O Presidente da República; usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, ouvido o Conselho Nacional do Petróleo e
nos termos dos decretos-leis na. 1.985, de 29 de janeiro de 1940 e 3.236,
de 7 de maio de 1941;

Considerando que o prazo de -validade da autorização a que . se refere
o decreto n. 6.521, de 12 de novembro de 1940, extinguiu-se em 18 de no-
vembro de 1942, sem que a autorizada cumprisse obrigações estabelecidos
no referido decreto;

Considerando.que, em petição datada de 2 do mês em curso, a permissio-
nária declarou desistir da autorização de pesquisa em apreço, decreta:

Art. 1.0 Fica declarada caduca a autorização outorgada pelo decreto
n. 6.521, de 12 de novembro de 1940, à Companha Itatig, para pesquisar
jazidas de arenito betuminoso em uma área de 1.000 (mil) hectares, situada
em terrenos do município de Guareí. Estado de São Paulo.

Art. 2.0 Revoeam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 22 de junho de 1943, 122.° da Independência e 55.° da

República._
GETÚLIO VARGAS.

.Alexandre Marcondes Filho.

GETÚLIO VARGAS.

Ilda Enes para exercer, interinamente, o cargo
da classe E da carreira de Escriturário, do Quadro
Permanente do :Ministério da Educação e Saúde,
vago ern virtude da exoneração de Leis Pessoa de
Melo Coelho.

Joaquim Eduardo de Alencar para exercer, in-
teci!~ ente, o cargo da classe I da carreira de
Médico Sanitarists., do Quadro Feriurmente do Mi-
nistéri. da Educação e Saúde, vago em virtude da
promoção de Luiz Campos Melo.

Valdir Bouhid para exercer, interinamente, o
cargo da classe 1 da carreira de M'édico Sanitarista,
do Quadro Permanente do Minister-ir da Educação
o Saúde, vago em virtude da promoção de Marcelo
d... Silva Júnior.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
DECRETO DE 10 DE JUNHO DE 1943

O Presidente da República resolve.

APOSENTAR:

De acor. do com o artigo 196, item IV, do
decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro
de 1939:

Tendo em vista o. que consta do processo ali-
meto-47.705, de 1943, da Secretaria de Estado
dos Negócios da Fazenda:

Quirino de Sousa no cargo da classe G da car-
reira de Contínuo do Quadro Su plementar do Mi-
nistério da Fazenda.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NE-
' GóCIOS INTERIORES•

DECRETOS DE 22 DE JUNHO DE 1943

0 , Presidente da República resolne

TRANSFERIR, A PEDIDO:

De acOrdo com o art. 227 do decreto-lei nú-
mero 2.035, de 27 de fevereiro de 1940:

De acOrdo com o art. 14„ item Hf, atines "a",
combinado com o art. 89, do decreto-lei
n. 1.713, de 28 do outubro de 1939:

Álvaro Sampaio, para exercer, interinamente,
como substituto, o cargo de Oficial de Justiça, (Jus-
tiça do Distrito Federal), padrão D, do Quadro da
Justiça — Parte Permanente, do Ministério da Jus-
tiça e Negócios Interiores, durante o impedimento do
respectivo titular, Luís Pinto de Miranda Monte-
negro, em virtude de ter sido convoca Ao para o ser-
viço ativo do Exército.

Laís Machado Monteiro, para exercer, interina-
mente, como substituto, o cargo de Escrevente Jura-
mentado (Justiça do Distrito Federal), padrão G,
do Quadro da Justiça — Parte Permanente, dc Mi-
nistério da Justiça e Negócios Interiores, durante o
impedimento do respectivo titular, Djalmani Cala-
fange Castelo Branco, em virtude de ter sido con-
vocado para o serviço ativo do Exército.

CONCEDER EXONERAÇÃO:

De acãrdo com o art. 327, item I, do decre-
to-lei n. 2.035, de 27 de 	 e iro de
1940:

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 10.425, de 1943, do Departamento de Adrai-

nistração do Ministério da Jusãça e Negócios liste.
riores:

A Álvaro Vasconcelos, da função de Escrevente
Juramentado do Oficial do 6.° Oficio do Registo de
Imóveis da Justiça do Distrito Federal.

CONCEDER-LHE REFORMA/

• Nos têrmos do artigo 72, 1.0, do rega.
mento aprovado pelo decreto . 3.273, de
16 de novembro de 1938:

dias do mesmo serviço.
-

Nos termos do artigo 80, letra "a", do regu-
lamento aprovado pelo decreto n. 3.273,
de 16 de novembro de 1938:

Atendendo ao que requereu o soldado motoriraa
da Polícia Militar do Distrito Federal, Aguinaldo da
Silva Ribeiro, visto ter sido julgado inválido e in-
capaz para o serviço militar e contar 5 anos, 4 meses
e dias do mesmo serviço.

Nos , termos do art. 74, combinado com a
letra "h" do art. 70, ambos do Regula-
mento aprovado pelo decreto n. 3.273, de
16 de novembro de 1938:

Atendendo ao que requereu o tenente-coronel da
Polícia Militar de Distrito Federal, Adelino Baltazar,
visto ter sido julgado :nválido e incapaz para o ser-
viço militar e contar 33 anos, 6 meser e dias do
mesmo serviço, ou sejam, de acOrdo com o artigo 87
do • citado Regulamento, 34 anos.

Nos te.rmos do decreto-lei n. 1.980, de 26
de janeiro de 1940:

Atendendo ao que requereu o soldado do Corpo
de Bombeiros do Distrito Federal, músice de L a Clas-
se, Roldão Pinto, visto ter sido julgado incapaz para
o serviço do Corpo.

INDULTAR:

Usando da atribtricio que lhe confere o ar-
tigo 75, letra "f", da Constituição:

À vista do parecer favoravel do Conselho Pauli.
tenciário do Distrito Federal e atendendo a que •

Tendo • em vista o que consta do processo nti- Atendendo ao que requereu o capitão farmaceu-
mero 11.406, de 1943, do Departamento de Admi- tico da Polícia Militar do Distrito Federal, Ademar
nistração do Ministério da Justiça e Negócios In- Pereira Alexandre, visto ter sido julgado inválido
tenores:	 e incapaz para o serviço m.litar e contar 25 anos e

O Escrevente Juramentado Durval Figueiredo, do
10.0 para o 6.° Ofício de Notas da Justiça do Dis-
trito Federal.

NOMEAR:
De acrirdo com o art. 226, do decreto-lei nú-

mero 2.035, de 27 de fevereiro d 1940:

Júlio Fiorentino de Farias, parr exercer, interina-
mente, a função de Escrevente Juramentado do Ta-
belião do 13.° Ofício de Notas da Justiça do Dis-
trito Federal.
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sentenciado Caetano de Abreu Rola, já cumpriu mais
d- 5 meses da pena de 2 anos de prisão, grau mí-
nimo do art. 3.°, inciso 18, do decreto-lei n. 431, de
lb de maio de 1938, imposta peio Tribunal de Se-
gurança Nacional, o referido sentenciado do resto
da mencionada pena.

COMUTAR:

Usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 75, letra f, da Constituição:

vista do parecer favorável do Conselho Pe-
nitenciário do Estado da Baía e atendendo ,a que
a sentenciada Brasília Reis Marques já cumpriu
mais de 10 anos da pena de 30 anos de prisão ce-
lular, grau máximo do art. 294, § 1.0, da Conso-
lidação das Leis Penais, imposta pelo Tribunal do
Juri do Têrmo de Taperoá, Comarca de Valença,
daquele Estado, a referida pena para 21 anos de
prisão celular.

À vista do parecer favorável do Conselho Pe-
nitenciário do Estado de Pernambuco e atendendo
a que -o sentenciado Nicomedes Lins de Oliveira
Fu-tado ou Nicomede. Antônio dos Santos já cum-
priu mais de 4 anos da pena de 10 anos, 11 meses
e 7 dias de reclusão, que lhe foi imposta pelas jus-
tiças daquele Estado, como incurso nos artigos
294, 2.°, e 303 da Consolidação das Leis Penais,
a referida pena para 6 anos de prisão celular, grau
mínimo do citado § 2.° do artigo 294, da mencio-
nada Consolidação.

CONCEDER MEDALHA DE BRONZE, COM PAS-
SADOR DO MESMO METAL:

Nos termos do art. 196, do citado Regula-
mento:

À vista do parecer favorável do Conselho Ad-
ministrativo da Polícia Militar do Distrito Federal,
de que trate o art. 231, do Regulamento aprovado
pelo decreto n. 3.273, de 16 de novembro de
1938:

Ao anspeçada graduado do 6.° Batalhão de, In-
fantaria, Aceicio da Conceição, por contar mais de
15 anos de bons serviços prestados à ordem, segu-
rança e tranquilidade públicas.

À vista do parecer favorável do Conselho Ad-
ministrativo da Polícia Militar da Distrito Federal,
de que trata o art. 231, do Regulamento aprovado
pelo decreto n. 3.273, de :6 de novembro de
2938:

Ao cabo de esquadra do Corpo de Serviços Au-
xiliares, Eldécio Elias de Oliveira, por contar mais
de 15 anos de bons serviços prestados à ordem, se-
gurança e tranquilidade públicas.

CONCEDER MEDALHA DE PRATA COM PAS-
SADOR DO MESMO METAL:

Nos têrrnos do art. 196, do citado Regu-
lamento:

vista do parecer favorável do Conselho Ad-
ministrativo da Polícia Militar do Distrito Federal,
de que trata o art. 231, do Regulamento aprovado
pelo decreto n. 3.273, de 16 de novembro de
1938:

Ao cabo de esquadra do 6.° ...iatalhão de Infan-
taria, José Antunes de Oliveira, por contar mais
de 20 anos de bons serviços prestados à ordem,
segurança e tranquilidade públicas.

CONCEDER PASSADOR DE BRONZE:

Nos têrmos do art. 196, do citado Regu-
lamento:

À vista do parecer favorável do Conselho Ad-
ministrativo da -Polícia Militar do Distrito Federal,
ds que trata o art. 231, do Regulamento aprovado
pelo decreto n. 3.273, de 16 de novembro de
1938:

Por já possuir medalha do mesmo metal, ao cabo
de esquadra do 5.° Batalhão de Infantaria, Adolfo
Tib&cio da Silva, por contar mais de 15 anos de
bons serviços prestados à ordem, segurança e tran-
quilidade públicas.

CONCEDER MEDALHA. DE BRONZE, SEM PAS-
SADOR:

Nos têrmos do art. 196, do citado Regula-
mento:

À vista do paracer favorável do Conselho Ad-.
ministrativo da Polícia Militar do Distrito Federal.

de que trata o art. 231, do Regulamento aprovado
pelo decreto n, 3.273, de 16 de novembro de
1938:

Ao 2.° sargento do 1.° Batalhão de Infantaria,
Moacir dos Santos, por contar mais de 10 anos
de bons serviços prestados à ordem, segurança e
tranquilidade públicas.

A vista do parecer favorável do Conselho Ad-
ministrativo da Polícia Militar do Distrito Federal,
de que trata o art. 231, do I.egulamento aprovado
pelo decreto n. 3.273, de 16 de novembro de
1938:

Ao "cabo de esquadra do 5.° Batalhão de Infan-
taria, Nicerino Novais Várzea, por contar mais de
10 anos de bons serviços prestados à ordem, se-
gurança e tranquilidade públicas.

A vista do parecer favorável do Conselho Ad-
ministrativo da Polícia Militar do Distrito Federal,
de que trata o art. 231, do Regulamento aprovado
pelo decreto n. 3.273, de 16 de novembro de
1938:

Ao 1.0 sargento do Ld Batalhão de Infantaria,
Severind" Correia, por contar mais de 10 anos de
bons serviços prestados à ordem, segurança e tran-
quilidade públicas.

CONCEDER MEDALHA DE PRATA, COM PAS-
SADOR DO MESMO METAL:

Nos têrmos do art. 196, do citado Regula-
mento:

A vista do parecer favorável do Conselho Ad-
ministrativo da Polícia Militar do Distrito Federal,
de que trata o art. 231, do Regulamento aprovado
pelo decreto n. 3.273, de 16 de novembro de
1938:

Ao cabo-tambor do 3.° Batalhão de Infanta-
ria, Reginaldo Carlos da -Costa, por contar mais
de 20 anos de bons serviços prestados à ordem,
segurança e tranquilidade públicas.

DECRETO DE 23 DE JUNHO DE 1943

O Presidente da República resolve
NomEAR:

De acOrdo com o art. 14, ;terra 1, do decre-
to-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939:

Alcirio Dardeau de Carvalho, ocupante do cargo
da classe G da carreira de Escrivão (Polícia Civil
do Distrito Federal), do Quadro Permanente do
Ministério da Justiça e Negócios Interiores, para
exercer o cargo de Advogado de Ofício, padrão J,
do Quadro da Justiça - Parte Permanente -
do mesmo Ministério, criado pelo decreto-lei nú-
mero 5.606, 'de 22 de junho de 1943.

MINISTÉRIO DA MARINHA

DECRETO DE 18 DE JUNHO DE 1943

O Presidente da República resolve
APOSENTAR:

De acOrdo com o art. 196, item IV, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939:

Tendo eu) vista o- que consta do processo n. 3.964,
de 1943, da Secretaria de Marinha:

Nelson da Cunha Pereira no cargo da classe C
da carreira de Operário de Armamento, do Quadro
Suplementa. do Ministério da Marinha.

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

DECRETOS DE 22 DE JUNHO DE 1943

O Presidente da República resolve
NOMEAR:

De acOrdo com o art. 14, item 111, letra "a",
combinada com o art. 89, do decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

belho, Indústria e Comércio, durante o impedimento
do respectivo titular Editou Pitombo Cavelcanti, ena
virtude de continuar a exercer o cargo de Diretor,
em comissão, do Serviço de Alimentação de Previ-
dência Social.

De acOrdo com o art. 14, item 111, letra 'b",
combinado com o art. 17, do decreto-lei
ri. 1.71$, de 28 de outubro de 1939:

José Chaves, para exercer, interinamente, o cargo
da classe H da carreira de Inspetor de Imigração,
do Quadro Único do Ministério do Trabalho, in-
dústria e Comércio, vago em virtude da exoneração
de José Venceslau Amaral.

De acOrdo com o art. 12, parágrafo único,
do decreto-lei ri. 3.939, de 16 de dezembro
de 1941, alterado pelo decreto-lei número
4.080, de 3 de fevereiro de 1942:

O engenheiro Joaquim Guedes Martins, para exer-
cer o cargo de presidente da Caixa de Aposentadoria
e Pensões dos Serviços Públicos do Estado do Ceará,
em virtude da vaga ocorrida com a exoneração de
Francisco Carlos de Oliveira.

De acOrdo com o art. 25, do Regulamento
aprovado pelo decreto-lei ri. 399, de 30
de abril de 1938:

Cícero Dantas Martins, presidente, em comissão,
da Comissão de Salário Mínimo da 11.• Região,
com sede em Salvador, Estado da Baía.

DESIGNAR:

De accirdo com o art. 1.0, do docreto-lei nú-
mero 1.346, de 15 de junho de 1939, mo-
dificado pelo decreto-lei n. 2.852, de 10
de dezembro de 1940:

Dano Centeno Crespo, para exercer a função
de membro do Conselho Nacional do Trabalho, na
qualidade de técnico, estranho aos interesses profis-
sionais.

Francisco de Assis Perdigão link:eira, para exer-
cer, interinamente, como substituto, a função de mem-
bro do Conselho Nacional do Trabalho, na qualidade
de técnico, estranho aos interesses profissionais, du-
rante o impedimento de João Vilas Boas que se
acha licenciado.

De acardo com o art. 14, do decreto-lei Mi.
mero 1.237, de 2 de maio de 1939:

Artur Bento Hormain, para exercer a função do
Suplemente do Presidente do Conselho Regional do
Trabalho da 4•5 Região, com sede em Pôrto Alegre,
Estado cls Rio Grande do Sul.

De acOrdo com o art. 1 •°, do "decreto-lei nú-
mero 4.153, de 6 de março de 1S:42, mo-
dificado pelo decreto-lei n. 4.397, de 23
de junho de 1942:

Antônio Dantas Lima, para exercer a função de
representante dos empregadores no Conselho da De-
legacia do Trabalho Marítimo no pôrto de Bolem,
Estado do Pará.

De acárdo com o § 1.0, do art. 1.0 do de-
creto-lei n. 4.153, de 6 de nurço de 1942,
modificado pelo decreto-lei n. 4.397, de
23 de junho de 1942:

Antônio Adolfo Acioli Dória, para' exercer a fun-
ção de suplente do representante das empregadores
no Conselho da Delegacia do Trabalho Marítimo no
pôrto de Belem, Estado do Pará.

Samuel Hardmen Cavalcanti de Albuquerque Fi-
lho, oe-apante do cargo da classe I da carreira de Agrô-
nomo do Quadro Permanente do Ministério da Agri-
cultura para exercer a função de suplente de repre-
sentante do mesmo Ministério no Conselho da De-
legacia do Trabalho Marítimo no pôrto de Aracajú,
Estado de Sergipe.

Nos têrmos do arr. 1.0, do decreto-lei ruí.
mero 5.237, de 9 de fevereiro de 1943:

Nicolau Pires, para exercer a função de Vogal re-
presentante dos empregados no Conselho Regional
do Trabalho da 4.• Região, com sede em Pôrto Ala-
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Virgílio Pires de Sá, para exercer, interinamente,
como substituto, o cargo de Inspetor do Trabalho,
padrão K, do Quadro Único do Ministério do Tra- gre, Estado do Rio Grande do Sul.
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TonsiAR SEM EFEITO:

O decreto de 13 de agasto de 1942, que designou,
de acôrdo com o ri 1.° do art. 1.° do decreto-lei
ri. 4.153, de 6 de março de 1942, modificado pelo
decreto-lei n. 4.397, de 23 de junho de 1942, Gil-
da Rocha Prata, ocupante do cargo da classe H
da carreira de Agrônomo do Quadro Único do Mi-
nistério da Agricultura, para exercer a função de
suplente do representante do mesmo Ministério no

Conselho da Delegacia - do Trabalho Marítimo no
parto de Aracajú, Estado de Sergipe.

CONCEDER DISPENSA:

Tendo em vista o que consta do processo rdunero
MTIC 110.645 de 1943, da Departamento de Admi-
nistração:

A Gustavo Magalhães Fraga, Presidente, em Co-
missão, da Comissão de Salário Mínimo da 11.a Re-
gião, com sede em Salvador, Estado da Baia.

DISPRNSAR

Tendo em vista o que consta do processo número
MTIC 115.075 de 1943, do Departamento de Admi-
nistração:

Ari Pessoa da Silveira, da função de representante
dos empregadores no Conselho da Delegacia do

PRESIDÊNCIA
Gabinete do Coordenador da Mobi-

lização Econômica
PORTARIA N. 87, ISE''21-.DE JUNHO DE 1913

Cri/ a Comissão de-Recenseamento dos
Çonsumidores, no município de São Paulo.

O coordenador . da Mobilização Econôinica,
usando das atribuições' quelhe confere • o de-
creto-lei n. 4.750, de 28 de setembro de 1912,
e

Considerando a necessidade de levantar- o
cadastro da' população consumidora do mu-
nic iP to de São Paulo;

Considerando a situação decorrente da guer-
ra e que, a cada momento, poderá ser imposta
um restrição no • consumo de gêneros alimen-
tícios:.

Considerando ainda o interêsse que existe
para a população de se amparar de preferên-
cia as crianças, no caso de restrição decon-
sumo de gêneros de alimentação;

Resolve:
• Art. 1.0 Criar a Comissão de Recenseamento
dos Consumidores, composta de seis membros,
nomeados pelo coordenador da Mobilização
Econômica.

Art. 2.° Caberá à Comissão:
a) levantar o cadastro dos consumidores no

município de São Paulo; .
b) Fixar as unidades de consumo, de acôrdo

com o produto que tiver de ser racionado.
c) propor ao coordenador as medidas que se

tornamo necessárias para regulamentar a
maneira de se proceder o racionamento de . gê-
neros alimentícios. — João Alberto.

PORTARIA N. 89 DE 23 DE JUNHO DE '1943
Restrição à matança de fémeas bovinos
O Coordenador da Mobilização Económica,

usando das atribuições que lhe confere' o de-
creto-lei si. 4.750, de 28 de setembro de 1942;
e

Considerando que nêstes últimos anos a
matança de bovinos ao Brasil. Central foi 'ex-
cessiva, havendo -sempre a indústria de car-
nes industrializado 'parte da safra do ano se-
guinte;

Considerando que a livre matança de fêmeas
bovinas, além. de, reduzir o rebanho já des-
falcado, contribue para a diminuição da pro-
dução. e Jeu evidente encarecimento:

Considerando que os rebanhos em geral. das
demais regiões do país, vêm sofrendo sérias
reduções;

Trabalho Marítimo no pôrto de Belena, Estado do
Pará.

EXONERAR:

De acórdo com o art. 12, parágrafo único,
do decreto-lei si. 3.939, de 16 de dezembro
de 1941, alterado pelo decreto-lei número
4.080, de 3 de fevereiro de 1942:

Francisco Carlos de Oliveira, do cargo de presi-
dente da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ser-
viços Públicos do Estado do Ceará.

REMOVER, "EX-OFFICIO% NO INTERk SSE DA AD-

MINISTRAÇÃO :	 _

De acôrdo com o art. 71, item'', do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939,
combinado com o art. 1.°, do decreto-lei
n. 1.795, de 22 de novembro de 1939:

Elisabeth Haenel, ocupante do cargo da classe F
da carreira de Escriturário, do Quadrc Único do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio, do De-
partamento de Administração para a Procuradoria
Geral da Justiça da Trabalho do Conselho Nacional
do Trabalho, preenchendo o claro existente na lota-
ção provisória.

•
Considerando que é preciso evitar o abate

de fêmeas do rebanho leiteiro;
Considerando, por fim, a necessidade de pro-

pOrcionar nos 'criadores maior número de. fê-
meas, para, produção de novilhos

Resolve:
• 1.°. Proibir nos Estados do Rio de Janeiro,

São Paulo, Mato Grosso, Gdiaz, Minas . Gerais
e no I)istrito Federal a matança de.. qualquer
fêmea- bovina, destinada à industrializaeão de
conservas e charque, pelo período de 2 anos,
a partir de 1 - de agOsto de 1943;

2.°. Permitir a matança de fêmeas bovinas.
hos referidos Estados e no Distrito Federal,
destinadas ao abastecimento do mercado in-
terno de carnes verdes ou resfriadas;

3.°. Os estabelecimentos industriais, que
fornecem carnes verdes 'ou resfriadas ás ci-
dades do Distrito Federal o Silo Paulo, pode-
rão abater no máximo 20 % (vinte por cento)
de fêmeas bovinas do 'total de bovinos abatidos
no cômputo mensal de seu fornecimento às re-
feridas cidades:

4•0 . Permitir às 'charqueadas abaterem no
máximo: as localizadas nos Estados de ttão
Paulo, .Minas Gerais e Rio de Janeiro. 20 (.-1,
(vinte por cento); no Estado de Mato Grosso.
30 % (trinta por cento). e no Estado de Goiaz•
40 % (quarenta por cento), de fêmeas bovinas
sôbre o total de bovinos abatidos na safra:

5.0 . Conceder poderes aos Govêrnos Esta-
duais no sentido de regulamentar a matança
de vacas nos respectivos territórios, desde que
as percentagens de abate referidas nesta por-
taria não ultrapassem as estabelecidas;

6.0 . Estabelecer ao abatedor que infringir
as disposições da presente portaria, que será
imediatamente autuado, e multa de r_tr$ 500,00
(quinhentos cruzeiros) per animal abatido
aléM da quota que lhe couber:

7.0 . Atribuis ao Departamento Nacional de
Produção xoimal do Ministério da Agricu'tura,
na parte que lhe couber, e às autoridades fe-
derais, estaduais e municipais competentes, a
fiscalização da rigorosa observância do que
dispõe esta portaria. — João Alberto.

Departamento Administrativo
do Serviço Público

DESPACHOS DO S11. PRESIDENTE
DA REPÚBLICA

EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

N. 1.698 — 12-6•43 — Ésto Departamento,
para fazer face às despesas do natureza di-
versa com a transferência do sua sede, bre-

vemente, para O novo -edifício do Ministério
da Fazenda, cuja construção se encontra na
fase final, e, be.n assim, com a execução do
'serviços de adaptação e equipamento para- as
suas instalações, conformidade das ordens
de V. Excia., necessita, ainda, de uma dota-
ção' de Cr$ 50.000,00.

.2. Dotação '.ântica.. figura na Subconsig-
nação 01 — Despesas imprevistas não cons-
tantes da tabela, cia Consignação I — Diver-
sos, da verba 4 . — Eventuais, do anexo 3 do
orçamento aprovado pelo decreto-lei n. -5.120,
de 19 de dezembro de 1942, vigente para o
atual exercício.

3. Nestas condições, tem êste Departamen-
to a honra -de aolicitar a V. Titxcia. que s-e
digne autorizar não .só a realização das des-
pesaS com os serviços a que alude, como a
entrega da importância, de Cr$ 50.000,00
constante ,da rubrica orçamentária indicada,
por meio de adiantamento, com -aplicação
dentro do período de noventa dias, a contar
da data rio seu recebimento, para atender ao
pagamento respective. Luiz 'Simões Lopes,
presidente. — Autorizado — Em 16-6-43 —
G. V ARCA S

N. 1.701 — 12-0-43 — No proceso anexo
que V. Excia. su u'bmete 'ao exame dèste De-
partamento, Amélia Cândida do Prado. viúva
de 'um operário da Fábrica. de Itajubá, pede
proteção do Estado. alegando a situação difícil
em que se encontra na viuvez.

- 2. O marido da requerente era pago pela
Verba Obras. Deveria, pois, ter sido inscrito
no Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
Industriados, o que, entretanto, não ocorreu.

3. Nessas condições, êste Departamento pro-
põe que se faça ex-of(ieio a inscrição post-
mortem, naquele Instituto, que descontará,
dos benefícios a serem concedidos, as contri-
buições atrasadas.

4. Se V. Excia. aprovar essa sugestão, de-
verá o processo ser encaminhado- ao Minis-
tério do Trabalho, Indústria e Comércio.

Aproveito a oportunidade para renovar a
V. Excia. os protestos do meu mais profundo
respeito. --Luiz Simões Lopes, presidente.
— Aprovado — 14-6-43 . — G. VARGAS.

N. 1./40 — 19-6-43 — O Ministério da
Educação e Saúde solicitou o destaque da im-
portância de Cr$ G0:40,0,00, da parcela de Cr$
411.000,00, da Verba 1 — Pessoal, consigna-
ção II — Pessoal extranumerário, subconsig-
nação 08 — Novas admissões etc., do respec-
tivo orçamento, afim de admitir extranume-
vários para o Serviço de Documentação, sen-
do Cr$ 27.600,00 para Contratados e Cr$...
32.800,00 para Tarefeiros.

Diante da justificação do processo, O D. A.
S. P. opinou favoràvelmente à autorização
solicitada. — Autorizada — 15-6-43 — G.
VARGAS•

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAÚDE

VERBA 1 -- PESSOAL

Consignação II — Pessoal extranu)nerãoid

Subconsignaão 08 — Nevas adráissões ens.
Cr$

Dotação orçamentária 	  411.000,00	 -

Destaque à conta da subconsignação acima.
de acôrdo com a circular n. 2, de 1943, da
Secretaria da Presidência da República, para
o Serviço de Documentação, sendo:

Cr$	 Cr$
Para contratados...	 27.600,06
Para tarefeiros 	 	 32.800,00	 60.400,00

N. 1.754 — 15-6-43" — O Ministério da
Viação e Obras Públicas solicitou destaque da
importância de Cr$ 186.000,00 da )arcela
Cr$ 885.000,00, da verba 1 — Pessoal; 3onsig-
nação.II — Pessoal Extranumerário; sucon-
signação 08 — Novas admissões, , ete., do res-+

DA REPUBLICA
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- salistas e expediente de destaque da Subconsig-
s nação 08.

Aproveito a oportunidade para renovar a
V. Excia es protestos dõ meu mais profundo

- respeito, — Luiz Simões Lopes, presidente.
- Aprovado. Em 18 de junho de 1943. — G.

VARGAS.
(Assinados de,creto-lei•n. 5.605 e decreto nú-

mero 12.671, em 22 de junho de 1943).

Presidência da República

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 'DO
SERVIÇO PÚBLICO

VERBA 1— PESSOAL

'Jousignação II — Pessoal extranumeedrio

Subconsignção 08 — Novas admissões, etc.

Cr$

	

08 — Serviço de Administração	 41 . 000,00

Destaque à conta da suhconsig-
nação acima, de acôrdo com
a circular mm.. 2, de 1943, da
Secretaria da Presidência da
República, pára atender á des-
pesa (tom a alteração da tabela
numérica do pessoal extranu-
mesário mensalista 	 Cr$	 339.000,00

N. 1.763 — 16-6-43 — O M. E. S. snlicita
autorização para executar obras de reparo e
remodelação no Instituto Eletrotécnico, da Es--
cola Nacional de Engenharia. Os serviços es-
tão orçados em Cr$ 161.743,50.

O D. A. S. P. opina favoravelmente àlicitação.
Despacho: Aprovado — Em 16-6-43. — G.

VARGAS

N. 1.842 — Em 18 _de junho de 1943 — Ex-
celentíssimo Senhor . Presidente da República:

Siibmeteu V. Excia. ao estudo dêste De-
partamento o anexo processo em que o Mi-
nistério da Justiça e Negócios Interiores pro-
põe a criação de cargos de Juizes de Registo
Civil e advogados de Ofício, na Justiça -do
Distrito Federal, e a extinção, correlativa,
dos atuais cargos de Juiz de Casamento, a
que se refere o decreto-lei n. 5.307, de
6-3-43.

2. Deu origem a êsse projeto, uma expo-
Ação de motivos do Sr, desembargador pre-
sidente do Tribunal de Apelação, que enca-
minhou ao Gevérno uma proposta de reforma
do vigente sistema do registo civil, nos se-
guintes Marnos:

"O ante-projeto que a esta acompa-
nha, sem maiores onus para o govarno,
mantém a atual divisão do Registo Civil
das Pessoas Naturais em 14• a Circunscri-
ções, a cargo de 14 oficiais, o cria 7
Juizes do Registo Civil, com 3 suplentes,
fixando-lhes as atribuições; cada Juiz
su perintenderá 2 circunscrições, com as
funções inclusive de juiz de casamento;
determina que-os atuais Juizes Substi-
tutos destacados neste serviço passarão
a atender exclusivamente às substituições
dos Juizes de Direito; extingue os cargos
do juiz de casamento e regula o aprovei-
tamento dos seus atuais ocupantes nos
cargos criados de Juiz do Registro Civil
e advogados de oficio que institue, em
número de 16, à razão de um para cada
Vara •Criminal, dispõe, finalmente, o pro-
jeto sôbre a -cobrança do taxas, para a
celebração de certos casamentos".

3. O Ministério da Justiça alterou apenas
em aspectos secundários a proposta do pre-
sidente do Tribunal, .Mantendo-a em suas. M-ilhas fundamentais..

pectivo orçamento afim de admitir extranu•
merarros-Marestas • para o Departamento do
Correios e Telégrafos.

O D. A. S. P., à vista da justificação reis
tante do processo, opinou favoravelmente à au
torização solicitada.

Autorizado. Em 15-6-43. — G. VARGAS

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS

VERTIA 1 — PESSOAL.

Consignação 11 — Pessoal Extranumerdrio

Subconsignação OS — Novas admissõe
'

s etc..
_ Dotação orçanientária 	 ,Cr$ 885.000,00.
Destaque à conta da subconsigna-

ção acima, de acardo com a cir-
cular 2-43, da Secretaria da
Presidência da República, para
atender à despesa com a admis-
são de extranumerários-diaris-
tas para o Departamento dos

. Correios e Telégrafos 	 •	 Cr$ 184.000,00

N. 1.760 — Em- 15 de junho _de 1943. — Ex-
celentíssimo Sr. Presidente da República.
• Êsto Departamento realiza, atualmente, o

terceiro concurso para preenchimento da car-
reira de Técnico de Adminstração, do seu Qua-
dro Permanente.	 •

2. Nós 'dóis concurses anteriores, habilita-
ram-se, ao todo, 35 . candidatos, dos quais una
não aceitou a nomeação. Dasse modo, restaram
-116 vagas, que se reduziram a 66, com a mo-
_dificação introduzida na carreira, cujo total de
cargos baixou de 150 para 100.
• 3. A espectátiVa de preencher, .se não to-
das, mas pelo menos grande Parte dessas va-
gas, desvaneceu-se com o resultado da primei-
ra prova do concurso. De mais de 380 candi-
datos inscritos,- compareceram 200 e apenas 15
foram habilitados nessa primera etapa.
. 4. Na-melhor das hipóteses, teremos, êste
ano, apenas 14 novos técnicos de administração,
porque um dos habilitados já pertence à car-
reira. Restarão vagos numerosos cargos -e,
dos interinos, já reduzidos a 36, serão exone-
rados pelo menos 33, pois apenas 3 sohabili-
taram na primeira prova do cóncurso -. Ainda
que se façam novas nomeações interinas, para
a classe inicial da carreira, deverão ser - extin-tos 27 'cargos excedentes dessa mesma classe.
. 5, Permanecem, .portanto, as necessidades
de pessoal para êste Departamento, que se vê
na contingência de propor a ampliação de sua
tabela numérica de mensalista.

6. A dotação que lhe foi consignada para
atender ao desenvolvimento do -serviço — Cr$
203.400,00 — seria bastante para atender a essa
necessidade, pelo prazode 6 meses, .

7. ,:ste Departamento, porém, tem defen-
dido sempre o princípio de que a aplicação des-
sa dotação orçamentária deve estar sujeita ao
duodécimo, de modo que seria preciso reforçar
aquele crédito, embora a dotação já concedida
comporte o aumento real de despesa.

8. Com a próxima exoneração dos interi-
nos que não Se habilitaram no concurso para
técnico de administração, serão extintos os 27
cargos excedentes ,da classe 'I dessa carreira.
Haverá, portanto, um saldo, que pode ser cal-
culado em Cr$ 210.600,00, relativo ao segundo
semestre miaste ano.

9.- Ésse saldo não terá a plicação no paga-mento de pessoal permanente, porque • a conta
corrente do Quadro tem recursos bastantes pa-
ra o preenchimento de todos os cargos vagos.
Poderá ser utilizado como refôrço da Subcon-
signação 08 — Novas admiSsões etc., mediante
alteração do orçamento.. 	 •

£0.. Se V. Excia. estiver- de Dardo, a pro-
vidência poderá 'ser - tatuada nos têrmos do ane-
xo projeto do decreto-lei que éste Departamen-
to elaborou, juntamente com projeto de decre-
to que 'altera a • sua tabela-numérica de meu.:

•
••

4. Analisando o projeto em aprêço, ve-
rifica-se a existência de três problemas bá-
sicos em tarno aos quais giram e oscitam as,
diversas disposições propostas:

1. 0, a reforma do serviço 'de registo civil;
2.°, a correção de falhas do sistema de de-

fesa ex-offieio nos p rocessos penais; e3.0, a situação dos atuais ocupantes dos
cargos de Juizes de Casamento, cuja- extinção

•se preconiza.
5. O p rimeiro problema está, realmente,

a reclamar' solução urgente. É, precisamente,
por meio dos _serviços de registo civil que -a
Justiça entra CM contacto direto : com o povo;
e da efieiência ou- vícios do sistema adotado
deCorrerâ, naturalmente, o a p reço ou o des-
prestígio do Poder Judiciário no conceito po-
pular.

O. Ciente dêsse fato, o legislador tem,rei terada.mente • procii rado aperfeiçoar tais
serviços, buscando in primir-lhes não Só
maior garantia e confiança, como também-
rna ior acelerem-lento no preparo dos preces-
sos Essa ação do legislador tem sido. Por
vezes, sabiamente su plementada pelas corre-gedores e p residentes do Tribunal do Apela-
ção por meio de portarias, ordens e instila-m:es, tendvates . ao aperfeiçoamento das pari-lieres em vigor.

7. Sem embargo mie tudo isso, porém, como
salamta o Sr. desemba •gador Edgar. Costa,asses serviços,

"não obstante a a parência de uma orga-
nização perfeita, mão se processam com
a regularidade desejável e necessária,pela sua importância.".

_8. • Atualmente, o Registo Civil das PeS-
soas Naturais está Organizado, por fôrça do
dereto-/ei n. 2.035, de 1940, da seguinte
forma: 14 circunscrições, divididas em três
zonas, cada qual su perintendida por una Juizsubstituto e abrangendo, a 1.a 'e 2.a, cincoci rcunscrições, e a 3.a quatro. Cada. uma dasei rennscrições é servida por um oficial de
registo, serventuário da Justiça, e nela fun-
ciona mim Juiz de Casamento.

9. Aos juizes. Substitutos em eieraício nasreferidas zonas cabe o proceSSO e julgamentochls j as fieações,mm ti 1 ir o anot ações ., aver-baeões, cancelananto e restabelecimento dos¡ .espeolivos ásentos, 1) 1 como a inspeção,VigilânCia e disciplina ,1os cartórios das -res-
pectivas circunscrições e em geral, as atribui-
ções relativas ao registo civil, exceto as não
contenciosas em relação ao casamento.

10. Os Juizes de Casamento, em número
de 14, presidem a êsse ato, sem decidir, por
qualquer forma, as dúvidas que surjam nos
processos de habilitação e que excedam à.competência dos oficia-is dela encarregado,Mas, • porque o decreto-lei n. 4.219, de 1942,
cometeu aos ocupantes de tais cargos a atri-
buição, concorrente, de defensor de réus mi-
seráveis nos processos penais, tem sido a fun-
ção de celebrar casamentos altamente preju-
dicada, com sério gravame para as partes,
que insistentemente reclamam à Corregedoriae à Presidência . do Tribunal, como torna certo
esta última, segundo se vê das expressões adi-
ante:

"As funções que exercem deixam muito
a desejar, além de outros motivos,- por m-
compossiveis o seu exercício simultâneo:
urna função é sacrificada pela outra e, em
conseqüência, as reclamações se sucedem,
com procedência".

11. Estudando, em cooperação -com o desem-
bargador Edgard Costa, solução , satisfatória
para o caso, êste Departamento chegou à _roa-
clusão de que não há vantagem em conservar
a celebração do casamento a cargo de funcio-
nário especializado, que se dedique exclusiva-
mente a essa função. Anteriormente ao derre-
to-lei n. 2.035, os próprios pretores, que exer-ciam função p ropriamente jurisdicional, efe-tuavam, também, com perfeita regularidade e
bom êxito, a celebração dos casamentos.

12. Poder-se-ia, por . conseqüêncfa, atribuiraos próprios juízes substitutos em exercício nas
Zonas do Registo Civil a competência para pre-
sidir aqueles atos. Para tanto seria mister, ape-
nas. ' aumentar o seu número, afim de -permi-tirai/rés se desincumhissem satisfatoriamente
das novas atribuições..	 .

N. 1.761 — 16-6-43 — O M. E. S. solicitasejam autorizadas obras de prosseguimento, noLe prosário São Roque, Estado do Paraná. Im-
portam ;Is obras em a$ 230.000,00.

O D. A. S. P. opina ' favoravelmente à so-licitação.
Despacho: Aprovado — Em 16-6-43. —

Vimas
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14. O projeto originário do presidente do
Tribunal de .Apelação e o substitutivo elabo-
rado pelo Ministério da Justiça sugerem a cria-
ção de Juízes de Registo Civil, com vencimento
inferior ao dos substitutos e nomeados pelo
prazo de quatro anos, corá a possibilidade de
serem reconduzidos sempre por igual pruo.

15. -A prática das • reconduções, entretanto,
jamais deu reaultados satisfatórios e, -por c-u-
tro lado, .a importância do Registo Civil acon-
selha que as respectivas atribuições de caráter
jutisdicional fiquem a cargo de magistrados de
carreira, aos qua!s se atribuam as mesmas van-
tagens, imunidades e garantias que a Consti-
tuição assegura aos juízes em geral. Essa a
razão por que êste Departamento preconiza se-
jam as funções em aprêço atribuídas a Juízes
Substitutos. •

Sem-embargo, tal solução não poderá ser
adotada desde já, urna vez que teremos J. con-
siderar —• como será visto mais adiante — a
situação dos • atuais ocupantes dos cargos de
Juiz de Casamento. À proporção que' esses car-
gos se forem vagando é que irão sendo preen-
chidos os de Juiz Substituto.

17. — A questão referente à defesa de aficia
noa processos criminais é também das mais•
sérias e importantes, decorrendo, como decorre,
da própria. Constituição Federal, que, com o
assegurar a instrução -contraditória • DOS pro-
cessos penais, firmou o principio de que p in-
guem pode ser condenado sem defesa-. No
gime atual, embora se.  procure fortalecer e
prestigiar a atividade -represSiva • do Estado,
Nig se pode. - permitir, todavia, Mie a pena
atinja o delinqüente sem que este Possa ale-
gar em juízo a defesa que tiver. Daí os vá-
rios dispositivos . do vigente • Código do -Proces-
so -Penal, assecüratários da referida garantia,
que não se exclue,.mesmo no caso de, -contirmá-
cia ou revelia, como bem acentuou . o ministro,
Francisco Campos, 'ao submeter a V. Excia. o
projeto do Código do Processo Penal:

20. . Todavia. o resultado dessa iniciativa
não foi satisfatório porque, pela coincidência
dos horários em que as funções de defensores
ex-officio e as de juizes de- casamento deve-
riam ser exercidas, não era . Possível àqueles
funcionários um (h:seri-Men/1U cabal e eficiente
da g atribuições relativas à-defesa no foro cri-
minal.	 .	 . .

-21. Para solucionar as dificuldades, sugere
o Presidente. do Tribunal de Apelação sejam
criados dezesseis cargos de-advogados de dl-
-cio, um em cada urna das Varas Criminais,
atribuindo-se-lhes o vencimento do padrão II,
ou seja Cr$ 1.100,00 por mês'.

22. este Departamento, todavia, tendo em
vista a situação- dós atuais ocupantes de car
gos cie Juízes de-Casamento e atendendo ainda
à necessidade de maior economia, é de parecer
que devem ser criados apenas 8 cargos, caben-
do ao Procurador Geral do Distrito Federal, a
designação das Varas-em que deverão funcio-
nar os advogados de ofício, a exemplo do que
ocorre com os promotores substitutos.•

23. Reconhecendo, no entanto, ser insufi-
ciente -esse número, de acôrdo com as ponde-
rações •feitas pelo Sr. desembargador Edgard
Costa, este 'Departamento . sugere a utilização
de . acadêmicos de direito e bacharéis rocem-
formados que, agindo sob a orientação dos ad-
vogados de ofício, os- auxiliem no Ministério da
Defesa.

24. Tal solução, com carater mais restrito,
já foi tentada entre nós, no - Ministério Público,
ao tempo em que funcionou como Procurador
Geral o acatado jurista Dr. Jorge Americano,
tendo produzido, nó curto espaço de tempo
que. foi utilizada, resultados razoavelmente. sa-
•tisfatórios.	 .•	 .

25. No substitutivo anexo, este Departa-
mento deixa ao critério' do Procurador Ge-
ral do Distrito Federal o estudo e a fixação das
Condições para g escolha desses auxiliares, que
ficarão, juntamente com os advogados de ofí-
cio, Sujeitos it disciplina normal . dos membros
do Ministério Pública.

26. este Departamento está convencido do
acerto e felicidade da medida proposta, que
possibilitará ao Estado o-uso gratuito 'dos ser-
viços de acadêmicos e advogados jovens, facul-
tando-lhes, em troca, a oportunidade de se
Prepararem, pràticarnente, para o exercício da
profissão que abraçaram, sob 'a orientação vi-
gilante e permanente do Advogado, de 'Ofício.
este exercerá uma tríplice função nobilitante:
funcionário público, defensor dos réus pobres
ou revéis, preceptor de acadêmicos e jovens
bach areis.

27. Aliás, futuramente poderá ser encara-
da, pelos órgãos que têm a seu cargo velar pela
educação nacional, aldeia de se tornar compul-
sório êsse estágio dos -académicos. E' precisa-
mente o que se faz na Alemanha, onde, após a
terminação do curso jurídico, o candidato só
se habilita ao exercício da advocacia depois de
Servir como Referendar, em carater Oficial, su-
jeito à disciplina do -serviço civil o sob a Su-
pervisão das -Secretarias de Justiça. Só depois
desse .estágio; que dura três anos e meio e tem
por fim fornecer base ampla de experiência
prática, é que pode o indivíduo submeter-se ao
"segundo exame jurídico" para habilitar-se,
definitivamente, ao exercício da profissão.'

28, Passando -ao último problema inicial-
mente anunciado, estudar-se-à, a seguir, a si-
tuação dos atuais ocupantes dos cargos de Juí-
zes de Casamento, cuja extinção' é proposta,
quer no projetó do Presidente do Tribimal de
Apelação, quer no substitutivo elaborado no
Ministério da' Justiça.
-29. O decreto-lei n. de • 27 de feve-

reiro -de 1940, criou 12 cargos de Juiz de Casa-
-mento, - Sern 'onus para - os cofres públieos' (ar-
tigo 388), atribuindo aos respectivos ocupan-
tes a função exclusiva de celebrar casamentos
(art. 62), percebendo a remuneração de dez
cruzeiros por matrimônio celebrado, mediante
folha organizada mensalmente e paga pelo'Te
souro Nacional, pois .que os respectivos emo-
lumentos eram devidos em selo peles' interes-
sados (art. 255). Mais tarde o número desses
juízes -foi aumentado para quatorze, afim 'de
que pudesse cada um Mei servir em urna das
quatorze circunscrições do registo civil:

30. O decreto-lei n. 4.219, de 31 de março
do 1942, porém, corno já foi salientado, am-
pliou as 'atribuições dos funcionários em apre.

que passaram a servir, mediante -designa..
ção do juiz, como defensores e curadores de
réus nos processos criminais, recebendo, corno
remuneração por esse nove serviço, as custas
referentes aos atos que praticassem e que lhes
seriam pagas pelos cofres públicos, mediante
folha •organizada na forma prevista para o pa-
gamento dos honorSrios concernentes à cele-
bração de matrimônio, fixado . em Cr$ 2.300,00
por Mês o máximo que poderiam receber.

31. A forma de pagamento estabelecida,
porém, acarretava considerável demora, razão
por que os referidos 'Juízos de Casamento
encaminharam urna representação ao Gover-
no, pedindo providências Obre o assunto, o
que -deu margem a que fôsse proposta a cria-
ção de cargos do padrão L em número corres-
pondente ao dos Juizes, nos quais seriam os
mesmos providos, conservando as mesmas
funções. esse projeto foi convertido no -de-
creto-lei n. 5.307, de . 6 de março de 1943,
que, criando os cargos em aprèço e os consi-
derando de provimento efetivo, pôs têrmo ao
reghne de nomeação per quatro . anos, então
vigente, e proibiu aos Juizes de Casamento o
exercício . da advocacia.

32. Pretende-se, agora, voltar ao regime de
nomeação por quatro anos e reduzir a 1.100
cruzeiros o vencimento de alguns dos funcio•
nários em apreço, não aproveitados nos cargos
de Juizes do Registo -Civil.

33. Éste Departamento não concorda . com
essas sugestões, por não lhe parecer .razoável
que- se convertam funcionários efetivos em
funcionários , temporários e• que se lhes dimi-
nua o Nencimento a menos da metade..

34. Assim entendendo, èste ,Departamento".
encontrou uma fórmula-que, sem tornar mais
onerosos os projetos apresentados, permite o
aproveitamento dos atuais Juizes de Casamen-
toí em sua• totalidade, com os mesmos direitos
que .atualmente lhes , cabem; em cargos de ven-
chi-lento exatamente igual ao que percebem no
momento. Para tanto, em vez de criar 16
cargos de Advogado de Ofício, -como se propôs,
este Departamento sugere a criação de 8 car-
gos apenas, 7 dos quais com o vencimento do
Padrão L. -

35. Nesta conformidade, segundo o substi-
tutivo anexo, os atuais 14 juizes de casamento,
sem. qualquer prejuízo, passarão, 7 a Juizes
do Registo Civil e 7 a Advogados de Oficio,
todos com o vencimento do padrão L. •

39. A distribuição pelos cargos criados será
feita mediante indicação do Tribunal de Ape-
lação, a quem o Govêrno prestigia, atribuindo .
a :elevada responsabilidade de indicar, pelo es-
tudo da atuação dos atuais Juizes de Casamen-
to e ainda pela análise de suas aptidões, quais
os que devem . passar a Juizes do Registo Civil
e .quais os que se devem transformar em Ad-
vogados do Ofício.

37. Correlativamente, se estabelece • que os
atuais ocupantes dos cargos de- Juizes de Ca-
samento que . passarem a Juizes do Registo
Civil não gozarão das garantias constitucionais
atribuídas aos magistrados, aos quais não se
equiparam, não lhes cabendo qualquer-direito
ao provimento em cargo de juiz substituto ou
outro qualquer da magistratura. É que a Cons-
tituição, sàbiamente, firmou o princípio fun-
damental de que só uma porta de ingresso
existe para a carreira da Judicatura — o con-
curso. Aproveitados sem essa formalidade,
apenas para atender a uma situação transitó-
ria: não poderão os ocupantes dos cargos de
Juiz . do Registo Civil invocar os direitos e as -
garantias que a Constituição' outorga, mas que
tem como pressuposto indeclinável aquela '
exigência.

38. À proporção que os cargos providos pelos
atuais -Juizes . de • Casamento forem vagando,
serão preenchidos os de Juiz Substituto padrão
N e de Advogado de Ofício Padrão J, desde já
criados, mas cujo provimento fica dependente
da vacância daqueles. , •

39.. Todas - . as transforMaçoes serão feitas
Com. 0-. aumento, . atual e futuro, de apenas
Cr$ 18.000,00 anuais, sem embargo de ganhar

13. Daí o substitutivo que êste Departamento
tem a honra de submeter a V. Excia. e que
preconiza a criação de sete cargos de Juízes
Substitutos para atender, precisamente, às fun-
ções em aprêço.

"Se por um lado os dispositivos do pro-
jeto , tendem a fortalecer e prestigiar a
atividade do Estado na atm ação repressiva,
é certo, por outro lado, que asseguram,
com mulo mais -eficiência do que a leg‘s-
lação atual, a defesa dos acusados. Ao in-
vés de uma simples faculdade outorgada
a estes, e sob à cendição de sua presença
em •juízo, a defesa passa: a . ser, em qual-
quer caso; uma indeclinável injunção le-
gal, antes,- durante -e depois da instrução
criminal. Nenhum réu, ainda que ausente
do distrito . da culpa, foragido eu oculto,
Poderá ser processado sem a intervenção
e assistência de um . defensor. A pena de
revelia não exclue a garantia constitucio-
nal de contrariedade do processo. Ao con-
trário das leis processuais em vigor, o piso-
jeto não • pactua. em caso algum, com -a

. insídia de unia acusação sem o correlativo
da • defesa".:	 •.

18. Para dar execução à medida, tendo em
vista que os magistrados criminais encontra-
vam dificuldade irremoVivel para eonseguir ad-
vogados que, sem qualquer interêsse q storn
grande perda de tempo, quisessem exercer a
função de defensor ex-officio, o decreto-lei nú-
mero .4.219, de 1942, atribuiu aos juizes de
casamento aquela função. •

.19. Essa medida, como àquele tempo Sali-
entou este. Departamento, , constituiu, então;
uma tentativa para solucionar o problema, im-
portando -a criação • de '`defensores' públicos"
para defesa de réus pobres, o que, no dizer .de
licher Smith; é a solução completa das
cuidados da justiça- criminal na 'tormentosa
questão •dos réus miseráveis:	 •

z	 "It, is a complete solution of the diffi-
culties• in.4he•.existing • -administration of

•• the .criminal • law which have Mit poor
persons at serious disadvantage, and it

•inedies sorna of the glaring• abuses :which
lave brought lhe criminal mw into dis-
,reputa"- (Aprid W. F. Willoughby,
Principies 'of- • Judicial • Administration,
_Washington. 1929..p. 584).
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a Justiça, oportunamente, mais sete Juizes
Substitutos e de poder dispor, desde já, de
três dêsses juizes, que ficam liberados dos ser-
viços do registo civil e podem passar, assim,
ao exercício normal das substituições.

40. A solução 6 tanto mais conveniente dos
interêsses públicos quanto é certo que, não
sendo possível utilizar os três substitutos em
aPrêço, tornar-se-ia indispensável a criação
imediata de mais três cargos de Juiz Substi-
tuto, padrão N, com o onus anual de 111.600
cruzeiros.

41. A única objeção formulada contra o pro-
jeto concerne ao número de' rielvogados de ofi-
cio, que -se reputa insuficiente. Não parece,
porém, que tenha procedência, unia vez que se
estabelece, ao mesmo -tempo, a possibilidade
da utilização - dos serviços de acadêmicos e ba-
rharéis recém-formados, em número variável,
de acôrdo -com a conveniência o a necessidade
dos Serviços.

42. O substitutivo, elaborado com a coopera-
ção do desembargador Edgar Costa, mantém,
ainda, certos dispositivos de ordem geral, cons-
tantes do projeto do Ministério da Justiça e
cuja utilidade parece indiscutível.

43. Nestes lêrmos, êste Departamento tem
a honra de restituir o processo a V. Ex., apre-
sentando à apreciação o substitutivo anexo,
que melhor atende aos interêsses da Justiça,
sem causar qualquer prejuízo ou gravame aos
funcionários- interessados.

Aproveito a oportunidade para renovar a
V. Ex. os protestos do meu mais profundo
respeito. - Luiz Simões Lopes, presidente.

Aprovado. Em 21 de junho de 1943. -
G. VARGAS.

(Assinado decreto-lei n. 5.006 - em 22 de
junho de 1943).

N. - 1.857	 Em 19 de junho de 1943 - Ex-
Celentissimo Senhor Presidente da República.

O funcionamento da indústria dos transpor-
tes está exigindo, em todo o país, maior ren-
dimento do trabalho, para o que se torna mis-
ter melhor seleção e melhor preparo técnico
dos indivíduos que lhe prestam seus serviços.

2. Atendendo a esta necessidade o Depar-
tamento Nacional de Estradas de Ferro subme-
teu ao exame dêste Dbartamento uin projeto
de decreto-lei referente à criação do Serviço
de Ensino e Orientação Profissional nas Estra-
das; de Ferro Administradas pela União.

3. 0,referido projeto, que constitue siste-
matização do providências que vinham sendo
tomadas pelas estradas em causa,- sob inspira-
ção do Centro Ferroviário de Ensino e Seleção
Profissional, do São Paulo, longe de constituir
simples medida de emergência, representa uma
solução para-o problema permanente de adaptar
e fator humano às condições do trabalho indus-
trial.

4. Nestas condições, tem êste Departamen-
to a honra de submeter à aprovação de V. Ex.
o projeto de decreto-lei que consubstancia a
medida em apreço, o qual vai acompanhado do
projeto de regulamento dos cursos de forma-
ção e aperfeiçoamento a serem realizados.

Aproveito a oportunidade para renovar a V.
Ex. os protestos do meu mais profundo res-
peito. - Luiz Simões Lopes, presidente.

(Assinado decreto-lei n. 5.607 e decreto nú-
mero 12.674 - em 22-VI-1943).

N. 1.863 - Em 19 de junho de 19 ,13 - Exce-
lentíssimo Senhor Presidente da República

. O Conselho Federal de Comércio Exterior pro-
põe, no anexo processo, alteração em sua ta-
bela numérica de pessoal extranumerário men-
salista

2• As alterações propostas são as seguin-
-(0:

o) supressão de uma função de amanuense
auxiliar, referência XV; quatro de auxiliar
de escritório, referência VII; quatro de auxi-
liar de escritório, referência VIII; três de au-
xiliar de-escritório, referência IX; três cio au-
xiliar de escritório, referência X; duas de au-
xiliar de escritório, referência XI; uma de mo-
torista, referência IX; e unia de porteiro, re-
ferência IX;

b) criação de uma função de amannense, e-
ffrAnnia XVII; uma de amanuense. reterá--

cia XVIII; uma de amanuense, referência XIX;
uma de amanuense, referência XX; uma de
amanuense auxiliar, - referência -XII; duas cio
amanuense auxiliar, referência XIII; urna de
amanuense auxiliar, referência XVI; uma de
motorista, referência XI; uma de,.porteiro, re-
ferência XI; o

c) criação de urna função de telefonista, re-
ferência VII.

3. Examinando o assunto, - verificou êste
Departamento que as alterações constantes do
item anterior, letras a e b, não se acham-jus-
tificadas por necessidade do serviço, tendo,
apenas, como objetivo melhoria de salário do
pessoal, o que poderá ocorrer normalmente,
sem necessidade de alteração da tabela-.

4. Quanto à criação, porém, de urna fun-
ção de telefonista, referência VII, exigida per
conveniência e necessidade do serviço, pste. De-
partamento nada tem a opor.

5. Neste sentido, &to Departamento ela-
borou e tem a honra de submeter à elevada
consideração e assinatura 'de V. E. os anexos
projetos de decreto, criando a função, e de
decreto-lei, abrindo o necessário crédito.

Aproveito a oportunidade para renevae
V.- Ex. os protestos do meu mais profundo
respeito.' - Luiz Simões Lopes, presidente.

(Assinados decreto-lei n. 5.604 e decreto
n. 12.672, em 22-6-943).

N. 1.861 - Em 19 de junho de 1943 - Exce-
lentíssimo Senhor Presidente da República -
O Ministério da Guerra propõe, no anexo pro-
cesso, alteração na T.N.M. do Colégio Militar
do Rio de Janeiro.

2. A proposta se acha devidamente justi-
ficada, interessando ao ,aerviço a criação, na
referida tabela numérica, de seis funções de
inspetor de alunos, referência VII, e devendo
a despesa com a adoção dessa medida correr
à conta de destaque, da Subconsignação 08, da
importando de Cr$ 28.800,00 (vinte e oito
mil e oitocentos cruzeiros).

3. Nesse sentido, êste Departamento ela-
borou e tem a honra de submeter à elevada
consideração de V. Ex. os anexos projetos de
decreto e expediente de destaque.

Aproveito a oportunidade para renovar a
V. Ex. os protestos do meu mais profundo
respeito. - Luiz Simões Lopes, presidente.
- Aprovado. Em 19-6-943. - (1. VARGAS.

(Assinado decreto n. 12.673, em 22-6-913.)

MINISTÉRIO 1)1 GUERRA

VERBA 1 - PESSOAL

Consignação II -Pessoal Extranumerdrio

Subconsignação 08 - Novas ad-
missões, etc.

17	 Diretoria de Intendência do
Exército. .

Cr$

28.800,00

N. 1.867 - Em 19 do junho de 1913 -Exce-
lentíssimo Senhor Presidente da República -
No anexo processo, -que o Ministério da Edu-
cação e Saúde submeteu a exame clêste Depar-
tamento, o Conselho Nacional de Serviço So-
cial solicitou a criação da função gratificada
de Secretário do mesmo Conselho, atendendo
ao volume do serviço cometido ao funcionário
que a desempenha e ao fato de ter sido pre-
vista polo decreto-lei n. 525, de 1-7-38, a re-
ferida função.

2. t ste Departamento examinou o assunto
e verificou que o-art. 6.° do decreto-lei n. 525,
citado, que institue o Conselho Nacional de
Service -Social e fixa as bases -da organização

do serviço social em todo o país, prevê a fun-
ção de secretário.

3. Nestas condições, tem. èste Departamen-
to a honra de submeter à assinatura do V. E.Z.
o projeto de decreto-lei, junto,- que apresenta
em substituição ao do Ministério da Educação
e Saúde, que classifica impropriamente o cré-
dito a ser aberto.

Aproveito g- oportunidade para renovar a
V. Ex. os protestos do' meu mais profundo
respeito. - Luiz Simões Lopes, presidente.

(Assinado decreto-lei n. 5.603, em 22 de
junho de 1913.)

N. 1.879 - Em 21 de junho de 1913 - Exce-
lentíssimo Senhor Presidente da República -
No anexo processo, o Ministério da Educação
o Saúde propõe seja criada a série funcional
de Odonto-radiologista-a s sistente, afim de ser
transformada, numa função desta série, a de
Médieo, referência XVII, existente na T.N.M.
da Faculdade Nacional de - Odontologia da Uni-
versidade do

2. Justificando a proposta, alega _aquele Mi-
nistério que a função em causa se refere à
radiologia dentária e que ao seu ocupante serão
ainda atribuídos trabalhos de ensino de radio-
logia-dentária aos alunas da referida Fa-
culdade.

3. iste Departamento, estudando o processo,
verificou não ser necessária a criação da série
funcional de Odonte-radiologistaassistente.
bastante que se substitua, na T.N.M. daquela
Faculdade, a fuação de Médico, referência XVII,
por outra de Dentista (radiologista) e que no
seu preenchimento se exija do candidato, além
de diploma de dentista, outros títulos, que
comprovem sua especialização em radiologia
dentária.

h. Nestas condições, êste Departamento ela-
borou o anno projete de decreto que tem a
honra de submeter à apreciação é assinatura
de V. Ex.

Aproveito a oportunidede para renovar -a
V. Ex. os protestos do meu mais profundo res-
peito. - Luiz Simões Lo_ s, Presidente.

Aprovado. Em 21-6-43. - G. VARGAS.
(Assinado decreto n. 12.675, em 22-6-0.)'

Processo n. 791-43 - Concessão de gratifi-
cação de magistério.

PARECER . 1. 526
Senhor Presidente;

O - Ministério da Educaaão e Saúde, no anexo
processo que V. Excia. submeteu à aprecia-
ção dêste Departamento, • solicitou a abertura
de um crédito especial de Cr$ 9.600,00 (nove
mil e seiscentos cruzeiros), para atender ao
pagamento de gratificação de magistério rela-
tiva ao exercício de 1912, conforme dispõe o
decreto-lei n.2.895, de 21 de dezembro de
1940, concedida a Augusto Lopes Pontes, pro-
fessor Catedrático, padrão M, do Quadro Per-
manente do mesmo Ministério.

2. Fundamentando o pedido, esclareceu o
Ministério que por decreto de 24-11-42, foi
concedida a gratificação de magistério de
Cr$ 9.600,00 ao referido professor, em virtude
de haver completado 20 anos de efetivo exer-
cício ena 9-4-41.

3. Para o pagamento da aludida gratificação,
em 1941, foi aberto crédito especial e, para o
o corrente exercício, consigna o orçamento a
necessária dotação.

4. No exercício de 1942, porém, deixou de
ser paga a gratificação por falta de saldo su-
ficiente no crédito que devia fazer face à des-
pesa, tornando-se ,necessária - a- abertura de
um crédito especial para o devido pagamento.

5. - Nestas condições e nada havendo a oper.
à medida proposta, êste Departamento tem a
honra de restituir a V. Excia. o -anexo pro-
cesso e de opinar pela expedição do decreto-lei
anexo, que a consubstancia, devendo o mesmo
processo ser encanainhado, depois ,ao Minis-
tério da Educação e Saúde, para os devidos
fins.

Em 15 de junho de 1943. - Luiz Simões
Lopes, presidente.

Aprovado. Era 21-VI s943. - G. VALIGA S
(Assinado decreto-lei n. 5.608 - Em 22 de

junho de 1913).

Cr$

	  2.767.600,00

Destaque à conta da subconsig-
nação acima, de acordo com a cir-
cular n. 2, de 1943, da Secretaria
da Presidência da República, para
atender à despesa com a criação
de funções na tabela' numérica do
pessoal extranumerário mensalis-
ta do Colégio Militar do Rio de
Janeiro . . .

•	 '
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DESPACHOS 1)0 SENHOR, PRESIDE:iTE
REPÚBLICA

C ONTRATO

Parecer
-

N. 1.411 — 9 L-6-43 — De Osvaldo Erichsen
de u ;eira para desempeniiar, no L. P. M.,
funeho de técnico especializado em Química
AnaliticTI, com o salário mensal de Cr$ 1.700,00
- M. A.

ADMISSÃO

Exposições de molhos

N. 1.102 — 12-6-43 — Fábio Miarafeli para
praticante de escritório, VI, do S. i. —	 A.

N. 1:703 12-6-13 — Edi Soares de Cas-
tro e Maria de,Lourdes :Botelho Duarte, auxi-
liar de escritório, VII, S. Q. da 'D. N. da J.

— M. E. n 5

. 1.704— 12-6-43 — Dulce Soares de Oli-
veira para auxiliar de escritório, VII, D. P.

M. ti. E.
1.70J — 12-643 - - Daniel Boechat,

e escritório, X, da D. Al. A.	 M. Aer.
• 1.706 — 12-6 . 43 • — (fletia Canuto Moura,

para praticante de escritório, VI, do S. N. M.
--- D. N. S. — M. E. S.

N. 1.707 — 12-6-43 — Cícero Araújo Sou-
sa, para auxiliar 'de escritório, do S. E. A.

• 1.708 — 12-6-43 — Cibele l'elioa, Nila
Pires, (iraciana Moreira Alves e Ilortencia Pas-
sos leles, para praticante de escritório, VI, do
I). N. E. li. —M. V. •

N. 1.709 — 14-6-43	 Celso Rosair,, para
praliernte de escritório, VI, do S.C. — M. J.

N. 1.710 — 14-6-43 — Carmen] do.Mela
rrago:o, Dirlei, da Rocha Ferraz, Luciola
Garcia da Silveira, Edite Faul e Ell:ce Gui-
niarlie:e, para auxiliar de escritório; VII, do
S.E.E.F. — 111.F,
- N. 1.711 — 14:6-43 — Garlos Garcia, para
praticante de escritório, VI, da P.P.	 M.A.

N. 1.712 —	 — Hugo da Silva Ra-
Malho, para auxiliar de escritório. X, da F.A.

M.G.
N. 1.713 — 14-6-43 — Clemente Paupério.

de •I?aria, para auxiliar, de escritório: X, do
D. A . S. P.

N. 1.711 — 11-6-43 — Milton-Gomes Abril...
nhosa, Reinaldo Mendes Ferreira, José Frei-
tas Freire e Celina Guimarães, para auxiliar
de escritório, VII, do S.N.D.M. — M.E.S. •

N. 1.715- — 14-6-43 — Eunice Menezes de
Carvalho, Dalva de Aquino Mendes,' Pedro Cos-
ta Torres, Lair Floret, Nanclita Guimarães,
Sílvio de Albuquerque . Conde e Zoraide Car-
doso, para auxiliar de escritório, VII, do S.N.P.
— D.N.S. — M.E.S.

N. 1.713 — 14-643 — Equimeri Carneiro
Enes, Gizeti Castro Grion, Altinélio artes Pi-
rés e Anésia Ferreira da Silva, para auxiliar
de escritório, VII, da D.M. — D.A. — M.E.S.

N. 1.717 — 14-6-43 — Eneida Celeste da
Mota Casimiro, para auxiliar de escritório.
VII. do D.1.P.	 .	 .

N. 1.718	 14-6-43 — Ena Maria Lins de
narreis, para auxiliar de escritório, XI,- dal.

O. C. S. — M. V.
N. 1.719 — 14-6-43 — Eleonor Teixeira de

Carvalho, Alzira da Silva do Oliveira Dias e
Maria do Lourdes Grande Neto para praticante
de escritório, VI, da D. G. do D. C. T. —
M. V.	 --

Av. 1.720 — 14-6-43 — Emilio D'Anúnzio
Covolato, Ele Bonsch. Gentil Soares de Castro,
Anibal Guimarães Ribeiro, .Agenor Teixeira
Cavalcante, José Euripecles de Vasconcelos,
Euxinuel Rivaclávia Pessoa da Silva, Ilda de
Sousa Ribeiro e Valdemar da Silva, para- os 8
primeiros, auxiliar de escritório, VII. e o úl-
timo, armazenista IX, do S. S. P. — D. N. S.

M. E. S.
Pareceres

N. 1.383 — 5-6-43 — Otacilio de Aguiar Ro-
cha para zelador, VII. do S. N. C. -- M. E. S.

N. 1.381 — 5-6-43 — Maria Ilza Silva de
Moura para' •correntista, 'X, da O.	 n.
M. F.

N. 1..386 — 5-6-43 — Olga Jordão para aten-
dente, VI, da P. C. do D.F.	 M. J.

MELHORIA DE SALÁRIO

Pareceres
-

N. 1.385 — 5 h6-43 — De Antônio Franco, da
referência XIII para XIV da S. F. de Mestre
dos S. A. do G. do M. Aer.
-N. 1 . 387 ,___ 5-6-43 • — Na S.F. de Topógra-

fo da D.T.C.
•Amaro da Silva Corrêa' e Abelard'Rodrigues.

das referências XIV para XV e XIII para XIV,
respectivamente, e Deltz Regazi da Fonseca,
da referência XII para XIII.	 • •

N. 1.383 5-3-13 — Ernani Costa Barbo-
sa, José Caetano da Silva -0 Mateus Matrange-
lo, - das referências XVIII -para XIX, XVII para
XVIII e , XVI para XVII, respectivamente, da
S.F. de Tnspetor•peci:tlizado, e António da
Cunha Pinto, da .referêncÁ VII para VIII. da
S.F. de Auxiliar de Escritório, do S.F.C.F.
—M.A.

Transferência:
Pareceres:

N. 1.316 5-6-13 — De Gilda Sporteli de
auxiliar de- escritório, da P.C.- do D.E., ex-
officio,-para idêntica função e referência do
S.C. do D.A. — M.T.

N. 1.317 — 5-6-43 — De. Assistente, 1, do
Q.S. do M.E.S.. Edmundo Martins Câmara,
cx-officio, para Médico 1 do Q.P.

N. 1.326 — 5-6-43 — De ltala Gomes Pa-
rente, praticante de escritório V da • D.R. de
Pernambuco, cx-officio para as mesmas fun-
ção e referência, do D.R. do R.J.' • — D.C.T.

• GRATIFICAÇÃO DE MAGISTÉRIO

Parecer:

N. 1.107 — 9-6-13 — O D.A.S.P. opina
favorlivelmente à concessão da gratificação de
magistério de 10 anos, de que trata o .art. 2.°
do decreto-lei n. 2.895, de 21-12-40. a Fran-
cisco de Freitas Guimarães, professor caledrá-
tico, M, do .Q.S. tio M.E.S. — Despacho: A,u-
torizado. Em . 11-6-13. — G. VARGAS

REQUERIMENTOS

Exposição de Motivos

N. 1.729 — 11-6-13 •— Jacó Polacow ex-
agrônomo cafeicultor,' K, do antigo - Q.U. do
M.A., Solicitou "seja apreciada a possibilidade
de sua readmissão" nó serviço público.

O D.A.S.P., contràriainente ao parecer do
M.A. opina pelo . indeferimento do, pedido, en-
caminhando-se . o proéesso àquele Ministério.
para os devidos fins. — Despacho: Aprovado.
Em 15-6-43. — G. VARGAS

N. 1.730 — 14-643 — Rômulo de Maga-
lhães Pacheco, promotor da Justiça Militar,
aposentado, solicitou reconsideração do ato
que indeferiu o seu pedido do provento in-
tegral.

O D.A.S.P. opina pelo indeferimento do
pedido de reconsideração, por falta de amparo
legal e pelo encaminhamento do processo ao
M. F.

'
 para ser arquivado. Despacho: Apro-

vado. Em 15-6-43, 	 G. VARGAS.
N. 1.790 — 17-6-43 — Requerimento de

agentes fiscais do imposto de consumo no Es-
tado de São Paulo, no sentido de lhes serem
pagas as diferenças de percentagens 'recebidas
a menos em' diversos períodos, desde 1939.

PARECER

O D.A.S.P. reexaminando o assunto, veri-
ficou a necessidade de esclarecer:

a) que o seu ponto de vista foi sempre con-
trário a que os ocupantes de cargos do M. F.,
sujeitos ao -regime de ordenado e percenta-
gem, pudessem receber, mensalmente, mais de
cinco mil cruzeiros;

b) que às conclusões de sua E.M. 31.463-A,
a que se alude, foi dado o verdadeiro entendi-
mento na de n. 2.069, de 25-8-42, conforme
foi acentuado, posteriormente, na de n. 3.510,
do 24-11-42';

c) que ésse entendimento, corno então foi
-dito, não é o que lhe atribuiu o M.

d) que o Sr. Presidente da República, por
despacho de 27-10-12, houve por b
o parecer emitido pelo consultor geral da

tor rrol aprovarap 

República que concluiu
"que o limite de Cr$ 5.000,00 sUmente exis-

te .para a• remuneração dos agentes fiscais do
imposto de consumo nos Estados de segunda
e terceira categoria";	 •	 •

e) que, ainda em cumprimento àquele mes-
mo despacho, a remuneração dos agentes fis-
cais do imposto de' consumo foi, afinal, regu.•
lada pelo decreto-lei o, 5.136, de 30-4-13; e

f) que, portanto, no período anterior à vi-
gência do referido decreto-lei, a remuneração
superior a Cr$ 5.000,00 aos mencionados fun-
cionários somente deve .s.,cv paga a partir de
27-10-12, data do aludido despacho.

2; Nestas condições, o D.A.S.P. reitera o
seu entendimento sôbre o assunto, opinando
pelo não atendimento da medida pleiteada e
pelo, encaminhamento do processo ao M. F.,
para os devidos fins.

Despacho: Aprovado — Em 17-6-43. —
G. VARGAS.

N. 1.401 — 9-643 Aluísio Serra Pi-
nheiro, ex-agente de estrada .de ferro, C, da
E.F.N.B. e atualmente auxiliar de tráfego
VII da D. R. do 1). F., solicitou sua readmis-
são em cargo da classe E da carreira de Escri-
turário do Q. III — P.P. — do M. V.

O D. A . S. P ., verificando :
a) . que a readmissão em outro cargo é feita

respeitada a habilitação profissional, et-vi do
art. 79 do E. F.;

b) que os cargos e funções já exercidos pelo
interessado não justificam sua readmissão
Como escriturário; e

c) que o caso citado pelo requerente não
pode, cssini, constituir precedente, opina pelo
indeferimento da .. pedido, encaminhando-se o
processo ao. M. V., para os devidos fins. Des-
pacho: A provado. Em 11-6-13. — G. VARGAS.

.	 .

.Divisão de Seleção

Processo n. 8.682-43 — José Pinheiro ria-
mos e. outros solicitam abertura de concurso
em São Luiz — Maranhão.

Despacho: S. Luiz possue posto de inscri-
ção, como existem em todas as Capitais. Den-
tro em breve serão abertas inscrições na ca-
pital do Estado do Maranhão. À D.S. para
providenciar.

Em 21 de junho de" 1943. — Ltd: Simões
Lopes, presidente.

Processo n. 8,900-43 — Beatriz Helena
Aranha, candidata inscrita no 'concurso de es-
criturário" do D.A.S.P., solicita chamada pa-
ra o exame de sanidade.

Despacho:. Compareça a esta Divisão para
entender-se com o encarregado da Turma de
Sanidade.

D.S. do D.A.S.P.. em 22 de junho de 1913.
— 31arilo - Braga, diretor de Divisão.

Processos

Prova de habilitação para extranumerdrio
wensalista da Diretoria de notas Aéreas
do Ministério da Aeronáutica — Rádio
tclegrafista.

I). II. — 318

Terminados 03 trabalhos da prova de habi-
litação acima referida, em que não logrou
aprovação qualquer dos 13 candidatos inscri-
tos, proponho a sua homologação.

D.S. do D.A.S.P., em 19 de junho de 1913.
— Ildélio Martins, chefe da Secção de Provas.

°De acórdo com a proposta. Encaminho ao
Sr. presidente.

D.S. do D.A.S.P.. em 19 de junho de 1943.
— Murilo Braga, diretor de Divisão.

Homologado. Em 21-0-913. — Luiz Simões
Lopes, presidente.
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Processo:

Processo:

Processo:

Prova de habilitação para admissão d.e extra-
thOltertíri l»nensalista dos Conselhos Re-
gionais do Trabalho da 1.a e 2.a Regiões
compreendendo as Juntas de Conciliação
e Julgamento sediadas no 1). Federal e
nas capitais dos Estados do Mo de Janei-
ro e de São Paulo — (Ministério do..Tra-
bailio Indústria e Comércio) — Oficial
de diligêneia.

P. H.	 252

Da prova de habilitação acima referida esa
tão terminados os trabalhos referentes ao Es-
tado de São Paulo, onde foram habilitados .3
dos 86 candidatos inscritos.

Nestas condições, proponho a V. S. a ho-
mologação dêsse resultado.

D.S., do D.A.S.P., em 19 de junho de 1943.
▪ Iblélio Martins, chefe da Secção de Provas.

De acardo com a proposta.
Encaminho ao Sra presidente.
D.S., do D.A.S.P., em 21 de junho de 1943.

▪ Murilo Braga, diretor de Divisão.
Homologado. Em 21-6-943. — Luiz Sikões

Lopes, presidente.

PpoePs80

Prova de habilitação para extranumerário
mensalista do Serviço de Estatística Eco-
nómica e Financeira e da Diretoria do
Imposto de 'Renda dó Ministério da Fa-
zenda e do Serviço de Estatística da Pre-
vidência e do Trabalho do Ministério do
Trabalho, Indústria e Comércio —
radar c operador especializada.

P. H. — 256

Terminados os , trabalhos da prova de habi-
litação acima referida, em que foram habili-

Prova de habilitação para extrantimerário
mensalista do Instituto Médico Legal da
Diretoria Geral de Investigações da Po-
licia Civil do Distrito Federal do 311-91iS-
téri0 da Justiça e Negócios Interiores —
Auxiliar de autópsia XI.

P. H. — 289

Terminados os trabalhos da prova 'de ha-
bilitação acima referida. em que foi habilita-
do 1 dos 11 candidatos inscritos, proponho a
sua homologação.

D.S. do D.A.S.P., em 21 de junho de 1943.
— Jidélio Martins, chefe da.Secção de Provas.

De actirdo com a proposta.
Encaminho ao Sr. presidente.
D.S. do D.A.S.P., em 21 de junho de 1943.

— Murilo Braga, diretor de Divisão.
Homologado. Em 21-6-943. — Luiz Simões

Lopes, presidente.

Peova de habilitação para extranumerário
mensalista do Instituto Militar de Tec-
nologia (Laboratório Tecnológico da D.
M. R. de Ex.) do Ministério da Guerra —
Laboratorista VII (Secção de Química).

P. H. — 295

Terminados os trabalhos da prova de habi-
litação acima referida, em que foi habilitado
1 dos 2 candidatos inscritos, proponho a sua
homologação.

D.S. do D.A.S.P., em 21 de junho de 1943.
— . 11délio Martins, chefe da Secção de Provas.

De acôrdo com a proposta.
Encaminho ao Sr. presidente.
D.S. do D.A.S.P., em 21 de junho de 1943.
Murilo Braga, diretor de Divisão.

Homologado. Em 21-6-943. — Luiz Simões
Lopes, presidente.

tados 9. doa 6? candidatos inscritos, proponlaa
a sua homologação.

D.S., do D.A.S.P., em 19 de junho de 1953.
Ildélio Martins, chefe da Secção de Provas.

De acôrdo com a proposta.
Encaminho ao Sr, presidente.
D.S., do D.A.S.P., em 19 ele junho de 1943.

— Murilo Braga, diretor de Divisão.
Homologado. Em 21-6-943: — Luiz Simões

Lopes, presidente.

RETIFICAÇÃo

Concarso • para Exairinador de Marcas

No Diário Oficial de 17 de junho corrsida,
a página n. 9.400, na 1.a coluna, onde sa lê:

2. Principais centros 	
4. Principais centros industriais no mundo e

no Brasil.
Leia-se;

2. Principais centros
3. Principais centros produtores de matêrias

primas minerais no mundo e no Bras:1.
D. S. da I). A. S. P., em 22 de junho de

1943. — Murilo Braga, diretor de Divisão.

Serviço de Administração
SECÇÃO DO PESSOAL

DESPACHO DO SR. PRESIDEaTE
REPÚBLICA

EXPOSIÇÃO DE MOVVOS.

E. M. n. 1.856 de 19-6-43 — Pede auto-
rização para que o estatístico-auxiliar, classe
E do Q. P. do Ministério da Fazenda, Sebas-
tião do Couto Teixeira seja posto à disposição
do D. A. S. P. Despacho — Autorizado. —
Em 19-6-43. — G. VARGAS.

ADMISSÃO

Portaria n. 173 de 22-6-43 — De Clemente
Paupério de Paria na função de auxiliar de
escritório ret. X, em vaga de Odete itods:guas
Trindade.

DISPENSA

Portaria n. 174 de 22-6-43 — De Wagner
Estelita Campos, técnico de administiação,
classe L, do Q. P. do D. A. S. P., dia função
gratificada 'de chefe de Secção de Adminis-
tração Industrial e Paraestatal da Divisão de
Organização e Coordenação.-

Portaria n. 175 de 22-6-43 — De Celso de
Magalhães

'
 técnico de administração atasse M

do Q. P. do D. A. S. P., da função de subs-
tituto do chefe da Secção de Administração Es-
pecifica, da Divisão de Organização e colada_
nação.

Portaria n. 176 de 22-6-43 — De Eurico Si-
queira, técnico de administração classe L, do
Q. P. do D. A. -S. P., da função gratificada
de chefe da Secção dc Cdordenação da Divisão
de Organização e Coordenação.

Portaria n. 182 de 22-6-43 — De Maria
José Videira Garcia, da função de auxinaa ce
escritório referência IX.

TRANSFERÊNCIA

Portaria n. 181 de 22-6-43 — Transfere c.):-
officio Antonieta Cardoso auxiliar de escritó-
rio ref. XI da T. N. M., do Serviço NaciGnal
de Malária do M. E. S. para a função de au-
xiliar de escritório ref. XI, em vaga de João
Batista da Coisa.

Portaria n. 180 de 22-6-43 a- O presWente
do D. A. S. P., resolve tornar sem efeito a
portaria n. 136 - de 11-6-13, que . admitia como
auxiliai' de escritório referência VII, alo mas-
mo Departamento, Naide de Andrade Mar-
ques.

nesioxaçÃo

Portaria . n. 178 de 22-6-43 , — De Wagnar
Estelita Campos, técnico de administrasão
classe L do Q. P. do D. A. S. P., para exer-

cer a função gratificada de chefe da .Secção.
de Coordenação da Divisão de Organisação e
Coordenação.

Portaria n. 177 de 22-6-43 — De Celsa» de
Magalhães, técnico de administração	 Q.
do D. A. S. P., para substituir o chefe da
Secção de Coordenaço da Divisão de Orastoi-
zação e Coordenação.

READMISSÃO

Portaria n. 179 de 22-6-43 — De Graei
Bachi Naveira, ex-auxiliar de escritório refe-
rência VII, na função de auxiliar re escritório
ref. VII, em vaga .de Maria Morganti.

-Departamento de Imprensa e
Propaganda

Conselho Nacional de Imprensa

L.'11SPACHO DO SR. DIRETOR GERAL

O diretor geral do D. I. P., ten. cel. An-
tónio José Coelho dos Reis, exarou despasbos
nos seguintes re querimemos, juntos aos res-
pectivos processos:

De Antenor de Barros Leite, diretor do "Jor-
nal de Tupã", que se adita em 'Pulsá, São Pauto,
pedindo certidão. — Certifique-se;

De António 'Barbosa Sansão, pedindo regis-
tro da oficina gráfica N. S. Aparecida, bada-lada. na capital paulista. — Itegiatre-se;

De Benfcio Cornelo dos Santos, -pedindo cer-
tidão.— Certifique-sa, o que constar;

Ds. Jurandir Alves da Cunha, diretor do bo-
letim "Voz da -Mocidade", que se ediia em São
Paulo, pedindo autorisaçáo para mudar o far-
mato dasse boletim. -- Autorizo;

De J. Ribeiro, diretor da "Emprêsa de Pu-
blicidade Ribeiro'', com sede cai São Paulo, pea
dindo certidão. — Certifique-se;

De Américo Silva, pedindo registro da ofi-
cina gráfica instalada em Santos, São Paulo.
— Registre-se;
• Do procurador da revista "A Casa", que se
adila nesta capital pedindo autorização para
mudar o formato. -- Autorizo;

De Mc Cann Krickson Corporation Of
esabelecido em São Paulo, com agência de.
publicidade, pedindo certidãO.— Certifique-
se;

De Vladimir Airosa Macular, pedindo re-
gistro da oficina gráfica "Artes Gráficas Sarto
André", instalada em Santo André, São Paulo.
— Registre-se;

De Renato Peixoto de Alencar, comunicando
que assumiu o 'cargo de relator responsável da
revista "Daca". que se edita nesta capital , e
pedindo dilação de prazo para , apresentar o
documento de averbação em juízo. — Apresara
te a averbação dentro de 30 dias;

De Cláudio Pacheco, diretor do jornal "O
Tempo", que se edita em Teresina, Piauí, pe-
dindo certidão. — Certifique-se;

De Raul Roque Araújo, pedindo registro
oficina gráfica "Corrêio de Marina.", instalada
em Marina, São Paulo. — Registre-se;

De Alexandre Eleutério Gonçalves da Silva,
pedindo certidão. — Certifique-se;

Do procurador da Emprèssa Gráfica "O Cru-
zeiro" S. A., desta capital, pedindo que, rumo
é proprietário alas revistas "O Cruzeiro", "A
Cigarra Magazine", "Detetive" "Guri" e `1-1e-
vista do Brasil", seja a Alfaridega autorizada
a fazer ,o registro pnglabado do papél das ein-
co.revistas citadas em nome da Emprêsa Grá-
fica "O Cruzeiro" S, A. — A providência plei-
teada não convem ao jriterêsse dêste DTaa-

.tamento. — Indeferido;
De Migai° Ecrino.sele, pedindo registra da

oficina gráfica "Tipogsafia e Papelaria Mota",
instalada em Piratininga, São Paulo. — Ilssis-
tre-se;

De Geraldo Faria, pedindo registro da f,fici-
na gráfica "Nacional", instalada na capital
Paulista. — Registre-se;

De Joaquim Inojosa, diretor do joinal "Meio
Dia", que se editava nesta capital; pedinda
certidão. — Indeferido;



Quinta-feira 24 DIÁRIO OFICIAL (Secção I)	 Junho de 1943 9749

• -
Foram também 'proferidos despachos nos se- j

qu lides requerimentos:
De Ruiter Pacheco de Oliveira, diretor da re-

vista 'O Periódico", .desta capital; apresentan-
do certidão de Matrícula judiciária, consig-
nando a transferência de sua propriedade' e a
direção. — Arquive-se;

De F. Passareli, diretor . da revista "Astro-
logia". que se edita nesta capital, comunicando
que Lincoln Teixeira de Sousa deixou o cargo
de secretário do periódico , em causa e que Jtme
'Batista de Oliveira foi nomeado para fução de
isecrOtário. — Anotrdo, arquive-se;

De . Antônio Lago, diretor da revista- "A Ga-
:Seta de Farmácia", que se edita nesta capital,
romumicando que a mesma passou a ser im-
pressa nas oficinas de "A Manhã". — Arquive-
se;

Ofício do Inspetor- da Alfândega de Santos,
comunicando que foi ultimado o registro
cia revista "Vida Esportiva Paulista", que se
edita na capital bandeirante. — Arquive-se.

Nacional do Petróleo, sob ,a presidancia do
senhor general Júlio -Caetano Horta Barbem.

Compareceram à sessão os senhores conse-
lheiros Dr. Fleurf, da Rocha, Dr. Itrio Correia
da Costa, tenente coronel Antônio Bastos, dou-
tor Erico de•Lamare São Paulo, Dr. Alaor Pra-
ta Soares, brigadeiro do ar Virginus de Lamare
e comandante Enrico Peniche, deixando de com-
parecer o Dr. João Daudt d'Oliveira.

O Conselho tomou a seguinte deliberação:
Rubber Development Corporation, S. A. Ma-

galhães, Comércio e Indústria, The Caloria
Company e Paul J. Cristopli Co. requereram
autorização para importar derivados de petró-
leo.

Nos termos dos respectiVos requerimentos
e satisfeitas as exigências legais, o Conselho
concedeu as autorizações pedidas,. 	 •

ATA DA 331. a SESSÃO RAI ii DE JUNIIo DE 1913

Aos quatorze dias do -mês de junho do arics de
mil novecentos e quarenta e três, às nove ho-
ras, na sala do Ministério das Relações Exte-
rim es em que se realizam as sessões do Coo-
selho de Imigração e Colonização. presentes Os
Srs. conselheiros embaixador Frederico de
cas;elo Branco Clark, Capitão de Mar e Guerra
Attila Monteiro Ache, Artur II Neiva, Dulphe
Pinaeiro Machado. e José de Oliveira Marques,
respectivamente presidente e membros do Coas
selbo,,foi pele Sr. presidente declarada aberta
a 331.a sessão. Estiveram, igualmente, presentes
os Srs. António Pedro de Andrade Midler e Ar-
thur Ferreira, da Costa, observadores dos Esta-
dos de. São Paulo elSanta Catarina.

Lida as ata da sessão anterior, foi a mesma
aproVada.	 .

Do expediente constaram: 1) :Ofício -do pre-
sidente da Comissão de Orçairiento da Repú-
blica, solicitando ao Conselho de Imigração e
Colonização a designação de um -representante

unto à referida Comissão; o conselheiro Artur
Held Néiva, que , desde a criação da COrnissãO
tem-sido o representante do Conselho, aceitou
sua indicação para àquele fim. '2) Telegrama
do chefe do Serviço de Registn de Estrangeiros
de Cuiabá indagando sôbre a substituição de
certificados provisórios de registo; fieou deci-
dido pedir esclarecimentos àquela autoridade
sare a expedição dos mencionados documen-
tos. Em outros expedientes foram determina-
das providências a serem executadas pela se-
cretaria.

Na ordem do dia; o Sr. presidente, tecendo
comentários em torno das "Bases de um Plano
de Colonização", apresentados pelo Conselheiro
José de Oliveira Marques,' assunto de que vem
se ocupando o Conselho há -mais de um mês,
deu sua "Contribuição para o kstudo do Pro-
blema de Imigração e Colonização • no Brasa",
cujo texto consta dos arquivos do Conselho e
foi distribuído eia separata aos membros date.
Diversos conselheiros manifestaram-se a res-
peito,-ficando patente a aprovação' unânime às
idéias e considerações expendidas pelo autor.

Desincumbindo-se do encargo que lhe fora
cometido . na 'sessão anterior, a . Secretaria do
Conselho apresentou-um ante-projeto de Reso-
lução para regular a situação dos ex-tripulantes
de navios adquiridos' pelo Brasil. .0 Conselho
debateu largamente o assunto.

Foram aprovados os pareceres apresentados
pelo conselheiro Dulphe Pinheiro Machado:
1)' Opinando pelo registo, pagas as taxas e emo-
lumentos porventura devidos; de Filomena
Suares de Sá Pereira, que viajou para o.lirasil
eia compaphia de Seu. marido, Augusto Coelho
de Sá Pereira, de cujo passaporte consta a au-
torização de desembarque da Inspetoria de Po-
lícia Marítima e Aérea desta Capital.) Opi-
nando -que Ferdinand Ewers satisfaça junto ao
Serviço de Registo de Estrangeiros do_Distrito
Federal a exigencia feita cru seu processo e
Dão procure recorrer ao Conselho.
• Em outros pareceres o mesmo relator soli-

citou diligências a serem providenciadas pela
Secretaria.

A sessão foi encerrada às 11 horas.
Rio de .Janeiro, em 14 de junho de 1953. —

O presidente: F. de- Casiello Branco• Clark.
Pelo chefe da Secretaria: Wagner Pimenta
Rueno.

Conselho Nacional do Petróleo
A sua Excelência o senhor doutor GETULIO

A'AnGAS, Presidente da República dos Estados
Unidos do Brasil.

Senhor Presidente:

'Tenho a-honra xle submeter ã aprovação de
Vossa-Excelência, na conformidade do disposto
no art. 7. 0 do decreto-lei n. 2.615, de 21 de
Setembro de 19 .11, o ato dêste Conselho que jul-
gou satisfatória, a comprovação constante do
inclussnprocesso, relativa ao emprego, pelo Es-
tado .do Amazonas, no ano de 1941, da sua quota
parte no rateio do "Fundo rodoviário dos Es-
tados e Municípios". .
..Caso-Vossa Excelência haja por bem aprova-

lo, apraz-me solicitar permissão para autori-
zar o pagamento por parte do Banco do Brasil,
da quantia de CO 225.582,40. cifra que coube
ao referido Estado no rateio correspondente
ao ano transato, aprovado em despacho de 3 de
março último, exarado na exposição de motivos
n. 1.942, de 26 de fevereiro anterior.

Aproveito a oportunidade para reiterar a
Vossa Excelência os protestos do meu 'profundo
respeito.

Autorizado. Em 15-6-13. — GETULIO VARGAS.

. 217. 4 SESSÃO ORDINÁRIA

17 de junho de 1943.

• Realizando a ducentésima-quadra gésima-sé
-tima sessão ordinária, reuniu-st o Conselho

Cecilia Clara, Rafael e Floriano Cinelli (P.
319, Distrito Federal), requerendo restituição
de percentagens. ,— Jose Cinelli. súdito ita-
liano, faça prova de que cumpriu as obriga-
ções dt decreto-lei n. 1.166.
. ,Flarnini (P. 111. São Paulo). reque-
rendo licença para outorgar escritura de vencts
de - direitos • hereditários sõbee imóvel. — O
interessado, de nacionalidade italiana, apre-
sente escritura da promessa de compra e ven-
da, prova de que sua quota parte é inferior a
Cr$ 2.000.00 e prova de que cumpriu as obri-
gações do decreto-lei n. 4.166.

Maria Augusta Malzoni (P. 126. São Paulo),
requerendo restituição de depósito. — Sele e
volte, querendo.

Antônio Filizola (P. 40, Goiaz), apresen-
tando cópia da conta lucros e perdas. —Faça
prova de que cumpriu as obrigações do de-
creto-lei n. 4.166.

Olga B. F. Signorini (P. 66. São Paulo) —
Faça prova de que José Signorini cumpriu as
obrigações do decreto-lei a. 4.166.

Odilon alaudonnet (P. 2.133, Distrito Fe-
deral), pedindo indenização por prejuízos so-
fridos com . o torpedeainenlo do vapor "Afonso
Pena". — Faça prova do alegado.

Paul Johannes Mika (P. Distrito Federal),
requrendo autorização para liquidar salão dss
bilhares de sua propriedade. — Compareça b.

Ia Divisão. para esclarecimentos.

Serviço de Administração

SEQ5I0 DE PESSOAL

TURMA ADMINISTRATIVA

Portaria n. 70. O diretor geral do Departa-
mento •de Imprensa e Propaganda, resolve (te
acôrdo com o parágrafo único do art. - 10 do de-
creto-lei n. 5.175, de 7 de janeiro de 1943, dis-
nensar, a perndo. o (:,t ranumerário "ruensalisi a
(Mania Pereira Vaz Braga, matricula número
101.122 da funeão de/auxiliar de escritório, ro-
farência Xl. Rio de Janeiro. em 19 de junho
de 1913. — Tenente coronel Antônio José
Coellto Reis. IMP 5.313-13.

- Portaria n. 171. — O diretor geral do De-
partamento de imprensa e Propaganda, ten-
do em vista a exposição de motivos n. 1.717,
de 1953 do Depa rtamento ArinliniStrIdiVO do
Serviço Público, admite, de acôrdo com o arti-
go 32 do decreto-lei n. 5.175. de ,7 de janeiro
de 1953 Eneida Celeste da Mota Casimiro
função de auxiliar de escritór'.o, referência VIL
tia T. N. respectiva, em vaga da dispensa de
Edil h Pacheco da ,Silva. Rio de Janeiro, em 22
de junho de 1943. — Tenente coronel Antônio
José Coelho //eis. DIP — 5.310-13.

Portaria n .172 O diretor . geral do De-
parlamento de Imprensa e Propaganda, tendo
em vista a exposição de motivos n. 1.G51 de
1953 do Departamento Administrativo do Ser-
viço Público, admite, de .acôrdo com o artigo
32 do decreto-lei n. 5.175. de 7 de j aneiro de
1913 Odete Pereira na função de praticante de
escritório. referência VI. da T. N. respectiva,
em vaga da dispensa de [vete de Jambo e Lima.
Rio de Janeiro. era 22 de junho de 1913. —
Tenente coronel AntliAio José Coelho dos Reis.

—DTP. --s 5.306-43.

Conselho de Imigração
e Colonização

Comissão de Defesa Econômica
Despacho de 19 de junho de 1943

•
A. -J. Brito 3.; Cia. (1'. 1.783, Distrito Fe-

decai), requerendo autorização para ultimar
contrato de incorporação de imóvel. •— O in-
teressado Pasquale Cataldo, súdito italiana,
faça prova de que cumpriu as obrigações do
decreto-lei n. 4.166,
. José Sanseverino (1'. 1.790), Distrito Fe-
deral); Nicola, Caputo (P. 64, Distrito Fede-
ral); Eugênio Consoli (P._ 296, Mines Gerais);
Amélia Augusta Gattini (P. 298; Minas Ge-
rais); Vicente Albinante (P. 381, São Paulo; ;
Francisco Lupriato (P. 157, São Paulo) . —
Façam prova de que cumpriram as obrigações
do decreto-lei n. 4.166.

Dolores Marins Fialdini (P. 1.955, Distrito
Federal), requerendo que seja autorizado
Manfresas Fialdini dar os seus bens em hipo-
teca. — ó interessado, de nacionalidade ita-
liana, faça prova de que cumpriu as obriga-
cões do . decreto-lei ii. 4.166.

M.M Pio'Saraiva, advogado (P. 1.810, Cea•
rá), requerendo que o Banco do Brasil seja
autorizado a pagar quantias referentes o qui-
nhão hereditário de bens - deixados P ela es-
posa do súdito alemão Arnold Kuno Oscar Ha-
land, a seus filhos, brasileiros natos. — O in-
teressado, de nacionalidade alemã, riaça prova
de que cumpriu as obrigações do decreto-lei
n. 4.ICO.



MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA
Escola de Especialistas

de Aeronáutica
Relação de despachos, dados em 21 de ju-

nho de 1943, pelo Sr. comandante da Eseela
de Especialistas de Aeronáutica, em requeri-
mentos para o exame de seleção, aos cursos de
mecânicos de rádio, avião e de armamento (me-
tralhador), a serem realizados em escolas de
especialistas das fórças aéreas dos Estados
Vindos:

Distrito Federal:
Deferidos:

Adriano Martins Mesquita.
Alvaro Reis.
André Martins.
António Luciano Ponte.
António Perches.
Carlos Magalhães.

Elmer Petrowsky.
Fernando Teodoro Pereira de Melo.
José Colatino de Góes e Siqueira.
José Guarino Júnior.
José Luiz de Azevedo Branco.
Jorge da Silva Tavares,
Luiz Alberto Aguirre.
Naum Podkameni,
Newton Ferreira da Costa.
Ornar Fonseca.
Oton Guimr rães
Paulo de Alcantara de Barros.
Paulo Bottrel.
Sebastião da Silveira Carvalho.
Walter Fernandes.
Walter Montenegro Rodrigues.
Walter Ribeiro.

Deferido:
Juiz do Fora (Est. Minas Gerais).

Geraldo Miguel Miana.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

ARQUIVOS DE PROPRIEDADE ININSIRIA1

Privilégios de invençao, Modelos de
utilidade, Modelos e desenhos industriais

1.* Semestre de 1941 — Cr$ 30.00
2.0 Semestre de 1941 — Cr$ 20.00

A venda
SeccIto de Vendiui Av. Rodrigues Alves, 1

Agência I Ministério do Trabalho
Agência II Pretóno

Ateade-ee i pedidos pele SERVIÇO REEMBOLSO POSTAL_
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Instituto Brasileiro de Geografia
• e Estatística -

Resumo das deliberações tomadas pela junta
Executiva -Central do Conselho Nacional de
Estatística em relação às infraçõ'es ao decre-
to-lei n. 4.736, de 23 de setembro de 1942:

Said Buaiz, estabelecido em Vitória, Estado
do Espirite Santo. — Relevar a multa de dois
mil cruzeiros que lhe foi imposta.

Salvador Busato, estabelecido em Vitória,

Estado do Espírito Santo. -- Multar em . qui-
nhentos cruzeiros.
• The Texas Company (South America),,esta-

belecida em Maceió, Estado de Alagoas. —
Arquivar o proceãso.

Expedito de Castro, estabelecido em Manaus,
Estado do Amazonas. — Multar em duzentos
cruzeiros.

Henrique Martins & Cia., estabelecido em
Manaus, Estado do Amazonas. — Relevar a
multa de duzentos cruzeiros que lhe foi im-
posta.

Os demais trabalhos realizados. em outros
pontos da área pesqaisada não foram satisfa-
tórios, conforme reconhece o relator. .

A autoridade superior Iesolverá se convem
mandar verificar o relatório".

Em 14-6-43. — Martim Diniz Carneiro, en-
genheiro de -Minas Espnializado.
• N. 4.883-43 — Nelson da Conceição.	 Pro-

mova a transcrição da escritura no Registo de
Imóveis. para iate •tiniormwnlo ao decreto
n, 4.857, de 9-11-39, ast. 178, letra b n. II e
posteriormente requeira imissão de posse.

N. 4.601-43 — Nelson da Conceição. —
Faça prova de estar o profissional contratado,
habilitado e registado de conformidade com o
decreto n .23.569, de 11-12-39.

Departamento Nacional da Produção
Mineral

Secção de Administração
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 16 de junho de 1943
N. 3.942-42 — Mineração e Metalurgia do

Pinheiro Lida. Declare se lhe interessa a
parte remanescente da área requerida. Trans-
cresci abaixo a informação da Divisão de Fo-

mento deste Departamento com a qual estou de
pleno acórdo:

-Sr. chefe de Secção:
A área concedida abrange toda a superfície

da primeira das áreas ora requeridas e 80 Ha
da segunda.

A poligonal a terceira área descrita no me-
morial de fls. 12 e 320 Ha da segunda.

A poligonal envolvente do remanscente da
segunda área pode ser assim descrita:

"E' delimitada por um polígono retilíneo ir-
regular, que tem um vértice a 2.780 in no ru-
mo magnético 53° 15'SW da barra da "Sanga da
Mina Paulista" e cujos lados a partir desse vér-
tice têm:

2.000 m — 33° 15' SW
2.000 m — 560 45' SE
2.000 ni — 330 15-N/e
1.720 m — Oeste

935 m — Norte.
Em 15-6-43. — Celso Sá Brita, prat. enge-

nharia XIV.	 -
N. 6.466-40 — .Vitório alarçola Filho —

Complete o relatório apresentado até 8 de agôs-
to próximo, tendo en vista a informação pres-
tada pela Divisão de Fomento deste Departa-
mento abaixo transcrita:

"Sr. Chefe de Secção:
Vitorio Marçola Filho, autorizado a pesqui-

sar talco e associados, pelo decreto n. 7.383 de
12.-6-41, transcrito em 8-8-11, apresenta e
subnaete à apreciação deste Departamento o
respectivo relatório de pesquisa.

O relatório foi apresentado com o requeri-
mento protocolado neste Departamento' em
7-6-43, dentro, portanto, do prazo legal, está
assinado por engenheiro ,habilitado ao exercí-
cio de engenharia de minas e acompanhado de
planta legalizada da área pesquisada, que é
igual a da autorização, e de perfil geo'ógico da
jazida.

O relator não fez a estimativa da reserva mi-
neral da jazida, sob fundamento de encontrar-
se a substância mineral muito irregularmente
distribuída na massa do anfibolito.

O depósito mineral foi pesquisado com re-
sultado satisfatório dum único ,ponto assina-
lado na planta, em que foi. feita unia escavação
que - atingiu a profundidade de 18 m e na qual
foram extraídas 210-toneladas do talco,

Dia 17 de junho de 1943

N. 1.430-43 — António Alves Pereira. —
Apresente nova planta, onde figure a área a ser
conferida, devidamente amarrada a um poli,-
to fixo do terreno. O prazo para o cumprimen-
tadesta exigência é dt. sessenta dias.

N. 2.006-43 — Sc•laro Maldini. — Não
tendo sido requerida nenhuma pesquisa na área
manifestada, requeira, de acordo com o Código
de Minas.

N. 2.02-43 — Silva Regis & Cia. — Pro-
ve que a área objetivada não colide com a do
decreto n. 12.453, de 19-5-43 de José de Frei-
tas Jatobá, assim definida:

"área de 150 ha delimitada por um retângu-
lo tendo um vértice a 2.500 m na direção S
magnético da Capela existente na Fazenda da
Boa Vista e os lados que partem desse vértirie
1.500 m, rumo E magnético e 1.000 m rumo
8 magnético".

•O prazo para o cumprimento da presente
exigência é de sessenta dias.

N. 2.088-43 — Pedro Teodoro de Oliveira.
— Declare o nome da ponte citada e faça a li-
gação da mesma a um dos vértices da área, ou
melhor, apresente planta de situação da área ern
reação a um dos inar:. os enii , nn-f; • ico.3 do de ,s-
vio de mineração' do Penedo S. A. que acom-
panha grande parte do ribeirão Santo António.
O praz , para o cumpi . imento desta exigência é
de 15 dias.

N. 2.806-43 — Julio • Medeiros. — Apresen-
te delimitação da superficie a pesquisar, per-
feitamente em relaçãc a uru ponto inconfundi-
vei do terreno e constante da carta inunicioal.
O prazo - para o cumprimento desta exigência
é de sessenta dias.

N. 2.831-43 — Archimedes Vivaqua — Des-
dobre as áreas de seu pedida inicial, sendo um
pe'!iffri pa:a elida área. N.)in e". devidos esclare-
cimentos sobre as confrontações. O prazo para
o cumprimento desta exigência é de - sessenta
dias.

N. 2.833-43 — Heorique Lombr, Ferraz —
Cumpra integralnienle ie; exigên r,it . s formula-
das em meu ofício 1.971 de 26 de abril do
corrente ano. O prazo termina em 4 de julho
p. futuro.

N. 3.843-43 -- Joaquim Batista Barbosa.
— Apresente nova planta_ na qual a ',engolial
delimitadora esteja amarrada a ponto inequí-
voco do terreno e corrija a rosição da seta in-
dicadora das orientacries que está torcida th
90° em relação aos lados do poligono. O prazo
para o cum p rimento da presente exlgéncia é de
sessenta dias.

Gabinete do Ministro

Serviço Florestal
Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-

blica.
.Em março do corrente ano — G. M. 408

éste Ministério teve a honra de solicitar a
Vossa Excelência autorização para a constru-

o da casa de administração do Parque Na-
cional da Serra dos órgãos, no Estado do Rio de
Janeiro.

Examinando o assunto, o D. A. S. P. opi-
nou favoravelmente-, de acórdo com a proposta
dêste Ministério, com o que houve por bem
N"o.ssa Excelência concordar. 	 •

Realizada a concorrência administrativa, ve-
rificou-se que a proposta mais vantajosa ul-
trapassa a despesa autorizada em Cr$ ....
8.826,40 (oito mil oitocentos e vinte e seis
cruzeiros e quarenta centavos).

Tratando-se de obras em local afastado e
considerando as dificuldades do momento, te-
nho a honra de solicitar a Vossa Excelência a
necessária autorização para que se processe a
aceitação da proposta, visto a dotação orça-
mentária comportar a despesa.

Aproveito a oportunidade para reafirmar a
Vossa Excelência os meus protestos do mais
profundo respeito.

Em 8 de junho de 1943. — Apolonio Sa-les.
Despacho: Autorizado. Em 8-6-43. — G.

:VARGAS.
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RELAÇÃO DOS PEDIDOS DE PESQUISAS
PROTOCOLADOS 'EM 18 DE JUNHO DE
1943.	 •

D. G. P. M. — Interessado — Natureza —
Município --. Local — Estado

N. 5.551,43 — Antônio. Eduardo dos Santos
Quartzo e associado — Conceição — Minas

Gerais.
N. • 5.553-43 — José Porfirio de Sousa —

Pirita — Angra dos Reis — Fazenda Itane-
zna 	 Rio de Janeiro.

N. 5.558-43 — José Venuto da Silva —
Cristal de rocha e asociados — Bocaiuva —
:Porcos — Minas Gerais.

N. 5.559-43 • Olegário Alves da Silva —
Cristal de rocha e associados — Sento Sés —
Fazenda Almas — Baía.

N. 5,560-43 — João Evangelista Souto
Maior	 Tantalita e associados — Santa Lu-
zia — Serrote	 Paraíba. .

N. 5.561-43 •— Luiz Ribeiro do Vale —
Bauxita,• caulim. argila refratária e associa-
dos — São Simão — Fazenda do •Barreiro —
São Paulo. .

N. 5.564-43 — Augusto Medeiros — Cristal
de rocha, mica e associados Caratinga —
,Córrego do Viadão — Minas Gerais.

N. 5.568-43 — Geraldo Araujo — Cristal,
cassiterita e associados —	 8. João de! Rei
— Ferreiros	 Minas Gerais.

N. 5.569A2 — Armando . Foratini — •Pe-
dras 'coradas, cristal de. rocha e associados —
Santa Maria do .Suassui — Córrego Preto e
CrUzeiro — Minas gerais. .

N. 5.573-43 — Josino. Morais de Carvalho
-s. Minérios de cobre e associados Guaras
puava — Rio Juquiá — Paraná..

N. 5.574-13 — Franz Boldt — Cristal -de
rocha- — Caehoeiro .• de Santa Leopoldina —
Santa Maria — Espírito Santo.

N. 5.575-43 — Alberto Alvares Fernandes
Vieira — Cristal de rocha e associados —
Bociauva — Fazenda do Rio Preto — Minas
Gerais.	 •

N. 5.581-13 -- Francisco -Alves do Amparo
— Mica — Siqueira Campos — Fazenda do
São Maurício	 Espírito Santo.

Dia 19
D. G P. M. — Interessado — 1C'atureza

Município, — Local — Estado
N. 5.585-43 — Manuel Pires Nogueira

Calcáreo — Laranjeiraa -- • Sete Lagoas
Minas Gerais.

N. 5.586-43 — Américo Fonseca Sobrinho
— Caleáreo — Brejos — Sete Lagoas — Mi-
nas Gerais.

N. 5.592-43 — Joaquim Soares Henriques
— Cristal de .rocha , e associados — Fazenda
Boa Esperança — Leopoldina — Minas Ge-
rais,

Departamento Nacional da Produção
Vegetal

EXPEDIENTE DO SR. .PRESIDENTE DA
REPÚBLICA

Em 11 de junho de.,1941

D. Guiornar Bottre/ Monteiro, solicita ao
Exmo. Sr. Presidente da República, em pedido
de reconsideração, pretendendo continuar na
posse do lote n. 49 do N. C. "São Bento" ou
obter autorização para vendê-lo. Informação
do DNPV. — • De acedo com o , parecer da I).
T. C. e disposições legais vigentes, não podo
o Departamento sugerir outra solução para o
caso, que , não seja o processo de exclusão. A
interessada receberá o saldo do que for apu-
rado em concorrência pública. Despacho do
Sr. Presidente da República. — Aprovado.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO
Em 16 de junho de 1913

Sílvio Gracia, solicita o lote 185 do N. C.
"Santa Cruz", onde possue uma instalação de
beneficiamento de cascas de ostras.

Infortàação do DNPV. — A I). T. C. opina
contra a concessão do lote, mas sugere seja o
requerente localizado num lote urbano onde
poderá transferir as suas instalações.

Despacho . do Sr, ministro. — De, acôrdo.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE
Departamento Nacional de .Saude

PORTARIA N. 90, DE 11 DE JUNHO DE 1943

O diretor geral do Departamento Nacional de Saúde, usando de
suas atribuições legais, resolve:

Aprovar as 'inclusas instruções sôbre o uso 'e comércio de entor-
pecentes no Estada do Ceará, de acôrdo com o parecer da Comissão
Nacional de Fiscalização•de, Entorpecentes.. — Dr. João de Barros
Barreto, diretor geral do D.N.S.
Instruções sõbre o uso ''e comércio de entorpecentes no Estado do

Ceará, de acôrdo com o item 67 das instruções gerais, do Depar-
tamento Nacional de Saúde.

— A fiscalização do uso e do comércio de entorpecentes no Es-
tado do Ceará, a cargo do Serviço Estadual de Fiscalização da Medicina,
será centralizada na Capital, sede do Departamento de Saúde Pública,
e ficará a cargo da Secção Técnica, por intermédio do funcionário
técnico designado para superintender os serviços de fiscalização da

•medicina.
2 — Para efeito dessa fiscalização, no interior, do Estado, exis-

tirão tantas zonas quantos forem os Postos de Higiene cie 1.3. e 2.'1
classes, cujas atividades, exercidas pelos chefes dos 'Postos, ficam di-
retamente subordinadas ao diretor do Departamento Estadual de Saúde
Pública.

3 — De acôrdo com a atual organização administrativa, essas zonas,
em número de onze, cada urna delas abrangendo uma área territorial
delimitada, estão assim distribuídas:

' • Zonas — Sedes

4 — São Consideradas entorpecentes; conforme dispõe o artigo
1.0 do decreto-lei n. 891, do 25 de novembro de 1938, as substâncias
constantes da tabela "A", anexa.

DO RECEITUÁRIO

— Toda receita médica, odontológica ou veterinária que con-
tiver substância entorpecente relacionada na tabela "A", só poderá ser_
aviada nas farmácias e nas seguintes condições:

Ua) forem prescritas por profissionais legalmente habilitados, isto
é, cuja título esteja devidamente registado, não só no Departamento
Nacional de Saúde, como também, no Departamento Estadual de Saúde
Pública;

b) forem prescritas cio próprio punho, em português, por extenso,
bem legtvel, indicando nome completo e residência ou consultório do
profissirtonal, e a data da prescrição;

'c) quando, para uso veterinário, tiverem indicado a espécie dr.
animal, o nome do proprietário, local em que se encontrar, além das
exigências contidas em b.
. 6 — Todas as substâncias entorpecentes estão sujeitas a visto da3

autoridades competentes. -
7 — Receberão visto prévio antes do aviamento:
a) as receitas com as especialidades farmacêuticas e as drogas

ou preparações contidas nas tabelas B e C, quando as doses sejam
maiores às indicadas nas tabelas II e O;

b) as receitas para uso oral, cuja junção das substâncias Dão
impeça a sua transformação em produto injetável, e uma vez que as
doses excedam às da coluna "uso hipodérmico da tabela C";

c) o visto prévio no interior do Estado, fora das sedes dos Postos
de Higiene, será substituído pelo visto posterior, quando da visita do
inspeção da autoridade competente;

d) em conseqüência, só poderão ser prescritas em cada receita,
uma, duas, no máximo três, ampôlns (10 entorpecentes;

e) se se fizer preciso nova receita, esta só poderá ser aviada com
o visto prévio do chefe do Posto de Higiene mais próximo, e quando
isso fôr difícil, poderá ser solicitada iicençaetelegráfica ao diretor do
Departamento Estadual de Saúde Pública-.

8 — Receberão visto posterior ao aviamento:
a) as receitas Mie contiverem especialidades farmacêuticas, deogils

o preparações em doses iguais ou inferiores às existentes nas tabelas
B e C;

I)) as receitas de solutos de cloridrato de cocaína até a dose de vnt
grama do sal, de carater urgente, para anestesia, quando prescrita por
cirurgião ou especialista.

9 — Receberão visto nas farmácias, pelas autoridades encarregada,5
das visitas fiscais:

a) as receitas para uso oral que contiverem substância entorpe-
cente associaria a outras drogas que impeçam a sua transformação eco
produto injetável e se actuarem em doses iguais ou inferiores às da
tabela C;

/).) as receitas de uso externo, t4pico, de mistura com outras subs-
tâncias que impossibilitem seu emprègo parti fins não terapêuticos.

• 10 — São dispensadas de visto, de papel oficial, de justificação de
emprégo, devendo, entretanto, ser arquivadas nas farmácias como com-
provantes de saída, as receitas em doses terapêuticas que contiverem
os medicamentos constantes do grupo II da tabela A (Dionina e Co-
deína).

11 — O receituário de entorpecentes das famácias privativas de
hospitais, casas de saúde e serviços médicos, obedecem às seguintes de-
terminaçoes: • •

a) O visto prévio ou posterior é dispensado; entretanto, a autori-
dade sanitária visará todo o receituário quanilo de suas visitas fiscais.

O) O papel oficial é dispensado sendo substituído pelo do estabe-
lecimento.

c) A justificação do emprêgo do entorpecente é obrigatória, assim
como os requisitos enumerados no item 1.

d) Nas condições deste item só poderão ser aviadas receitas para
doentes internados, subscritas por médicos em efetivo exercício no es-
tabelecimento, ou pelo médico assistente do doente internado.

•e) O diretor do estabelecimento í responsável pela fiscalização in-
terna e administração dos entorpecentes, devendo zelar pelo cumpri-
mento do disposto neste item.

Capital.
Aracatí.
Quixadá.
Sobral.
Juazeiro.
Baturité.
Russas.

8.a	Acaraú.
9.11 	Cratéus.

Pacoti.
:11.a — Maria Pereira.
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12 L.. Na casas de saúde e serviços médicos dest,ituidos - de farmá-
cia privativas, em que o diretor é o depositário e,reSponSável per pre-
parações e especialidades farmacêuticas entorpecentes, o receituário. de
tais medicamentos será atendido obedecendo às determinações do item
anterior.

13 — As receitas de visto prévio, posterior e nas farmácias não
poderão ser repetidas senão mediante nova prescrição.

14 ---. As repetições' das receitas sujeitas a visto nas farmácias não
poderão se prolongar por mais de sete dias consecutivos, a não ser que
o médico justifique a sua necessidade à autoridade sanitária.

15 — As- receitas dispensadas de Visto poderão ser repetidas me-
d i ante cóp ia autêntica, que será. fornecida pelo farmacêutico, sempre
que solicitada -pelo interessado. Essa cópia valerá como receita origi-
nal (item 10).

16 — Tõda farmácia alopata é obrigada a possuir os entorpecentes
da tabela D, bem como três das especialidades da tabela 13 em solutos
injetáveis.

• 17 — Independente de sua escrituração própria, todas as receitas
contendo entorpecentes, logo depois de aviadas; serão transcritas no
livro do receituário comum, numeradas e arquivadas pela ordem nijr

-rnérica.
18 — Nos rótulos dos vidros e das caixas contendo substâncias en-

torpecentes. constarão: — numero de ordem da receita, nome do doens
te, medicação prescrita, modo de usar, mane do médico - e data do avia-
mento. .	 •

19 — Os entorpecentes em natureza pedidos por _especialistas es-.
tão sujeitos a visto prévio e às disposições do item 5. letra o, não po-
dendo exceder de uma grama de cloridral o de cacaina, para três me-
ses, a quantidade prescrita por cirurgião dentista em exercício efetivo
dá profissão.

20 — Os médicos clínicos poderão ter em seu poder, pára aplicação
de urgência, até três empôlas de produto entorpecente injetável. Essas
receitas, entretanto, estão sujeitas a visto prévio e só poderão ser reno-
vadas com a justificação completa do emprêgo das anteriores. O mes-
nm'critério poderá ser observado, a juízo da autoridade fiscalizadora,
quanto ao item anterior.

•
21 — Os serviços médicos de ambulatórios poderão possuir requi-

sitadas pelo seu diretor e entregoes à sua guarda, trèS einpólas injetá-
veis, sob as mesmas condições do item anterior.

22 — Para que seja visada nova receita, antes do prazo estabsle-
eido na receita anterior, será necessária a justificação pelo medico as---
sistente, quanto ao gato a maior efetuado.

• 23 -- Interrompida por qualquer motivo a aplicação do entorpe-
cente, antes de esgotada a quantidade prescrita, será providenciada
pelo médico assistente, ou pelo responsável, a devolução do excedente
a autoridade competente.

24 — As receitas de médicos estranhos e destinadas a doentes in-
ternados em casas de saúde, hospitais e estabelecimentos congêneres,
desprovidos de farmácia privativa, Só poderão ser aviadas depois do
visto do diretor responsavel. Para efeito dessa exigência, todos os esta-
belecimentos comunicarão à Repartição Sanitária, os nomes dos pro-
fissionais a quem ficam afetas tais responsabilidades.

• 25 — E' vedado aos médicos, salvo em caso de urgência, receitar
entorpecentes, ou assumir responsabilidades por doença crônica de
pessoas da própria família.

DO moco DE PADEL OFICIAL

=.'n 011Á obrigalório o uso do papel oficial, para o receduário de
entorpecentes sujeitas a visto prévio e posterior, que será fornecido•
gratuitamente aos médicos, veterinários e dentistas, residentes no Es-
tado e legalmente habilitados:
. .27 — Reunidos em bloolos .de vinte folhas, o ppael. oficial será

entregue; pessoalmente ao profisional que o requisitar, tanto na Capital.
como no interior do Estado, mediante a apresentação da carteira de
identidade ou documento que a substitua, depois de lançadas no ficha
individual reÉPectiVa, as anotações necessárias queassegurem a rigo--

•rosa fiscalização do seu emprègo.
28 — Obedecendo às exigências formuladas na letra b do item 5,

o papel oficial é conslituido de três partes: — o conhoto, a parte da
justificação e a parte da receita propriamente dita (modelo oficial).

29 — O conhoto ficará em poder do profissional e facilitará a
obtenção de novo bloco, quando terminado o anterior.'

30 — A parte da justificação que servirá ao mesmo tempo de no-
tificação, será arquivada na repartição fiscalizadora.

31 — A parte da receita propriamente dita, depois de visada, será
restituida'à farmácia, que a utilizará como comprovante da saída do
entorpecente.

32 — Quando o médico julgar necessário guardar segredo profis-
sional, destacará a parte da justificação, remetendo-a, separadamente,
em envelope fechado, à repartição fiscalizadora, por qualquer meio .a
sua escolha,

33 — O uso continuado ou em dose elevada de entorpecente será
autorizado pela :autoridade sanitária competente após dénionstrada a
sua necessidade. No interior do Estado, só será permitido, mediante
j ustificação em carta reservada ao diretor do Departamento Estadual de
Saúde'.

33 --- A obtenção de novo .bloco poderá ser feita pessoalmente ou
por meio de qualquer portador, corn a apresentação de contido, do bloco.
anterior, e pedido assinado pelo . médico requisitante. 	 .

. 35 . — A sua distribuição será 'feita, na Capital, pelo Serviço Esta-
dual de Fiscalização de Entorpecentes; no interior do Estado, pelos.
funcionários autorizados.	 .-	 36 — O bloco oficial é de uso privativo do Seu possuidor, não sen.
d.) permitido, em qualquer hipótese, que outrem dele_ se utilize,

DA nscarrurtaçÃo

37 — As farmácias, •hospitais, institutos de pesquisas é ensino o
estabelecimentos congêneres, serão obrigados a resgistrar todas as ope-
rações efetuadas com-as substâncias • entorpecentes, em livro especial'a isso destinado.

38 — Nesse livro que obedecerá ao modèlo oficial deverão ser la-
vrados térmo de abertura e encerramento pela autoridade competente.
e rubricadas tecias as páginas pelo mesmo ou por funcionário por ela
designado.

39 — Tódas as operações registadas em . livros de entorpecentes
deverão ser justificadas 'com os documentos comprovantes de entrada
e salda devidamente legalizados, (requisições, receitas médicas, etc.).•

40 — Nas farmácias, logo após a transcrição . n0 livro comum, as
receitas, contendo entorpecentes do grupo I serão registadas no livro
especial, com preenchimento de todos os requisitos exigidos.

41 — As receitas de entorpecentes do grupo II poderão ser re-
gistadas abreviadamente, sendo exigido apenas o número e a data
da receita, a quantidrde consumida e 1 .rtnquc restaate.

42.— Nas casas de - saúde e serviços médicos providos de farmácia,
o registo das receitas 'será feito como de regra, excetuando a parte
"Histórico", • onde se inscreverá o Dome do doente e á sua lotalização'
(enfermaria, quarto, apartamento, etc.).

43 — Nos estabelecimentos de ensieo e de pesquisa as requisições
serão feitas por escrito, mencionadas a indicação e a quantidade nor
extenso. No livro constará a saída, o destino, a justificação e o nornsi
do requisitante.

44 — Em qualquer caso, todos os documentos e comprovantes se-
rão arquivados por espécie e em ordem cronuogica para que seja
facilitada a sua fiscalização.

45 --- As saídas de substâncias entorpecentes para fabrico de.
preparações serão comprovadas pelo consumo representado no estoque

DAS REQUISIÇÕES

46As aquisições de substâncias entorpecentes pelos estabe-
lecimentos, a isso autorizados, serão feitas por meio de requisições •
visadas pelas autoridades competentes e detallis demente (liscrimina-
das no modelo oficial.

47 — As requisições deverão ser legivelmente escritas, sem ra-
suras'ou emendas, com discr:minação precisa e quantidades expressas
em algarismos e por extenso. As linhas não preenchidas deverão ser.
inutilizadas.

38 — As requisições, tanto na Capital como -no interior do Es-
ta g io, serão visadas na Secção de Fiscalização de Entorpecentes. Para
êsse fim, será verificado:

a) se o estabelecimento reqiiisitante funciona legalmente;
5) se nenhuma medida de ordem administrativa está • em curso

(modificação de firma, transferência de responsável, dissolução ou fa-
lência da firma), que importa. em recusa do "Visto" solicitado; e

e) se o responsável já assinou termo de responsabilidade na re-
partição.

49 — As requisições para compra e venda, dentro do Estado, see
vão fei(a cm três vias, unia das quais, depois de visada, será arqui-
vada na Secção de Fiscalização • de Entorpecentes; serão entregues . as
duas outras, uma delas com os dizeres -"Guia de Trânsito", a qual será
remetida pelo vendedor ao comprador, com a mercadoria, ficando a•
restante arquivada, comprovante da venda efetusda,

50 — As resiquisições para fora do Estado serão em-quatro vias;s
para que unia delas também possa ser arquivada na repartição fisca-
lizadora do local em que estiver situada a firma vendedora.

51 — Quando se tratar de requisições de outros Estados, a Sec-
ção de Fiscalização de Entorpecentes verificará prèviamente a auten-
ticidade da firma das autoridades legalmente habilitadas avisar re-
quisições de entorpecentes. A referida -Secção manterá em seu ar-
quivo um fichário tão completo quanto possível de autógrafos dessas
autoridades, com as indicações do Estado e do local . onde exerceremsuas atividades.	 •

52 — As requisições de quantidades, a juízo das autoridades 'com-
petentes, consideradas como exageradas, poderão ser exclusivamente
por essas modificadas e emendadas. Nesse caso, farão as ressalvas
necessárias e comunicarão o fato, devidamente justificado, à autori-
dade que por ventura as tenha visado.

53 Serão permitidas as devoluções de substâncias • entorpe-
centes, do comprador ao vendedor, se julgadas razoáveis pela autori-
dade..0 processo será idêntico ao dás requisições, sendo utilizades os
mesmos impreSsos do modelo oficial em que se cancelará a palevra
"Requisição'", substituindo-a pela de "Devolução".

DOS MAPAS E BALANÇOS

54	 Os d.lretores de hospitais, casas de saúde e serviços médicos
que tiverem farmácia privativa, enviarão mensalmente, até o dia .10,
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em mapa feito em impresso do 'modelo •oficial, - com o movimento do
entorpecentes sujeitos a visto prévio e posterior.,Junto a êsse, : e subs-
crito pelo farmacêutico responsávelsserá enviado um resume do mo-
vimento dos entorpecentes do mês anterior.

Nos estabelecimentos acima referidos, que não tiverem far-
mácia,•deixará de ser .preenchida a--coluna do número de registo da
receita w o • resumo será feito .e subscrito pelo diretor,

• 56 — Os estabelecimentos de ensino, 'pesquisas e congêneres, em
que houver movimento de entorpecentes; -e`n,yiarão até o dia 10. um
•mapa eni Impresso do modelo oficial subscrito pelo diretor. No final,-
será feite "um resumo dêSse movimento -mensal.

57 —Os estabelecimentos que efetuarem vendas de entorpecentes
a outros -estabelecimentos (farmácias s hospitais, casas de saúde, ins-
titutos de .ensino, de pesquisas, etc.), enviarão até o 5. 0 dits útil de
cada mês, a relação completa dessas. vendas. £111, impresso do modelo

,
58 --,Todos os estabelecimentos larrriacêulic.os de qualquer na-

tureza, enviarão até o 5.° dia útil, dos meses. de janeiro, abril, julho
e outubro, à autoridade competente, um balanço completo de drogas
e especialidades farmacêuticas entorpecentes, adquiridas, vendidas,
utilizadas e conservadas em estoque.''''	 • • •

59 — Para êsses balanços serão utilizados os impressos do modêlo
oficial para as farmácias e estabelecimentos industriais farmacêuticos:
e do modèlo oficial, para as dros.arias • e depósitoS de drogas.Q., 

- 60 — Até o dia 10 de janeiro'de 'cada ano, os estabelecimentos
farmacêuticos de qualquer natureza enviarão um balanço anual nos
mesmos moldes dos balanços trimestrais .e abrangendo todo o movi-
mento do ano atiterior, feitos em impressos dos modêlos indicados •no
item anterior.	 •

61 — Os estabelecimentos desprovidos - de' farmácia também- en-
viarão balanço anual de entorpecentes em impressos cio modèlo oficial:

02 — As farmácias homeopáticas só enviarão balanços trimestrais
e anuais, quando de seu estoque fizer. parte .qualquer substância da
tabela A - ou suas preparações, sendo como tais consideradas as tinturas
mães ,(las. e 2as. dinamizações), e as triturações (las. e 2as. de-
cimais) .	 .

. 63 . — Tidos os balanços serão confeccionados de modo uniforme.
guardando os entorpecentes e as especialidades farmacêuticas rela-
cionadas nas tabelas A eB a ordem' rigorosa . abaixo discriminada:

a) ópio bruto, ópio em pó, extrato mole, extrato fluido, tintura
laudano de Sydenham, laudano de -11oussean, -soluto concentrado de
elixir pare:Ode°, pó de power, elixir paregórico;

b) MOrfina, seus sais e preParações (aingôlas. c especialidades fa-
bricadas);

c) Heroína, seus sais, e preparações; •
d) Coca e suas preparações (folhas, extrato- mole, extrato fluído,

e tintura);
e) Cocaína seus sais e preparações.;
f) Cânhamo e' suas preparações' (pó, extrato mode, extrato fluído

e tintura);
g) Dionina e codeína, seus sais e preparações': •
h) As 'especialidades farmacêuticas constantes da tabela D. e na

ordem em que ali se encontram.

DAS ARRECADAÇõES E APREENSõES

As substâncias entorpecentes de estabelecimentos farma-
cêuticos, hospitalares, casas de saúde, serviços-méd icos, etc., que in-
terromperem, provisória ou definitivamente, suas atividades, deverão
ser arroladas e remetidas pelos responsáveis ao Serviço Estadual de
Fiscalização do Entorpecentes, onde ficarão depositadas, pelo -prazo
máximo 120 dias, até que lhes seja dado destino conveniente.

. 65 — Cessada_ a causa da interrupção observadas as normas re-
gulamentares, serão:

a) devolvidas, se restabelecida n. situação anterior; •
transferidas, se houver mudança de firma e de-responsável;

c) vendidas ou doadas, se a interrupção fôr definitiva.
66 — Nos casos de falência ou liquidação judicial ou administra-

tiva, cumpre ao .Ministério Público, •ou ex-o!ficio ao Juízo por onde
correr Os feito, comunicar às autoridades sanitárias a existência de
substâncias- entorpecentes e- de especialidades farmacêuticas que as
contenham no respectivo acervo, para que essas providenciem sôbre
seu arrolamento e arrecadação. 	 .	 . .

67 — As • vendas . o as doações referidas na letra, c do item 68
_ serão autorizadas e processadas pelos meios usuais na repartição f is-

calizadora.
- 68 Os leilões judiciais ou administrativos, para a venda das

substâncias e das especialidades farinacêntiCas referidas no item .69,
só poderão ser realizados com a Presença da autoridade sanitária
competente. •

69 — Só serão autorizados a comprar, receber ou licitar, nos casos
acima previstos,, os profissionais regularmente- habilitados. • -

	

. 70	 As apreensões de substâncias entorpecentes, por infração de
qualquer dá dispositivos legais, serão obrigatõriaMente remetidas

• pelas • autoridades que as efetuarem' RO . Serviço Estadual de Fiscali-
zação' de Entorpecentes, que Providenciará sôbre • seu: arrolamento e
destino.

83 — O médico, o dentista ou o veterinárle, cuja prescrição de
entorpecente, por qualquer motivo, se tornar suspeita, terá o seu
receituário sujeito à fiscalização especial e rigorosa.

Provadas as irregularidades no seu receituário, ser-lhe-á cas-
sada a faculdade do •prescrição de entorpecentes. sem prévia autori-
zação, ficando as farmácias proibidas de aviar suas receitas sem o
"Visto Prévio". (Art. 37 do decreto-lei n. 891, de 1938) .

84 . — Quem tiver em seu poder, sem expresSa . prescrição, ou
possuir em seus estabelecimentos, sem a observância .das prescrisões
legais ou regulamentares, qualquer substância , entorpecente — pena:
1 a 4 anos de prisão celular e multa de mil a cinco mil cruzeiros
(art. 35 do decreto-lei n. • 891, de 1938).

85 --Quem facultar a alguém o uso ou a guarda de entorpe- •
centes, sem as formalidades da lei, em local de* sua propriedade ou
direção — pena: as mesmas do item anterior, com aumento da terça
parte (art. 36 do decreto-lei n.: 891; de 19381 .

86 - —.0 estabelecimento no qual ' se, verifique, .cm reincidência
tais irregularidades, Será fechado definitivamente pela policia, à re-
quisição •da autoridade sanitária, .provada a , autoria, co-autoria ou
cumplicidade de seus ¡dirigentes. (Art. 36, do -decreto-lei n. 891,
de 1938).

87 — Quem proporcionar, de qualquer modo, a -aquisição, o 1130
ou a aplicação de entorpecentes — pena: •1 n anos • de•prisão celular
e multa de mil a cinco mil cruzeiros (art.- 33, • do decreto-dei n. 891,
de 1938). 

88 — Quem se servir da profissão ou arte para praticar ou faci-
litar a infração — pena: além das do item anterior, suspensão do
exercício da arte ou profissão de 6 meses a 2 anos (art. 33, do decreto-
lei n.. 891, de 1938) .

— Sendo farmacêutico o infrator — pena: 2 a 5 anos de pri-
são celular, multa de dois mil e• seis mil cruzeiros,. além da-suspensão
do exercício da profissão • de 3 a anos (art. 33, do decreto-lei nú-
mero 891. do 1938),.

90 — Sendo o infrator médico, dentista ou veterinário — pena :
3 a a 10 anos de prisão celular, multa de três mil a dez mil cruzeiros, •
r4-'in da suspensão do exercício profissional de 4 a 10 anos (art. 33,
do decreto-lei	 891, de 1938).

• 91 EM todos. 05 casosdesàa . lei, se o infrator exercer função
pública, será suspenso por tempo indetermieadd, cem perda de todos
os venciment os, logo que denunciado; 'se definitivainente condenado,'

71 Serão igualmente apreendidas as, máquinas o demais uten-
sílios .que servireM•para.preparo, comércio e uso clandestino das re-
feridas substâncias, observado • o mesmo critério estabelecido DO item
anterior. •

As substâncias e preparações farmacêuticas contendo en-
torpecentes, que resultarem de apreensões e das devoluções a que se
refere o item .23, serão encorPoradas ao estoque de Estado.-

•73, O Serviço Estadual de . Fiscalização de Entorpecentes poderá;
distribuir, a. critério do - diretor do Departamento Estadual de Saúdo
Pública, as substâncias e- as especialidades farmacêuticas pertencentes
ao estoque do Estado, - assim, como as que resultarem de doações a
isso, especialmente destinadas, entre os hospitais e estabelecimentos
de assistência social, devendo asses atos •dar conhecimento ao Serviço
Nacional de Fiscalização da Medicina.

DOS l'edICÔMANOS

74 — Não é permitido o tratamento de toxicómano em domicílio.
75 — A internação, que será obrigatória, poderá ser voluntária

ou c.ompulsória • Em qualquer dos casos, será feita em estabelesimentos
'oficiais :ou particulares especialmente adaptados para êsse fim.

76 — A internação compulsória poderá.ser promovida pelas au-

toridades policiais, : sanitárias ou judiciárias, ou pelos representantes
legais do toxicômano.	 •

'77 — Compete ao diretor do estabelecimento oficial ou particular
comunicar a internação do toxicômano à autoridade sanitária compe-
tente, para os fins convenientes.

78 — O médico 'assistente do toxicômano será obrigado a enviar
ao Serviço Estadual de Fiscalização de Entorpecentes 0 P lano adotada
na desintoxicação.

79	 A internação compulsória será de três meses, no mínimo,
e de seis meses. nas reincidências.

80 — As autoridades sanitárias deverão ter conhecimento de
todas as ocorrências relacionadas com os toxicômanos.

81 — Quando, ,Por qualquer motivo, o toxicômano Dão. puder ou
'não quiser continuar no estabelecimento em que estiver internado,

-antes de concluído o tratamento, o diretor comunicará à autoridade
competente, que providenciará a sua remoção para outro estabeleci-
mento adequado.

DAS INFRAÇÕES E SUAS PE:sss

82 Ao responsável, à firma proprietária ou a qualquer :pessoa
que infringir os dispositivos destas instruções

'
 excetuados aqueles

com pena já prevista em lei, será aplicada a multa de cem a dois mil
cruzeiros e o dôbro nas reincidências Cart. 39 do decreto-lei n. 891,
de 1938) .

i
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além da penacorrespondente, perderá a função, e se essa for em ser-
viço .ou repartição sanitária, a pena será majorada de 1/6 parte (are-
tigo 42, do decreto-lei n. 891, de 1938).

92 — O estabelecimento particular que não cumprir -as determi-
nações relativa à internação e ao tratamento dos toxicômanos .será
passiva/ de multa de mil a cinco mil cruzeiros (art. 28, do decreto-lei
n. 891, de 1938)

TABELA "A'

1.0 GRUPO

I. O opie bruto, o ópio medicinal, e suas preparações,- •xeeio
o elixir paregórico e o pó de Dower.

A- morfina, •-seus sais e preparações.
Til. - A diacetilmorfina, diamorfina (heroina), seus sais e pre-

parações.
••IV. A dihidromorfinona, seus sais (Dilatidid) e Preparações.

V. A dibidrocodeinona, seus sais (Dicodid) e preparações.
VI. .A dihidro-oxicodeinona, •seus sais (Eueodal) e preparações.
VII. A tebaina, seus sais e preparações.
VIII. A acetilo-dimetilo-dihidrotebaina, seus sais (Acedieona)

e preparações.
IX. A benzilmorfina, seus sais (Peronina) e preparações.
X. A dihidromorfina, seus sais. (Paramorfan) e preparações..
XI. A Neoximorfina (Genomorfina) e preparações.
XII. Os. compostos N-oximorfinicos, assim como outros, com-

postos morfinices de azoto pentavalente e preparações
XIII. As folhas de coca e preparações.
XIV. A cocaina, seus saia e preparações
XV. A ecgonina, seus sóis e preparações.
XVI. ,0 cânhamo-canabiS sativa e variedade ObliCa — unaconna,

meconha, diamba, liamba, e outras denominações vulgares) e pre-
parações.

XVII. As preparações com um equivalente em morfina superior
a 11,20 por cento ou em cocaina superior a 0,10 por cento.

2.0 GRUPO

E. A eti/morfina e seus sais (Dionina).
11. A meti/morfina (Codeina) e seus sais.

TABELA "B"

ES. PECIALIDADEs pmtmAauTICAS ENTORPECENTLs LICENCIADAS

Doses a que se referem a letra "a"
do item 7, a letra "a" do item
8, e o iteni 16 das instru-
ções

TABELA "C"

Doses das drogas ou preparações entorpecentes a que se referem
as letras a e b ' do itew 7, a Letra a do item 8, e a tetra a do item 9
das instrueões.

uso

f. Oral
	

klipodérmico

Denominações

Ópio
ópio bruto ou em pó 	 	 0,60;
Extrato de ópio 	 	 0.30g
Extrato fluido de ópio 	 	 C.60eni3
Tintura de ópio 	 	 10 cm3
Laudano de Sydenham 	 	 10 cria3
Laudano de Rousseau 	 	 3 ern3
GeStas negras inglèsas 	 	 1,50cm3
Xarope de ópio 	  1:20 cm3

Morfina
OU seus sais 	 	 0.10g
Xarope de morfina 	 	 100 ern3

Ilcroina
ou seus sais 	 	 0,1 Og

Dittidrontorlinona.
ou seus sais (Dilaudid) 	 	 0,023

Dilticit'ocodeinona
áeus sais (Dicodid)- .. 	 	 o,o5g

Dihiciro 03? icodeinona
Ou Seus sáis (Eucodal) 	 	 0,03g

T4aina
ou seus sais 	 	 0,03a

A cetilo-Dirnetilo-Dihidrotebaind
OU Seus sais (Acedicoua)	 0,05g

Beneilmorfina
ou sena sais (Peronina)	 0,10g

Dihitlro orfina
ou seus sais (Paramorfan)	 0,10;

N-Oximorfina (C.enomorfina)
e seus compostos 	 	 0,10g

0,02

0,006g

0,0:3g

c,013g

0,01g

0,03;

0,03;

0,03g

0,03g

0,03g

Coco
Folhas ou pó 	 	 10 g
Extrata fluido de coca 	 	 10 em3
Tintura de coca 	 50 em3

Cocaina
ou- seus sais 	 	 0,10 g

Ecgoninéz
ou seus sais 	 	 0.10 g .

Ctinhamo (Canabis sativa e varie-
dade indica):

0,02g

e
Pó de cânhamo 	 	 0,50g -
Extrato de cânhamo 	 	 0,25 g
Extrato field° de cânhamo	 0,30 c m3
Tintura de cânhamo 	 	 5 cin3Dalipon 	

Dieodid 	
Dilaudid 	
Dilaudid-Eseopolamina
Dota nt Ma • 	
•una-Phorina -- lenta, rápida ou.

mista, 1%
Duna-Phorina -- lenta, rápida ou

mista, 2To 	
Duna-Phorina • — supositório 	
Eucodal — comprimidos
Eucodat de 0,01 	
Eueodal de 0,02 	
Enchia e Partoanalgina
M. A. S S 	
Pan topon 	
Perosedol 	
Scophedal 	
Sedo' 	
Sirdal 	
Spasmalgina 	
supoeedol 	
Trival n. -1 	
`Privai n. 2 	
Trivalerina n. 1 	
Trivalerina n.

9hcrcactio: As alterações desta tabela — inclusões por licenciamen-
to de novas especialidades, ou exchisões por , se torna-.rem caducas as licenças o que implica na proibição
de venda ou .peescrieão — são dadas à p ublicidade ho, Diário Oficial em edital do Serviço Nacional de Fis-
calização da Medicina..

3 empolas.-
1 empola.
1 caixa.-
2 empolas.
3 empolas.	 10 compeimidos

10 comprimidos
3 empôlas.
3 empôlas.
2 empolas.
3 empolas.	 10 comprimidos

10 supositórios.
3 empellas.
1 empola.
3 enipôlas,
1 emenola.
1 empèla.

3 empolas.
10 comprimidos

3 empolas. 10 comprimidos
3 empolas.
2 empolas.	 10 comprimidos

3 empolas.

1 ernpUla.
10 supositórios.

10 comprimidos

Observações — As preparações que não figuram nesta Tabela poe-
derão ser Utilizadas nas doses equivalentes das substâncias ne.a
enumeradas.

TABELA "o.'
•

Extrato de ópio 	
Extrato fluido de ópio 100%,

Farmacopéia Brasileira 	
Pó de ópio 	
Tintura de ópio 	
Tintura de ópio açafroada 	
Cloridrato de morfina 	
Empólas de el. morfina de 0,01 	
Idem de 0.02 	
Idem de 0,01 com esparteina 	
Idem de 0,01 com atropina
Coca folhas 	
Extrato fluido de cóca 	
Tintura de coca 	
Charidrato de cocaina 	
Extrato de cânhamo indiano 	
Extrato fluido de cânhamo ilidiam)
Tintura de cânhamo indiano 	
Dionina 	
C.odeina pura 	
Code iria fosfato 	
Très das es pecialidades imetaveis

da Tabela "B.' (a escoll,er de
cada 	

Substâncias

. •

50 crii3
ee g

100 cm3
10C em3:

4 g
6 empOlas
O empolas
6 empolas
O empolas

950 g
100 .cna3
100 em3

2g
23 g

100 crn3
100 e fol

4 g
1 g
8g

Quan t idades
in ia imas pará,
instalação de

farmácias
23 g

1 caixa

Quantidades
abaixe das

. quais não
devem descer
os estoqUes

5 g

cru3
10 g
40 em3
40 ein3
1 g
3 ernpálaS
3 • empolas
3 empOlas
3 empolee

50 g
W c 7133
40 cnel
1;
5g

ern3
23 criei
t g
1;
3;

3 cri pia .
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Departamento , Federal de Compras

RELAÇÃO DE ANÁLISES E MEMORANDOS DO DIA 21 DE JUNHO DE 1943 -- N. 43

Análise Fornecedor Requisição	 Item Material examinado Resultada

11.898 L. J. Costa & Cia. 	 615.092 	 	 3 Papel: AP-75 	 Aceito.
11.911 Companhia ,Paulista. tde

Papéis	 e	 Artes	 Grá-
ficas 	   624.358 	  6 Idem IC-75 	 Aceito.

11.912 I.. J. Costa & Cia. 	 905.025 	  1 Idem AP-7á 	 Aceito.
11.912-A L. J. Costa &• Cia. 	 905.025 	  1 Idem SV-30 	 Aceito.
.11.913 J. R. Pires & Cia. Limi-

tada 	   615.059 	 •	 .-	 .	 4 Idem AP-75 	 Aceito.
11.914 J. R. Pires & Cia. Limi-

•	 .tada 	   S15.059 	  2 Idem idem 	 Aceito.
;11.915 S. A. Ind. R. F. Mata-

razzo 	   621.028 	  2 Idem idem 	 Aceito.
11.916 Matos Rocha	 Cia. .... 261.004 	 6,.7 e 8 Riscado de algodão 	 Aceito.
11.917
11.918

Papelaria Mascote 	 -
L. J. Costa &	 	

202.300 	
128.014 	  

2 Papel absorvente n 	
Idem AP-75 	

Aceito,
Aceito.

11.919 Vieira Bastos & Cia. ... 621.404 	  Chumbo em barra 	 Aceito.
11.92.1 •	 C.	 Gusmão & Cia.	 Li-

11.922
mitada 	

J.	 R.	 Pires & Cia. Li-
	 	 80/.229 	  1 Papel . AP-75 	 Aceito,

mitada 	   911.037 	   7 Idem idem 	 Aceito.
11.923 L. J. Costa & Cia. 	 905.046 	   2 Idem AS-57 	 Aceito,
11.924 Cardinale & Cia 	 503.002 	   12 Idem C-270 	 Aceito.
11.925 Cardinale & Cia. 	 418.039 	   3 Idem AS-57 	 Aceito.
11.92Q
11.927
11.928

Papelaria Mascote 	
Papelaria Mascote 	
J.	 R.	 Pires & Cia.	 Li-

271.022 	
271.022 	  

2
1-

Idem AS-75 	
Idem AS-75 	

Aceito,
Aceito.

mitada 	  615.694 	  2 Idem AP-57 	 Aceito.
41.920 J.	 R.	 Pires &' Cia.	 Li-

n] itada 	   615.092 	   1 Idem AP-57 	 Aceito.
11.921 J.	 It.	 Pires & Cia.	 Li-

mitada 	   615.094 	  1 Idem -AP-57 	 Aceito.
11.933 J. R.	 Pires & Cia. Li-

mitada	 '•	 	 615.186 	  5 Idem AP-110 	 Aceito.
11.931 L. J. Costa & Cia. 	 615.191 	  5 Idem AP-57 	 Aceito.
M:-142 Jorge Pereira & Compa-

nhia Ltda. 	 450.026 	  4 Tinta para mimeógráfo 	 Aceita,.
M-143 Sociedade	 Técnica	 de

Ferramentas Lida. ... 902.062 	  14 Pêcho. de chumbo 	 Aceito.
M-145 Tomaz C. Teixeira Go-

mes & Cia. 	 450.053/4 	  6 Fio para tempo 	 Aceito.
M-146 Tomaz C. Teixeira Go-

M-147
mes & Cia. 	

Tomaz C. Teixeira Go-
450.053/4 	 9,	 10,	 11 Fio para tubo 	 Aceito,

M-148
mes & Cia. 	

Irmãos Spina 	
150.053/4 	
450.005 	   

23
1

Pino de baquelite 	
Tinta para carimbo 	

Aceito,
Aceita.

M-151 Equipamentos	 Científi-
cos Ltda. 	 105.028' 	   7 Pinça de níquel 	 Recusada.

M-152 j.	 Soares	 Ferreira	 &
Companhia 	 901.074. 	 4, 6,	 10

e 11 Broca de aço 	 Aceita.
M-153 Ch. Lorillenx & Cia. .... 903.256 	  Tinta para máquina de estampar

sêlos 	   Aceita.
M-151 Ch. Lorilleux & Cia. ... 903.256.... 	 2 Tinta para inutilizar sélos 	 Aceita.
M-155 C.	 Gusmão & Cia. Li-

111-156
mitada •	

R.	 Veiga	 &	 Cia.	 Li-
	 	 450.018 	 3 Régua de ebonite 	 'Aceita,

mitada 	   450.053/4 	  21 e 22 Fusível rolha 	 Aceito.
M-157	 1 Mendes Júnior & Com-

panhia Ltda. 	 450,018 	  2 Régua de ebonite 	 Aceita.

As análises acham-se' à disposição dos Srs. fornecedores, no Gabinete do Sr. diretor da Divisão Técnica. - Jorge Ribeiro

Leuzinger, diretor da D.T.

Diretoria Geral da Fazenda Nacional
PROCESSOS DESPACHADOS PELO SR. DI-

RETOR GERAL:.
Dia 21 de junho de 1913

N. 53.092-43 - Ofício do Instituto de Apo-
Sentadoria e Pensões dos Bancários sôbre Obri-
gações de Guerra - "ftesponda=se que a suges-

tão proposta no ofício de fIs. 2, no sentido de se-
rem adquiridos pelos próprios empregadores
os sêlos destinados à subscrição compulsória
de obrigações de guerra, não é aceitável, por
contrariar, como bem salienta o parecer da Di-
retoria das Rendas Internas, as disposições dos
decretos-leis na. 5.291 e 5.505, de, respecti-
vamente, I de março e 20 de maio de corrente
ano.	 Ripar() Estelita.

Dia 22
N. 52.146-43 - Banco Popular de Minaa

Gerais, S. A. -- Autorização para funcionar:"
I. Deferido, à vista do parecer.
2. Expeçam-se as necessárias cartas-patee.

tes. cobrando-se o sélo que for devido.
3. Promova-se, também, a libertacão do de-

pósito. - Roméro Estelita.
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N. 27.192-43. — Banco Industrial de São
Paulo S. A. — Solicita autorização para ma-
talar diversas agencias no Estado de São Pau-
lo:

1. Deferido, à vista do informado.
2. Expeçam-se em favor do requerente as

necessárias cartas-patentes para o funciona-
mento das agências que pretende instalar na
capital do Estado de São .Paulo, nas cidades de
Tupan, São Carlos, Monte Aprazível e Lure-
lia, todas naquele Estado, cobrando-se o saio
devido. — Roméro Estelita.

N. 56.268-43 — Minas Dental Distribuidora
Ltda. — Pede para efetuar o pagamento de seu
débito de imposto de renda do exercício de
1942, parceladamento — Indeferido.

Prossiga-se na cobrança do débito — Roméro
Estelita.

N. 56.266-43 — Oscar Hermanny & Cia. Li-
mitada — Pede para efetuar o pagamento de
seu débito de imposto de renda, relativo ao
exercício de 1942, parceladamente — Indefe-
rido.

Prossiga-se na cobrança do débito. — Rani&
ro Estelita.

Dia 23

Ao Sr. Presidente do Banco do Brasil..
N. 158 — Comuriicando haver resolvido, por

despacho de 17 do corrente, exarado no pro-
cesso protocolado no Tesouro Nacipnal, sob nú-
mero • 52.937, de 1912, autorizar a liberação
do depósito de Cr$ 125.000,00 (cento e vinte
e cinco mil cruzeiros), efetuado na Agência
dêsse Banco, na capital do Estado de São Pau-
lo, em data de 19 de junho do ano passado pela
Organização Paulista de Administração, Socie-
dade Limitada, afim de obter autorização para
operar, com uma secção bancária, anexa ao eleu
estabelecimento, nos termos-do decreto número
14.728, de 16 de março de 1921, de vez que já
foi concedida a citada autorização.

Ao Dr. juiz de Direito da 6.8. Vara Cível do
Distrito Federal.

N. 288 — Comunicando -que, por -despacho
de 21 do corrente, exarado no processo proto-
colado no Tesouro Nacional,. sob n. 267, de
1943; autorizou a entrega ao corretor José
Nascimento de Araújo, da quantia • de Cr$
10.000,00 (dez mil cruzeiros) em dez apólices
da Dívida Pública da União, nominativas. tipo
diversas emissões, do valor nominal- de Cr$
1.000,00. cada uma, de as. 191.001 a 191.e05
e 191.011 a 191.015, caucionadas por D. Bea-
triz Carvalho Lima na 'Tesouraria Geral do 'I e-
souro Nacional, em data de 9 de julho de 1921
pelo conhecimento . n. 355, para garantia da
gestão de Alvaro Afonso de Carvalho Lima •no
togar de despachante aduaneiro da Alfândega
do Rio de Janeiro.

Dessa forma, fica cumprido o alvará fiasse
Juizo de 23 de outubro de 1939, expedido a re-
querimento do capitão de fragata Alberto Leon-
cio Martins, inventariante do espólio de do-
na Beatriz Carvalho Lima.

Ao Sr. Dr. juiz de Direito da t a Vara de
(Sorteios e Sucessões do Distrito Federal.

N. 289 — Comunicando que, por despacho
de 18 de junho corrente, exarado no processo
protocolado no Tesouro Nacional, sob número
90.4e0, de 1942, autorizei a entrega a D. Geor-
gina de Freitas da Costa Porto, da quantia de
era 10.000,00 (dez mil cruzeiros) em dez
apólices da Dívida Pública da União, ao por-
lador, emissão da lei n. 3.232, de 5 de janeiro
de 1917, tipo Diversas Emissões, do valor no-
minal de Cr$ 1.000,00. cada uma. de números
20.432 a 20.441, caucionadas pelo de-cuius
Tesouraria Geral do Tesonro Nacional, em data
de 22 de maio de 1920, pelo conhecimento nú-
mero 502, para garantia de sua gestão no car-
go de despachante da Alfândega do Rio de Ja-
neiro.

Diretoria das Rendas Internas

ATO N. 149

O diretor. das Rendas Internas do Tesouro
Nacional, de conformidade com o resolvido no
processo fichado sob n. 48.657. de 1.942, au-
emeiza Newton Saldanha. residente na muni-

-seio de Pitanguf, Estado de Minas Gerais, a

negociar com cristal de rocha, ficando, entre-
tanto, obrigado o referido cidadão às exigên-
cias em vigor previstas na circular n. 17, de
12 de julho de 1939.

Rio de Janeiro; 21 de junho de 1943. .--
HOriêntiO de Alcântara Filho.

(N. 8.322 — 23-6-43 — Cr$ 20,40)

ATO N. 150

O diretor das Rendas Internas do Tesouro
Nacional, de conformidade com o resolvido no
processo fichado sob n. 42.976, de 1943, au-
toriza a Sociedade Minero Industrial, Limitada,
estabelecida nesta capital, a negociar com os
minérios enumerados no item 1. 0 ala circular
D. 8, de 27 de março de 1940, e na de n. 33,
de 19 de outubro de 1942, ficando, entretanto,
restrito o comércio da ágata e da granada aos
fins industriais e obrigada a referida Sociedade
às exigências em vigor, previstas na circular
n. 17, de 12 de julho de' 1939.

Rio de Janeiro. 22 de .ninho de 1943. —
Forte:mio de Alcântara Filho.

(N. 8.5'19 — 23-6-43 — Cr$ 28,60.) •

ATO N. 153

O diretor das Rendas Internas do Tesouro
Nacional, de conformidade com o resolvido no
processo fichado sob n. 36.324, de 1943, auto-
riza José Machado Costa, residente nesta Ca-
pital, a negociar com os minérios enumerados
no item 1.0 da circular n. 8, de 27 de março
de 1950, e na de n. 33, de 19 de outubro de
1912, ficando, entretanto, restrito o comércio
da ágata e da granada aos fins industriais e
obrigado o referido cidadão às exigências em
sigor, previstas na circular e. 17, de 12 de ju-
lho de 1939.

Rio de Janeiro, 23 de junho de 1943. —
Hortencio de Alcântara Filho.

(N. 8.312 — 23-6-43 — Cr$ 26,50)•

ATO N. 154.

O diretor das Rendas Internas do Tesouro
Nacional, de conformidade com o resolvido no
processo fichado sob n. 57.201, de 1943, au-
toriza Arcino Santos Laureano, residente em
Araguari, Estado de Minas Gerais, a negociar
com os minérios enumerados no item 1.0 da
circular n, te, de 27 de março de 1940, e na de
f 33, de 19 de outubro de 1942, ficando, en-
tretanto, restrito o comércio da ágata e da gra-
nada aos fins industriais e obrigado o referido
cidadão às exigências em vigor, previstas na
circular n. 17, de 12 de julho de 1939.

Rio de Janeiro, 23 de junho de 1943. —
Hortensia de Alcantara Filho.

(N. 8.345— 23-6-43 — Cr$ 26,80).

Serviço do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Despacho:
No processo n, 36.191-43, em que Maria das

Neves Vasconceloa, pede nomeação em cavalar
interino, para o lugar de datilógrafo da Dele-
gacia Regional do Imposto de Renda em João
Pessoa, no Estado da Paraíba, o Sr. ministro
exarou o seguinte despacho:

Na falta de vaga do lugar pretendido, arqui-
ve-se.

No processo n. 17.953-43, em que Adelino
Ribeiro da Cunha pede nomeação em carater
interino, para a carreira de escrivão de Cole-
toria, o Sr. ministro exárou o seguinte des-
pacho:

O pedido contraria o disposto no § 7.0 do
art. 17 do decreto-lei ri, 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1939. Arquive-se.

No processo n. 86.018-42, em que Casimiro
Carvalho Paulista, domiciliado era S. Carlos.
no Estado de São Paulo, formula uma denúncia
contra o coletor das rendas federais na citada
localidade, e o Sr. diretor geral opinou pelo
arquivamento do processo, uma vez que. das
diligências efetuadas a respeito, ficou positi-
vada a improcedência da mencionada denún-
cia. o Sr. ministro azarou o seguinte despacho:

De acórdo com o parecer. arquive-sse.

EXPEDIENTE De SR. DIIIET011

Despacho:
No processo n. 1.'004-43, em que João Cas-

taldi pede certidão de dados constantes do pro-
cesso n. 53.939-42:

Fica o requerente convidado à comparecer
ã Secção Administrativa dêste Serviço, afim do
que, mediante pagamento dos omolumentos de-
vidos, lhe seja entregue a certidão solicitada.

Diretoria do Tesouro

Alfândega do Rio de Janeiro

SUMARIO DAS DECISÜF-S PROFERIDAS EM
COM/SSÃO DE TARIFA, NA REUNIÃO DE 2
DE JUNHO DE 1943

Ns. 211 a 224
N. 211 — Artefato com a trama de seda e a

urdidura de fios de cobre . e suas ligas, com ou-
rela de ambos os lados do cadarço — cadarço
de sêda com qualquer matéria, art. 184. com-
binado com a nota 48 da Tarifa, taxa de Cr$
129.30 por quilo.

N. 212 — Estufa secadora, de ferro, e seus.
acessórios, com capacidade superior a 50 de-
címetros cúbicos, demonstrando grande uso —
máquina operatriz, não classificada. art. 1.831,
em face do art. 1.787-2 da Tarifa e com obser-
vãneia das notas ns. 317. e 321 da mesma
Tarifa.

N. 213 — Pó carme.zine corante orgânico ar-
tificial, derivado do alcatrão de hulha — co-
rante orgânico artificial, derivado do alcatrão
de hulha. art. 950 da Tarifa, taxa de Cr$ ...
10.60 por quilo.

N. 214 — Lâminas constituídas de urna mis-
tura: papelão e amianto, com propriedade de
isolar o calor e empregadas nos refrigeradores
— obras não classificadas e não especificadas
de papelão, art. 564 da Tarifa, taxa de Cr$
26.00 por quilo.

N. 215 — Vitrola (aparei-os de ) elétrico,
completo e pronto. para ser adaptado a apare-
lhos de rádio ou a circuitos especiais para vi-
trolas, constituído por urna chapa de ferro, ten-
do fixado rsa parte superior um pick-up. o eixo
onde se coloca o prato que recebe os discos e
dispositivo automático para troca automática
dêstes, não havendo nesta parte pecas de ferro
niquelarias e no outro lado, encontram-se uru
motor elétrico com carcassa de alumínio e
ferro, lendo parafusos de metal niquelados e
acionando asse maior um conjunto redutor de
engrenagens que provocam a mudança auto-
mática dos discos por meio de bielas (ou bra-
ços) de ferro niquelado — pertences para gra-
mofones movidos por eletricidade, com partes
niqueladas. art. 1.748 e nota 302 da Tarifa,
taxa de Cr$ 11,40 mais 30'e por quilo.

N. 216 — Prensa de vácuo, constante de uma
caixa de ferro, de .forma prismática, sendo a
parte interna do fundo 'revestida de borracha e
a tampa de vidro, equipada emn urna bomba
de vácuo, tocada por palremo motor elétrico e
com a função de transferir as imagens negati-
vas dos filmes para nota chapa de zinco,
que serão as matrizes de impressão — aparê-
lho físico não classificada. de ferro, artigo
1.657 da Tarifa, taxa de Cr$ - 5,70 por quilo. de
conformidade com a doutrina do acórdão nú-
mero 11.520 do Conselho Superior da Tarifa.

N. 217 — Envoltório — estojo de madeira
fina, em urna caixa de papelão. acondicionando
vidros com mercadorias tarifadas umas, a peso
legal e outras, a péso real. Resolvido que, no
caso, não pode haver aplicação da disposição
do are. 38 das Preliminares da Tarifa vigente,
porque o estojo envoltório das mercadorias,
paga direitos separadamente destas como mer-
cadoria e não corno envoltório, por fôrça
disposicão da nota 68 do art. 3?0 da Tarifa.

N. 218 — Vinho comum de mesa em meias
pipas e em barris de quintos. Resolvido que
a pesagem do vinho deve ser tornada por base
o volume completamente cheio, excluindo a
taxa do barril e da-mela pipa, abatendo do lí-
quido os, 3% da lei, de acôrdo cora a . decisão
n. 143, deste ano.
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N. 219 — Camisa confeccionada com tecido voto do senhor conferente Castelo Branco:
de malha de algodão — camisas de ponto de "Trata-se, de fato, de um artefato com trama
meia ou de malharia de algodão, art. 474 da de sada e urdidura de fios de- c,obre e suas li-
Tarifa, taxa de Cr$ 3,90 por unidade. — felên- gas, com ourela de ambos os lados do cadarço,
tica à decisão n. 371, de 1912.	 e - não de fio de cobre, isolado e coberto com

N. 220 Shriver Filiar Cloths — utensílios fios de sê.da, como pretende a interessada. Mar-
não classificados para outros usos, de niáqui- cadoria perfeitamente idêntica, e da mesma ni-
nas — quaisquer obras não classificadas de teressada, já tem sido, por diversas vezes, cias-
algodão. art. 483 da Tarifa, taxa de Cra 41,60 sificada por esta Comissão de Tarifa, como ca-
por quilo.	 darço de sécia, com qualquer matéria, do artigo

N. 221 — Tubos de cobre, usados nos eva- 181 da Vigente Tarifa aduaneira, combinado
porculores de tríplice efeito para fabricação do com a 1. a parte da nota 48., à classe 7.3 da taxa
açúcar e do álcool pelos processos mais Mo- de Cr$ 1'.9,30 por quilo, pèso legal. Assim.
demos-- tubos de cobre, retos, para água' e pois, classifico e taxo o referido artefato - . O
usos semelhantes, art. 790 da Tarifa, taxa de senhor conferente Paulo Emílio emitiu o se-
Cr$ 3.10 Por quilo. — Reconsiderada a decisão guinte parecer: "Com a devida vênia, sou pela
n. 185, de 12 do mês findo,	 audiência de um técnico para se saber o uso ou

N. 222	 Rebites tubulares, de cobre zin- emprégo". O senhor inspetor decidiu de acar-
eado, formado.s Por duas Peças que se eneai- do com a maioria.
iam — obras não classificadas e não especifi-	 N. 212 -- Companhia _Usinas Nacionais —
andas, de cobre, simples, envernizadas ou pin- Petição n. 15.384-43.
tadas, art. 791 da Tarifa, taxa de Cr$ 10,40 	 Procedeu exame prévio em 151 volumes que
por quilo,	 recebeu, contendo uma estufa com seus perten-

N. 223 — Aparêllio distribuidor para co- ces, bastante usada, e, tendo dávida sôbre a
mando "Ward Leonard" aparelhagem consiste- sua classificação, pediu fosse ouvida. a Comis-
ara para o comando coletivo-seletivo dos ele- são da Tarifa. E' do seguinte teôr o certificado
vadores, registrando e executando as chamadas do engenheiro Sr. Luiz Dias da Silva Júnior:
do carro durante a sua viagem de ida e volta "Sr. inspetor: Em cumprimento à designação
através dodiversos andares de um prédio — exarada no presente processo, estive no Depó-
nuaisquer aparêlhos fisicoa não classificados. sito do Material Pesado desta Alfândega, assim
do art. 1.657 da Tarifa, taxa segundo a ma- como ao armazém n. 2 do Cais do Porto, locais
têria de sua fabricação, à vista da doutrina onde examinei o material era lide, tendo veia-.
constante dos acórdãos ris. 13.157, 13.141, ficado .tratar-se de "uma grande estufa seca-
13.493 e 13.728, do Conselho Superior de 'iça- doca, de ferro, com capacidade superior a 50
rifa,	 decímetros cúbicos, e seus acessórios", tudo

N. 224 — Sacos de algodão acondicionando demonstrando material com grande uso. Não
argila refratária, importado pela Companhia determinei a existência -de acessórios ou peças
Siderúrgica Nacional, cujo desembaraço foi au- que independam de montagem e funcionamento
torizado pela portaria n. 411, de 12 de abril da máquina supra constatada. A -estufa seca-
ste 1943. de acôrdo com o art. 1. 0 do decreto-lei dora em referência, é de ap l icação na indústria
n. 4.076, de 1912, atendido o art. 21 do de- do açúcar".
creto-lei n. 300. de 1938, considerados sujeitos A Comissão da Tarira, apreciando o presente
a direitos por terem -valor mercantil e não es- pedido de classificação, instruido com o certi-
tarem marcados como exige a letra"b" alínea V ficado supra, do engenheiro Sr. Luiz Dias da
"do art. 42 das-Preliminares da Tarifa.	 Silva Júnior, por sua maioria, subscreve o se-

Multa de igual quantia (art.. 5:° do decreto- guinte voto do senhor conferente Paulo Emílio:
lei n. 21.343 de1931. mantido pelo 3.° do (te- "Tendo em vista o laudo técnico, trata-se de
creio-lei n. 2.878, de 1940) imposta "à Consoa- "uma grande estufa secadora, de ferro, com
nula Siderúrgica Nacional, pois a faculdade capacidade superior a 50 decímetros cúbicos e
concedida pelo art. 1.0 do decreto-lei número seus acessórios", demonstrando grande uso.
A.076, de 1912, não a desobriga do pagamento para a indústria de açúcar, o que, em face do
de multas nem da obediência de formalidades art. 1.787 da Tarifa, inciso 2.0, está sujeita aos
necessárias que só podem ser dispensadas em direitos das máquinas operatrizes não classifi-I
virtude da lei. Mantida -a decação n. 170. de cadas e cuja taxa encontra-se no art. 1.831,
5 de maio de 1943, visto que. não militando a segundo o piso. com observância das notas
favor da requerente dispositivo legal que am- ns. 317 e 324 da mesma Tarifa, no que possa
pare a sua pretensão, falece competência à ser aplicado ao caso"; e o senhor conferente
Inspetoria para dispensá-la do pagamento dos Palvino Campos Rocha emitiu o seguinte pare-
direitos e da multa imposta no caso sub-judice cor: "De acôrdo com a classificação, pondero,
e na qual se compreende, também sendo da porém, que se deve destacar o dever do fundo-
Fazenda Nacional. 	 nário, a quem venha a ser distribuida a nota

Na sessão realizada no dia 2 de junho de para conferência, de verificar se os acessórios
19-13, com a presença dos senhores Xisto Vi- aludidos no pedido de.classificação não estão
eira Filho, presidente; Alfredo Seabra, Fran- sujeitos a direitos pela sua própria qualidade.
cisco Ca stelo Branco Nunes. Amanho de Noro- como pode ocorrer, uma vez que a Comissão se
riba, Inácio Tavares Guimarães, Paulo Emílio pronuncia com base era informações, sem ter
de Oliveira, Elias Antônio Ferreira Souto Filho, tido vista do conteúdo de 151 volumes, com
Palvino Campos Rocha, Gentil do Règo Mon- 59.947 quilos, que a parte examinou". O .se-
teiro, José dos Santos Leal e Luiz Segundo nhor inspetor decidiu de acôrdo com a maioria.
Bezerra da Trindade, membros da Comissão da N. 213 — Elisabelh Arden (S. A.) Inc. —
Tarifa e Gabriel de Sousa Neves Filho, sacra- Petição n. 10.398-43.
tário substituto. foram proferidas as decisões 	 Despachou pela nota n. 10.169 dêste ano
abaixo I ranscr i tas :— 1.a adição — corantes não especificadoS. do

N.. 211 — Companhia Telefônica Brasileira art. 950 da Tarifa; taxa de Cr$ 8.00 por quilo.
— Petição n .15.928-43. 	 O conferente Sr. Gentil Monteiro verificou

Submeteu a despache — 2. 11 adição — 52 não se tratar de um corante comum e sim de
caixas pesando bruto 35 mil quilos, contendo um produto que tem em sua composição outras
partes de AG aparelhos receptores e transmis- matérias, o que faz modificar a classificação
sores de telefonia, de mais de 250 até 500 qui- tarifária para preparação não classificada para
los, cada uma, do art. 1.583 da Tarifa, taxa uso técnico", da taxa do 25% ad valorem, do
de Cr$ 5.40 por quilo, com o passo legal de art. 987 da, Tarifa,
20.630 quilos.	 A Comissão da Tarifa, apreciando o presente

O conferente Sr. Luiz Fieurf da Fonseca ve- proceso, instruido com o laudo do Laboratdrio
rificou mais'110.600 (mitos de cadarço que, em Nacional — análise n. 461. de 27 do mês fia-
face das decisões ris. 39, 81. 105, 161 e 162 do do, demonstrando que a mercadoria examinada.
corrente ano, classificou como cadarço de séda representada por um pó carmezin, é de um
com preparo 'ou guarnição de metal ordinário, corante orgânico artificial, derivado do alca-
art.- 184 da Tarifa, taxa de Cr$ 129,30 por trão da unia, — por unanimidade de votos,
quilo,	 subscreve o seguinte parecer do senhor confe-

A requerente alegou tratar-se de fios coa- rente Alfredo Seabra: "Trata-se de um corante
dutores de cobre, para instalações elétricas com orgánico artificial, derivado do alcatrão da lin-
isolamento de sada, com classificação no artigo Tha, segundo afirma o Laboratório Nacional de
771 da Tarifa.	 Análises, no laudo junto, n. 461, de 27 do mês

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente findo. Classificação: Corante orgânico adita-
questão, por sua maioria, subscreve o seguinte ciai, derivado do alcatrão da hulha, do artigo

950, taxa de Cr; 10,60 por quilo". O senhas
inspetor decidiu de acórdo com o parecer unâ-
nime".

N. 214 — Isnard & Gomis. — Petição nú-
mero 11.73-1-43.

Procederam exame prévio em 4 engradados,
que receberam, devendo conter peças para re-
frigeradores e, tratando-se de mercadoria des-
tinada a guarnecer a parte trazeira das gela-
deitas, pediram fosse ouvida a Comissão da
Tarifa, sôbre a classificação da mercadoria.
Foi ouvido o engenheiro Sr. Francisco de Cal-
das Brandão, que proferiu o seguinte certifi-
cado: "Examinei as amostras ns. 216, 217 e
21+3, mencionadas no processo 11.734, do ano
em curso. Foi-me dado constatar que se trata
de lâminas constituídas de uma mistura: pape-
lão e. amianto. O material resultante desta
composição goza, como se sabe, da propriedade
de isolar o calor (no caso, o frio, que é tam-
bém calor, de baixa temperatura) e por isso
mesmo é ele empregado nos refrigeradores".

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente
pedido de classificação, instruido com o certi-
ficado supra, do engenheiro Sr, Francisco de
Caldas Brandão, por unanimidade de votos, su-
bscreve o seguinte pareaer do senhor conferen-
te Castelo Branco: "De acôrdo -com o estabele-
cido no art. 1.822 — que as geladeiras, refri-
geradores, etc., sem a aparelhagem frigorífica
deverão pagar — os direitos das respectivas
obras, não classificadas, segundo sua qualidade
— as peças em questão deverão pagar direitos
como obras nãoclassificadas, segundo sua qua-
lidade, isto é, deverão pagar corno obras não
classificadas e não especificadas de papelão.
por ser essa a matéria predominante, do ar-
tigo 564 da Tarifa, e taxa de Cr$ 26,00 por
quilo". O senhor inspetor decidiu de acórdo
com o parecer unânime.

N. 215 — Lerner & Comp. — Petição nú-
mero 12.308a43.
• Despacharam pela nota n. 11.002 dèste ano

`S.sa adição — pertences para gramofones
movidos por me:o de eletricidade, do artigo
1.748, taxa de Cr$ 11,40 por quilo.

O conferente Sr, Leôncio ataia pediu o exa-
me do Laboratório Nacional de Análises para a
mercadoria, porque pareceu-lhe que continha
partes de ferro niquelado, o que a sujeitaria à
sobre-taxa de 30% da nota n. 302 da Tarifa.
Os requerentes invocaram decisão para merca-
doria idêntica, considerando-a bem despachada.

A Comissão da Tarifa, apreciando o presenia
processo, instruido com o laudo do Laboratório
Nacional — analise n. 466, de 28 do mês fin-
do, demonstrando que a mercadoria analisada,
é constituída por um aparêlho de vitrola. elé-
trico, completo e pronto para ser adaptado a
aparelhos de rádio ou a circuitos especiais para
vitrolas; que é unia chapa de ferro, fendo fi-
xado na parte superior uru pick-up, o eixo
onde se coloca o prato que recebe os discos e
dispositivo para troca automática dèstes; que
nesta parte não há peças de ferro niqueladas;
que no outro lado 'encontram-se: um motor
elétrico com carcassa de alumínio e ferro, ten-
do parafusos de metal niquelados; que êsse
motor aciona um conjunto redutor de engrena-
gens que provocam a mudança automática dos
discos, por meio de bielas (ou braços) de ferro
niquelado — que também por sua vez a
comandada por bielas de ferro niquelada
sendo 5 (cinco), o total destas bielas; e
que os dois terminais dos fios são de co-
bre niquelados, — por unanimidade de vo-
tos, subscreve o seguinte parecer do se-
nhor Conferente Alfredo Seabra: "Ern Ur!,
dos acórdãos do Conselho Superior de Ta-
rifa na. 4.915, 4.916, 6.883 e 7.209 o
do laudo junto ri. 466 de 28 do mês findo.
considero a mercadoria em causa — como per-
tence para gramofones movidos .por eletrici-
dade, com partes niqueladas, do art. 1.7.1s.
taxa de Cr$ 11,40 por quilo e sare taxa cle
30% da nota n. 302". — O senhor Inspetor
decidiu de aeôrdo com o parecer unanime.

N. 216 — Máquinas Addressograph Mult 1-
granis do Brasil S.A. — Petição n. 14.132-943.

Despachou pela nota n. 14.611 deste anq
— prensa para imprimir com chapas fotogas's
ficas, o art. 1.842 da arifa, tara de C$o
3,10 por quilo.
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O'Conferenta Sr. J. Silva Almeida Verificou
Um aparelho que se lhe afigurou ser desti-
nado à reprodução de fotografias, dos que se
acham classificados nó art. 1.5-83-14 taxa- de
Cr$ 11,40 por quilo. Deixou de juntar a amos-
tra por se tratar de um só -volume, de peque-
no . peso, mas fragil, exigindo cuidadoso trans-
porte, — Foi ouvido o Engenheiro Sr. Fran-
cisco Augusto de Sales Morais, que emitiu o
seguinte parecer: "Ilmo. Sr. Inspetor da Al-
fandega: Em cumprimento a determinação
acima, exarada neste processo, protocolado
nesta Alfândega sob n. -1.558 deste ano, a
qual me manda examinar in-loco a natureza
do material de que trata o processo n. 1.432
também deste ano, declaro que o fiz no arma-
zem n. 1 do Cais do Porto, onde verifiquei
que o material em aprèço consta de uma cai-
xa de ferro, de forma prismática, sendo a par-
te interna do fundo revestida de borracha e a
tampa de vidro; essa caixa está montada so-
bre suportes também de ferro e é equipada
com bomba de vácuo, tocada por um pequeno
motor elétrico; tratando-se portanto de uma
"prensa de Vácuo" cuja função é transferir
as imagens negativas dos filmes para uma cha-
pa de zinco, estas chapas são matrizes de im-
pressão; estabelecido Pois o vácuo pela bom-
ba, dá-se a adesão do filme sobre a chapa de
zinco que recebe a luz de um arco voltaico que
que é lançado por um projetor, ou a luz so-
lar efetuando-se por êste modo a transferência

da imagem. É pois esta, digo essa a npl icaçãe
da máquina em lide.

A Comissão da Tarifa, apreciando o presen-
te processo, instruido, com o certificado supra.
do Engenheiro Sr. Francisco Augusto de Sa-
les Morais, — por sua maioria, subscreve o
seguinte voto do senhor Conferente Alfredo
Seabra: "De conformidade com a doutrina do
acama:Ião n. 11.520 do Conselho Superior de
Tarifa e do parecer do técnico ouvido a res-
peito da presente questão, considero a mer-
cadoria em lide como apare!ho físico não clas-
sificado, de ferro, do art. 1.657, taxa de Cr$
5.70 por quilo"; — e o senhor Conferente
Paulo Emílio emitiu o seguinte voto: "À vis-
ta do. parecer técnico, acho que a mercadoria
foi bem despachada como prensa para impr;-
mir com chapas fotográficas, taxa Cr$ 3,10, do
art. 1.842 — P.L." — O senhor Inspetor de-
cidiu de acordo com a maioria.

N. 217 — Odontologia Americana Ltda. —
Pet. n. 15.070-1943

Despachou pela nota n. 12.112 deste ano
—3 caixas pesando 278 quilos, contendo —

1.a adição — preparação em massa, líquido
ou pó, para obturar dentes, com o peso líqui-
do de 41.820 ks. do art. 1.706 da Tarifa, ta-
xa de Cr$ 57,00 por quilo; — 2.a adição esto-
jos de madeira ordinária, envernizada, para
acondicionamento de medicamentos, peso le-
gal de 63,780 ks. do art. 320 da Tarifa, taxa
de Cr$ 13,00 por quilo.

O Conferente Sr, Francisco Guaraná cons-
tatou conterem ditos volumes' 50 caixas de Pa-
pelão e em cada uma destas, REUNIDAS NO
MESMO ENVOLTÓRIO, as seguintes merca-
dorias, taxas a peso LEGAL e REAL pre-
parações em líquidos. massa ou pó, para obtu-
rar dentes, art. 1.706. taxa a peso real; ver-
niz não especificado (Acracote). art. 984 obra.
não classificadas de vidro n. 1. de ciar, para
outros usos. art. 647, estojos de madeira fi-
na, envernizada, para acondicionamento de
medicamentos, art. 320; conta-gotas de vidro
ri, 1, branco, art. 647, tôdas estas taxadas a
peso legal. Invocando o art. 38 das Prelimi-
nares da Tarifa, entende que a mercadoria —
preparações em massa, líquido ou pó — taxa-
da a peso real, deve pagar os direitos na ra-
zão do peso legal, isto é, com os seus envoltó-
rios internos. Citou as decisões ns. 86, 87.
101, 102 e 112, deste ano.

A requerente- alegou que, nos termos do ar-
tigo 38 das preliminares da Tarifa, ambas as
mercadorias passam a pagar direitos a peso
legal, sendo para isso dividido proporcional-
mente o peso de envoltório comum — ou seja

a caixa de papelão-- pelos duas mercadorias
existentes dentro dèsse envoltório.

A comissão da Tarifa, apreciando a presente
questão, por sua maioria, subscreve o seguinte
parecer do senhor conferente Castelo Branco:
"Temos na amostra presente a esta comissão.
dentro da um estojo de madeira não compreen-
dida entre as ordinárias de 1. a alínea da 1.a di-
visão do art. 294 da Tarifa, mercadorias a gra-
nel e mercadorias acondicionadas em vidroa,
sujeitas a direitos a peso legal, umas, e a peso
real, outras, e, como envoltório dêsse estojo de
madeira com tal conteúdo, uma caixa de pape-
lão. — No caso, não pôde haver aplicação da
disposição do art. 38 das preliminares da Ta-
rifa vigente, porque, o estojo envoltório das
mercadorias, paga direitos separadamente dês-
tas como mercadoria e não corno envoltório,
Por força da disposição da nota 68 do art. 320.
sendo os direitos das mercadorias conteúdo do
estojo, exigidos na base tarifária, porquanto, o
envoltório caixa de papelão, o é do estojo, en-
voltório ou continente das mercadorias nêle en-
cerradas; seria de todas elas e o seu peso re-
partido proporcionalmente ao peso de todas,
sem exceção, se o estojo envoltório que é delas,
não pagasse direitos como estojo, porém como
envoltório e incluido no peso das mesmas. —
Isso é o que está na lei. — No caso, há a mo-
dificar, somente a qualidade da madeira maté-
ria prima empregada na confeção do estojo.
para madeira fina, da taxa de Cr$ 26,00 com
30% da nota 87, art. 320. — Feita essa modi-
ficação, cada mercadoria conteúdo do estojo de-
verá pagar os direitos que lha atribue a pauta
tarifária, na respectiva base legal" — e o se-
nhor conferente Paulo Emilio emitiu o se-
guinte voto: Desde que teve aplicação ao caso
o art. 42 inciso VI das Disposições Prelimina-
res da Tarifa, não há como aplicar o art. 38
das mesmas disposições. Isto posto e conside-
rando que o envoltório tem caraterístico de ma-
deira ordinária, acho que não procede a :ni-
pugnação". O Sr. inspetor decidiu de acôrdo
com a maioria.

N. 218 — Pereira Lima & Cia. Ltda. — Pe-
tição n. 15.432-943.

Despacharam pela nota n. 18.476 dèste ano
— 50 meias pipas a 290 quilos e 75 barris de
quintos a 120 quilos, ao todo 125 volumes pe-
sando bruto 23.500 quilos — contenda 19.600
litros com vinho comum de mesa, até 14. 0 de
alcool, com o peso real de 19.600 quilos, com
o abatimento de 3%, isto é, 19.012 quites, do
art. 291 da Tarifa, taxa de Cr$ 1,30 por quilo.

O conferente Sr. José Manuel Labandera
seguindo o processo mandado adotar pela de-
cisão n. 143 dêste ano encontrou os pesos cons-
tantes da sua informação, para os volumes
atestados ou quasi atestados, pois é sabido que,
em se tratando de vinho maduro, comum, de
mesa, sempre desaparece algum peso depois
de ambarrilada a mercadoria, variando essa
perda com o tempo decorrido desde o embarri-
lamento e por essa razão a lei concede os aba-
timentos conforme o tempo decorrido após a
descarga dos volumes e nenhum abatimento
Permite, ainda que os volumes estejam vasios
(art. 13. lei n. 3.979 de 31-12-919).

Os requerentes alegaram que atualmente pe-
las dificuldades decorrentes do estado de Guer-
ra, xis exportadores não encontram sempre a
mesma qualidade de madeira para fabricação
de barris para acondicionamento do vinho, ie-
sultando a diferença de peso entre os barris
muitas vezes de cinco a seis quilos de uns para
outros, pediram que seja determinada a pesa-
gem de toda a partida afim de ser apurado com
exatidão o peso real da mercadoria despacha-
da.

A comissão da Tarifa, apreciando a presente
questão, por sua maioria, subscreve o seguinte
voto do senhor conferente Elias Souto: 'Im-
precada a reclamação de Pereira Lima & Com-
panhia contra a conferência feita do vinho des-
pachado pela nota 18.476 dêste ano. — O con-
ferente procedeu à pesagem do vinho em cas-
cos de acôrdo com a decisão 143 dêste ano do
Sr. inspetor, tomando por base o volume com-
pletamente cheio, excluindo a tara do barril e
da meia pipa, abatendo do líquido os 3% da
lei. Os requerentes não contrariam o fato, ape-
nas alegam que a deficiência provem da diver-
sidade da madeira empregada pelas dificuldades

oriundas da Guerra. "Bem procedeu o confe-
rente do despacho"; — e o senhor conferente
Paulo Emilio emitiu o seguinte • parecer: "Os
vinhos acondicionados em casco têm o abati-
mento previsto no artigo 33 letra e das Dispo-
sições Preliminares da Tarifa, a título de
"quebra" — O vasamento verificado não lhe dá
maior vantagem e deve ser considerado inexis-
tente para o pagamento .ios direitos tarifários,
em face da lei. Estou, pois, de acôrdo com o re-
lator". — O Sr. inspetor decidiu de acôrdo com
a comissão.

N. 219 — Simões & Floriano — Pet. 1-4.494
de 1943.

Não concordando com a classificação de
"pull-overá" roupa feita, simples, não esps-
cificada, de tecido de ponto de meia, de algo-
dão, dos arts. 474 e 477, taxa de Cr$ 68,64 por
quilo, dada no Armazém de Encomendas Pos-
tais à mercadoria que receberam e, alegando
tratar-se de camisas de tecidos de ponto de
meia ou de malharia, de algodão, do art. 474,
taxa de Cr$ 3,90 por unidade, pediram fosso
ouvida a comissão da Tarifa. Invocaram a de-
cisão n. 371 de 1942. — O classificador, o ofi-
cial administrativo Sr. Mendes Lobato prestcu
a informação anexa, declarando que a decisão
invocada só compreende às camisas leves de te-
cido de algodão de ponto de meia ou malharia
e não às outras espécies de roupas, como, por
exemplo, "Pullovers" que até no próprio re-
gulamento do imposto de consumo têm classifi-
cação distinta e sempre obedeceram à clas-
sificação- dada no Armazém de Encomendas
Postais.

A comissão da Tarifa, apreciando o presen-
te processo, instruido como o laudo de Labo-
ratório Nacional — análise n. 481, de hoje,
demonstrando que a mercadoria analizada, —
é confecionada com tecido de malha de algo-
dão, por unanimidade de votos, subscreve o
seguinte parecer do Sr. conferente Palvino
Campos Rocha: "A amostra é de artefato idên-
tico, a meu ver, ao considerado pela decisão
n. 371 de 1942 mandado classificar como ca-
misas de ponto de meia ou de malharia, de al-
godão, taxa Cr$ 3,90 por unidade, art. 474, como
classifico a mercadoria representada pela amos-
tra". O Sr. inspetor decidiu de acôrdo com o
parecer unânime.

N. 220 — Standard Brands Of Brasil Inc. —
Pet. 1-1.977-943.

Despachou pela nota n. 15.696 dêste ano —
panos de tecido de algodão, grossos, próprios
para filtrar, do art. 477 da Tarifa, taxa de Cr$
15.60 por quilo.

O conferente Sr. Leoncio Maia considerou
a mercadoria da amostra como obra não espe-
cificada de tecido de algodão, do art. 483 da
Tarifa, taxa de Cr$ 41,60 por quilo.

A requerente alegou que a mercadoria com
a denominação comercial de "Shriver Filter
Cloths", só tem aplicação nas prensas filtrado-
ras da massa do fermento, durante a fase do
sua fabricação.

A comissão da Tarifa, apreciando a presente
questão, assim se manifestou: os senhores
conferentes Dr. Amanho de Noronha, Dr. Ta-
vares Guimarães e Elias Souto consideram a
mercadoria em causa bem despachada como
pano de tecido de algodão, grosso, próprio para
filtrar, do art. 477 da Tarifa, taxa de Cr$ 15.60
porquilo: — o senhor conferente Alfredo Sea-
bra emitiu o seguinte parecer: "Considero o
artefato que me foi apresentado, como quais-
quer obras não classificadas de algodão, do ar-
tigo 483, taxa de Cr$ 41,60 por quilo, de vez
que na classe 14.a a.qual pertence, não foi in-
cluido em qualquer dos outros artigos com de-
nominação própria, isto é. não se- acha enqua-
drado nominalmente na referida classe. Dal
socorrer-me do art. 483, onde devem ser in-
cluirias mercadorias em tais condições" — e os
senhores conferentes Castelo Branco, Palvino
Campos Rocha e Paulo Emilio subscrevem o
seguinte voto do senhor conferente Gentil Mon-
teiro: "De acôrdo com a alassificação dada ao
produto pelo conferente Alfredo Seabra, - de vez
que considero a mercadoria em causa "uten-
sílios não classificados, para outros usos, do
máquinas", sujeitos assim à taxa das obras
não classificadas de algodão, por serem fabri-
cados desta matéria". — O_ Sr. Inspetor de-
cidiu de acôrdo com os senhores conferentes
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Alfredo Seabra. Gentil Monteiro, Castelo Bran-:
co, PalVino Campos Rocha e Paulo Emilio. •

N. - . 221	 Vão Erven & Cia. — 'Petição
n. 15.747-43,i	 Despacharam pela nota ná-
mero 13.773 .dêste ano 2 caixas contendo
quaisquer tubos de cobre reto, para água e
risos semelhantes, simples, do art. 790 da Ta-
rifa, taxa" de Cr$ 3.10 . por quilo. — O confe-
rente Sr. Gentil Monteiro, verificou não te-
rem os tubos em causa as características dos
usados para água, gás e . eletricidade, como
exige o art. 790 da Tarifa', razão porque clas-
sificou-os como obras não classificadas e não
especificadas de cobre, simples, art. 791, taxa
de Cr$ 10,40 por quilo. Os requerentes ale-
garam tratar-se de tubos de cobre destinados,
a. substituirem a tubulação completa de um
transformador de álcool anidro, chamado co-
:sinhador, da Usina S. José, S. A., Goitaicazes,
Estado do Rio de Janeiro.
• Proferida a Decisão is. 185 alaste ano, os

requerentes invocando a Decisão a. 311, de
1912 . e. transcrevendo o despacho do senhor
inspetor, pediram reconsideração da decisão
a. , 185, aludida.

Foi ouvido o engenheiro Sr. Francisco Sales
de Morais, que proferiu o seguinte despacho:
"Senhor inspetor — Fau cumprimento- ao-des-
pacho do V. S„ de 27 do mês próximo pas-
sado, exarado neste proceSso, protocolado nesta
Alfândega sob n. 16.097 dèste ano, o 'qual une
manda examinar a natureza do material de
que trata o processo n. 13.937 também dêste
ano, declaro que o fiz nesta Alfândega, onde
verifiquei que o material em aprèço, constava
de tubos de cobre simples, retos; as caracterís-
ticas dêsses tubos: comprimento, diâmetro e a
falta de rosca indicam clara e Positivamente
o seu emprego nas usinas de açúcar e álcool
Para condutores de vapor dágna, afim de pro-
produzirem a evaporação. Na fabricação do
açúcar ou do álcool pelos proceasos mais mo-
demos, são usados Os evaporadores. de tríplice
efeito, os quais compõe-se de • tubos de -cobre
.presos nas extremidades em , discos perfura-
dos e soldados, daí a razão de não serem ros-
queados estes tubos, eles formam urna só peça.
em sistema de tubulagern - e são encerrados em
cilindros de ferro que recebem o vapor drígua
por meio de encanamento para transmiti-10 em
jatos. O fim desta operação, a evaporação, é
retirar a água contida no caldo da cana. Afir-
mo portanto, que o emprego dos tubos em lide
é em evaperadores".
• A Comissão da Tarifa,i apreciando o pre-
sente pedido de reconsideração, instruido com
'o certificado supra, do engenheiro Francisco
Augusto de Sales Morais, assim se manifestou:
o senhor Elias Souto emitiu o seguinte voto:
'Em face do laudo de fls. do engenheiro se-

▪ nhor Francisco Sales' de Morais, verifica-se
'ser a mercadoria em causa idêntica a que
serviu de base à decisão nesta Comissão, sob
.n. 311 do ano passado. Reconsidero o meu
parecer anterior e sou pelo provimento da pe-
tição de Van Erven & Cia. em face do julgado
anterior"; — e os senhores conferentes Al-
fredo Seabra, Paulo Emiti°, Castelo Branco,
Dr. José dos Santos leal, Dr. Luiz Trindade
e Palvino Campos Rocha subscrevem o seguin-
te voto do Sr. conferente Dr. Amanho de No-
ronha: "À vista do laudo profissional, sou de
parecer que a mercadoria foi bem despacha-
da como tubos de cobre, retos, para água e
usos semelhantes, • da taxa de Cr$ 3,10 por
quilo, do art. 790 da Tarifa." O senhor ins-
petor decidiu de acardo com a Comissão, fi-
:ando assim, reconsiderada a decisão número
185, de 12 do mês findo.

N. 222 — Werner Franck & Cia. — Petição
n. 11.110-43 — Procederam exame prévio
em duas caixas que receberam, contendo rebi-
tes tubulares de cobre niqueladó, e, lendo dú-
vida sobre a classificação da mercadoria que
se -apresenta formada de duas peças, pedem
audiência da Comissão da Tarifa.

A Comissão da' Tarifa, apreciando o presente
p edido de classificação, instruído com o laudo
do Laboratório Nacional — análise n. 479,
ale hoje, demonstrando que a análise química
feita na -amostra da mercadoria examinada
(obra), constituída por rebites tubulares, re-

velou tratar-se de cobre zincado,— por unani-
midade de votos, subscreve o seguinte parecer
do senhor conferente Dr. Amanho • de Noro-
nha: "Não consideeo a mercadoria de que se
trata classificada Como rebites, por se tratar
de duas Peças que se encaixam opor isso, clas-
sifico-a 'corno obras não classificadas 'e azia
especificadas, de cobre, simplesi envernizadas
tiú pintadas, da taxa de Cr$ 10,40 por quilo; do
art. 791 da Tarifa, O fato de ser zincado
nenhuma • alteração tem na sua' classificação."
O Sr. inspetor assim decidiu.

N. 223 — Elevadores Schindler do Brasil,
S. A. — Petição na 13.125-43 — Procedeu
exame prévio em um volume contendo (bis
aparelhos tle contrate e proteção para insta-
lação elétrica e máquinas, conforme acréscimo
no art. 1.583, em face do decreto-lei ruiruero
4.061, de 28 de janeiro de 1942 (petição núme-
ro 11.489-11), e tendo dúvida sésbre a classi-
ficação, pediu fosse ouvida a Comissão da Ta-
rifa. — Foi designado o engenheiro, senho:
Aloísio Santos, que proferiu o seguinte cer-
tificado: "Senhor. inspetor: Fm cumprimento
ao vosso despecho de 10 de meio do cor-
rente ano, exarado no requerimento da firma
to da -"Elevadores Schindler ..S. A.", protoco-
lado sob o ri. 13.735-43 certifico que: 'Exa-
minei no -Armazém n. 1, o conteúdo de uma
caixa, com a marca e numeração, "S. 23.921,
n. 26" que me foi indicada como a referente
ao processo protocolado sob o n. 13.125-43 da
Companhia requerente. Existem na caixa dois
aparelhos iguais, denominados pela Compaubia
requerente de "Aparelho distribuidor para
cornando Ward-Leonard e 'comando coletivo
— seletivo".

Cada uni destes aparelhos é um conjunto de
dispositivos cora os quais fica controlado o
movimento dos elevadores bem assim mantida
a segurança dos mesmos.

Em uma inspeção vemos que regista as cha-
madas dos andares de acordo com a ordem,
tendo em contas se é para subida ou .descida.

Possue para segurança do carro uma "chave
térmica" destinada a desligar o gerador ou
motor, quando houver sobrecargd, e dois mo-
tores pequenos para regulagem da demarra-
gero.	 •

Há nele uma "bomba de tempo", que regula
o número de segundos de duração da aber-
tura da porta, em cada andar.

O nivelamento do carro nos andares é ob-
tido em parte por intermédio de duas chaves
que acionam o motor a êste fim destinado.

A velocidade máxima do carro é regulada
por urna chave de controle.

A regulagem do gerador em função da carga
está prevista, bens assim o fechamento das
portas autornisticamenteS — Existem os fusí-
veis destinados à segurança do comando, mo-
tores e luz do carro.

O desligamento é automático quando o carro
atinge o extremo do curso.

Os aparelhos examinados são de proteção e
controle, dos motores e da instalação elétrica".

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente'
pedido de classificação, instruído com o certi-
ficado supra. do engenheiro Sr. Aloísio San-
tos, por unanimidade de votos, subscreve o se-
guinte parecer do senhor. conferente Paulo
Emílio: "À vista do parecer técnico, considero
os 2 aparelhos classificatle's no art. 1.583, como
de controle e proteção de máquina elétrica
(elevador), sujeitos lis taxas que lhes compe-
tirem conforme os limites do pear) P. L., di-
reitos mínimos". — O Sr. inspetor proferiu a
seguinte Decisão: "No art. 1.806 da Tarifa,
estão classificados os elevadores elétricos para
o pagamento dos direitos de suas partes, se-
gundo a Tarifa. — O aparelho em questão é
parto de um elevador. — Representa uma
aparelhagem extremamente complexa- e que
serve para o comando coletivo-seletivo dos ele-
vadores registando e executando as chamadas
do carro durante a sua viagem de ida o volta
através dos diversos andares de um prédio, de
modo que se um habitante do I.° andar faz
uma chamada e logo em seguida outros dos
2.° e 3.° andares também chamam o elevador
por meio do botão comutador elétrico, o carro
do elevador automaticãmente se detem no 1.°
andar e em seguida atende os demais andares

para os quais foi solicitado. — E provido de
contatos diversos, fusíveis, disjuntadores, mo-
tores condutores e finalmente de uma série de
peças que produzem diversas funções articu-
ladas entre si e que além do comando coletivo-
seletivo servem também de proteção e de COO—
trole do trabalho do motor de elevação. —
Não se trata pois, Sinicamente, de um aparelho
de "controle e proteção" com a função de
"disjuntora ou 'interruptor, para iestalações
elétricas e máqtrinas elétricas", nem de. um re-
gulador de tensão riu relays e semelhantes
compreendidos no art. 3.° da lei n. 4051 de
28 de janeiro de 1912, porém, de unia aparelho
do funçiies extremamente delicadas e compita-,
xas. — Uns elevador compõe-se" a) de uni
motor; b) um sarilho nu cabrestante; c) freio
automático; (I) cabos de aço; e) carro; f) tri-
lhos de deslisarnento do carro com treliça-
mentos formando torre; g) aparelho de cha-
mada automático ou não. Nêste último, se a
paragem é automática, requer uma aparelha-
gem complexa corno a de que se trata: se a
paragem poréin é função exclusiva (10 cabi-
neiro, deixa de ser automática e, nêste caso,
o dito aparelho fica integrado no elevador corno
parte da da máquina motriz, com a função
principal de realys. — De função automática
e registando por si mesmo as chamadas para
cada andar tio prédio é na realidade um "apa-
relho físico" com classificação especifica no
art. 1.657`da Tarifa, de vez que regista o fun-
cionamento do elevador no tempo e no espaço,
de Retira° a complexidade dos órgãos de sua
constituição. Classifique-se Pois, como "quais
quer aparelhos físicos não classificados", do
art. 1.657, taxa segundo a matéria de sua fa-
bricação; à vista da doutrina constante nos
acórdãos as. 13-127, 13.141, 13.493 e 13.728,
do Conselho Superior de Tarifa". -

N. 221 — Companhia Siderúrgica Nacional
— Pet. 15.741-43.

Solicitou pela petição n. 9.875-43, isenção
de direitos e demais taxas para 985 volumes
que recebeu, contendo tijolos e barro refratá-
rio para Usina, o que foi autorizado pela Por-
taria n. 411-de 12 de abril deste uno.

O conferente Sr. Dr. Fausto de Carvalho
verificou .entre os volumes importados 550
sacos contendo argila refratária. Exigiu o pa-
gamento de direitos e conseguinte multa cor-
respondente aos sacos de algodão crú, conti-
nentes da argila refratária, por não se acha-
rem marcados à tinta indelevel e também em
desacôrdo com a norma legal estabelecida pelo
art. 42, alínea V, letra b das Preliminares da
Tarifa, pois a marca além de medir menos
de 1/3 do determinado nesse dispositivo, ain-
da se acha inscrita em sentido horizontal. In-
formou tratar-se de sacos duplos, sendo o in-
terno de papel multifolhaalo, que é bastante
resistente para a condução da mercadoria, não
se tratando, portanto, de envoltório único, cir-
cunstância esta que; de um certo modo, ate-
nuaria a infração.

Proferida a decisão n. 170 déste ano, a re-
qtterente, pelas aarzões constantes de exposição
anexa, pediu' reconsideração da mesma deci-
são.

— A Comissão da Tarifa, apreciando o pre-
sente pedido de reconsideração, — assim se
manifestou: o senhor conferente Palvino Cam-
pos Rocha está de acôrdo com o voto que se
segue, do senhor conferente Dr. Tavares Gui-
marães. "A requerente não apresenta qual-
quer alegação, sequer, de ordens legal, que
possa contrariar o que com fundamento legal
se disse no voto de 5 do mês findo. — E assim
mantenho o referido voto.". E do seguinte teor
éste voto: I.° — De acórdo com o parecer do
conferente relator. 2.0 — Companhia Siderúr-
gica Nacional pediu e obteve isenção de di-
reitos para o máterial contido em 895 volumes
de que trata a relação de fls. do processo.
3.0 — O desembaraço foi autrizado por por-
taria como determina o art. IP do deereto-lei
a. 4.076 de 1942, atendido o art. 21 do
ereto-lei 300 de / .938. Este dispositivo, exige
que, ainda quando processada a isenção me-
diante portaria, sejam "observadas as forma-
lidades essenciais do despacho (averbação do
manifesto, apresentação dos documentos adua-
neiros e conferência)". 40 — 1 doutrina fis-
cal estabelecida pela circular n. 16 de 6 de
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Ns. 225 a 230

• N. 225 — Lonas para Fraios do Automóveis
— gachetas de amianto, art. 569 da tarifa, ta-
xa de Cr$ 6,60 por quilo, de acardo com os
acórdãos ns. 12.993 e 13,392, do Conselho Su-
perior de Tarifa.

N. 226 Barras de aço, lisas, simples, ten-
do a forma prismática a qual é devida a passa-
gem sucessiva do lingote pelos laminares —
aço em barras lisas, simples de mais de 0,25
centésimos de milímetros do espessura, arti-
go 799 da Tarifa, taxa do Cr$ 0,50 por quilo.

N. 227 — Eixo de aço que possuo em unia
das extremidades urna corúa dentada e que,
preso às engrenagens da escavadeira, recebe o
movimento do motor e o transmite à parte su-
perior giratória da mesma* escavadeira, reali-
zando a função de movimento e sendo uma pe-
ça indispensável e imprescindível ao trabalho
da máquina a que pertence — parte integrante
de máquina operatriz não classificada, de mais
de 500 até 1..000.quilos, , do art. 1.831 da Tari-
fa, taxa de Cr$ 1,00 por quilo, não podendo pa-

gar menos_do que a mais pesada da alínea an-
terior, de conformidade com a nota 317.

N. 228 — Papél . vegetal apresentandq leve
tonalidade azulada ou acinzentada, devido a pre-
sença de diminuta qanlidade de matéria co-
rante mineral azul, empregada como agente al-
vejador da pasta — papél Marido por qualquer
processo, art. 550( da Tarifa, taxa de Cr$...
4,50 por quilo, conforme a decisão n. 664 de
1942 e o acórdão n. 11:103 do Conselho Su-
perior de Tarifa.

N. 229 — Lona para Frêio de Automóveis
— tiras de amianto providas de furos e des-
bastadas -nas extremidades, destinadas á frêios
de automóvel — gachetas e semelhantes, de
amianto ou asbestos, art. 5.69 da Tarifa, taxa
de Cr$ 6,60 por quilo, conforme os acórdãos
as. 12.993, 13.392 e 14.438 do Conselho Su-
perior de Tarifa.

N. 230 — Correntes de aço, para transmis-
são de venchriento, importadas em peças —
~rentes de aço, não especificadas, art. 833
da Tarda, taxa de:Cr$ '7,30 por quilo.

Na sessão realizada no dia 9 de junho de 1943,
com a presença dos senhores Xisto 'Vieira Fi-
lho, presidente, Alfredo Seahra, Francisco Cas-
telo Branco Nunes, Amarllio da Noronha, Iná-
cio Tavares Guimarães, Paulo Emílio de Oli-
veira, Elias António Ferreira Souto Filho. Pal-
vino Campos Rocha, Gentil do Régo Monteiro,
Luiz Segundo-Bezerra da Trindade, membros da
Comissão da Tarifa, e Gabriel de Sousa Ne-
ves Filho, secretário substituto, foram profe-
ridas as decisões abaixo transcritas:

N. 225 — A. L. Haas ,,Sc Cia. Ltda. — Peti-
ção n. 15.293-43 — Despacharam pela nota nú-
mero 10.681 deste ano — peças avulsas não es-
pecificadas do chassis do automóvel (lona para
freio), do art. 1.782 da Tarifa, taxa de 	
Cr$ 3,40 por quilo, tendo por nota de diferença
em tempo, ri. 16.680, pagos os direitos como
gachetas de amianto, do art. 569 da Tarifa, taxa
cie Cr$ 6,00 por quilo, tão ~tente, em obediên-
cia ao acórdão n. 13.592 do Conselho Superior
de Tarifa. No ato da conferência de.salda, ale-
gando que às lonas para freios estão incluídas
no art. 1.782 da Tarifa, pediram fosse ouvida
a Comissão da Tarifa. O conferente Sr. Gervá-
sio Castelo Branco prestou a informação anexa,
fazendo acompanhar da amostra da mercadoria.

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente
questão, por sua maioria, subscreve o seguinte
voto do senhor conferente Alfredo Seabra: "Em
obediência aos acórdãos do Conselho Superior
de Tarifa, ns. 12.939 e 13.392, considero a- mer-
cadoria em lide — "lonas para freios de auto-
móveis" — como gacheta de amianto, do arti-
go 569 e taxa de Cr$ 6,60. por quilo"; — e o
senhor conferente Castelo Branco emitiu o se-
guinte parecer: "As lonas de freios de carros
automóveis, sendo, como se vó das amostras,
tiras de papelão do amianto, cortadas de qual-
quer forma ou feitio, com ou sem composição
de borracha, talco e semelhantes, e com ou sem
arame interior, estão classificadas e taxadas na
2.a alínea da 6.a divisão do art. 569 da vigente
Tarifa Aduaneira, para pagamento da taxa de
Cr$ 3,30, do art. 1.785, de vez que, em nenhuma
das- disposições dos artigos constitutivos da
classe 33•a, estão classificados os artefatos —
lonas de freio — d carros automóveis, nem
mesmo genèricamente, conforme expliquei e
provei em longos pareceres que prestei nas
questões de tal mercadoria, que motivaram as
decisões desta Comissão de Tarifa, de núme-
ros 670 e 671, do .ano passado, publicadas no
Diário Oficial do 18 de novembro do referido
ano de 1942, e aos quais neste me reporto, bem
como na informação prestada na petição de nú-
mero 15.292, do corrente ano, em questão em
julgamento nesta sessão de hoje. Não nego que
as lonas de freio, com técnica e comercialmente
são conhecidas, sejam acessórios, pertences ou
partes ou qualquer outra denominação que se
lhes queira dar, nego, porém, que estejam espe-
cificadamente classificadas em quaisquer dispo-
sições dos arts. 1.778 a 1.784, para que possam
escapar à classificação do art. 1.785, conce-
bido em térmoS taxativos e imperativos; nego
que sejam peças não classificadas do chassis,
mas não nego que sejam acessórios, pertences o

partes do tambor de freio dos carros automó-
veis, e como tal não classificadas e não especiai-
cadas, como-se pretende, no art. -1.782, 2. a alí-
nea dá 2. a divisão, para pagamento de direitos
à razão de 3,40 cruzeiros, por quilograma, pe-
so legal, e isso, porque nesta alínea, taxativa--
mente, tributou o legislador, tão Amante as
alavancas, os contrõles e os tirantes de freios,
excluindo, por conseguiate, tôdas as outras par-
tes constitutivas dos Freios de Carros Automó-
veis, de classificação na classe 33. a para taxá-las
pela sua atualidade, na sespectiva classe tarifá-
ria. Entretanto, a Comissão de Tarifa e o Con-
selho Superior de Tarifa, respectivaniente, pelas
decisões mis. 670 e 671, e . outras anteriores o
acórdãos mis. 12.993 e 13.392, mandam classifi-
car tal mercadoria, como: "gachetas de amian-
to", do art. 569, da vigente Tarifa aduaneira,
e taxa de Cr$ 6,60 por quilograma, pêso

Em face da exposição feita, classifico a mer-
cadoria em julgamento. ao art. 560, porém
como: • "tiras de papelãa de amianto, cortadas
de qualquer forma ou feitio, com ou sem com-
posição de borracha e semelhantes, e com ou
sem arame interior", para pagamento de direi-
tos à razão de 3,30 cruzeiros, por quilograma,
pêso legal, por fórça da disposição taxativa do
art. 1.785, classe 33.8" . ta Sr. inspetor deci-
diu de acanto com a maioria. •

N. 226 — Arthur Balfour & Cia. South Amé-
rica Ltda. — Pet. n. 14.804-: 43. — Despacha-
ram pela nota 16.649 déste ano — aço em bar-
ras, lisas simples, de: mais de 0,25 mim de
espessura, do art. 799 da Tarifa, taxa do Cr$
0,50 por quilo. O conf. Sr. Palvino -Campos
Rocha verificou que as barras apresentavam
trabalho que as caracterizava para as molas
em que vão ser empregadas, pelo que as clas-
sificou como obras não especificadas de ferro
simples, do' art. 861a lixa de Cr$ 2,10 por
quilo. E' do seguinte teór o parecer técnico
do engenheiro Sr. Francisco Augusto de Sa-
les Moraes :"Em cumprimento ao despacho chi
V. S., de 27 do mês próximo passado, proto-
colado nesta Alfândega, sob o n.16.098, dêsfe
ano, o qual me manda esclarecer a natureza
do material de que trata o processo n. 14.804,
também dêste ano, dealaro que o fiz nesta Al-
fândega onde verifiquei constar o material em
apréço de barras de aço, lisas, .simples tendo
a forma prismática a qual é devida a passagem
sucessiva do lingote pelos laininadores até obter
a secção e a espessura desejada para o fim
a que se destinam. — Francisco Augusto Sa-
les Moraes. — A Comissão Técnica aprecian-
do o presente processo, iastruido com o certia
ficado supra, do engenheiro Sr. Francisco Au-
gusto de Sales Moraes, por unanimidade dui.
votos, subscreve o seguinte parecer do senhor
conferente Alfredo Safira : — "De acórdo com
a descrição feita no laudo junto, considero a
mercadoria em lide bem despachada, como aço
em barras lisas, simples, do art. 799, taxa
de Cr$ 0,50 por quilo". O Sr. inspetor assim
decidiu.

N. 227 Companhia Nacional de Cimento
Portland — Pet. n. 16.1 156-43. — Despachou
Pela nota n. 17.983 dêse ano — quaisquer
partes não classificadas - Co aparelhos de mo-
vimento ou transmissão, co art. 1.790 da Ta-
rifa, taxa de Cr$ 1,10 por quilo. O conferente
Sr, Oséas Costa verificou não se tratar de
qualquer das peças enumeradas no artigo ci-
tado e sim da uma parte do máquina, com
engrenagem ou dentes, pesando mais chs 500
quilos. — E' do seguinte tal' o laudo técnico
do engenheiro Sr. Francisco Augusto de Sales
Moraes: "Sr. inspetor. Em cumprimento ao
despacho de V. S. de 1 do corrente, exarado
neste processo, protocolado nesta Alfândega,
sob o n. 16.166 dêste ano, o qual me manda
examinar a natureza do material de que trata
éste mesmo processo, declaro que o fiz no ar-
mazem n. 4 do Cais do Pórto, onde encontrei
um volume contendo um eixo de aço. Éste eixo
faz parte integrante 'de una escavadeira (má-
quina operatriz), o qual colocado no sentido
vertical na parte fixa da referida escavadeira
e prêso às suas engrenagens por meio da co-
róa dentada que possue em uma das suas ex-
tremidades recebe o movimento dado pelo mo-
tor ,e o transmite a parte superior giratória
da referida escavadeira, realizando assim a sua

maio de 1901, e seguida sem interrupção, que
o pedido de isenção ou redução de direitos deve
ser prévio. 50 — Tais favores não compre-
enderão as mercadorias com similar na pro-
dução nacional (art. 6.° letra a do decreto-lei
n. 300 de 1938). 6P s— Toda a "Vez que a im-

. portáncia de direitos exigível fôr superior a
Cr$ 520,00, cabe a multa de igual quantia
(art. 5.° do decreto n. 24.343 de 1934, man-
tido pelo 3 •0 do decreto-lei n. 2.878 de 1904).
7.° — Já demonstrou o brilhante procurador
geral da Fazenda Pública, que até pessoas de
direito público podem estar sujeitas a impos-
tos e que êstes não devem deixar de recair,
salvo (Iiaposição expressa em lei, sóbre as ex-
plorações industrias do Estado (Estudos de
Direito Fiscal, por F. de Sá Filho, fls. 21 a
24). 8.0 — Ainda recentemente mandou res-
ponder o ministro da Fazenda à Superinten-
dência do Acervo da Brasil Railway Companv
que "A Noite" está sujeita a contribuições.
fiscais (obra citada, fls. 24). 9.° — No caso,
nem isto se dá, porque a importadora é uma
sociedade anónima. 10 — Deve sse, pois, apli-
car a lei o a doutrina aqui expostas rapida-
mente"; — os senhores conferentes Dr. Ama-
rílio de Noronha, Gentil Monteiro, Castelo
Branco e Elias Souto também, mantêm o pa-
recer anterior, considerando os sacos com va-
lor mercantil, por não estarem marcados como
exige a letra b, alínea V, do art. 42 das Preli-
minares da Tarifa e, portanto, sujeitos aos di-
reitos como sacos não especificados de algodão,
do art. 475 da Tarifa, taxa dos direitos do te-
cido respectivo mais 10 % e de vez que a por-
taria não autoriza a entrega e desembaraço da
mercadoria contràriamente às normas adua-
neiras legais; — o senhor conferente Alfredo
Seabra emitiu o seguinte voto: "Data vénia,
mantenho o parecer anterior, de vez que não
houve despacho para servir de base ao exame
da mercadoria e esta foi mandada entregar por
portaria, livre de direitos e demais taxas adua-
neiras"; — e o senhor conferente Paulo Emí-
lio mantem seu voto anterior, concebido nos
seguintes têrmos: "Como se apresenta a amos-
tra impossível se torna, a meu ver, verificar
se tem ou não valor mercantil, por se encon-
trar a mesma amostra dilacerada.". — O se-
nhor inspetor proferiu a seguinte decisão:
Não militando a favor da requerente- disposi-
tivo legal que , ampare a sua p retensão falece
competência a esta Inspetoria para dispensa-
la .do pagamento dos direitos e da multa im-
postas no caso sub-judice e na qual se com-
preende também renda da Fazenda Nacional.
— Por todos êstes fundaments e os que cons-
tam do parecer dá Comissão, mantenho o des-
pacho anterior (Decisão n. 170 de 5 de maio
de 1943)"..	 •

Secretaria da Comissão da Tarifa, em 14 de
junho de 1943.. — Gabriel de Souza Neves Fi-
lho, secretário substituto.

SUMARIO DAS D.TrCISCiES PROFERIDAS, EM
COMISSÃO Dla TAREFA NA 11E11:I MÃ() DE
a DE JUNHO DE 1943 — NS. 225 A 230.
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'função de transmissor de movimento sendo
-portanto indispensavel e impreseindivel ao 'tra-
balho da máquina a que pertence. — Fran-
cisco AuguSto de Sales Moraes. — •A Comis-

são da Tarifa, apreciando o presente processo,
.instruido com o certificado supra, do enge-
nheiro Sr. Francisco Augusto de Sales Mo-
ases, — por unanimidade de votos, -subscreve
' o seguinte parecer do senhor conferente Alfre-
do Seabra: "Trata-se, segundo o laudo técnico,
Co um eixo de aço que possue em uma das
éxtremidades uma Corõrr dentada e que, préso

'às engrenagens da escavadeira, recebe osmovi-
'mento do motor e o transmite à parte superior
giratória da mesma , escavadeira, realizando a
/unção de movimento. E' uma peça 'indispensa-

- ye/ e imprecindtvel ao trabalho -da máquina a
,que pertence. Em 'face- dêsse- laudo considero
a mercadoria em lide corno parte integrante de"'má quina operatriz não classificada, de mais -de..500 até . 1.000 quilos, do art. 1.831, taxa de
Cr$ 1,00 por quilo, não podendo pagar menos, do que a mais pesada da alínea anterior, de con-

•formidade com a nota si. 317". — O Sr. ins-
petor decidiu de acôrdo cem o parecer unânime'
, N. 228 —D. F. Continha Sr Cia. — Petição
ri. 12.106-43 Despacharam pela nota mi-

'mero 13.599 d,êste ano — papel vegetal' bran-
co,. do art. 556 da Tarifa, taxa de Cr$ 3,10 por
quilo. O conferente Sr. Leoncio Maya verifi-
cou tratarsse, conforme várias decisões desta
Alfândega, de . papel vegetal colorido por qual-quer processo, 'do art. 550, taxa de Cr$ 4,20
-por quilo. — A Comissão da Tarifa, apreciandos o presente processo, instruido com o laudo do
'Laboratório Nacional análise 497 a de Ontem,
demonstrando que a mercadoria examinada,'representada por um retalho de papel vegetal• levemente azulado ou acinzentado, — é de um

.'papei • vegetal, a presentando levo tonalidade
:azulada ou acinzentada, devida à presença , de-diminuta quantidade- de matéria corante mi-
neral azul, em prcss,sida .como agente . alvejadárpasta do referido papel, que, - por ter sidoem ligeiro exceSSo,' deu- à amostra a referida
-tonalidade; e que a adição de• corante em tão
-pequena quantidade encontra .explicação no
,que diz P. Puget, à pág. 147 de sua obra Lafabrication du PaPier: "Ou remedie à la Pe-tite teinte jaune qu'a que,lquefois de papier
inéme blanehi en ajoutant dans le páte
peu de bleu (outremer, indigo, bleu, de Prus-
se, etc.) D'après. lá théorié des couleura com-
plementaires párfaitement expliquées por Che-
.vreul, ce mélange dorme uno a pparence- blan-che ou papier: si on eu rnet un pau trop te
papier a un aspeet bleudtre", pelo voto dos
Srs. conferentes Alfredo Seabra, Elias Sento,
Gentil Monteiro e Palvino Campos Itocha,
subscreve o seguinte parecer do Sr. con-
ferente Paulo Emílio: • "Segundo consta
do laudo do Laboratório Nacional de Análises,
trata-se de um "papel vegetal, apresen-
tando leve tonalidade azulada ou acinzen-
tada devido à presença de diminuta . quan-tidade. de matéria corante mineral azul,
empregada -como. agente alvejador da
-pasta do referido papel, que, por ter sido
em ligeiro excesso, deu à amostra a referida
tonalidade". A meu ver, conforme o meu voto
constante do processo, que resultou a decisão
n. 664, de 1942, tratasse de papel branco em
face da Tarifa. Em vista, entretanto, da citada
decisão n. 644 e acórdão n. 11.103, de 1941,
o papel em causa tem sido classificado como
"colorido por qualquer processo", .da taxa de
Cr$ 4,30 , o Mino, P.L."; e os Srs. conferenta
Dr. Amarflio de Noronha, Dr. Tavares Gui-
marães e Castelo Branco consideram bem des-
pachado como papel vegetal branco, da taxa
de Cr$ 3.10 por quilo, do art. 556 da Tarifa.
O Sr. inspetor decidiu, de acUrdo com a parte
final do parecer da maioria clasOficando o pa-
pel em eausa como colorido por qualquer pro-
cesso, do art. .556 da Tarifa e taxa de cruzei-
ros 4,20 por quilo, P.I..

fi

por nota de d'Ifertença ,em tempo n. 1,6.589,
Pago os direitos como gacheta de amianto, do
mesmo artigo e da taxa de Cr$ 6,60 por quilo.
No ato da conferência de saída, entenderam
que se tratava de lonas para freias, incluídas
no art. 1.782 da Tarifa.- O conferente se-
nhor Francisco Castelo Branco Nunes verifi-
cou a mercadoria da amostra, que considerou.
pelas razões constantes da sua informação,
como tiras do papelão de amianto, cortado de
qualquer forma ou feitio, com ou sem compo-
sição de borracha, talco e semelhantes, - e com
ou: sem _arame interior, art. 509, taxa de cru-
zeiros 3,50 por quilo; entretanto, as decisões
n. 670 e 671 de 1942, entre outras, e o acor-
dão do Conselho Superior de Tarifa n. 12.993
tarifavam a mercadoria em lide na alínea 3•a
do 'Mesmo nrt. 569, taxa .de Cr$ 6,00 por
quilo. A Comissão da Tarifa, apreciando a
presente questão, por sua maioria,' subscreve
o'seguidte voto de .Sr. conferente Dr. Tava-
res.' Guimarães :."I — S. Magalhães & Cia. des-
pacharam pela nota -15.588 dêste ano 8 peças
não especificadas • de .chassis de automóvel,
ainda, que se relacione com á mbtor, do ars
tigo•1.782, Cr$ 3,40 por quilo. Pela diferença
em tempo que tomou o . ri, 16.589, Modifica-
ram a Classificação que deram no despacho
Para gachstaS e semelhantes, • de amianto ou
asbestos, do art. 569, Cr$ 6,60 por quilo. E
declararam ' que adotaram esta última .classifi-
cação "tão stimente em obediência do acórdão
h. 13.392, entendendo que sua mercadoria
está incluída no art.- 1.782, II — São- , tiras
de amiano providas de furos e desbastadas nas
extremidades, destinadas a freies de automó-
vel. Os aceirdâns do Conselho Superior de Ta-
rifa dá ns„‘ 12.993, 13.392 e 14.438, proferi-
dos Para mercadoria exatamente idêntica

me cumpre informar a V.S." — Roberto Coe-
lho da Rocha.	 ••

A Comissão de Tarifa, apreciando o presens
to processo, instruído . cem o certificado sim-
pra, do engenheiro Sr. Roberto Coelho da Ro-
cha, per unanimidade de votos.' subscreve o
seguinte parecer do senhor conferente dou-
tor Amanho de Noronha:

"Trata-se de correntes de aço importadas,
em peças, segundo. declara. o Sr. conferente
do despacho. Não são, portanto, de ferro fun-
dido, nem de elos desligáveis com ou sem asas..
O engenheiro certificante não elucidou perfei-
tamente o assunto, limitou-se a examinar na
sala da Comissão uma amostra da corrente, e
somente por êsse ligeiro exame feito em uni
pedaço . insignificante de corrente poude afim-
mar .,que se trata de unsa . corrente de aço Pa-
ra transmissão de movimento.

Declara também que os elos da corrente,
podem .ser separados e ligados novamente por
meio de uma ' ferramenta especial para êssis
fim, conforme teve ocasião ,de verificar nos'
escritórios da. firma importadora. Desde que
se torna necessário o emprêgo de Unia ferra-
menta especial para serem separados , ou li-
gados os elos da correntes, .não se pode dizes
que a corrente é de elos desligáveis, nem tão
pouco de ferro fundido.

N. 229 — S. Magalhães & Cia — Petição
s. 15.292-1943 -- Despacharam pela nota 16
déste ano, peças avulsas não especificadas do
thassis do automóvel — freios — do art. 1.782
ta' !arda,- taxa de Cr$ 3,40 por' quilo, tendo e

Informou que os' acórdãos ris. 11.972 e
13.742, invocados . pela requerente, não tem
justa aplicação à espécie ora apreciada, pois
se trata de correntes, com classifcação pró-
pria, específica„ na pauta tarifária. A reque-
rente alegou que o assunto foi descutido e es-
çlarecido, documentado com o 'catalogo, foto-
grafias, examinado em perícias o pareceres de
técnicos, que anularam quaisquer dúvidas
quanto _à natureza e aplicação dos aparelhos
transformadores de fórça (correntes flexíveis,
rodas e polias dentadas, mancais, eixos, bu-
chas, chaves e etc.) peças que podem ser des-
pachadas em conjunto ou separadamente, sem
perderem absolutamente a característica de
"aparelhos de movimento ou transmissão" e
invocou os acórdãos 11.972 e 13.742 do Con-
selho Superior de Tarifa. E' do seguinte teor
o laudo do senhor engenheiro Roberto Coelho
da Rocha: "Sr. inspetor. Em cumprimento ao
despacho de V.S. examinei na sala da Comis-
são da Tarifa a -amostra do material'.

às desta questão,' mostram a lei e a :dou-
trina aplicáves. — E, ao lado da -longa e
precisa exposição ' contida no • de n.12.993,
tornam de todo,- desnecessário - apreciar
do novo as alegações dos importado-
res, velhas de muitos casos. III .= Nestas 'con-
dições, está a mercadoria bem despachada
Conforme a diferença em tempo: gachetas e
semelhantes, de amianto ou asbestos, art. 569.
Cr$ 6,60 por quilo"; — e o senhor conferen-
te Alfredo Seabra está de acOrdo com a pa-
recer do relator, em obediência aos acórdãos
citados. — O senhor inspetor decidiu de acór-
do com a Comissão.

N. 230 — S. A. White Martins — Petição
n. 11.576-1943.

Despachou pela nota 10.213 dêste ano — 3
caixas contendo aparelhos de movimento e
transmissão o qualquer de suas partes não
classificadas, do art. n. 1.790 da Tarifa, ve-
rificou correntes em peças, não especficadas,
do art. 833, taxa de Cr$ 7,80 por quilo.

scritórios da firma importadora. E' o que I,

Trata-se do uma corrente de aço para trans-
issão de movimento: Os tios da mesma pos

em ser -separados- e ligados novamente por
eio do uma ferramenta especial -para •êsse
m, conforme tive ocasião de verificar nos

As correntes de aço, quando importadas em
peças, estão nominalmente classificadas no
art. 833 da Tarifa, como não especificadas,
sujeitas à taxa de Cr$ 7,30 por quilo.. As cor,
rentes da presente questão são sperfeitamente
iguais às usadas em. bicicletas • que, quando

mvê	 em peças , - pagam direitos- como com-
tes de aço, não especificadas, e quando vêm
cortadas nos tamanhos determinados para se-
rem usadas nas engrenagens para ,o movi-
Menta da bicicleta, pagam os direitos como
acessórios de bicicletas, e não como -apare-
ihos de movimento ou transmissão. O arti-
go 1.190 cogita dos aparelhos de movimento
ou transmissão e qualquer de . suas partes não
classificadas, como: anéis, buchas para - man-
cais; chavetas, colares, colunas para receber
as suspensões, luvas, mancais, polias e sus-
pensões.

A requerente invoca em seu favor os acór-
dãos mis. 11.972 e 13.742, porém examinan-
do-se semelhantes acórdãos, verifica-se que
não têm aplicação no caso em aprêço. No pre-
sente caso, faz-se a importação isolada de cor-
rentes de aço, que têm classificação detern-tis
nada na Tarifa no art. 833 ao passo que nos
acórdãos ricima enunciadas, trata-se de im-•
portação de correntes com as respectivas en-,
grenagens, formando, assim as duas peças um
aparêlho de movimento ou transmissão, con-
forme foi rec.onliecido pelo colendo Conselho
Superior de Tarifa.

Aliás, o Conselho Superior de Tarifa já re-
conheceu pelos acórdãos ns. 6 . 932, 7 . 83,,
8.319, 8.552, 8.921, 10,913, 11.456, 11.490, 11.620
o 13.910 que as correntes de aço ou ferro,
embora sejam partes de máquina, não seguem
o regime delas por terem classificação pró-
pria, no art. 833 da Tarifa. No mesmo dia
em que foi resolvida a questão que deu em
resultado ó acórdão 13.742, que mandou elas-
sificar as correntes importadas com as engre-
nagens, formando uni conjunto, como aparê-
lho de movimento, o ' próprio Conselho Supe-
rior de Tarifa pelo acórdão 13.751, doutri-
11011 mais uma vez quesas correntes para eu-
grenagens de máquinas, importadas isoladas,
têm classificação própria no art. 833.

À vista, portanto, do exposto, estou de adir-
do com o Sç. conferente do despacho. consi-
derando as correntes de que se trata, tarifa-
das no art. 833 como correntes do aço. não
especificadas da taxa lie Cr$ 7,30 por quilo.
O. senhor inspetor decidiu de acOrdo com o
parecer unânime.

.	 •	 -
•Secretaria da Comissão_da Tarifa, em 15 d.e
unho re 1943. — Gabriel de Sousa Neveç
ilho, secretário substituto.
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Gabinete do Ministro

, EXPEDIENTE DO SR. ,MINISTRO
Dia 22 de junho de 1943

Avisos:
N. 1.556 - As funeões de diretor dos Cen-

tros de Preparação de Oficiais da Reserva abai-
NO discriminados são eserciaas por oficiais do
Quadro de Estado Maior da Ativa, cum os ae-
guintes postos:

- da Capital Federal - Coronel
- de São Paulo - Coronel
- de Perlo Alegre - Tenente-Coronel
- d Delo Horizonte - Temoile-Corone

de Curitiba - Tenento-Coronal
- de Recife- Major
- de Sa lvador - Major
- de Belam - Major.
As de diretor dos Centros do Preparação de

Oficiais da Reserva do Juiz de Fora e Camoo
tirando são exercidas, a título precário e por
indir ação do Estadil Maior do Exército, por
oficial COM O ilkiA0 de Major, sem o Curso de
Estado Ma i0i'.

N. 1.559 - A Ambulando Mista do Desta-
somente, Misto de Fernando de Noronha passa
a ter autonomia adininistrat is a. de conformida-
de com o disposto no artigo 25 do Regulamento
para Administração do Exarcito, aprovado por
decreto n. 3.251.. de 9 de novembru de 1938.

N. 1.560. - O comandante do 2.° Batalhão
de Fronteira consultou o comandante da 9. a Re-
gião Militar se em face do disposto no art. 70
ílo R.I.Q.T., ficam os candidatos a graduados
corneteiroa dispensados dos exames da espe-
cialidade e do curso de formação (C.C.C.) ou
sOmente dos primeiros, no caso de revelaram
aptidões e se destacarem pela conduta.

Encaminhando a cousulta. o comandante da
9.a R.M. opina mie a dispensa seja apenas do
exame da especialidade.

Em solução, declaro:
E' obrigatório não apenas o exame, mas a

frequência ao curso de graduado (C.C.C.).
De acôrdo com o art. '70 do R .I.Q.T.. po-

derão ser dispensados do exame da especiali-
dade, desde que satisfaçam as condições de con-
duta e aptidão. Essa dispensa, no entanto, não
deverá ser concedida pelos comandantes .1e cor-
pos, no caso de haver mais candidatos que o
número de.vagas. O exame será o único meio
lícito de classificar os concorrentes cujos ore-
(ficados do conduta e aptidões se equilibrem.

N. 1.561 - Em aditamento ao Aviso n. 996,
de 17 de abril de 1943, autorizo o funciona-
mento nas 6• 2., 8.a e 10.a R.M., do Curso Regio-
nal de Aperfeiçoamento de Sargentos, nas con-
dições especificadas no referido Aviso.

Os efetivos deverão ser fixados pelos Coman-
dantes de Regiões, não devendo, porém, ultra-
paSsar de 5 ria do total de sargentos de cada
arma,

N. 1.562- Em aditamento ao Aviso n.
de 3 de junho de 1943, declaro que si gozarão
dos benefícios constantes do mesmo os soldados
conscritos e os reservistas convocados que já
eram casados na data da sua incorporação, fato
êsse provado com a apresentação da respectiva
certidão.

Despachos:
É feita, por necessidade do serviço, a seguinte

movimentação de oficiais:
a) Designação:	 -
Capitães Antônio de Barros Moreira e Ro-

sauro dos Santos Lourival - para servirem na
Diretoria das Armas. .

b) Exoneração:
2.° Tenente da Reserva dc 1.a classe, convo-

cado, Newton Lopes de Abreu, das funções de
delegado de Zona de Recrutamento da 9•a C.R.,
como incurso no item 6 do Aviso n. 3.225-Rei.
28, de 29 de outubro de 1911.

c) Transferência:
Capitães Angelo Zilioto e Edmir de Melo, am-

bos do Quadro Orinário para o Quadro Suple-
mentar Privativo.

É concedida a prorrogação de trinta dias, ao
prazo para conclusão dos inquéritos policiais
militares de que se encontram encarregados os

majores Floriano Peixoto 'de Sousa Franca e
Mário Pope de Figueiredo; capitão Peita:Mio
Brilhante. Albuquerque, capitão médico lar. Acy-
lino Arruda e 2.° tenente da Reserva. convocado,
Alfredo Furtado de Mendonça

norersruas

N. 4.8(55 - O ministro da Estado la Goela a
resolve, de neônio com o decreto n. 10.551,
de 16 de setembro de 1942, convocar para o
serviço ativo do Exército o 2.° tenente da Re-
serva de 2.a clmse, Aniso de Infantaria, João
Gurgel.de Moura..

O ministro de Estado da Guerra resolve, de
acordo com o decreto o. 10. -UI. de 10 de se-
tembro de 1952, com as portarias abaixo enu-
merwlas convocar, para o serviço ativo do
Exareito. os seguintes oficiais:

N. 4.871 s- 2.° lei/eine do Exarcito de 2.a
Li alia - médico, Dr, An [iodo Augusto do
Melo Mouzinbo.

N. 4.872 - aos. tenentes da Arma de In-
fantaria, Francisco Barroso , de Sonsa, isa Re-
serva de 1.a classe, Décio Tavares Ilaslcs e
Valdemar de Sousa Matos, da Resee‘a de 2.a
classe.

N. 4.873 - Aspirante a oficial da 11 sserva
de 2.a C ia S -, ;; Arma de Infantaria, Fernando
Penals-a de Carvalho, afim de passar à disposi-
ção do Ministério da Aeronáutica.

N. 4.871 - 2.0 tenente ua Reserva da 2."
c:asae, Arrua Ge Infantaria, aluei Edgy 'la-
vara Arruda

N. 4.873 - 2os. tenentes da Reserva de
2.11 classe veterinários. José lêdo de li eitos
Drumond e Alexandre Vilela.

N. 4.876 - 2.° tenente da 'Reserva de La
classe, Arma de Infantaria, Mário Sonsa.

Dia 22 de junho de 1913

N. 1.878 - O ministro de Estado da Guerra
resolve, de acôrdo com o decreto li. 10.451, de
16 de setembro de 1942, convocar para o serviço
ativo no Exercito o 2. 0 tenente da reserva de
2'. a classe, Arma de Infantaria, Carlos Sai-
wartz.

N. 4.879 - O ministro de Estado da Guerra,
atendendo a que foi desligado de seu gabinete
o tenente-coronel Rodolfo Augusto Jourdan por
ter tido outra comissão resolve mandar elogia-
i° pelos bons serviços que lhe prestou durante
o tempo que ali serviu.

Ao desligar esse digno oficial de seu gabinete,
onde sempre se houve com muita competência
o zêlo no exercício de seus deveres, agradece-
lhe os serviços prestados e louva-o calorosa-
mente, fazendo votos para que, no comando do
1. 0 Batalhão de Engenho, continue honrando
o -seu bom nome é, cada vez mais, merecedor
como tem sempre sido da estima e confiança
dos seus chefes e subordinados. Aceite, pois,
o tenente-coronel Jourdan seus sinceros agra-
decimentos.

N. 4.880 - O ministro de Estado da Guerra
manda agradecer ao tenente-coronel Julio Agos-
tini os bons serviços que desempenhou em seu
gabinete, durante o tempo em que ali serviu
e, ao mesmo tempo louvá-lo pelo cabal e ho-
nesto desempenho dos encargos que lhe foram
confiados.

Ao desligá-lo do gabinete elogia efusivamente
o tenente-coronel Agostini pela sua capacida-
de de trabalho e competência profissional de-
monstrada e faz votos para que; em sua nova
comissão, tenha sempre a mesma inflexivel
linha de conduta com que vem orientando sua
vida militar, digna de todos os encômios.

IV. 4.881 - O ministro de Estado da Guerra
resolve designar o capitão Francisco Adolfo
Rosas e 1.° tenente Evandro Moreira de Souza
Lima, para servirem como auxiliares da comis-
são militar de compras nos Estados Unidos da
América do Norte.

N. 4.882 - O ministro do Estado da Guerra
resolve classificar o sub-tenente Antônio Lo-
pes de Oliveira Torres no 5.° Batalhão de Ca-

çadores, ficando, assim, retificado a portaria
n. 4.741, de 26 de maio findo, na parte refe-
rente ao mesmo.

N. 4.883 - O ministro de Estado da Cmerra
resolve nomear o capitão reformado, médico,
Dr. Manoel Artur Dantas Seve bibliotecário-
arquivista da Diretoria de Saúde.

N. 4.881 - O ministro de Estado da Guerra
resolve classificar os sub- nentes Oriundo
Cachoeira da Fontoura no 14. 0 Regimento de
Cavalaria Independente e Otero Severo no 2.0
Regimento de Cavalaria independente, ficando,
assim, alteradas suas classificações anteriores.

N. 4.885 - O ministro de Estado da Guerra
resolve aprovar as instruções, que com esta
baixam, para a matricula nos Centros e Nú-
cleos de Preparação de Oficiais da Reserva, ri
ano letivo de 1913 e 1944.

Instruções para a matricula nos Centros e
Núcleos de preparação Co oficiais da reserva
no ano letivo de 1913 e 1914.

I- Com o fim de harmonizar a aplicaefio das
instruções baixadas com a portaria n.
de 29-1-1943 e do aviso ii. 2.461, de 22-IX-42.
com o regulamento para es Centros de Prepara-
ção de Oficiais da Reserva, determino seja
observada a seguinte ordem de P riorid ad e Para
as matrículas no próximo ano letivo:

1.) - Serão matriculados sem concurso:
o( - os sorteados convocados que forem di-

plomados ou alunos de escolas superiores 011
Possuidores do curso secundário, bem como
os ex-alunos rujas rematriculas estejam asae-
guradas;

b) - os reservistas convocados diplomados
ou possuidores do curso secundário:

-no 2.° ano, os que nos corpos de tropa ou
estabelecimentos, foram promovidos a sargento
ou aprovados DO C.G.S., com grau 4 ou su-
perior;
- no 1.° ano, os cabos ou os que cursaram

com aproveitamento o respectivo curso;
e) - os reservistas convocados, enquadrados

no art. 6.° da ^Portaria i . 4.304.
2.0) - No caso do ainda, haver vagas, após as

matriculas previstas no n. 1 do item I e ex-
cesso de candidatos sare o número de vagas,
haverá concurso de seleção; poderão a ele • can-
didatar-se os reservistas convocados, alunos de
escolas superiores ou possuidores do curso se-
cundário, em igualdade de condições com os
demais concorrentes, tendo precedência para
a matricula;

- os que nos corpos ou estabelecimentos
tenham cursado o C.C.C. com resultado finai
superior a 3;

b) - os demais soldados;
c) - os candidatos civis.
3.0) - No caso de haver sobra de vagas

após as matriculas de todos os candidatos de
que tratam os ns. 1°. e 2.0 do item I destas
Instruções, p-o-derão ser matriculados os reser-
vistas convocados já incorporados ou não, na
forma prevista pelo Aviso n. 2.461.

II - As praças graduadas ou aprovadas nos
cursos de formação (C.C.C. e Csil.S) quando
oriunds de Unidades da Artilharia, se ma-
triculadas, irão para êsse curso.

III - Todas as unidades e estabelecimentos
com sede nas R.M. deverão remeter aos res-
pectivos Q.G., nos praxes por êstes fixados,
as listas discriminadas das praças abrangidas
por estas instruções, afim de , serem entregues
aos C.P.O.R. e N.P.O.R. cru tempo útil.

IV - Todas as praças matriculadas por efeito
destas instruções, serão licenciadas, ficando sua
incorporação adiada. ÉSS ,3 adiamento Cessará
imediatamente, no caso de desligamento dos
cursos, por falta de freqüência ou de apro-
veitamento, voltando Os reservistas s fileiras,
com as mesmas graduações que tinham anteri-
ormente, ou como soldados-os convocados que
ainda não haviam sido incorporados.

N'. 4.886 - O ministro de Estado da Guerra
resolve aprovar o quadro do efetivos de pra-
ças, que com esta baixa, para os Contingentes
dos Destacamentos de Embarque de Pirapora,
Joazeiro e Petrolina, na conformidade do Aviso
n. 1.365, de 1 de junho de 1943, e Notas nú-
meros 147 e 750, de 4 do mesmo mês e ano,



Quinta-feira	 DIÁRIO OFICIAL (Secção I')
	 Junho de 1943 9763

Quadro de efetivo em praças para os contingentes dos destacamentos de embargues de Pirapora e dos Portos de loazeiro e de Petrolina

•

Discriminação
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Observações
.

(a)
/

Destacamento de Embarques de Pirapora

,

3

I,

15 20

(b) Destacamento	 do Porto	 de Joazeiro	 .. —

i

3 12

,

VI

(c) Destacamento do Porto de Petrolina .... 2 3 15 20

_3	 t

Soma 	 .. 	 9 42 57 .

(a) Diretamente subordinado ao Serviço de Embarques de Pessoal do Ministério da Guerra.
(b) Diretamente subordinado ao Comando da 6." Região M ilitar.

• (c) Diretamente subordinado ao Comando da 7.0 Região Militar.
As praças são oriundas de qualquer arma e ficam dependendo da S. G. M. G.

n • n

título de ajuda de custo. — Deferido, de ack-
do • com a informação da S. G. M. G.

Fai de Melo Matos, 3.° sargento do Contin-
gente da Diretoria do Moto-Mecanização, pe-
dindo permissão para inscrever-se nos exames
de admissão à Escola de Aeronáutica. — De-
ferido.

Hélio Alvares da Silva. 1.0 cabo reservista.
pedindo promoção a 3.° sargento da Reserva.
— Indeferido. O aviso n. 3.107, de 27 de se-
tembro de 1942, não tem ação sôbre os cabos
que passaram para a Reserva, antes da sua
vigência.

!talo Magnolli, reesrvista de 3." categoria.
pedindo matrícula no C. P .0. R. — Inde-
ferido, por falta de amparo legal.

Jaime Esteves, pedindo que seja considerado
promovido a 3.0 sargento para a Reserva. —
Indeferido. O axiso n. 3.107. de 27-IX-42, não
atinge o requerente, licenciado antes de sua
vigência.

Joaquim Pires Ceaveira, aluno da Escola Pre-
paratória de Fortaleza, pedindo dispensa do
depósito de Cr$ 300,00. — Deferido.

José Batolomei, aspirante a oficial da Reser-
va de 2." Classe, médico, pedindo pagamento
dos vencimentos relativos à graduação de as-
pirante no período compreendido entre 8 de
dezembro de 1942 a 8 de janeiro de 1943. —
Deferido, de acôrdo com a informação da
S. G. M. G.

Manuel Sanchez, médico, reservista de se-
gunda categoria, pedindo transferência para o
Ministério -da Aeronáutica. Deferido, rio
caso de não ter sido convocado'.

Mauro Cunha Campos de Morais e Castro,
reservista convocado, à disposição do Serviço
de Saúde da 1.0 Região Militar, pedindo per-
missão para inscrever-se no exame de seleçfic
para a "Bolsa de Estudos" de pilotagem. no
Ministério da Aeronáutica. — Indeferido. Não
há conveniência para o Exército, na conces-
são pedida.

Moacir dos Reis, soldado músico da segun_
da classe do Batalhão de Guardas, pedindo pa-
gamento, por eexrcícios findos, da importância
correspondente ao acréseinio de 10%, a que se
julga com direito. — Deferido, de acôrdo cem
a informação da S. G. M. O.

°siris da Silva Nunes; pedindo matrícula na
Escola de Instrução Militar n. 117, de Muriaé,
Estado de Minas Gerais. — Indeferido, por
falta de amparo legal.

Raimundo Fulgêncio Ribeiro de Morais, pe-
dindo pagamento da pensão mensal de Cr$
300,00, do montepio militar, qu efoi concedida
à menor Alair de Morais, sua filha. — 13,4e-
rido, de acôrdo com a informação da S. G. M. O.

Raimundo Magno Camarão, 2. 0 tenente da
reserva de 2." Linha, pedindo convocação.
Indeferido, de acôrdo com a informação do
comandante da 8.0 li. M.

Sebastião al3tista de Melo, 2.° tenente T. E.,
da Reserva, convocado, pedindo pagamento da
quantia de Cr$ 65,0,00, correspondente à ajuda
de custo a que fez jus. — Deferido. de acôr-
do com a informação da S. G. M. G.

Guaract Ramallio, tenente coronel. pedindo
constar de seus assentamentos para efeitos
inatividade, o tempo de serviço a que tiver
direito por haver concluído o curso do Colégio
Militar.-- Prejudicado por não ter direito à
contagem de tempo a que se refere.

Januário Renzi, 1.0 sargento enfermeiro ve-
terinário da Reserva, pedindo retificação do
decreto que o transferiu para a Reserva. —
Indeferido, em face das informações..

Joaquim Nunes de Carvalho, coronel. pedindo
que libe sejam concedidas as vantagens previs-
tas no decreto-lei 11. 5.281, de 26 de feve-
reiro último. — Indeferido.

Manuel de Lima, sargento ajudante da Re-
serva remunerada, pedindo melhoria de refor-
ma como 2.° tenente, considerando o aviso nú-
mero 952 — Prom. n. 5, de 16 de abril de
1942. — Indeferido. em face das informações.

Requerimento:
Adalberto Fonseca, 2.° sargento do 19.° Ba-

talhão de Caçadores, pedindo que lhe seja as-
segurado o deferimento dado em requerimenj
to em que solicitou matrícula no C. R. A. S.
— Deferido. de acôrdci com -as informações.

Alfredo Nogueira Carrijo. aspirante a ofi-
cial da Reserva de 2." Classe, pedindo permis-
São para inscrever-se e,m concurso no Minis-
tério da .Aeronáutica. — Deferido. -

Alvino Alves, sargento ajudante da Reserva.
empregado na 8." C. R., pedindo nomeação
ao posto de 2.° tenente da Reserva de 2." Clas-
se. — Indeferido, por falta de amparo legal.
de acôrdo com as informações.

Aloísio de Sousa Tomé, soldado do Esqua-
dnão de A. M4 da Escola de Moto-Mecaniza-
ção, pedindo permissão para prestar exames
de saúde e de inglês para o concurso de "Bol-
sas de Estudos e Pilotagem nos Estados Um-
dos da América do Norte. -- Indeferido. No
momento não há conveniência para o Exército.

Antônio Pires de Castro. capitão. pedindo
pagamento da quantia de Cr$ 175,00 — prove-
niente de diárias a que fez jus. — Deferido,
de acôrdo com a informação da S. G. M. (3.

Antônio Simões Alves Costa, ex-cadete.
pedindo convocação. — Indeferido, por falta
de amparo legal.

Aristides Bogado de Oliveira, aluno da Es-
cola Preparatória de Fortaleza, pedindo dispen-
sa do depósito de Cr$ 300,00. exigido pelas ins-
truções para o concurso de admissão às Es-
colas Preparatórias. — Deferido.

Chardival Monteiro Figueira, médico, aspi-
rante a oficial da Reserva de 2." Classe, pedindo.
pagamento de vencimentos relativos à gradua-
ção de . aspirante, no período de 8, de de-
zembro de 1942 a 8 de janeiro de 1943. —
Deferido, de acôrdo com as informações da
S. G. M. G.

Darei Pacheco de Queiroz, capitão, pedindo
Pagamento de meio més de vencimentos, a

fl	 • 1,1,1
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Restitua-se ao Arquivo do Exército O'processo
apenso.

Werner Keunecke, reservista de segunda
categoria, ex-alono do C. P. O. R. de Clirl-
tiba. pedindo tran.sferência para a Fôrça Aérea
Brasileira. — Indeferido. Nada consta sóbre o
pedido de licença do ,requerente para prestar
os exames na Aeronáutica. Acresce, ainda, que,
sendo a incorporação sanção imposta pela lei
n. 10.633 (4-X-912). não há amparo legal
para o que solicita.

A. Magioli & Cia., pedindo providências sê-
bre o pagamento de quantia a que se diz cre-
dor de um oficial. — Recorra ao Judiciário.
querendo, visto possuir um título legal de dí-
vida.

José Nunes da Silva, ex-soldado, pedindo re-
habilitação com o serviço militar. — Indefe-
rido.

João Carlos Pereira de Melo, capitão, pedindo
cancelamento de punições. — Deferido, quanto
à prisão imposta em 26-IV-930.	 •

Secretaria Geral

Quarla Divisão

C.TERACõES PO PESSOAL EXTRA NUMERÁRIO

Adtpisão:
Pelo chefe do Gabinete do ministro da Guer-

ra:
Fui admitido, de acordo com o art. 30 do

decreto-lei n. 5.175, de 7 de janeiro de 1913.
Gentil Gomes de Barros, n. 112.188, na funeão
de artífice., referência X, da Tabela Numérica
respectiva, em vaga criada pelo decreto nú-
mero 11.321. de 11 de janeiro de 19/3 (por-
taria n. 1. de 15 de junho de 1913, do (ia-
binete cio ministro da Guerra).

Aposentadoria
Foi aposentado, de acórdo com o artigo

2.0. alínea cr, do decreto-lei n. 3.768, de 28
de outubro de 1911. o extranumerário diarista
Manuel Eduardo Joaquim, n. 113.426, da Fá-
brica de ltonsucesso (Portar ia a. 298 —
I);/, de 17 de junho de 1913).

Em oficio n. 1.892 — DJ4, de 19 de junho
de 19;3, da Secretaria Geral do Ministéiro da
Guerra. foi solicitada ao diretor do Banco do
Brasil, de acôrdo com o art. 7.° do decreto-
lei n. 3.768. de 28 de outubro de 1911, a
transferência paar a conta do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servidores do Esta-
do, naquele Banco, da quantia de trinta e
dois mil novecentos e vinte e cinco cruzeiros
e sessenta centavos (Cr$ 32.925.60), destinoda
a atender ao encargo da União decorrente da
aposentadoria acima.

Iiispensa:
Pelo diretor da Fábrica do Andara':
Foi dispensado, de :Wird° com o parágrafo

único do art. 10 do decreto-lei ri. 5.175. de
7 de janeiro de 191:3. o extranumerário men-
solista Arnaldo Marteli, ri. 145.675, da fun-
ção de amanuense, referência XVII (portaria
ri. 5. de 26 de maio de 1943s da Fábrica do
Anda rol)

Melhoria de salário:
Pelo diretor do Depósito Central de Material

Bélico:
Tendo em vista o processo n. 4.104-43. do

Departamento Administrativo do Serviço . Pú-
blico, foi concedida melhoria de salário, de
acórdo com o § 2.0 do art. 44 do decreto-lei
n. 5.175, de 7 de janeiro de 1943. a Jorge
Barbosa, -ri. 143.826, da função de referência
VII para VIII, da série funcional de auxiliar
de escritório da tabela numérica respectiva.

- em vaga criada pelo decreto n. 11.321. de 11
de janeiro de 19 43 (portaria n. 1, de 28 de
maio de 19(3, do Depósito Central de Mate-
rial Bélico).

Verba 4 — Eventuais — Consignação I —
Diversos — — Despesas imprevistas
não constantes das tabelas, do Orçamenta Ana-
lítico a importância de Cr$ 5.000,00, para
atender as despesas decorrentes do funciona-
mento do Centro de Instrução de "'comissões
Regional, no corrente ano.

Em 21 de junho de 1913. — Eurico Ç.
Dutra.

AVISO N. 219-C. O.

Aa Sr. diretor de Intendência do Exercito,
por intermédio da Subdiretoria de .t.oundos.

Providenciai no sentido de ser entregue ao
agente diretor do Q. G. da 9.a R. M., de urna
só vez, pelo E. F. daquela Região, à conta da
Verba 3 Serviços e Encargos — Consigna-
ção I — Diversos — 5/e 3 — Iestalações de
novas unidades, etc.: do Orçamento Analí-
tico, a importância de Cr$ 10.000 00, para
atender as despesas decorrentes da instala-
ção da Oficina Regional de Reparação de Ma-
terial de Transmissões.

Em 21 de. junho de 1913. — Eurico G.
Dutra.

AVISO N. 220-C. O.

Aa Sr. diretor de Intendência do P:xeretto,
por intermédio da Subdiretoria de Fundos,

Declaro o seguinte:
1.0 — Fica anulado o quantitativo de Cr$

5.000,00, distribuído à Farmácia Cerrtral do

Departamento de Administração

Divisão do Pessoal

Serão pagas as seguintes folhas do pessoal
permanente, extranumerário mensalista e con-
tratado, referentes ao mès de junho.

No dia 28 do corrente:

Supremo Tribunal Federal.
Procuradoria Geral da República,
Tribunal de Segurança Nacional.
Tribunal de Apelação.
Procuradoria Geral do Distrito Federal.
Tribunal do Juri.
Vara de Acidentes no Trabalho
Corregedoria.

No dia, 29 do corrente:
Departamento de Administração
Consultoria Geral da República.
Diretoria da Justiça e do Interior.
Secretarias do extinto Senado Federal e da

Colmara dos Deputados.
Depósito Público.
Juízo de Menores.
Serviço de Estatística Demográfica, Moral

Política.
Diretoria Nacional do Serviço da Defesa Pas-

siva Anti-Aérea.
Comissão de Estudos dos Negócios Estaduais.
Comissão de Permanência de Estrangeiros.
Conselho Nacional do Trânsito.
Conselho Penitenciário.
Pessoal em disponibilidade.

No dia 30 do corrente:
Serviço de Assistência:a Menores.
Instituto Profissional Quinze de Novembro.
Arquivo Nacional.
Penitenciária Central do Distrito Federal.
Presídio do Distrito Federal. -

No dia 1 de julho:
Escola João Luiz Alves.
Colônia Penal Cândido Mendes.
Os extranumerários- diaristas -e tarefeiros

serão pagos nos dias 2 e 5 de julho.

No dia 6 de julho serão pagas as folhas dos
promotores substitutos e outras de substi-
tuições.

Os pagamentos serão efetuados nos mesmos
locais dos meses anteriores. Os que não rece-
berem nos dias da escala, só poderão fazê-lo
do oitavo ao décimo dia útil.

Diretoria da 'Justiça e do Interior
SEGUNDÁ. SECÇÁO

ATOS DO Slt. DIRETOR
Expediente do dia 21 de junho de 1943

Aarão do Souto Morais, solicitando certidão.
— Preliminarmente, deverá ser reconhecida a
firma da petição (proc. n. 2-5.235-41).

Francisco Acosta Cadilho, solicitando cer-
tidão. — Preliminarmente, deverá ser reco-
nhecida a firma da petição (proc. a. 5.415,
de 1913).

Antonio Araújo Torres, solicitando certidão
- Poderá ser entregue o documento em sities-
tão (proc. a. 6.0(39-43).

Francisco Scarpelli, solicitando certidão. —
Complete o sêto da inicial (proc. n. 6.091,
de 1943).

Elisio G-orries Ribeiro, solicitando certidão.
— Complete selo (proc. ri. 6.835-43).

Virgínia. Seta de Matos, solicitando certidão.
— Preliminarmente, deverá ser reconhecida a
firma do procurador (proc. n. 7.007-43).

Apartei° Alves Quintas. solicitando certidão.
_ Apresente nova procuração. com poderes ex-
pressos, pois a que juntou não satisfaz (pro-
cesso ri. 7.23-43).

Alice Miranda Novas Quintas, solicitando
certidão. — Preliminarmente, deverá ser ane-
xada a necessária procuração (proc. ri. 7.251,
de 1915).

Fernando Hugo Shieck, solicitando certidão.
— Indique o lugar ou os lugares onde residiu
no período de 15-11-1889 a 21-8-1891 (pro-
cesso a, 7;255-43).

Aurélio António dos Santos Jorge, solicitan-
do certidão. — Apresente a necesaria procura-
ção (proc. n. 7.488-43);

Zaira Silvestrini, solicitando certidão. —
Indique onde residiu com seus pais, no período
1889-1894 (proc. a. 7.690-43).

Comissão de Orçamenio

AVISO N. 218-C. O.

Ao Sr. diretor de Intendência do Exéocita,
por intermédio da Subdiretoria de Fouolos.

Providenciai no sentido de ser entregue ao
agente diretor do Q. G. da 9.a R. M., ne uma
só vez, pelo E. F. daquela Região, à conta da

e

Exército, à conta da Verba 2 — Mat erial —
Consignação III — Diversas despesas — S/e
50 — Iluminação, força motriz e gás, do Dr-
çamento Analítico, visto as despesas dessa na-
tureza orginadas do funcionamento da referida
F. C. E. virem sendo pagas pela Administra-
ção da Escola de Saúde do Exercita, por esta-
rem êsses dois estabelecimentos funcionando
no mesmo edifício e terem-medidores de ener-
gia elétrica e gás em comum.

2.0 — O quantitativo distribuído is precita-
da Escola à conta da mesma suboonsignação
acima referida, fica ma,Orado de Cr$ 2.000,00
Dele motivo a que se refere o final do item
1.C ) supra.

Deveis tomar as necessárias providências.
Em 21 de junno de 1913. — Eurico G.

Dutra.
AVISO N. 221-C. O.

Aa Sr. diretor de Intendência do Exercito,
por intermédio da Subdirctoria de Fundes.

Declaro que o quantitativo distribuído ao
E. S. da 3•a R. M., à conta da Verba 2 —
Material — Consignação 11 — Material de con-
sumo — 5/e 27 — Forragem e outros ali-
mentos para animais, do Orçamento Analítico
(tabela publicada no Diário tif icial de 9 de
abril de 1913, pág. 5.866), fica majorado da
quantia de Cr$ 38.876,20, para atender as nes-
pesas de mais 312 animais Percheron (ofí-
cio n. 211-S. 3, de 12-6-13, da D. 1 E.).

Em 21 de junho de 1913. — Estrie° G.
Dutra.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS
INTERIORES



Departamento de Administração

Divisão do Pessoal
- Foram pelo Sr. ministro de Estado confirmados no cargo da classe ,1 da carreira de Di-

plomata, do Quadro Permanente (Mãe Ministério, em
- Uata de 13 do torrente mês os seguintesfuncionários:

Alfredo .. .Nogueira da Gama.
- Carlos Sette Gomes Pereira.

Leonardo Euhilio do Nascimento Silva.
Lucilo lIaddock Lobo.
Milton 'reles Ribeiro.
Roberto Luiz Assunção de Araújo.
Wagner Pimenta Bueno.

MINISTÉRIO' DO TRABALHO
INDÚSTRIA E COMÉRCIO
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José de Freitas Oliveira, solicitando certidão
—Não há o que deferir, pois o decumento in-

dicado não se encontra no processo (processo
número 8.031-43).

Antônio Pereira, solicitando certidão. —
Complete o selo da petição (proc. n. 8.431,
de 1943).

Kalle Aapro, solicitando certidão. -- Pro-
mova o reconhecimento da firma do requerente
e esclareça em que qualidade expressa seu pe-
dido, visto não se tratar do próprio naturaliza-
do, ou procurador legalmente habilitado (pro-
cesso u. 9.862-43).

Francisco Vita, solicitando certidão. — Pre-
liminarmente, promova e reconhec,imento da
firma do procurador (proc. n. 10.033-43).

José Marchiori, solicitando certidão. Pre-
liminarmente, promova o reconhecimento da
firma do procurador (Proc. ri. 10.131-43).

Angelo Gubert," solicitando certidão. — De-
ciare onde residiu de 1890 a 24-9-1891 (pro-
cesso n. 10.594-43).

Bernardino Sales' , solicitando certidão. —
Deverá promover retificação do nome do pro-
curador na procuração (proc. e. 10.863-13).

Elias  Mussi, solicitando certidão. — Pro-
mova retificação do nome do procurador na
procuração e o reconhecimento da firma do
mesmo na petição (proc. n. 10.992-43).

Manuel Chanbers de Sousa, solicitando certi-
dão. — Requeira, querendo, a quem de direito,
pois o têm) foi lavrada na Secretaria da In-
terventoria do Estado (proc. n. 11.180-43).

Luiz Lasaigne, solicitando certidão. — Re-
queira pessoalmente ou constitua procurador.
com poderes expressos, em petição devidamente
selada e com a firma reconhecida (processo
número 11.201-43).

Manuel Francisco-da ConCeleão, solicitando
certidão. — Promova reconhecimento da firma
(proc. n. 24 .607 -13) .

• Garci Feijó, solicitando certidão. — Com-
pareça a esta Diretoria, afim de prestar escla-
recimentos, comprovando, também, sua quali-
,dade para requerer (proc. n. 11.720-43).

Salvador Cassar, solicitando certidão. --
Promova reconhecimento da firma na petiçala
complete sèlo devido às duas certidões (pro-
cesso e, 11.837-43).

Manuel Ferreira, solicitanoo 
- certidão. —

. Promova o reconhecimento da firma (processo
número 12.109-43).

Lúcio Pinto Nunes, solicitando certidão. —
Promova o reconhecimento da firma (processo
número 12.262-43).

Francisco Lazzari, solicitando titulo decla-
ratório. — Declare a data de seu nascimento
(proc. n. 6.086-43).

lurisuradência
DO

Tribunal de Se gurança Nacional
COM

ÍNDICE ALFABETICO E
REMISSIVO

SÉRIE DIVULGAÇÃO
PUBLICAÇÃO BIMESTRAL

	Cr$	 Cr. $

	

Vol. 1 — 2.00	 Vol. VII — 5.00

	

Vol. II — 4.00	 Vol. VIII — 8.0t)

	

Vol. III — 4.00	 Vol. IX — 6,00

	

Vol. IV — 1.00	 Vol. X — 8.00

	

Vol. V — 5.00	 Vol. XI — 10.00

	

Vol. VI — 6,00	 Vol, XII — 10,00
À VENDA:

Secam, de Vendas:
Avenida Rodrigues Alves. n.

Agencia' 1 — Ministério do Trabalho
Agencia II — Pretório

Atende-se a pedidos pelo Serviço de
Reembolso Postal
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MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES
EXTERIORES

MTIC 115.631-43 (P. 99.4A) (A. 157.11)
(D. Z.2-) -- Joaquim Amato e outros, solici-
tando p rovidências afim de receberem a inde-
nização a que se julgam com direito. — Trans-
mita-se e arquive-se. (O despacho do Sr. mi-
nistro determina seja transmitido o relatório
do assistente técnico, do teor seguinte: Empre-
gados de carros restaurantes da Estrada de Fer-
ro Sorocàbana, pedem ao Sr. ministro que
examine o processo C. R. T. 613-42, afim deque possa ter idéia da injustiça da que estão
sendo vitimas. Em face das informações pres

retoria que não só a lei mas também os inte-
résses econômicos do pais não mais determi-
nam a exigência .da autorização prévia às so-
ciedades anónimas que ' se destinem à explora-
ção do comércio de gêneros -alimentares. A
Consultoria Jurídica dêste Ministério opina no
mesmo sentido, isto é, pela desnecessidade,
hoje, da autorização para funcionar que vem
sendo exigida das sociedades anónimas que se
dedicam a esse ramo de comércio ou indústria.
Isto posto, e:- Considerando que a lei geral
nova, quando regula inteiramente a matéria de
que tratava a lei anterior, revogado em todo
o seu conteúdo — art. 2.0, § 1.0. do decreto-lei
n. 4.633, de 4-9-42 (Introdução do Código
Civil Brasileiro)*: . Considerando que, não hl--
zendo a lei geral que rege atualmente a consti-
tuirão e funcionamento das_ sociedades anôni-
mas, qualquer especificação quanto às compa-
nhias nacionais que dependem de prévia auto-
rização governamental para funcionar, subor-
dinando-as. antes, ao qua dispuser a lei espe-
cial, — art. 59 do decreto-lei n. 2.627. de
1940, — derrogado foi o art. 46, n. •1, do de-
creto n. 434, de 4 de julho de 1891, único dis-
positivo legal em que, no regime anterior, se
apoiava a administrarão para exigir das com-
panhias de produtos alimentícios a autorização
prévia para funcionar; Considerando que a si-
tuação política e econômica do pais, que de-
ti...minou a exigência primitiva é hoje inteira-
mente diversa diante da fiscalizaeão multifor-
me que exerce o Estado em relação às ativida-
des das emprêsas mercantis em geral; Conside-
rando que o art. 167 do decreto-lei número
2627. de 1940, comina pena às sociedades que
desenvolverem atividade ilícita e que ilícito é
o monopólio de 'gêneros . ou substancias ali-
mentares: Considerando que, nessa conformi-
dade. não há , fundamento legal nem razões de
ordem pública que j ustifiquem tal exigência:Determino ao Departamento Nacional da In-
dústria e Comércio, o 

prosseguimento do exa-
me do processo, para os Sins constantes da ini-cial, i n de p endentemente da formalidade da pré-
via autorização para funcionar,

Dia 8 (aditamento)

Departamento de Administração.

Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE po SR. MINISTRO

Edison Pitombo Cavalcanti, inspetor do Tra-
balho, padrão K, do Quadro Único. —;-.. Em seu
decreto 'de .nomeação para o referido cargo,
for feita . apostila declarando que continúa a
exercer o cargo . de diretor, em comissão, do
Serviço _de Alimentação da Previdência Social,
sem solução de continuidade.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
Jovita de Oliveira e Souza Monteiro, proge-

nitora do escriturário, classe G, do Quadro
Único. Jovita de Oliveira Monteiro, falecido a
22 de maio último, requerendo pagamento da
Importância correspondente _ao vencimento a
que fez jus o funcionário. — Deferido. (MTIG
118.932-13).

Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO
Dia 27 de maio de 1913 (aditamento)
Processos despachados:

120.145-13 (P. 93.5) (A. 15i) (D. 22-6)
— Consulta a Associação Comercial do Pelotas
a êste Ministério se o porteiro noturno, coo-
tratado expressamente para exercer. esta fun-
ção das 18 ate.ãs. 8 horas do dia seguinte, teiú
direito a qualquer outra remuneração, inde-
pendente do salário mensal, e bem assim se tem
direito a um dia de descanço semanal. --Não
explica bem a consulente a que titulo será de-
vido ésse pagamento adicional do salário. A
despeito disso; sempre que o mesmo exerça
qualquer outro serviço ou tarefa.-terá direito
ao pagamento adicionai do trabalho realizado.
E. quanto ao descarno semanal. constitue êle
um., direito expresso da própria Constituição
Federal, em seu art. 137, inciso d, a que não
se pode excluir nenhum trabalhador, seja de
que categoria for. Transmita-se e arquive-se.

Dia 4 de junho de 1943
120.833-43' (P. 93.3) (A. 341) (D.

22-6) — No processo em que a "Reubras" Com-
panhia Indústrias Retinidas do Brasil solicita
ao Registo do Comércio o arquivamento dos
documentos legais de sua constituição, levanta
o diretor do Departamento Nacional da Indús-
tria e Comércio uma preliminar no sentido de
saber se a sociedade, explorando a indústria
de gêneros alimentícios, depende ou não, em
face das leis vigentes e das condições políticas
e econômicas atuais, de prévia autorização do todas peio Conselho Regional do Trabalho, ve-Govèrno para funcionar. E. com os funda- rifica-se que a decisão da 6.

e. Junta de São Pau..imentos: de fls. • 31. !Isque 36, que submete à to. favorável aos reclamantes, foi reformadaapreciação .iiés.te Gabinete, conclue aquela Di- pelo Conselho, que julgou os empregados "ca-.

II	 I 	 III	 I I 	 I
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recedores de 'ação, mas com direito a férias".
Desse acórdão foi interposto recurso extraor-
dinário para a teimara de Justiça do Traba-
lho, que, todavia, negou-lhe provimento. Sen-
do autônoma a Justiça do Trabalho, opino pelo
arquivamento do petitódo),„

Dia 11
MTIC 120.506-43 (P. 99.4G) (A.032.1)

(D. 22-6) — Artur de Laca Gruber, de Curi-
tiba, Paraná, pleitea sua nomeação Para o car-
go de ,liscat da representação do instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Empregados em
Transportes e Cargas naquela cidade, onde, se-
gundo diz, existe vaga. Ouvido a respeito, in-
forma a instituição aludida que a função de
fiscal é exercida ~ente, por seus funcioná-
rios, mediante curso especial, não podendo,

nessas condições, ser atendido o suplicante.
— Transmita-se e arquive-se.
MTIC 120.483-43 (P. 99.4A) (A.023.1)

(1): 22-6)- --e Nestor Borges Alves, de Recife,
Pernambuco, requer a este Ministério a refor-
ma do despacho dado pelo delegado do Institu-
to de Aposentadoria e Pensões dos Industriários
naquele Estado, indeferindo seu pedido de rein-
gressú no quadro social daquela entidade. —
Obedeça o suplicante os tramites administrati-
vos legais, pois não cabe ao ministro do. Traba-
lho reformar atos dessa natureza, senão depois
de apreciados pelas autoridades competentes,
ou sejam Conselho Fiscal do Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Comerciários e Con-
selho Nacional do Trabalho. — Transmita-se
e arquive-se.

AITIC 120.481-43 (P. 84) (A. 023.4) (D.
22-6) — Simecato dos Operários no Comércio
Armazenador, e Carregadores e Ensacadores de
Café de Santos, solicita a interferência deste
Gabinete afim de serem transferidos, para o
Instituto de Aposentadoria e Peesões dos Em-
pregados em Transportes e Cargas, os proces-
sos de benefício movidos por empregados da
firma Hard Comp. e Theodor Wille & Comp.
no Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
Comerciários. Prestando informações, afirma
o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
Comerciários já ter fçito expediente reclamado,
cuja demora resultou das diligências necessá-
rias ao levantamento do quadro demonstrati-
vo das contribuições a transferir, Nessa con-
formidade, e em querendo aquele Sindicato
colher pormenores a respeito, deverá dirigir-
se ao Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
Empregados em Transportes e Cargas.—Trans-
mita-se e arquive-se.

MTIC 23.556-42 (P. 81.1 ) (A. 615) (D.
22-6) — O Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Bancários consulta a este Gabinete
sÔbre a possibilidade de conceder o emprés-
timo solicitado pelo Sindicato dos Empregados
em Estabelecimentos Bancários da Baía, no va-
lor de Cr$ 8.000,00, e destinado à instalação,
naquela entidade classista, de uni gabinete
dentário para seus associados. A iniciativa do
aludido Sindicato é das mais louváveis. To-
davia, como bem acentua o Consultor Jurídico,
seu pedido não encontra apoio em lei, razão por
que não pode este Ministério deferi-lo. O em-
preendimento a que se propõe a aludida repre-
sentação classista poderá ser atendida, entre-
tanto, através a receita do imposto sindical. —
Transmita-se e arquive-se.

MTIC. 110.250-43 (P. 81.4), (A. 023.7), (D.
22-6) — Instituto de Aposentadoria e Pensiles
dos Industriários. — Cogita-se, neste proces-
so, de se definir a situação dos empregados da
firma Exportadora de Madeiras S/A.,sestatie-
lecida em Blumenau, Estado de Santa Catarina.
ante as instituições de previdência. Foram ou-
vidos os Institutos interessados — Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Industriários e
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos .Co-
merciários — concluindo-se, pelos esclareci-
mentos oferecidos, tratar-se de empresa com
atividade genericamente industriai, eis que be-
neficia e vende madeira, para o. que mantém
uma oficina onde fabrica teces e outros mate-
riais para construção, e uma secção comerciat
onde são vendidos os produtos da fábrica e ma-
deira "serrada em bruto por agentes represen-
tantes". Isto posto, aprovo o parecer da. 3o-
missão Especial, no sentido de serem os empre-

sentadoria e Pensões dos Industrierws, exce-
tuados os motoristas, se os houver, que. estão
siaborditiados 'ao âmbito 'do Iustitúto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Empregados cai
Transportess-e Cargas.

MTIC. 11.813-42, (P. 81.1), (A. 023.7.
(D. 22-6) — O Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Bancários submete a este Min:5-
tério a dúvida sôbre a filiação dos empreganos
da Cooperativa Agro-Pecuária de Belmonte.
Pernambuco. Consoante informam as institui-
ções interessadas, ~ente a secção de crédito
da aludida Cooperativa funciona, embora pre-
vejam seus estatutos atividades diversas. Nes-
sas condições, aprovo o parecer da .comissão
especial que indica a inscrição dos .empregados
em exame no Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Bancários.

SITIO'. 25.436-40 (P. 81.2), (A. 023.7) (D.
22.6) — O Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Comerciários, opondo dúvida quanto
à filiação ao Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos /ndústriários dos empregados da Nes-
tlé and Anglo-Swiss Coneensed elilk Co. Ltd..
(filial em Pôrto Alegra, hoje sucedida pela
Companhia Industrial e Comercial Brasileira
de Produtos Alimentares, filiação essa deter-
minada por decisão Ministerial ia processo nú-
mero 9.66649. publicada no Diário Oficial de
5-7-39, submete o caso à apreciação deste ga-
binete. Nada mais há a ser examinado, pois a
situação ora descrita não modifica a anterior,
conforme parecer da comissão especial. Nessas
condições, resta ser cumprido, com urgência,
o despacho supra indicado.
ISITIC 25.250-41, (P. 93.2), (A. 023.7),

(D. 22-6) — Remiro Ribeiro & Companhia Li-
mitada, firma sucessora de Lino & Companhia
Limitada, estabelecida com depósito de Mate-
riais para construções, nesta capital, solícita
a este Ministério decidir quanto à filiação de
certo número de seus empregados, que se ce-
contram ao desamparo do seguro social. Tais
são os trabalhadores braçais diaristas, ocupados
na carga e descarga das mercadorias transpor-
tadas em cernir/iões de sua propriedade e alu-
gados, pois os demais contribuem uns para o
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Em-
pregados em Transportes e . Cargas — os moto-
ristas — e outros para o Instituto de Aposenta-
doria e Pensões dos Comerciários — os do es-
critório e os vendedores. Em face das infor-
mações prestadas pela empresa e pelos Insti-
tutos interessados, conclue a comissão especial
exercitar a suplicante atividade exclusivaniente
comercial e. desse modo, serem todos seus eia-
pregados filiados obrigatóriamente ao Instituto
de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários,
à exeção, apenas, dos motoristas, que estão su-
bordinado ao âmbito do Instituto de Aposen-
tadoria e Pensões dos Empregados em Trans-
portes e Cargas. Homologo as conclusões apon-
tadas.

Dia 16
MTIC. 108.876-43, (P. 81.4), (A. 023.7), D.

22-6) — A este gabinete submete o Instituto
de Aposentadoria e Pensões dos Inclustriários
a dúvida suscitada quanto à filiação dos em-
pregados da firma Agricio Rodrigues de Arruda,
estabelecida em Catanduva, Estado de São Pau-
lo. A empresa em causa exercida, conforme se
apura das informações prestadas pelos Institu-
tos interessados, a atividade de torrefação e
moagem de café. Por essa razão, homologo o
parecer da comissão especial, possível à ins-
crição no Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Industriários dos Empregados ora exa-
minados, à exceção dos condutores de veículos
profissionais, que são vinculados obrigatória-
mente ao Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Empregados em Transportes e Cargas.

MTIC. 120.475-43, (P. 81.2), (A. 023,7), D.
22-6) — O Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Comerciários submete à decisão.deste
Ministério o processo em que é suscitada dú-
vida quanto à filiação dos empregados da fir-
ma Romão Conti, estabelecida em São Paulo.
Dos informes prestados pelo Instituto suscitan-
te e pelo Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Indnstriários, infere-se explorar a empre-
sa o negócio- de armarinho é venda de calçados
e artigos de couro, mantendo, ademais, Unia

gados analisados filiados ao Instituto de Apo- oficina para fabricação de calçados e seu con-
serto. Esclarece-se, ainda, que toda a produ-
ção da firma é .vendida através a loja, o que
constitue 20% do movimento global do negó-
cio. Nessas condições, parece à comissão -espe-
cial tratar-se de atividade preponderantemente
comercial e, porisso, • aprovo suas e:inclusões,
tendentes à, filiação ao Instituto de Aposenta:-
dona e Pensões dos Comerciários dos empre-
gados analisados.

AITIC. 27.152-41 , (P. 81.2), (A. 023.7),
(D. 22-6) e-- O Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Comerciários submete à decisão
clêste Ministério a dúvida sabre a filiação dcs
empregados da firma Padaria e Mercearia
mandará Ltda., de São Paulo. Segundo as in-
formações prestadas pelas entidades interessa-
das, explora a einprèsa o fabrico de pães e do-
ces.e a venda desses mesmos produtos mais a de
gêneros alimentícios. O movimento comercial
indica haver preponderância quentitativa des-
te. sôbre aquele o que leva a distrriguir duas
secções autónomas: industrial e comercial, isto
posto e de acôrdo com o parecer da comissão
especial, devem os empregados da primeira
contribuir para o Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Industriários, e os demais para o
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Co-
merciários, à exceção dos condutores profissio-
nais de veículos, os quais estão subordinados
ao regime do Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Empregados em Transportes e Car-
gas.

MTIC 18.682-42 -(P. 81.7) (A.023.7) (D.
22-6). O Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Empregados em Transportes e Cargas
pede seja decidido a. filiação dos empregados
da firma Francisco de Almeida Pereira,. do
Salvador, Baía. A atividade da empresa jou-
siste no recebimento de mercadorias de ter-
ceiros e, por conta destes, as envia a firmas
estabelecidas 110 interior e vice-versa. A.
esse respeito são substancialmente concordes
os esclareciinentos oferecidos pelos institutos
interessados. -Nessas condições, estão °e em--
pregados em análise subordinados ao regime
da instituição suscitante, razão por que aprovo-,
o parecer nesse sentido apresentado pela
Comissão Especial.

lente 17,402 (P. 81.2) (A. 023.7) (D.
22-6) — O Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Comerciários solicita a este Gabinete
decidir quanto à filiação dos empregados ea,
firma Sociedade Anônima Frigorífico Anglo,
estabelecida em Ribeirão • Preto, Estado de
São Paulo. Depreende-se, das -informações
constantes do processo, que aquele estabel e

-cimento, hoje transferido para a cidade de
Barretes,- no mdsmo Estado, nada mais era
do que um distribuidor dos produtos fa-
bricados pela matriz da empresa, senue de
proporção diminuta a venda de artigos da
procedência estranha. Nessas condições, apro-
vo o parecer da Comissão Especial, possível à
inscrição no Instituto de todos os empre-
gados em causa.

MTIC 4.306-39 (P. 81.4) (A. 023.7) (D.
22-6) — O Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Industriários pede seja dirbribta a
dúvida sabre a filiação dos empregados da
firma Rafael Guaspari & Companhiae estabe-
lecida em Pórfo Alegre, e com filial no Rio
de Janeiro. Dos esclarecimentos colhides
instrução dos autos, verifica-se de empregador
com atividade industrial preponderante, pois
se dedica à confecção do vestuários maseut•-
no e feminino, sendo a parte comercial emitias
acessória. Em vista disso, devem tais empre-
gados contribuir para o Instituto de Aposenta-
doria e Pensões dos Indestriários, de aceirdo
com o parecer da Comissão Especial, não in-
cluídos os motoristas profissionais. que estão
subordinados ao âmbito do Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Empregados em
Transportes e Cargas.

N. 120.602-43 (P. .82) . (A. 035-2) (1).
22-6) — Caixa de. Aposentadoria e Pensões
de Serviços Públicos do Estado de Minas Ge-
rais — Em ofício dirigido ao Conselho Na-
cional do Trabalho, o presidente da Caixa de
Aposentadoria .e Pensões de Serviços Públicos
do Estado de Minas Gerais pede seja majorada
de Cr 50,00 para Cr$ 60,00 a gratificação



Dia 16
Atendendo ao que dispõe a legislação em vi-

gor Sr. diretor aplicou multa à seguinte en-
tidade -que infringiu o dispósto no parágrafo
único do. art. 176 do decreto-lei . n. 2.627, de
26 de setembro de 1040:'. •

SEPT-2.772-13 - Cia. Industrial Schlosser
;3: A.	 Brio:mie - Santa Catarina.	 Ce$
50,00 (cinqüenta cruzeiros) ,•.	 •	 .	 .	 . •

SEPT-2.655-43
Nesta.

SEPT-2.667-43
coa ,Industriais M.

SEPT,3.081-43
Paulista S. A. -

SEPT-2.672-53

- Cia. Predial S. A. -

- Cia. de Produtos Quími-
Hainers - Nesta. 	 -
-,- Laboratório Terápica
São Paulo.

- Casa Vale S. A. - Nesta.
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á - SEPT-2.668-43 - Sociedade Anônima Moi-
nho •da Bafa - Nesta. .

SEPT-3.069-43	 Instituto • Brasileira de
Farmácia e Biologia S. A. - Baia.

SEPT-3.073-43 - Cia. Frigorifica de San-
tos - Santos.

SEPT-2.669-43 - General Electric Raios X
S.A.	 Nesta.	 *-

SEPT-4.08 1 -43	 Cia. Serviços. de Enge-
nharia - Nesta.

SEP.T-2.4.65-43	 Fiação Extra-Fina de Al-
godão S.A. - São Paulo.

Dia 15
SEPT-2.665-43 .- Lia. Agrícola e Indus-

trial Cícero Prado - São Pauis°.
SEPT-2.662-43 - Cia. Cerâmica Jundiaien-

se S.A. •- Jundiá.	Eestado de São. Paulo.
S/:1'T-2.697-43 - Cia. Nacional de .Estam-

paria - São Pau/o. -
SEPT-2.666-43 - Cia. Fiação e Tecidos

Leopoldinense - Leopoldina - Minas Gerais.
-SEPT-2.663-43	 Expresso D.C. AndrewS

Roope S.A. - Nesta,
SEPT-2.661-43 - Volvo do Brasil S.A. --

Nesta.
SEPT-2.670-13	 de, Navegação Norte

Sul -Nesta.	 .
SEPT-2.695-I3	 Nacional de Máqui-

nas., Comerciais - Nesta.
SEP,2.,659-43 - Distribuição Nacional S.

A.-Nesta.
SEPT-2.658-43 - Cia. Minas Fabril -

Nesta. 	 •	 • ,
SEPT-2.657-43. - Cia. Imobiliária Guana-

bara - Nesta.
SEPT-2.544-43 - Cia. Territorial Maxwell

S.A. - São Paulo.
• SEPT-2. • 466-4.3 - Móveis Streiff S. A. -

Santo André	 São Paulo.
SEPT-2.529;43 - União Comercial -das Va-

rejistas	 Cia. de Seguros Terrestres -e Ma-
rítimos - Nesta.	 -

SEPT-2.673-13 - Sociedade Anónima de
Melhoramentos Santa Teresa - Espírito Santo.

SEPT-2.656-43	 Cia. Nacional do Grandes
Hotéis - Nesta.

SEPT-3.971-43 sL- S. A. Refinaria Maga-
lhães - Nesta.

SEPT-2.560-13 - Cia. Nacional . de óleos
de Linhaça - Nesta.

SE1T-2.683-13 - Cia. Textil Brasil Indus-
trial	 Nesta.

SEPT-2.693-113	 São Palito Alpargatas S.
A. - São Paula.. .

SEPT-2.648-43 - S. A. Fábrica de Pape-
lão Tinsbó Município Timbó - Santa Ca-
tarina.

SEPT-2.619-43 - Indústria, Comércio Iler-
mann Weeg S.A. - ~credes,- Blumenau
- Santa Catarina.

SEPT-2.559-43 - Cia. Geral de Melhora,
mentos do Maranhão - Nesta. •

SEPT-2.671-43 - Eveladares Schindeler :lo
Brasil S.A. - Nesta.

SEPT-2.696-43 - Cia.. Deodoro Industrial
- Nesta.

SEPTs2,647-43	 Cia.'. Johnson & Johnson
do Brasil - São Paulo.

SEPT-3.075-43 - Emprèsa Earica de Lon-
drina S. A. -São Paula.

SF.PT-2.650-43 - Cia. Industriai e Comer-
cial Salinger - Blumenau - Santa Catarina.

SEPT-3.077-43 - Empresa de Eletricidade
Ipanema S.A. - Nesta.

que . têm direito, por sessão, os membros d
Conselho Fiscal e arbitrado os seus venci
mentos. 'Quanto - à gratificação doi, ineaihre
dO 'Cansei/10 Fiscal, foi, pedido deferido pel
presidente do Conselho Nacional ,do Trabalho
Relativarnente aos vencimentos mensais d
presidente da • Caixa,- arbitro-os em 2.00
cruzeiros, de acôrdo coin 'a proposta do Cor--
selha • Nacional do Trabalho e por força d
disposta no art. 1.0, â 1.0, do decreto-lei nú-
mero 3.939. de 16, de dezembro do 1911.

N. 1_20.593 ,13 (P. 93.5) (A..17) . (D. 22
6) - A Associação dos Empregados do Go-

' inércia de Uberltiaidia, Estado dó Minas Gerais
apresenta reclamação contra a falta da fisca-
lização das leis trabalhistas, no interior do

• Estado, contra- a paralização . do serviça de
identificação profissional e a morosidade ra
solução de processos entregues à. Justisa slo
Trabalho, naquela cidade. Quanto à fiscali-
zação, esclarece o ckelegado regional que seguiu
para Uberlândia. uni fiscal daquela Delegacia,
onde deverá permanecer pelo espaço de eito
dias. Convém ressaltar, porém, não ser possí-
vel à Delegacia Regional, com a atual lotaeão,
exercer .rigorosa fiscalização nos 288 nmnici-

-P ios do Estado. illste Ministério, todavia, vem
estudando o problema da fiscalização nos Es-
tados, Com o maior interêsse, por_ intermédio
fia Comissão encarregada da reforma das de-
legacias regionais, no sentido de intesific,á-!a
ao máximo. No que diz respeita ao serviço ee
identificação profissional, cumpre esclarecer
que . a recente alteração da lei que regia a
emissão da carteira profissional trouxe ligeira
interrupção nesse serviço, mas -já foram te-
}nadas sôbre o caso as medidas -necessárias.
Quanto à reclamação referente ao atraso na
solução dos processos entregues à. Justiça do
Trabalho, deixa este Ministério de se pronlin-
oiar por escapar à. sua competência, uma vez

tàle armearna justiça é autônoma. Transmita-
taole• arquive-se..

'N. 120.54/-43 (P. 93.3) (A. 321) (D. 22,
6)1- .,- Laboratórios Biossintética S. A. dirigin-
do-se a esta Secretaria de Estado, solicita pro-
vidências na sentido de ser, determinada a con-
clusão do seu processo relativo ao pedido de
prIvilégio pertinente à "Um nova preparado
farmacêutico para ser . aplicado por via bu-
cal para o tratamento do impaludismo agulo
e crônico". Segundo informa o Departaaleno
Nacional da Propriedade Industrial, o invento
em causa foi submetido ao exame do Depar-
tamento Nacional de Saúde, órgão técnico espe-
cializado que, nu entanto, até a presente data,
no concluiu seu estudo. Esclarece, outrassioo,
o Departamento Nacional da Propriedade In-
dustrial que já solicitara àquele Departamento
a devolução dos documentos enviados, com é
respectivo parecer. Tomadas as providências
cabíveis no momento, notifique-se à Eileitean.e,
juntando-se êste pedido ao processo a qus se
refere..

N. 113.n57-43 (P. 99.4J) (A. 256) (D..
22-6) - Romana Maria Antõnia do Jesus, pede
providências no sentido de ser conc,edida
pensão que- lhe é devida por morte do ssu
filho Francisco dos Santos. Ouvida a respeito,
informou a Caixa de Aposentadoria e Pensões
dos -Ferroviários da Central do Brasil, que a
solução dó referido processo ficou depeadeado
de inúmeras exigências de ordem - legal, lae
foram satisfeitas apenas em abeil próximo
sada.

Destarte, já sé 'encontra cuiracesso en v:as
de emiclusão. Transmita-se e arquive-s3.

Serviço de Estatística da Previ-
dência e Trabalho

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
Dia 14 de junho de 1943

Satisfeita a exigência contida no parágrafo
único do art. 176 do decreto-lei n. 2.627, de
26 de setembro de 1950. o Sr. diretor ordenou

arquivamento dos seguintes'oroceSsos:
SEPT-3.076-53	 Edifício Barroso S. A.

- Nesta.* -
SEPT-2:660-43	 Brasileira de Gaso-

génio. - Nesta.

Saaisfeita a exigência contida no parágrafo
única do art. 176 do decreto-lei n. 2.627, dá
26 de setembro de 1940, o Sr. diretor ordenou
o arquivamento dos seguintes processos:

S.EPT-2.757-43 - Paraguassú Textil S. A.
Paraguassú - Minas Gerais.

SEPT-2.776-43 - Cia. • Melhoramentos de
Campos de Jordão - Campos de Jordão -
São Paulo.

SEPT-2.777-43 - . Ceramica'Pôrta Ferreira
S.A. - Pôrto Ferreira - São Paulo.

SEPT-2.773-43 - Moinho Fanucchi
Brasileira cio Moagem - São Paulo.
torialS. A. - Nesta.

SEPT-2..761 s43 - Cia. Jacarépaguil Terri-
torial S.A. - Nesta.

SEPT-2.760-43 - indústrias Fátima S. A.
- Nesta.

SEPT-2.49G-43 - Cia. Imobiliária Flamen-
go	 Nesta.

	

SEPT-2.736-13	 Indústria Fongaro de
Meias "Marte" S.A. - São Paulo..

SEPT-2.470-43 - Editora "O Construtor"
S.A.. - Nesta. -

SEPT-2.738-43 - Cia. de Vidros Sul Bra-
sileira	 Pórto Alegre	 Rio Grande do Sul.

.SEPT-2.721-13 - Fábrica Japi S. A. -
São Paulo.

SEPT-2.723-48 - Cia. Industrial Perneta-.
bucana - Recife .- Pernambuco.
• SEPT-2,763-43 - Cia. Brasileira de Portas
S.A. - Nesta.

SEPT-2.735-43 - Cia. Fabril dos Fiais -
São Salvador - Baía.

SEPT-2.771-43 - 5. A. Construtora Téc-
nica incorporadora - Nesta.
- SEPT-2.749-43 - Cia. de Navegação' Rio o
Minas - Nesta.

SEPTs2.762-43 - Rádio Vera .Cruz S. A.
Nesta.	 .

SEPT-2.758-43 - Cia. Industriai Mereanti;
e Administrativa - Nesta.

-SEPT-2.746-43 - S.A. Tecidos Indústrias'
',rima. S.A. - Nesta.- -

	

SEPT-2.745-43	 Estaleiros Cruzeiro dc
Sul S.A. - Nesta.

.SEPT2.722-43 - Laminação e Artefatos de
Ferro S.A. - Recife	 Pernambuco. •

SEPT-2.750-43 - Cia. , Fábrica de BOti.iCS
e Art. de Metal - Nesta. 	 •

SEP•T-2.748-43 - Cia. Paulino Salgada
Merco de Fumos -- Nesta. -

•SEPT-2.756-43 - Cia. Nacional de Tecidos!
S. Francisco Xavier - Nesta.
Xavier S. A. - Nesta.•

SEPT-2.755-43 -
Xavier S.Á. - Nesta.

SEPT-2.751-43 - Fábrica de' Tecidos, Santu
Rosália S.A. - Sorocaba - São Paulo.

ABONO FAMILIAR
SEPT 4.440-43 - João Batista Morgado -

Barbacena, Minas Gerais. - vselareca a êste
Serviço sôbre a petição relativa ao abono de
família, afim de lhe serem dadas as necessá-
rias indicações. •

.SEPT 4.438-43 - Eulálto Gonçalves - Sãs,
Paulo. - Indique o seu endereço ao Servira
de EStatística da Previdência e Trabalho, afim
de lhe serem dados os esclarecimentos neces-
sários, em solução à carta dirigida ao Exce-
lentíssimo Senhor Presidente da República.

SEPT 4.203-43 - Abel Fernandes Sanches,
- Rio do Janeiro. -= Compareça ao Serviço
de Estatística da Previdência e Trahatho, afim
de lhe serem dados os necessários esclaresi-
mentos, pois do requerimento dirigido ao -Ex-
celentíssimo Senhor Presidente da Repúb/ica .
não consta o endereço dupeticionário

INSCRIÇÃO DE SOCIEDADES POR AÇÕES

Processos deferidos:
SEPT 228-43 - Aliança Industrial S. A. -•Belém. Pará.
-SEPT 4.139-43 - Cia. Manufatureira e

Agrícola do Maranhão - Maranhão.
SEPT 223-43 - Restaurantes Albamar S. A.

- Nesta. •
SEPT 7.922-43 - Indústria - Mecânica Ca-vallari S. A.	 São Paolo
SEPT g .55.5-42	 Fábrica de Tecidos Santa-

Rosália S. A. - São Paulo.

o
•
o
o

o

S. Francisco

191
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SEPT 6.337-42 — Banco 'Popular de Gua-
ratinguetá — São Paulo.
• SEPT 6.367-42 — Cia. Fôrça e Luz de
Avanhandava — Nesta..
• SEPT 6.395-42 — Cia. Imobiliária Kosmo.s

— Nesta.	 -
sEPT•6.491-42 —Cia. Auxiliar de Emprêsas

Elétricas Brasileiras —.Nesta.
SEPT 6.190-42 — Administradora Urbs S. A.

— Nesta.
SEPT 6,503-42 — S. A. Martinelli. — Nes-

ta.
SEPT 7:085-42 — Cia. Fábrica de Tecidos

Dona Isabel — Petrópolis. Estado do Rio.
• SEPT 7.748..42 — • Cia. Construtora e Téc-
nica Koteca S. A. — Nesta.
- SEPT 6.311-42	 Cia. Estrada de Ferro

Jaboticabal. — São Paulo.
SEPT 6.302-42 -- • Cooperadora Patrimonal

S. A. — Nesta.
SEPT 6.278-42 — Cia. Fiação e Tecidos Pe-

lotense — Pelotas, Rio Grande do Sul.
n••n•••nn•••

SEPT 7.104-42	 Banco. Rio Minas S. A.
— Valença, Estado do Rio.

:SEPT 6.260-42 — Laminação de Ferro Sa-
comeu S. A. — São Paulo.

SEPT 970-43 — Tecelagem Francesa S. A.
— São Paulo. •

SEPT 2.090-13 — Fábrica Nacional de Con-
dutores Elétricos 'Forest"- 8. A.—São Paulo.
• SEPT 971-43 — S. A. "Correio Popular" --
Campinas, São Paulo.

Dia 17

Satisfeita a exigência contida no parágrafo
único do ar..176 do decreto-lei a. 2.627. de
26 de setembro de 1940, o Sr. diretor ordenou
o arquivamento dos seguintes processos:

• SEPT 3.086-43 —"Cia. Nacional de Ferro
Puro — São Paulo.

SEPT 2 ..545-43 — Banco de Crédito Mer-
cantil S. A. — Nesta.

SEPT 2.516,13 — Cia. /mobiliária Kosmos
— Nesta.

SEPT 9.085-43 — Malharia "Nossa Senhora
da Conceição" S. A. — São Paulo.

SEPT 2.901-13 — Cia. Internacional de Ca-
pitalização — Nesta.

SEPT 3.087-43 — Cia. Gráfica P. Sarei-
nelli — São Paulo.

SEPT 2.525-43 —13aLco Central de Pernarn-
buco S. A. — Recife, Pernambuco.

SEPT 2.548-13 — Kosmos Capitalização S. A.
— Nesta.

SEPT 2.549-43 — S. A. Imobiliária e Agrí-
cola Santa Leocádia — Nesta.

SEPT .2.526-43 — Indústrias Ramicel S. A..
— São Paulo.

SEPT 2.527-43 — Cir. Mineira de Eletrici-
dade — Juizide Fora. Yinas (erais.

SEPT 3.089-13 — Cia. Agrícola Jamaica —
São Paulo.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS
PÚBLICAS

Departamento de Administração
Divisão do Orçamento

PORTARIA N. 554, DE 8 DE JUNHO DE 1943
O ministro de Estado, atendendo ao que re-

quereu a•"Manaus Harbour Litnited e de iteôrdo
com o parecer do Departamento Nacional de
Pôrtos e Navegação em oficio a. 1.890, de 19
de maio último,

Resolve aprovar, para o pôrto de Manaus. as
taxas de armazenagens especiais e serviços
acessórios que com esta baixam, rubricadas
pelo diretor da Divisão de Orçamento do De-
partamento de Administração dêste Ministério.

Rio de Janeiro, 8 de ,jualio de 1913.
— João de Mendonça Lima.

TABELAS A QUE SB REFERE A PORTARIA E. 55 l,
DESTA DATA

Tabela 0/2 — Armazenagens Especiais
Taxas devidas pelos donos das mercadorias
Locação de área em armazéns ou pátios

externos
Valor

N.	 Espécie e incidência
Cr$

Taxas Gerais:
1 — por metro quadrado de área em

armazém externo e por mês ..

• — Por metro quadrado de área cai
Pátio externo e por mês 	 	 1,50

• Taxas Acessórias:
M-1- pelo reempilharnento, beneficia-

mento, pesagem e movimentação
- das mercadorias . nas áreas loca-

das, por tonelada 	 	 4,00
Observações:

a) A locação de área em armazém ou pátio
externo far-se-á mediante contrato definindo as
obrigações e direitos dos contratantes e po-
dendo prever a instalação e funcionamento de
máquinas, nas áreas locadas, para o beneficia-
mento das mercadoria a armazenar;

b) A movimentaCão e o beneficiamento das
mercadorias nas áreas locadas constituem ser-
viço acessório;

c) A especificação da taxa M-1 não inclue
o serviço de capatazias.

Tabela M — Serviços Acessórios
Taxas devidas pelos requisitantes

Valor
N.	 Espécie e incidência

Cr$
Serviços acessórios eia armazenagem;

1 — Pelo reempilhamento, beneficia-
mento, pesagem e movimenta-

(Ao das mercadorias nas áreas
locadas 	

	
4,00

o

•
	 .........

Observações:

o) A especificação da taxa 1 não inclue.
o serviço de capatazias.

Divisão de Orçamento, em 8 de junho •de
1913. — A. dc Souza lieis Junior, diretor.

N. 8.311 — 23-43-13 — Cr$ 132,60).

Departamento dos Correios
e Telégrafos

Diretoria Regional do Distrito Federal

Dia 23 de junho de 1943

Juvenal Montanha — Requerimento número
30.950-43. — Compareça com urgência,
SRP-18, afim de tratar de assunto do vosso
interesse.2, 50

Diretoria Regional de Silo Paulo
Resumo da folha de pagamento de diárias referente -ao mês de junho de 1943.

Nome — Cargo ou função
Total por

pagar

Decreto-lei, verba, consignação e

subconsignação

Disposição legal ou regulamentar que

autoriza o pagamento da concessão

João da Rocha Leão, oficial adm-
nistrativo classe J	 	 150,00 Decreto-lei n. 5.120, de 19 de dezembro de

1942 — Verba 1 — Pessoal — Consig-
nação IV — Indenizações — Subcon-
signação 23 — Diárias.

Art.	 130 dos Estatutos dos F.	 P.	 C.	 da
União e decreto r. 4.903, de 9 de de-
zembro de 1939.

Argentino Pizão, inspetor de linhas
telegráficas	 classe J	 	 75,00 Idem [dera

Maria Guaraciaba de Oliveira Pin-
to, postalista auxiliar (4 	 450,00 Idem (dera

Augusto José Fabiano, 	 postalista
auxiliar	 IP 	 360,00 Idem [dera

Josias	 de ,'Carvalho,	 praticante	 de
escritório VI	 	 80,00 Idem Ideia

Total	 	 1.115,00

• •	 -Importa o presente resumo de folha em um mil e cento quinze cruzeiros. Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos de São
Paulo, SRP-19, 3.a Turma em 21 de junho de 1943. — O encarregado, Nits Martins, oficial administrativo -I. — Visto. Chefe da Turma, .
José Garcia Braga, oficial administrativo J
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.	 ,,TRIBUNAL' . 0E . CONTAS - 	 s expediente. _ .	 . - .

teirià de Tomada -de.Contas Providências -Sare ' N. 2.660 —Ao birdor da imprensa Nacional,
pedindo orçamento para impressão de trabalho
relativo ao cincoentenario do Tribunal; •.:: Portaria- n. 87 ,-,.

-Recomendando à, Primeira . N. 2.661-2 -- Ao Contador Geral .da Repú-Diretoria providências sare registó - .de . res.
..15Ã'PEDIENTE . DO SR. MINISTRO- . . ' ponsáveis nos livros de conta Corrente. .• ' 	 Mica, comunicando anotação de destaques para

PRESIDENTE 	 ..	 diarista e mensalistas do Ministério. da Guerra;
N. 2.663 ---'7 Ao ,Contador Geral da República.'Dia .18 de jiinho do" 1943

. Dia 11-de Maio de 1943	 .	 ,	 comunicando registo do • crédito especial abertoN. 88 — Recomendando às Diretorias que pro- Pelo - decreto-lei n. 5.524:
N. 755 —Ao Presidente da Comissão de ruça . .s. cedam ao levantamento dos créditos orçamen- N. 2.644 — Ao mesmo, comunicado anotação

- mento, encaminhando, em atenção ao de n. 105 tários 'e adicionais . Para as despesas de que de destaque, para extranumerario mensalista
da Mesma Comissão, seis quadros relativos a trata o decreto-lei n. 5.437, de 30 de abril - ui- do Ministério da Guerra
adiantamentos. registados . nus exercício de timo, apresentando as demonstrações organiza- 	 N. 2.665 — Ao mesmo, retificando . o de
1.939 a 1.942.	 das, acompanhadas de repreesntactio. 	 n. 2.445, quanto à importância do crédito abei-•

. .Dia 13	 to pelo decreto-lei .n. 5.510, automaticamente.	 ..	 - -Dia .18	 distribuida;
N. 756 — Ao Ministro do Trabalho, solicitan- . N. 778 — Ao. ministro da Fazenda, encami-

	 N. 2.666 — Ao mesmo, comunicando registodo em. referência à ordem de pagamento expe- nhando . o processo de dívida relacionada em do crédito especial aberto pelo decreto-lei . nú-lida a favor de Milton. Cardoso Trindade, seja 	 mero 5.520.nome de Horácio Couto Dias, por ter sido jul-observado o disposto na aliea o, in fine do art. goda improcedente.	 N. 2.667 — Ao Diretor do Domínio da União.60, do Código de Contabildnide; 	 comunicando registo de tèrmos . .do revigoraçãoN. 779 — Ao ministro da Viação, comunican-
Dia 14de aforamento celebrado, com Ernesto Pereirado anotação de destaques à conta de dotações

globais.	 Careniro Sobrinho é outros; -N .. 757 — Ao Ministro da Agricultura, comu-	 ,	 Dia 19	 N. 2.668 - .•Ao mesmo, comunicando que, po1 .p icando registo de contrto de 25 . de maio - últi	 . ..	 .	 ter-sidn' celebrado 'com estrangeiro que não go-mo, celebrado com o governo do Estado de Per-	 N. 780-81 .--; Aos ministros da Fa z enda e zaVit do direito de preferência foi recusado re-nambnco;	 Guerra, comunicando haver o Tribunal julgado gisto do contrato celebrado com Abdo Faya.d;
N. 758 — Ao Ministro da Justiça, solicitan- procedentes 'dividas relacionadas e de que é	 Y. 2.660 — Ao Delegado do Tribunal dedo, em referência ao contrato de 29 de abril credor o Lloyd Brasileiro. - 	 -	 --	 Contas no Estado (lo Ceará, solicitando infor-. último, celebrado com Américo Piquet Carnei- 	 N. 782 — Aooninistro da Fazenda..solicitans mações sare . tomada de contas de ex-Caixa daro, seja enviado nova folha corrida do contra- do providências para restituição do p rocesso Rède de Viação Cearenses;

tanto, por estar caduca a que se encontra no n. 30.015-39. 	 .	 N. 2.670 — AO. Juiz da Segunda 'Vara deprocesso;	 . N. 783 — Ao presidente da Comissão de De- Orfãos e Sucessões, comunicando o exepedien-
fesá - Econômica, solicitando em referência a pe- te acima indicado; 	 •N. 759 — Ao mesmo, comunicando registo do 	 ..

contrato de 16 de março, aditado em 4 de abril dido de adiantamento, faça constar (Ia ordem de 	 N. 2,671 — Ao Diretor do Domínio da União,
último, celebrado com a Empresa Construtora pagamento a indicação do crédito por onde cor- comunicando registo do- contrato celebrado com
li ubert() Menescal S. A.	 rerá a despesa, bem assim que a mesma seja mel p inheirci de oliveira . Lima e outros;	 .

N. 760 -- Ao Ministro das Relações Exterio- expedida pelo Sr. ministro da Fazenda, uma N. 2.672 — Ao Diretor do Pessoal do Minis-
res, comunicando que, por subistir o funda- vez que o crédito especial de que trata o de- tério da Fazenda, comunicando haver o' Trilai-
mqnto, foi mantida decisão denegatória de re- ereto-lei n. 5.506, de 20 de niaio último, desti- nal ordenado o registo dos termos dó renovacão
gisto à.ordem de pagamento expedida a favor nado às despesas da Comissão, foi aberto ao dos contratos celebrados com Raimundo de Sou-
de Toliza 13ailly;	 .	 Ministério da Fazenda. , 	sa Moia, Aristides Pereira e Manoel Gomes de

• N. 761 — Ao Pres'idente do D. A. S. P., co-

	

	 N. 781 — Ao ministro da Fazenda, solici- Almeida e Silva recusando êssé expediente ao.
imirjo em referência à , prorrogação de contrato que: foi celebrado tkon Henrique Vieira de lio-municando anotação de destaque para a admis-

são de extranumerários diaristas para a Base para exploração do . serviço de Loteria Federal, zende, Por Se referir a contrato cujo registo foi
Aérea de Recife.	 seja lavrado o competente têrmo, tendo em vis- denegado em abril de 1912. -

N. _762 ,--• Ao Diretor da Secretária, sare ta o decreto-lei n. 5.552. que em seu art. 1.0
Dia 10 .autoriza apenas a prorrogação.designação de funcionários:

Y. 785-91—Aos ministros da Justiça, Agri-	 N. 2.673 — Ao diretor da Depesa Púb!icaN. 763-66 — Ao 1\.inistro da Fazenda, conm-
!ficando registo sob reserva de concessão de cultura (5) e Viação, comunicando registo dos solicitando identificação dos processos a. que se

contratos celebrados com Américo Piquet Car- refere o de n. 230 da mesma diretoria.aoosentadoria a. José Augusto Pereira Carlos
Secundino de Sousa Caldeira Filho, Manoel de neiro, Flávio José de. Sa Carvalho, Carlos Ro- 	 N. 2.674 — Ao delegado do . Tribunal . de
Paiva Araujo e a Randolfo Borges Ferraz: 	 cha & Comp. Ltda. e outro, Martim Diniz Car- Contas no Estado de Alagõas, solicitando pro-

N. 767-68 ..-- Aos Ministros da Marinha e da neiro, Sandoval Carneiro de Almeida e outro, vidências no sentido de serem enviadas sega ri-
Daniel de Morais Sarmento e com Luiz Curvas das vias de empenho que deverão ser anexadasFazenda comunicando haver o Tribunal julga--
limo de Araújo e outro.	 ao processo n. 62.150-12, cai que é interessada'do procedente as dívidas relacionadas cai nome

do Palmares de Lima Passos e outros;
Dia 21	 a TimeGreat Westcrn of Brasil Railway Co.

N. 770 — Ao Ministro da Aeronáutica, resti-	 Ltd.
• N 792 — Ao ministro da Fazenda, comuni- N. 2.675/78 — Ao diretor da Despesa Pú-tu	
condo. registo do crédito especial aberto pelo

indo o processo de concessão de reforma •a	 blica, restituindo, para satisfação de diligências,Nelson Alves da Graça Melo e pedindo juntada
decreto-lei n. 5.560.	 os processos as. 10(3.522, 104.862, 92.203 eda cópia de fé de ofício do mesmo; 

N. 771 — Ao Presidente da Comissão de Or- • N. 793 — Ao ministro da Guerra, comunj_ 100.037, do 1942; em que são interessados a
condo haver o Tribunal julgado procedentes Rede Mineira de Viação, -Maria da Glória Araújoçamento, em adiantamento ao de n. 755, rela-

tivo a dados sare adiantamentos registados: dívidas a que se refere o aviso n. 1.369, do Martins, Mesbla S. A. e The Leopoldina Rad-
mesmo Ministério."	 way Company Ltd. .N. 772 — Ao Ministro da Agricultura, comu- 	 N. 794 --- Ao ministro da Fazenda, enca-	 N. 2.679 — Ao mesmo, comunicando que.Meando resisto de têrmo de renovação de con-

trato celebrado com Antenor Alves de Sousa minhando 17 processos, oriundos do Ministério por ter sido efetuada no exercício a que per-
da Guerra, de dívidas relacionadas julgadas teime, sem (lotação orçamentaria, foi recusado'Machado. .
procedentes.	 .	 registo à despesa classificada no processo nú.-

N. 795 — Ao ministro da Guerra, comuni- mero 89.934-42, em favor de Severino Matias.Dia 16 de junho de 1943
cando haver o Tribunal julgado procedente dí-

N. 774 —. Ao ministro da Fazenda, comuni- vidas a que se refere o aviso n. 1.370, conver-
tendo o julgamento em diligência. quanto às de pedindo prova de naciblidade e de quitação

N. 2.680	 Ao diretor do Domínio, da União,
-condo registo sob reserva de concessão de apo- 	 com . o serviço militar do contratante José Mo-. sentadoria a Ataliba da Cunha.	 Belmiro Rodrigues .5z Comp. e Francisco Nunes

. N. 775 — Ao mesmo, requisitando pagánien- de Almeida, para satisfação do exigências. 	 reira Vinhas.

to por "Exercícios Findos" á favor da The Leo-	 N. 796 — Ao ministro da Fazenda, encami- N. 2.681 — Ao mesmo, pedindo prova de
. poldina Bailway Company. 	 aliando. processos, oriundos do Ministério da quitação com o serviço militar a que está obri-

N. 776 — AO ministro da Agricultura, Co- Guerra, de dívidas relacionadas julgadas pro- gado o contratante João Machado Pacheco
.municando registo *do contrato' de 9 de dezem- cedentes.	

Júnior.
 .

. bro de 1942, celebrado com Lauro Lustosa EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA SECRE- .N. 2.682 — Ao diretor geral do Departa-

. Aragão. • 	TARIA	 mento Administrativo do Ministério. da Justi-
N. 777 — Ao ministro da Marinha, comuni	 ça, comunicando registo do concessão de re-

cando que, por não ter sido atendida . a diligèn-	 Dia 9 de. maio de 1943.	 forma ao capitão farmacêutico da Polícia Mi-
- cia anteriormente ordenada foi _recusado regia- 	 N. 2.657 — Ao Diretor do Pessoal do Minis_ litar, Augusto de Aguiar Correia.
. to ao contrato celebrado com Guilhermina Lo- lério da Fazenda, comunicando que . o do nú- . N.. 2.683 — Ao diretor da Despesa Pública,
. pes- Custodio.	 •	 •

.	
mero 161 da mesma Diretoria, veio desacompa_ restituindo o processo n. 76.730-40, e solic,i-
nhado dos processos na. 41315 e 43.723; 	 tando providências para revisão do cálculo das

PORTARIA	 N. 2.658-9 — Ao Diretor da Divisão do Ma- despesas classificadas em . favor de Rosa Caldas
tonal dá Ministério da Agritulturá,-reiterando Rodrigues e outros. 	 '

Dia 17 de junho de . 1943	 diligência sobre cobrança de . sêló o prova do	 N. 2.684 --- Ao diretor geral da Fazenda Na-
cumprimento- da lei dos 213, relativamente a cional, - comunicando- que,. por ter sido requi-.PortaAia . n. 86 --Recomendando -à Seere7 contratos celebrados - com . Serviço Hollerith , S. suado :cru nome de funcionário que se encon-

taria. Primeira . e Segunda Diretorias e • Dire- A. (I. B. M.).	 ira em alcance, foi recusado registo ao adiou-
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tomento de que trata o processo n. 22.015-43. Obras de Saneamento, restituindo segundas
voas de empenho. 	 . .

N. 2-.717 - Ao diretor da Despesa Pública,
rastituindo o processo n. 76.552-43, de . con-
cessão de pensão especial à Maria Margarida
Alvares Ducini -e solicitando providências para
ser aplicado o decreto-lei n. 5.230, já em
vigor, que atribue, no caso, a pensão corres-
pondente ao vencimento • do pôsto imediata-
mente superior ao da promoção.

N. 2.718 - Ao delegado do Tribunal de
Contas no Estado de São Paulo, pedindo Infor-
mações eôbre tomada de contas do ex-eacrivão
federal. •

N. 2.723 - Ao chefe de Sucção do Pessoal
da Impensa Nacional, restituindo folha do- pa-
gamento cio professores e assistentes da Escola
de Aprendizagem do Artes Gráficas e sou-
laudo providências para cumprimento do ar-
tigo 45 do deareto-lei n. 426.

N. 2.721-25 - Ao contador geral da Repú-
blica e ao diretor da Divisão do Material do
Ministério do Trabalho, comunicando anotação
de destamoes à conta de dotações globais.

N. 2.726 - Ao diretor M Despesa Pública,
pedindo seja revisto o tempo de serviço do apo-
sentado João Antônio do Paiva, em face do
decreto n. 1.178, de 1904.	 .

N. 2.727 - Ao diretor da Divisão de Orça-
mento do Ministério da Educação, comunican-
do registo do contrato celebrado com o Insti-
tuto Brasileiro de Mecanização (Serviços Rol-
[oral' S. A.).

N. 2.728 - Ao diretor da Despesa Pública,
pedindo revisão do tempo do serviço do apo-
sentado Nestor de Oliveira o Silva, em face do
decreto n. 1.178.

N. 2.729 - Ao mesmo, pedindo revisão de
despesa classificada no processo 30.953-38, em
favor do Eirmino Rodrigues de Carvalho.

N. 2.730 - Ao mesmo, restituindo o pro-
cesso n: 31.109-43, em que é interessada a So-
ciéte Anonyme du Gaz do Rio de Janeiro e pe-
dindo providências para juntada de 2." via de
empenho.

N. 2.731-32 - Ao diretor do Departamento
de Administração do Ministério da Justiça e
ao contador geral da República, comunicando
registo do crédito especial aberto pelo decreto-
lei n. 5.528.

N. 2.733 - Ao diretor geral do Departa-
mento dos Correios e Telégrafos, restituindo o
processo de comprovação de adiantamento en-
caminhado pelo de n. 5.084, do mesmo Depar-
tamento o solicitando providências no, sentido
de Serem esclarecidas datas em que foram regia-
bidos rnateriala.

N.2.685 'Ao diretor geral do. Departa-
mento de Administração do Ministério da Jus-
tiça, encaminhando o processo n. 21.965-43,
em que é interessado João Martins Fernaudes,
e solicitando providências para ser retificado
o despacho do reconhecimento .da dívida.

N. 2.636 - Ao -diretor da Despesa Públi-
ca, comunicando que, por ter sido classificada
em importância maior que a devida; foi re-
cusado registo à despesa de que trata o pro-
cesso n. 91.988-38, em que é interessado Eu-
gênio Custódio da Silva.

N. 2.687 Ao mesmo, comunicando que,
por ter sido abonado vencimento em importân-
cia superior à devida, foi recusado registo à
concessão de aposentadoria ao fiscal de con-
sumo Israel de Santo Elias Afonso da Costa.

N. 2.088 - Ao mesmo, solicitando, em re-
ferência ao processo de eoucesaão de aposenta-
doria a ,Satiro Gonzaga de Souza, seja enviado
o relativo à disponibilidade do mesmo funcio-
nário.	 ,	 •

N. 2.689 - Ao mesmo, restituindo o proces-
so n. 37.425-43, de concessão de aposentado-
ria a Judith de Bulhões França e solicitando
revisão do tempo de serviço, em face do de-
creto n. 1.178.

N. 2.690-43. ao diretor da Desposa Pública,
comunicando manutenção de.negatória de re-
gisto à concessão de aposentadoria a Francisco
de Assis Miranda, Alvaro Fernandes da Câ-
mara, João Jaeomo teco e a Vicente José da.

Dia 11
N. 2.691 - Ao diretor da Divisão do Mate-

rial do Ministério da Educação, pedindo provi-
dências para destaques de dotação global.

N. 2.695 - Ao diretor da Divisão do Pes-
soal do Ministério da Viação, pedindo indica-
ção de órgão oficial em que foram publicadas
Portarias de admissão de extrannmerários.

N. 2.696-97 - Ao diretor da Despesa Pú-
blica, restituindo os processos las. 106.524 e
58.137, cru que são interessadas a Rade Mi-
nira de Viação e Lutz,. Ferrando ac Companhia
Limitada o solicitando, quanto ao 3. 0 sèja assi-
nado o despacho de reconhecimento da divida e

- quanto ao 2.0, sejam devidamente inutilizadas
estampilhas.

N. 2.701 - Ao diretor da Divisão do Ma-
terial do Ministério da Educação, pedindo provi-
dência para destaque de dotações globais.

N. 2.705 - Ao diretor da Despesa Pública,
restituindo o processo n. 92.243-41, em que é
interessada Marina Augusta de Figueiredo e
solicitando providências para revisão do cál-
culo da despesa classificada em- importância
inferior a devida.
- N. 2.706 Ao diretor da Divisão do Pessoal
do Ministério da Viação, solicitando informa-
ções sôbre a situação de diversos funcionários
responsáveis por adiantamentos.

N. 2.707 - Ao diretor do Pessoal do Minis-
tério da Agricultura, restituindo ordem do pa-
gamento expedida a favor de Leontino Ma-
ranhão Japiassú e solicitando providências para
observância do art. 45, do decreto-lei nú-
mero 426.

N. 2.708 - Ao diretor da Diretoria da Ae-
ronáutica Civil, comunicando autorização para
o levantamento da caução contratual feita pelo
Sindicato Condor Limitada, hoje Serviço Aereos
Cruzeiro do Sul Limitada.
• N. 2.709 - Ao inspetor da Alfândega do

Rio de , Janeiro, restituindo 1.2, via de em-
penho.

N. 2.710 - Ao diretor da Despesa Pública,
solicitando em referência ao processo número
99.165-42, em que é interessada The Leopol-
dina Railway Company Limited seja anexada
2.a via do empenho.

N. 2.711-12 - Ao diretor da Divisão do Ma-
terial do Ministério do Trabalho e ao Contador
Geral da República, comunicando anotação de
destaques à conta do dotações globais.

N. 2.713-16 - Aos diretores da Divisão do
Material do Ministério da Justiça, do Pessoal do
Ministério do Trabalho, do Serviço Federal de
Águas e Esgotos e do Departamento Nacional de

N. 2.731 - Ao diretor da Divisão .do Pessoal
do Ministério da Viação, pedindo indicação do
órgão oficial que publicou portaria do admissão
do extranumerário.

N. 2.735 - Ao diretor da _Deapesa Pública,
comunicando manutenção de decisão ~no-
tória - de registo a concessão do aposentadoaia
a Alcides da Silveira Mota.

N. 2.736 - Ao mesmo, pedindo revisão do'
tempo de serviço do aposentado Tasso Broga
Caminha, em face do decreto n. 1.173, de
1901.

N. 2.737 - Ao contador geral da República,
comunicando anotação de destaque para extra-
numerário diarista da base Aérea de Recife.

N. 2.738 - Ao diretor da Despesa Públiaa,
pedindo revisão do cálculo dos proventos da
aposentadoria de Aprigio Cabral, tendo em via-
ta o decreto-lei n. 533, de 9 de novembro
de 1937.

N 2.739 - Ao inerme, solicitando em refe-
rência ao prooesso n. em que é
interessada a Cia. Brasileira de Mineração e
Siderurgia S. A., sejam prestados esclareci.
mentos em face da decisão de recusa .profe,
rido pela Delegação d.o Tribunal no Estado
de Minas Gerais.

N. 2.740-11 - Ao mesmo, solicitando re-
visão do' tempo de serviço dos aposentados Joa-
quim Teixeira Lélis e Amara Pascoal de Faria,
em face do decreto n. 1.178, de 1904.

N. 2`.742 - Ao diretor geral do Departaman-
to de Administração do Ministério da Agricul-
tura, comunicando que por ter sido requisia
Lado em nome de servente foi reeursado re-
gisto ao ' adiantamento de que trata o oficio
n. 6.199, do mesmo Departamento.

N. 2.743 - Ao diretor do Domínio da União,
comunicando que, por ter sido celebrado COM

estrangeiro que não gozava de direito de pre-
ferência, foi recusado registo ao contrato fir-
mado com Joaquim Gonçalves.

N. 2.744 - Ao mesmo, comunicando 'registo
do contrato celebrado com Wady Tobias Cas-
sibi.

N. 2.745 - Ao mesmo, idem, idem do que
foi celebrado com major Domingos de Miranda
da Costa Moreira. 	 .

Dia 15
N. 2.746-47 - Ao diretor da Divisão do Ma-

terial do Ministério da Educação, pedindo pro-
vidências para destaques de dotação

N. 2.748-50 - ACIE diretores do Departa-
mento de Administração do Ministério da Jus-
tiça, da Divisão de Orçamento do • Ministério
da Educação o do Departamento dos Correios
e Telégrafos, restituindo, para preenchimento
de formalidades, os -processos de comprovação
de adiantamentos recebidos por Reinaldo Leão
de Ortegal Barbosa, José de Morais Silva e
Jerônimo de Azevedo Waltez.

N. 2.751,42 - Aos diretores do Recruta-
mento do Exército e do Departamento de Ad-
ministração do Ministério da Justiça, coam-
Meando registo de concessões de reformas a
Luiz Barcelos Ferreira, Carlos Camelo, Joaae
Vença, Francisco Pernas dos Santos, Marcelino
Correia de Farias.

N. 2.753 - Ao diretor do Pessoal do Minis-
tério da Fazenda, encaminhando a portaria nú-
mero 85, para anotações.

N. 2.751 - Ao contador geral da República,
prestando esclarecimentos em face do de nú-
mero 1.516, sôbro o empenho n. 49.

N. 2.755 - Ao diretor da Divisão do Pea-
soal do Ministério da Viação, solicitando in-
formações sôbre publicação de portaria de ad-
tiça, restituindo, para preenchiménto de for-.
missão do extranumerário.

N. 2.756 - Ao diretor geral do Departa-
mento de Administração do Ministério da Jus-
malidades, processo de comprovação de adian-
tamento recebido por Rerminio 0.uropretanto
Sardinha.

N. 2.757 - Ao diretor geral do Pessoal da
Aeronáutica, restituindo documento referente
ao contrato de Ulisses Segui e solicitando pro-
vidências para tradução dos mestrios.

N. 2.758-61 - Ao diretor do Departamento
do Administração do Ministério da Agricultura,
ao contador geral da República e ao diretor
da Divisão do Pessoal do Ministério da Edu-
cação, 'comunicando anotação de 'destaques.

Dia 12

2.719 - Ao diretor do Departamento E,-
cloral de Compras, solicitando adiantamento.

N. 2.720 - Ao diretor da Imprensa Naaio-
nal, solicitando em referência à ordem de pa-
gamento expedida a favor de Luiz dos Santos,
seja informado se a dispensa de concorrência
foi homologada pelo Sr. Presidente da Repú-
blic,a uma vez que se tratando do reparos em
imóvel pela importância de Cr$ 28.370,00, as-
sumiram os mesmos o caráter de "obras", que
estão sujeitas à concorrência, de acôrdo com
a alínea b, do art. 49 do Código de Contabili-
dade da União.

N. 2.721 - Ao delegado do Tribunal de Con-
tas no Estado do Pará, comunicando. de acôrdo
com o despacho da Presidência sôbre o rela-
tório de dezembro de 1942, que o julgamento
nas tomadas de contas não tem relação nem
está na depeadancia. do . processo do levanta-
mento ou substitu1ção da fiança e a. sentença
deverá concuir por uma das situações indicadas
no art. 119 do decreto n. 15.770, de 1 de no-
vembro de 1922. Carecendo assim do funda-
mento legal as decisões que negaram aprova-

.

ção a tomadas de contas deverá a Delegação
apreciar as tomadas de contas e' proferir sua
decisão, de acôrdo com a conclusão a que chagar
em face dos processos.

N. 2.722 - Ao contador Geral da Repú-
blica, comunicando, em referência ao de nú-
mero 1.536, da mesma Contadoria: providan-
cias sôbre créditos adicionais transferidos.

Dia 14
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D. • Marciana) ns. 135, 137 es139 (artigos-n
meros 103; .107 e 109), entre , a cota 80 e.
vertentes do morro de São João, freguesia
Lagôa, nesta Capital, celebrado em 11 de ma
-último em notas do tabelião do 15.0 °fie
desta cidade (PG. 8.757). —.. O Tribunal o
denou o registo do contrato.' .

N. 76, de 29 do .mês próximo findo, da 1)
retoria do Domínio da União, sôbre o térm
de revigoração do aforamento assinado 1)
Minervina Dail Fonseca, relativo a terrei
nacional interior, situado na rua , Marquês' d
Santo Amaro (antiga do Areial) n. 57. cidad
do Salvador, Estado . da Baía (PG. 8.752).
O Tribunal converteu o julgamento • em dili
gêncir,	 acôrdo com os pareceres.

Aviso n. 53, de 26 do nné:a . próximo find
com cópias do decreto-lei n. 5.507, de 29 d
dito .mês, que . abre o crédito suplementar

II
s

Cr$ 10.000;00. à verba 2.2, Material — I
Diversas despesas, s/c. n. 42)22) do viger.despesas,

to d

t
orçsmento	 _Ministério da Fazenda

u21.021). — O Tribunal -ordeno o regis
crédito suplementar è sua distribuição à Dele
gacia Fiscal no Amazonas.

.Processoss
De concessão:
De montepio civil a Amélia _Alcântara d

Silveira, viúva de Manuel Azevedo da Silve ir
apNeto, 1.0 escriturário	 osordad do a Recebe

dona do Distrito Federal (PC. 13.461). —
O - Tribunal ordenou o . registo da concessão.

De pagamento de Cr$ 2.400,00 e Cr$ 600,0
a Geraldo de Oliveira Paiva, ex-1.0 sargento d
Exército, proveniente de:pensão especial no
anos de 1942 e 1943 (PG. 12.799). — O Tri
bunal ordenou o registo das despesas.

De anulação no Tesouro Nacional e traosfe
rência à Delegacia Fiscal no. Estado do Rio d
Janeiro, do crédito de Cr$ . 4.764,60 à sant
da verba "Inativos" 1.10 vigante orçam mio
proveniente de vencimentos de inatividada a
aposentado do Ministério da Viação, 01-a
Manuel de M. Rocha (PG. 2.625). — O Tri-
bunal mandou anotar o expediente.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores:
Ofício n. 3.`s63, de 13 de abril próximm

findo, da Divisão do Material, sôbre o paga-,
manto de Cr$ 485,20 à Prefeitura Municipal
de . Caxambú, proveniente de fornecimento de
luz e energia elétricas ao Patronato As,rícola
Venceslau Brais em fevereiro último (PG.
18 .018). O Tribunal mandou reiterar o ofí-
cio indicado no parecer.

Processo de concessão de reforma . ao sar-
gento,intendente da Policia Militar do Distrito
Federal, Francisco Assis de Oliveira (PG.
18.383). — O Tribunal ordenou o registo da
concessão.

Ministério do Trabalho, Indústria e Comér-
cio:

Aviso n. 1.302, de 21 do mês prótimo findo,
sôbre a distribuição do crédito de Cr$ 34.000,00
à Delegacia risca{ no Estado do Ceará, à conta
da verba 5.a — Obras — I --s/c 01)02)31),
letra a, do vigente orçamento (PG. 4.65).
— O Tribunal ordenou o registo da dh tri-
buição do crédito.

Ofício n. 45, de 19 de maio próximo findo,
da Delegação do Tribunal de Contas no Estado
do Pará, encaminhando o relatório apresentado
pelo assistente Artur Pereira de Morais, oficial
administrativo da classe J, sôbre os trabalhos
de tomada de contas dos Serviços de Navegação
da Amazonia e Administração do Pôrto do Pa-
rá "SNAPP' no exercício de 1940 (PG. 20.964).
— O Tribunal mandou arquivar o processo.

Ministério da Faaenda: 	 •
Processo de pagamento de Cr$ 14.244,90 por

"Exercícios findos", ao diplomata . da classe L
Vasco Tristão Leitão da Cunha, do Ministério
das Relações Exterioree, proveniente de dile-

N. 2.765-66— Ao contador geral da ricsini
-blica, e ao diretor . do Departamento' de Ad-

ministração do Ministério da Agricultura, co-
municando haver 'o Tribunal ordenado ,•Sa re-
gisto do crédito aberto pelo decreto-lei ioi-
mero • 5.509., e recusado êsse expediente a . doa
distribuiição, por se referir à despesa sujeita
a registo.-prévio,

N. 2.767 — Ao diretor da Caixa de Amorti-
zação,- pedindo esclarecimentos sôbre alienação
de apólices caucionadas.

ATA N. 63 -- .SESSÂO ORDINÁRIA EM 4 DE
JUNHO DE 1943

PresidênNa• do- Sr, ministro •Ruben Rosa —
Procurador, Dr. Leopoldo Cunha Melo —
Secretário, bacharel João &ase.

- Presentes os Srs. ministros Otávio TarqUf-
nio, José Américo, Bernardino -de Sousa, OU-
eira Viana, Oliveira Lima e A.-Alvini Filho,

foi aberta a sessão.
Ao 'iniciar-se a sessão, o Sr.. ministro pre-

sidente fez as seguintes comunicações ao Tri-
bunal:

1) — Do recebimento a 2 dêste das.contas
do Exercício de 1942, para os fins do decreto-
lei • n. 5.346, de 26-3-43;

2) — Do ofício n. 1.536, de 28 de meio
último, -da Contadoria Geral' da República, 'en-
viando a relação dos saldos dos •crédi;os dis-
tribuídos e transferidos do exercício ,le 1912
para 1943.

— O Tribunal resolveu que, diante dessas
comunicações, a presidência fica autorizada a
mandar proceder às devidas anotações (Regu-
lamento Geral 'de Contabilidade Púbica, ar-
tigo 41). .

3) Do convite da Superintendéocia da
"Organização Henrique Lago" para as Astir, a

-11 do corrente, na Ilha do Viana à er. trega à
Marinha Nacional das corvetas "Matias de Al-
buquerque" e "Felipe Camarão".

Relatados pelo Sr. ministro Otávio Tar-
quinio:

- Ministério da Agricultura:
Ofício n. 6.480, de 28 de maio próximo

findo, sôbre o termo de contrato' celebrado
com o Sr. Frederick Lee Downs, - para o de-
sbmpenho da função de assistente do. labora-
tório de ensaios físicos de borracha do Insti-
tuto Agronómico do Norte (PG. 8.761). —
O Tribunal ordenou o registo do contrato.

Aviso 6.552, de 31 do mês 'próximo
findo, sôbre-o têrmo de renovação de contrato
celebrado com o Sr. Elzarnann Magalhães, Para
o desempenho da função de técnico especia-
lizado em pesca (PG. 8.763). — O Tribunal
ordenou o registo do aludido tèrmo.

Ministério da Educação e Saúde:
Ofícios:.
Ns. 1.416, 1.417, 1.459 e 1.466, de 19 e 22

do mês próximo findo, da DiviSão'do Material,
sôbre os pagamento de Cr$ 510,00 a Serviços
Aéreos Cruzeiro do Sul Ltda., Cr$ 917,00 à
Estrada (te. Ferro Central do Brasil, Cr$
1.000,00 a Amadeu Rondinella e Cr$ 121,30 à
Estrada de Ferro Sorocabana, provenientes de
aluguel e transportes -efetuados neste 'ano
(PG. 6.391, 6.392, 6.428 e 6.435). -- O Tri-
bunal converteu o julgamento dos citados pro-
cessos em diligência, para ser promovido pela
repartição competente o registo do destaque
da dotação' em aprèço, que é olobal; e como
tal registado. .

N.. 1.146, de 15 de abril último, da Divisão
do Material, sôbre o . pagamento de Cr$ 290,00
a Martins Júnior & Cia'., proveniente de ser-
viço prestado à Divisão do Ensino Secundário,
neste ano (PG. ó.088). — O Tribunal mandou
reiterar o ofício indicado no parecer.

Ministério da Fazenda:
Ofícios:
N. 981, de 29 do mès próximo findo, da Di-

r,toria do Domínio da União, sÔbre o contrato
de indenização .entre a- União 'Federal e- Ma-
nuel Xavier de Vasconcelos Pedroaa e sua mu-
lher, "relativo à área situada nos fundos dos
imóveis da rua Alvaro Ramos (antiga . rua

ú-'rença de ' venchhentos a que se julga com direi-
as to no período de 23 de março 31 de dezem-
da tiro de 1941 (PG.'2.194). — O Tribunal, dian-
io te doresolvido nas sessões de 28 de julho de
io 1942, no'processo de-Celso Barreto, e em 4 do
r- agosto de 1942, no de José Alados) Coelho Gil,-

tia, recusou registo à despesa, .pois, salvo as
I- exceções marcadamente. feitas pelas leis rego-
o ladoras da retribuição devida aos funcionários

or pelo efetivo exercício do cargo :e correspondente
io ao padrão fixado, os "vencimentos" ou a "remit-
e neração" paga no-Brasil não podem exceder .le!
e Cr$ 5.000,00 Mensalmente, nos tèrmos do da-

., ereto-lei n. 24, de 2'J de novembro de 1937,
- Ligo 9,0, Foi voto vencido o• Sr. ministro Oli-

veira Viana.
o,	 Relatados paio Sr. ministro José Américo:o
¡e	 Ministério da Agricultura:

— Aviso n. 6.327, de 25 .de maio próximo fin-
e do, sôbre o contato celebrado com o Sr. Atito-
- nino Jorge de Faria _Sales, para desempenhar

as funções de técnico eia . agricultura na tusso,-
tona Regional da Divisão cio	 Pe Fomento da e._

. (loção Animal em Tigipió, Estado de Pernanibu-
co (PG. 8.747). — O Tribunal mandou anotar
o destaque de Cri 18.000,00 à conta da veria,
indicada na cláusula 4. do contrato e ordenou

a o registo de sua distribuição à Tesouraria d
a Ministério, de vez que as despesas estão sujei-
_ tas a exame por ocasião _da tomada de vindas

do tesoureiro, bem como, ordenou o registo •to
aludido contrato.

O Departamento Administrativo do Serviço
0 Público:
_ Ofício n. 1.492, de 28 de maio próximo fin-

do, sôbre o destaque de 'Cr$ 6.600,00 à conta
_ da verba La — Pessoal — II — s/c 08) do vi-
e gente orçamento da Presidência da República
a — Conselho de Imigração e Colonização (P(.

18.4:30). — O Tribi mal mandou anotar o des-
,z; taque e ordenou o registo de sua distr'ibuiçao

ao Tesouro Nacional, oficiando-se ao D.A.S.P.
Ministério da Educação e Saúde:•
Ofícios:
Ns. 1 . 1 42, 1.179,1.163, 1.170 e 1.161, de 15,

16, 17 e 19 do mês próximo findo, da Divisão
do Material, - sare o adiantamento de Cr$
2.500,00 a Guilherme Agostinho Pereira e pa-
gamento de Cr$ 3.133,20 à firma D. V. Gai-
vão & Comp. Ltda, e outros, proveniente de
fornecimentos e serviços prestados neste avo
(PG. 6:085 e 6.129). — O Tribunal mando t
reiterar os ofícios indicados nos pareceres,

N. 1.465, de 22 de maio próximo findo, da
Divisão do Material, sôbre o pagamento do Cr$
289,20 . a Viação Aérea São Paulo S. A., prove.
Mente de fornecimentos de passagens ao Servi-
ço Nacional de Fiscalização da Medicina (134.
6,434) . O Tribunal converteu o julgament,,
em diligência, para ser promovido pela repar-
tição competente o registo do destaque da dots-
cão em apreço, que é global, e como tal reg1,-

- tada.
S. 2.393, de 17 de maio - próximo findo, da

Divisão do Pessoal, áôbre os têrmos de contra-
tos celebrados com Eleutér n o Brum Negreiros
e Dano Carlette, para desempenharem as fim-
ções de técnicos de alergia da Cadeira de Pato-
logia Geral na Faculdade Nscional de Medicina.
(PG. 8.722). — O Tribunal ordenou o registo
dos contratos.

N. 2.218, de 30 de abril próximo findo, da
Divisão do Pessoal, sôbre o contrato celebrado
com Zamir de Oliveira, para desempenho da,
função de chefe de Distrito de 1• a, no Serviço
Nacional de Peste, do De partamento' Nacional.
de Saúde. (PG. 8.677). O Tribunal couve,-
teu- o julgamento em diligência, para o fim 1-
reiterar a decisão anterior.

N. ' 2.614, de 1 de junho corrente, da Divisão
do Pessoal, sôbre a distribuição do crédito de
Cr$ 18.400,00 à Delegacia do Tesouro Brasilei-
ro em Nova York, mediante anulação na Tesas' -
raria tio Departamento de Administração, à,conta da verba 1.a — Pessoal -- I Peeemtl
Permanente, sie 01), do vigente orçamento
(PG. '6.217). — O 'tribunal ordenou o registo
da distribuição do crédito, feita a anulação in-
dicada.

Aviso n. • 8.228-42/D02-43, de 29 de março
último, sôbre dívidas relacionadaá na impor-
Lancia total de.Cr$ 82.482,50, em que são cre-
doras a Estrada de Ferro Central do Brasil e
a Rêde Mineira de ViNg10 (PG. 14.651). —
O Tribunal mandou arquivar o processo.

Ministério da Viação e Obras Públicas:
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De concessão:
•De aposentadorias, sob os

.gais a seguir:
Art. 190, item II, do decreto-lei n. 1.713,

de 1939: ao telegrafista da classe H do Quadro
III do Ministério da Viação, Ta'icio Gutierrez
de Sousa- Leite. (PG. 13.47.0).

Art. 197, alínea a . do citado derrelo-lei: ao
oficial administrativo da classe II do extinto

fundamentos le-
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Ministério da Fazenda:
Aviso n. 55, de 31 de maio próximo findo,

rom cópia do decreto-lei n. 5.523, do dia 28 an-
terior, que abre o crédito especial de Cr$
18.390.937,00 para atender à despesa proveni-
ente de fornecimeuto de notas de papel moeda
efetuado pela firma "American Bank Note Com-
orny" (PG. 21.111). — O Tribunal ordenou
o registo do crédito especial e sua distribuição
à Delegacia do Tesouro Brasileiro em Nova
York, nos tétanos do art. 1. 0 do próprio decreto-
lei n. 5.523 citado.

Processos:
De concessão:
De aposentadoria 1.1 ,1s 1 do art. 190,

itero 11 do decreto-lei n. 1.713, de 1939: ao
oostalista da classe G do Quadro Ill do Minis-
tério da Viação, José Maria Correia Rio Mar
(PG. 21.037j. — O Tribunal ordenou o registo
s sob reserva", da concossks fazendo-se as ne-
cossárias comunicações ao Sr. Presidente da
República, por intermédio do Ministério da Fa-
zonda .

De montepio e meio soldo, em reversão, a
Silvana Bidan Lopes dos Santos, filha ele Paulo
Lniz Fernandes }lidais capitão do Exército
(PG. 13.458). — O Tribunal ordenou o registo
da concessão eso da despesa classificada.

De pagamento de Cra 9.060,30 colo crédito
à Delegacia Fiscal no Lio Grande do Sul a Ro-
sabela Vasconcelos de Araujo, viuva de Pelopi-
das Couto de Araujo, major da reserva do
Exército, proveniente cio montepio e meio .soldo
(PC. 1:).116). O Tribunal ordenou o registo
da despesa.

dicada à verba própria, devolvendo-se os do-
cumentos de empenho, de acórdo com o pa-
recer.

Ministério da Viação e Obras Páblicas:
Avisos:

Ns. 1.301 e 1.301. do 21 do mês 'findo, só-
bre a distribuição dos créditos do_ Cr$. 	
310.000,00 à Delegacia Fiscal em Sauiá Ca : a-
riria e Cr$ 20.000.000,00 à Delegacia Fiscal no
Estado do l'araná, .O disposição do diretor da
Réde :de Viação l'araná-Santa Catarina; à
cen'a, respectivamente, da verba 5.a — Obras
— I — do vigente orçamento e do ,crédito
especial ah.trto pelo decreto-lei n. 5.374, de-
5-1-1:1. (PG. 4.651- e 4.656). e— O Tribunal
ordenou o registro da distribnição dos aludi-
dos crédtios.

Relatados pe.lo Sr. ministro Bernaislino
St 'usa

Presidência da Repaliea:
Processo de pagamento de Cr$ 9.576,00 a

Argemiro Ribeiro Baslos e outros, diaristas da
Secretaria da Presidência, proveniente de ea-
lário relativos so mês de abril p. findo. (PG.
18.463). — O Tribunal orilenou o registro a
pfsteori simples da despesa.

Ministério da Aeronáutica:
Procceso de concessf"-o de reforma ao soldado

J( ão Cerílio dos Santos. (PG. 1.655'). — O
Teibunal ordenou o registro da concossão.

Quadro II do Ministério da Viação. Alfredo
Guimarães de Sá Brito. (PG. 131162).

De montepio civil - a Francisca César da Costa
Barbosa, viuvo de António Correia • Barbosa.
sgente de 2.a classe aposentado da Estrada de

Ferro Itio D'Ouro (E. E. C. B.), (PG. nú-
mero 13.430).

.0 Tribunal ordenou o registro das aludidas
concessões.

-De aposentadoria, - nos térmos do art. 19a.
item II do moncionado decre'o-lei: ao escrivão
da Coletoria das Rendas Federais em André-
lândia (1.a classe) no Estado de Minas Gerais.
José Bonifácio de Andrade. (PG. 13.036). —
O Tribunal recusou registro à Concessão, por.
não ter sido cumprida a diligência anterior-
mente- ordenada.

De montepio e meio soldo a Carlos 'Ribeiro
Nosso e outros, filhos de Euricei 'Ribeiro Mosso,
cap. reformado do Exéreib. (PG. 12.827). — O
Tribunal ordenou o registro da concessão e o
da despesa classificada, ressalvado aos pensio-
nistas o direito de reclamar a restituição- da
diferença da contribuição fixada nos títulos.

De anulação na Delegacia ,Fiscal no Ceará
e transt'erènria à da Paraíba do crédito ele Cr!*
5.862.00 it conta da verba "Pensionistas" do
vigente orçamento, para pagamento de pen-
sões.à menor Valquiria Correia, do Ministério
ela Guerra. (PG. 21.059). — O Tribunal man-
dou anotar o expediente.

Ministerio da Justiça e Negócios
vos:

Processo de concesSão de reforma ao capiUo
farmacêutico da Policia Militar do Distrito Fe-
deral, Augusto Aguiar Correia. (PG. , 18.3W .
— O Tribunal ordenou o registro da concessão.
de arOrCIO COM o parecer do Si'.	 pro-
curador.Ofíciõ n. 4.711, de 28 -de maio p. finda,
do Departamento de Administração. com ' cópias
do decreto-lei n. 5.501, do 20 de maio citado.
que abre o crédito especial de Cri 26.250.00
para atender à despesa decorrente I la criação'
da Corregedoria da Policia Civil do Distrito
Federal. (PG. 18.122). -- O Tribunal orde-
nou o registro do crédito especial.

Minislério da Viação e Obras Públicas:

Avisos:
.N. 1.297. de 21 de maio último, sabre o

adiantamento do Cr$ 1.001.050,00 ao almoxa-
rife da classe I da Inspetoria Federal de Obras
contra as Sécas. Francisco Xavier Marfins Cur-
velo, para as despesas da mesma repartição
no Nordeste, nos meses de abril e junho dêsle
ano. (PG. 4.651 N — O Tribunal oedenou o
resistro do adiantamento.
- N. 1.267. de 19 do maio próximo findo.
acompanhado de cópias do decreto n. 12.324,
do dia 4 anteeior, relativo a destaque . em do-
tação orçamentária afim ele atender à despesa
com a re t ificação da tabela de mensalista ela
Estrada de Ferro Maricá. (PG. 4.513). — O
Tribunal resolveu reconsi g ierrar a sua decisão
proferida ene sessão mie 28 de maio próximo
findo, pára o fim 'de ser feita a distribuielo
do crédito de Cr* 99.600_00 de acordo com o
decidido em sessão de . hoje DO processo anéxo
n. 4.627.

Ns. 1.26e) e 1.328, de 19 e 26 de maio,
!Motivos a distribuição do crédito de Cr$
99.600,00 à Tesouraria da Estrada de Ferro
Maricá, à conta tia Subconsignacão 08-01-03,
Consignação I1 da verba 1.a — Pessoal —
vigente orçamento ao Ministério da Viação,
afim de atender o destoone • ahtorizado pelo
decreto-lei n. 12.321. -(PG. 1,697). — O
Tribunal ordenou o registro ela distribuição do
(-rédit o .

Relatados pelo Sr. ministro Oliveira
Viana:

Conselho de Segurança Nacional:
Processo ele pagamento ele Cr$ 1.581,00 a

Manuel Mariano de Oliveira e outros diaristas
da Comissão Especial da Faixa das Fronteiras,
proveniente 'de salários . relativos ao mês de
abril último. (P0. — O Tribunal
ordenou o registro a poster'iorí simples da des-•-
gesa.
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• De anulação no Tesouro Nacional e transfe-
rência à Delegacia Fiscal em Mato Grosso do
crédito ele Cr$ 1.140,00 à conta ela verba "Pen-
sionista" do vigente orçamento, para pagamen-
to ele pensão a Etelvina Isolina Conceição Ca-
brita, do Ministério da Guerra (PG. 2.577);
de anulação na Delegacia Fiscal Rio. Grande
do Norte e transferência à do Maranhão do cré-
dito de Cr$ 5.400,00 à conta da verba "Inati-
vos" do vigente oeçamonto, para pagamento de
vencimentos ao aposentado do Ministério da
Fazenda, Cirno José Correia (PG. 21.121): de
anulação na Delegacia Fiscal no Estado do Pa-
rá e transferência ao Tesouro Nacional do cré-
dito de 2.280,00 à conta da verba "Inativos"
para pagomenlo _de vencimentos ao aposentado
do Ministério da Viação Austriclino de Moura
Pegado (PG. 2.553). — O Tribunal mandou
anotar es aludidos expedientes.-

Ministério da Jisstira e Negócios Interiores:
Oficio n. 4.354, de 18 de maio próximo fin-

do, do Departamento de Administras.ão, sbre
a distribuição do crédito de Cr$ 45.000,00 à Te-
souraria da Polícia Civil do Distrito Federal,
à conta do crédito especial aberto pelo decreto-
lei n. 5.303, de 31 de março de 1913. (PG.
18-350). — O Tribunal recusou registo à dis-
tribuição do crédito, de vez que o decreto-lei

5.437, de 30 de abril de 1943, só começará
a vigorar 45 dias depois de publicado, nos têr-
mos da Lei de introdução ao Código Civil, ar-
tigo 1.0 (decreto-lei n. 4.657, de 4 de setem-
bro de 1912).

Ministério das Relações Exteriores:
Oficio n. 310.1. de 20 de abril próximo findo,

do Departamento de Administração, sobre o pa-
gamento da folha na importância de Cr$
7.536,00 a Ligia Fernandes dç Oliveira o ou-
tros, diaristas da Secretaria de Estado, prove-
niente de salários relativos ao citado mês de
abril (PG. 15.214). — O Tribuna; ordenou o
registo a posteriori simples da despesa.

Ministério do - Trabalho, Indústria e Co-
mércio:

Ofício n. 1.958, de 20 de maio p. findo, da
Divisão do Pessoal, sobre a reversão de Cr$
000,00 à verba própria relativo ao desconto
efetuado nos vencimentos do mês de abril p.
findo elo inspetor dé Previdência, classe K,
Atílio de Sales Coelho, para indenização de 6
dias do mês de .março anterior, em virtude de
ter o titular efetivo reassumido o exercício
do cargo. (PG. 15.117). — O Tribunal man-
dou que se proceda à reversão da tfuantia in-

Ministério da Educação e Saúde:
Ofícios ns. 1.154, 1.400 e 1.479, de 22 e

21 do mês p. findo, • da Divisão do Material,
sabre o adiantamento de Cr$ 10.000,00 a Adol-
fo Dumas e pagamentos de Cr$ 1.200,00 ao
uspótio de Francisco de Oliveira Couto Rabelo

Cr$ 600,00 a Joaquim Leandro da Mota pro-
venientes de. aluguéis neste . ano. (PG. 6.125,
6.129 e 0.111 . — O Tribunal converteu -o
julgamenlo dos citados peocessos em diligên-
cia, para ser promovido pela repartição com-
petente o registro do desoquo da dotação em
apreço, que é global, e como tal registrada.

Ns. 1.110, 1.197, 1.180 e 1.198, cie, 15, 19
e 20 do mês ele abril p. findo, da Divisão do
Material, sobre o adiantamento de Cr$ 250,00
a Leansi Bonati e pagamentos de Cr$ 2.400.00
a António Simão, Cr$ 1.800,00 a Joaquim La-
; adro da Mota e Cr$ 1.000,00 a Amadeu Ron-
dinella, proveniente de aluguéis no corre:ele
z' no. (PPO . 6.081, 6.141). — O Tribunal
mandou reiterar os ofisios indicados nos pa-
receres.

•Ministério da Fazenda:
Aviso	 54, de 20 de maio p. findo, coro

cópias do decreto-lei n. 5.508. ele 20 do dito
mês, que abre o crédito especial de Cr$ 	

	

1.000.00 para atender às despesas de passa 	
tens e transporte de pessoal pela Alfândega
de Pelotas. (PG. 21.020). — O Tribunal or-
denou o registro do crédito especial e silo dis-
tribuição à Delegacia Fiscal no Rio Grande
do Sul.	 •

Oficio n. 975, de 29 de maio p. findo, da
Diretoria do Domínio da União, sôbre o con-
trato de constituição de enfiteuse do terreno
de acrescido de marinha designado por lote
n. 3. da quadra 8 da Esplanada do Castelo,
situado na rua projetada que liga :is avenidas
Perimetral e Apodei() Borges; freguesia de São
José, nesta Capital, celebrado em 15 de maio
citado em notas do tabelião do 15.0 Ofício
desta cidade, entre a União Federal como ou-
torgante, e o Sr. António Leite. -corno outor-
gado. (PG. 8.751). — O Tribunal ordenou
o registro do contrato.

Processos:

"[ateria-



minar de diligència.
Processos:
De concessão: •

• De aposentadorias, sob os fundamentos le-
gais a seguir:

Art. 106, nein 11 do Decreto-lei 1.713, ok
1030: ao carteiro da classe 'do Quadro 111
do Ministério da Viacão„kdai Werneck Ga p

-cez (PG. 21.038); — Idem item 1: ao zootee-
nista da ,classe K do Quadro Único do Minis-
tério de Agricultura, Victor Leivas (P0.....
21.036). — O Tribunal ordenou o registo sob
.e servo das concessões, fazendo-se as necessá-
rias comunicações ao senhor. Presidente da Re-
pública,. por intermédio do 'Ministério da Fa-
zenda.

De inoniepío civil, cai reversão a Maria Dm
mono! Garcia, viúva de Alberto de Amorim Gar-
cia, telegrafista de 1. a classe aposentado do
Departamento dos Correios e Telégrafos (rG,
13.127). — O Tribunal ordenou o . registo da
concessão e o da despesa classificada.

De pagamen(os:
De Cr:j1 2.897,50 ao Lloyd Brasileiro prove-

niente de transportes feitos em 1940 em pro-
veito do Mini.d.ério da Fazenda (PG. 2.412;
— Mein d'e Cr$ 116,00, à firma J,. G. Pereira
& Comp., proveniente de fornecimentos feitos
:10 ,Conselho de Imigração e .Colonização
1939 ITG. 2.3,50). — O Tribunal ordenou o:
registo das aludidas despesas.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores:
Ofício n. 3.313, de 14 de abril p. findo, da

Divisão do Material, sõbre o adiantamento de

mércio:
• Ofício n. 1.110, de 30 de abril p. findo, oin

Divisão) do Material, Mire o pagamenlo o;:?
Cr$ 860,00, a Emil Erich Albrecht, provenie!o-
te do, serviços prestados no Palacio do Trabalho
(PG.\ 14.950) — O Tribunal ordenou o re-
gisto da despesa.

Ministério da Viação e Obras Públicas:
Avisos:

N. 1.121, („le 30 de abril p. findo, sôbre o
adiantamento de Cr$ 1.629.150,00, aõ au N dj.u.
de escritório VIII da Inspetoria Federal de
Obras contra as cas, António Júlio de Olive-
ra, para despesas da mesma repartição no Nor-
deste, nos meses .de abril a junho deste ano
(PG. 4.367). — O Tribunal ordenou o regisic,
do adiantamento.

Ofícios mis. 5.087 e 5.088, de 20 do mês p
find o, do Departamento dos Correios o'

 sôbre o pagam mio 'de Ce$ 1.290,o0
à Liga o-j; Proteção aos Cégos 	 Brasil e
10.575,00 à firma Fonseca Almeida & C.ompa-
nina Ltda.' proveniente de fOrnecimentos fehos
nèste ano (PG. 4.597 e 4.598). — O Tr,bue-,.
ordenou o re'gisto das d spesas.

-	 Ministério da Fazensda: •
Ofioie- Q. 979, de 29 de maio p. findo. da D'-

retoria do Domínio -da linião, sare o contra'
de h/der izaeão entr4.a. União Feoleil e

Sr. ministro A. .Alvim Filho, quanto k preli- Cr$ 250,00 ao chefe da Secretaria do Conselho
Nacional do Trânsito Peapeguara Bricio do Vala
Pereira, para desposas no período de 60 dias
(PG. 18.075) . 0 Tribunal mandou reiterar
o ofício • indicado no parecer.

Ministério do Trabalho, Indústria e Co-

Quinta-feira 24
	

DIARIO OFICIAL- (SeCção) ...-	 - — Junho de 19 .13 9773

Ministério da Aeronáutica:
Promoção n. 24, de 4 de maio . p.- findo,

no Sr. Dr. procurador, sôbre o contrato ceie.,
brado com o Sr. Ulisses Segui, Para exercer,
a função de operador de Tõrre de Contrôle,
publicado- má Didrio Ófieiol de 10 de abril

(p0, 8.693). — O Tribunal conver-
' leu o julgamento em dili gência, para o fim de

reiterar a decisão -anterior.
Ministério da Agriculttura:

Ofício n. 6.201. de 21 do mês p. findo, do
Depar .̀.amenio de Administração, com 'cópias .do
decreto-lei n. 5.477, de 12 do dito mês, (111,3
transfere para o Serviço de Pro'eção aos índios
a ~ação de (r$ 400.000,00 airibuida, , neste
exercício, ao Conselho Nacional de Proteção
aos lncii6s. 'te. , (PG. 9.954). — O Tribunal
mandou anotar o ato que decorre do citado de-
creto*-lei .

Ministério da Educação e Solide:

Oflcios:
Ns. 1.115 e 1 .184, de 15 e. 10 de abril

-último, da Divisão do Material, silbre os pa-
fomentos de Cr$ 2.010.60 ao InsWido de Apo-
sentadoria e Pensões e Cr$ 590,00 à General
•letrie. • S. A.. Provenientes de aluguéis e

servitms• prestados neste ano. (Kr. 6.087 e
6.135). — O Tribunal mandou reiterar os
ofícios indicados nos pareceres.

N. 1.457. de 22 do mês, findo. da Divisão
de Material'. sôbre o adiantamento de C,..9
400,00 ao auxiliar de escritório referência XII
João de Sousa Cabral, para despesas no pe-
ríodo de junho a agosto dèste ano. (PG. mi-
mero 6,423). — O Tribunal converteu o jul.-
gamentó em diligência, para ser promovido
pela repartição . compe.I ente o registo do desta-
que da dotarão em apreço, que é globol, ecomo tal regis'rada.

Ministério da Fazenda:
Ofícios:

N. 982, de 99 do mês p. findo, da Diretoria
do . Domínio da União, sôbre o contrato de ia
denizaeão entre a União Federal e Antônio
Ferreira Amaro e sua mulher, retalho a boa
feitorias situadas no -morro da Babilônia, aci
ma da .cola 80, na freguesia da Lagoa, nesta
Capital, celebrado em 12 de maio p. findo, em•
notas' do tab-dião do. 13.0 Ofício desta cidade.
(PG, — O Tribunal' ordenou o registo
do con:rato.

N. 988, de 31 do mês p. findo, da Diretwia
do Domínio da União, sôbre o tèrmo de trans-
ferência de obrigações da ofoçamento
em 17 de março Último por João Pedro da SiP.a.
relativo a terreno do marinha situai() na rua
Silva jardim, em Florianópolis, Estado de San_
ta tatarina' (PC,. 8.635). — O Tribunal orde-
nou o registo do contraio.

N. 813; de 4 do mês p. findo, dá Diretoria
do Domínio da União, sare o contrato de cons•-
ftuieão - de aforamento assinado - pelo Moinho
Fluminense S. A.. relativo a terreno de mari-
nha lote n. 2.334, situado na praça Codralo de
Vithena, na cidade de. Angra dos Reis, Estado
do Rio de Janeiro (PG. 8.688). — O Tribunal

•converteu o julgamento em diligência, para o
fim de reiterar -a decisão anteriormente or-
denada.

Ns. 700 e 977, de 22 de abiii e 29 de maio
último, da Diretoria do Domínio da União.
sobre o Urino de transferência de obrigações
de aforamento assinado por Manoel Lameira
relativo a -terreno) de acrescido de marinha
lote n. 2.296. desmembrado do de n.
na travessa Lira, em Niterói, Estado do Rio
de Janeiro (PG. 8.654 . . — O Tribunal, venci-
da a preliminar de diligência para ser feita pe-
rante o Tribunal a prova do quitação do servi-
ço militar, de w.eritis, ordenou o registo do
contrato, unia vez que a folhas 06v, consta a
atestação, por funcionário hábil, de que foi
prestada essa prova, indicando-.-e todos os ele-
plcutos individuadores. Foi voto vencido o

SERVIÇO
DEDE
REEMBOLSO POSTAL_

A acluisiç -áo de obras, separatas
e publicações outras, editadas
pela Imprensa Nacional,
Guando feita pelo SERVIÇO
DE EEMBOLSO POSTAL,
oferece apreciável comOrdidade.

Entre a c vantagens decorrentes do
sistema, enumeram-se as seguintes:

a) pronto atendimento;
b) pagamento no ato da entrega pela

Repartição Postal;
c) isenção de porte.

CN pedidos devem
1.°, ser dirigidos por carta ou telegra-

ma à IMPRENSA NACIONAL:
2.°, trazer a declaração Serviço de Re-

embôlso;
a°, conter endereço claro, enuncian-

do nome por extenso, localidade,
rua e Estado;

4.0, enumerar, com precisão, as obras
e publicações pretendidas.
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(rim Neves e sua mulher, relativo a . benfeito-
rias situadas no Morro da Babilônia, acima da
cota 80, na freguesia da Lagoa, nesta Capital,
eelebrado em 12 de maio citado, em notas do
tabelião do 15. 0 Ofício .desta cidade (PG. ....
8.735 O Tribunal ordenou o registo do
contra to.

Relatado pelo Sr. ministro Oliveira Lima:
1inietério da Fazenda:

Processo de concessão • de aposentadoria, nos
f érmos do art. 196, item II, 'do decreto-lei ..
1.713, de 1939: ao servente da classe B do Q.

do Ministério da Guerra, Oscar 'Ferreira
1.0111 .0 (P6. 12.761). — O Tribunal ordenou
o registo da concessão.

Relatados pe:o Sr. ministre • A. Alvim

DePartame nto Administrativo do Serviço
Públieo:

Ofício n. 1.191, de 24 de maio p. findo, sõ-
bre o destaque de Cr$ 136.-800,00 a conta da

cuba 1 • a — Pessoal — II - s/e 08) do vigente
oreament o do Ministério de Aeronáutica (PG.
1. 8.132) . — O Tribunal mandou anotar o des-
taque, oficiando-se ao D. A. S. P.

Conselho de Imig,racão. e Colonização:
Processo de pagamento de Cr$ 1.368,00 a

Luiz Guimarães Estrile e outras, diaristas do
aludido Conselho, proveniente de diárias rela-
tivo ao Inês em abril p. findo (RO. 18.465).
— O Tribunal ordenou o registo a posteriori
simples da despesa:

Ministério da Educação e Saúde:
Ofícios:

Ns. 1.418, 1.158, 1.461 e 1,483, de 19, 22
e 21 clo mês p. findo, da Divisão do Material.
obre os pagamenOs de Cr$ 280,00 à Estrada

de Ferro Central dry Brasil, Cr$ 2.000,00 a Jo-
sé Pinto Duarte, Cr$ 10.800,40 a Equitativa
Terrestres Acidentes. e Transportes A. e
eaes 2.514:00 a Diretoria Regional dos ,Correios

Te,égrefos do Distrito Federal, proveniente
de serviços prestados e aluguéis no corrente
mo (PO. 6.3V3. 6.127, 6.130 e 6.435). — O
Tribunal Converteu o jnlgamento dos citados
-processos em diligências, para Ser promovido
peia repartiço competente o registo do des-
taque da dotação em epreço, (me é global, e
como	 registada.

Ne. 2.394 e 2.609, de 17 e :21 de maio p:
finde. da Divisão de Pessoal, sôbre o contrato
celebrado corn Lebindo Vieira, para o desem-
penho da função de técnico de encadernação
do Instituto Benjamin Constant (PG. 8.723).
•— O Tribunal ordenou o registo do contrato.

Miniseeio da Fazenda:

N. 97tt, de 29 de medo próximo findo, da Di-
retoria do Domínio da União, sobre o lêem°
gie revigoraçãO de aforamento assinado por
Francisca Ester dos Santos, relativo ao terreno
de acrescido de marinha situado na rua Afonso
Pena, na cidade de São Luiz, Estado do Mara-
nhão (PG. 8.751 .  . — O Tribunal converteu
o julgamento em diligência, para que, através
de tèrmo aditivo, o pretendente declare, ex-
pressa e especificadamente o fim a que o ter-
reno se destina, cio face do art. IP do decreto-
lei n. 4.120, de 21-2-42.

N. 963, de 28 de mairk próximo findo, da
Diretoria do Domini() da União, sõbre o con-
trato de compra e venda do domínio pleno do
terreno situado' na rua Leonoldo Bulhões, es-
quina da rua Castro Tavares, na freguesia de
Inhaúma, nesta Capital, celebrado em 13 de
maio último em notas do tabelião do 15 0 Ofi-
cio desta cidade, entre a União Federal como
outorgante vendedora, e a firma Celso Veiga de
Sá R; Comp. Limitada, como outorgada com-
pradora (PG. 8.750). — O Tribunal, vencida
a preliminar de diligência, para ser feita pe-
rante o Tribunal a prova de quitação de ser-
viço militar, de ',Imitis, ordenou o registo do
contrato, uma vez que à fls. 62 consta a ates-
tação, por funcionário hábil, de que foi pres-
tada essa prova, indicando-se todos os elemen-
tos individuadores. Foi voto vencido o Sr. mi-

nistro A. Alv:rri Filho, quanto preliminar de.
diligência.

Ministério da Justiça e Negócio; Interiores:
Oficio ri. 3.436, de 16 de maio próximo findo,

do Departamento ele Administração, sõbre o pa-
gamento de Cr$ 5.285,00 à firma Ribeiro do
Vale, Leal (Sc Comp., Liin'tada, proveniente de
serviços prestados neste mio.. (P6..18.311). —
O . Tribunal ordenou o reeisto da' despesa.

Ministério do Trabalho, Indústria e Comér-
cio:

Aviso n. O 1. de 20 de maio próximo findo,
com cópias do decreto-lei n. 5.459, de -5
anterior, que abre o credito especial de
Cr$ 670.000,00 para atendei? às despesat com
a instalação no .exterior de e.scritór:o de pro-
pagenda comercia do Bres : 1 (PG. 15..181).
— O Tribunal ( rdenou o registo 'do credito
especial.

Oíicio 11. 1.29 4 . de 31 de maio próximo findo,
da Divisão do lUateriel: encaminhando e guia
de recolhimel:to do ad: rOtament o de Cr$ 5 000,00
recebido na Tesouraria do Ministério em 11-5-
1943 pelo ou tal administrativo classe K Em-
marnel Dernteval da Fonseca, em virtude da
requisição feita pelo (,fício da mesma Divisão
n. 622 da 2-3-1913 (PG. 15 . .194). — O Tri-
bunal mandou dar baixa _ia responsahilidade do
func:onário. fazendo-se a reversão do crédito

veloa própria.
Ministério da Viação e Obras Públicas:
Aviso n. 1.300, de 21 do maio próxineo

findo, sábia' a distribuição do créd:to de
Cr$ 6.160.672,20 à Dele: aeia Fiscal no Estado
do Paraná, à conta do crédito -eSpeciel aberto
pelo decreto-L .1 n. 5.122, de 22 de abril pró-
ximo findo, à disposição do diretor da Rede
ViaçÃo Paraná-Santa Catarina (PG. 4.653) . —
O T eibunal ordenou o registo da distribuição
do (—édito, à disposição indicada.

Neda mais havendo Que tratar. o Sr. 1.0111S-
tro-)residente designou o dia 8 do corrente
mês. às •13 horas, ' para a seguinte sessão or-
dirá.ia, declaramio encerrados os trabalhos.

E. nen- constar, lavrou-se a presente ata,
que vai subscrita e assinada.

AVISO AOS ASSINANTES

(51'• ofic:a1; editados pela Incirensa Na-
cion al:

a) "Diário Oficial" — Secção I — Atos do
Governo — Adetinistraçãl;

'b) "Diário Oficial" — Secção II — Prefei-
tura do Distrito Federal;

c) "Diário Oficial" — S3cção III — Proprie-
dade Industrial:

d) "Diário Oficial" — Secção IV — Con-
selhc s;

e) "Diário da Justiça" — Poder Judiciário
e Justiça do Trabalho.

As assinaturas são tomadas para cada órgão,
isoladamente, prevalecendo os mesmos preços
e condições para cada um dêles.

O desconto para funcionários só é conce-
dido a funcionários públicos ou extranuxne-
rários, federais, estaduais ou municipais, em
pleno exercido de suas funções, devidamente
comprovado em cada tomada ou renovação
de assinatura.

Os assinantes do interior remeterão às im-
portâncias devidas ao teusoureiro da Imprensa
Nacional, por meio de cheque, vale postal ou
telegráfico, podendo, também, recolhê-las às
repartições fiscais, devendo, neste caso, pro-
mover a imediata remessa do respectivo com-
provante, sem o recebimento do qual nenhuma
providência poderá ser tomada pela Imprensa
Nacional.

As assinaturas podem ser tomadas em qual-
quer época, por seis meses ou um ano, ter-
minando sempre no último dia útil do mês
em que se vencer. As assinaturas vencidas
serão• canceladas sem prévio aviso. Para evitar
solução de continuidade no recebimento dos
jornais, devem os assinantes promover a re-
novação com uma antecedência minima de 30
dias, não sendo, em nenhuma hi pótese, forne-
cidos exemplares atrasados st titulo gracioso.

Para efeitos de assinaturas, são considera-
das "Repartições Públicas" exclusivamente os
estabelecimentos da administração federal.

TERMOS DE CONTRATO
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

E SAÚDE

Departamento de Administração

Divisão tio Material

Térmo de cm»Clo de material que faz a Divi-
são de Pessoal do Ministério da Educação e
Saúde à Divisão de Ensino Superior, na for-
ma abaixo:

As dezesseis horas do dia dezoito de junho
de mil novecentos e quarenta e três, presentes
na Divisão de Material do Ministério da Edu-
cação e Saúde os senhores . Plínio de Alencar
Ramalho, oficial administrativo, classe H, e
Júlio Kali, escriturário, respectivamente, re-
preseutantes da Divisão de Pessoal e Divisão
dl Ensino" Suberior do mesmo Ministério, de-
clarou o prinieiro. devidamente autorizado pelo
senhor diretor da Divisão de Material, que, nos
termos do artigo dez, letra I, do Regimento
aprovado pelo decreto número seis mil qu:-
nhentos e oitenta 'e seis, de dez de dezembro
de mil novecentos e quarenta, a Divisão de
Pessoal do Ministério da Educação e Saúde
cede à Divisão de Ensino Superior o seguinte
material: o) duas mesas d emadeira enverniza-
da, com três gavetas e dispositivo para Máqui-
na de escrever, medindo um metro e vinte cem.
thnetros, por oitenta centímetros, por oitenta
centímetros (1.20 x 0,80 x 0,80), inventariadeS
sob os números duzentos e' sessenta e nove e
duzentos e setenta (269 e 270), no valor de
duzentos cruzeiros (Cr$ 200,00) cada uma; In)
uma mesa de madeira envernizada, com oito
gavetas laterais, medindo um metro e vinte
centímetros, por setenta e oito centímetros, por
oitenta centímetros (1.20 x 0,78 x 0,80), inven-
tariada sob o numero duzentos e setenta e um
(271).. 1E) valor de duzentos .cruzeiros (Cr$
200,00). E, pa .a. constar, eu, Luzia Alves de
Rocha, oficial administrativo, classe,11..lavres
O presente térmo, afim de que se torne efetiva
a cessão de que se trata e seja dada a devida
baixa DO inventário da repartição cedente, têr-
mo êsse que, depois de lido e adiado conforme.
é assinado por mim, pelos representantes nes
referidas repartições e pelo chefe da Secção
Administrativa, sendo visado pelo senhor di-
retor da Divisão de Material. — Luzia Alves
da Rocha. — Plinio de Alencar Ramalho.
Julio Koll.	 Avnibal'Braga Richard. — Or-
lando Gomes Calaza.

Térmo de cessão de material que faz o Servi;o
. Federal de Bio-Estatistica do Departamento

Nacional de Saúde ao Instituto Osvaldo Cruz

na fOrma abaixo:

As quatorze horas do dia dezoito de junho
de mil novecentos e quarenta e três, presentes
na Divisão de Material do Ministério da Edu-
cação e Saúde os senhores Américo Diniz Car-
neiro, oficial administrativo, classe II, e An-
tônio Borrielo Júnior, almoxarife. classe G,
respectivamente, -representantes do Serviço
Federal de Bio-Estatfstica do Departamento
Nacional de Saúde e do Instituto Osvaldo Cruz .
declarou o primeiro,. devidamente autorizado
pelo senhor diretor da Divisão de Material, que
nos tèrmos lo artigo dez, letra f, do Regimento
aprovado pelo decreto número seis mil qui-
nhentos -e oitenta e. seis, de dez de dezembro de
mil novecentos -e quarenta, o Serviço Federal
de Bio-Estatística do Departamento Nacional
de Saúde Cede ao Instituto O gvaldo Cruz, o se-
guinte' material ': a) um arquivo de madeira
envernizada, sob o número setenta o quatro
(74) com ' porta de correr, medindo dois ne!--
tros, por -um melro e vinte centímetros, por
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'cinqüenta centímetros (2,00 x 1,20 x 0,50), no
valor de trezentos cruzeiros • 300;00); em
boro estado; b) um arquivo - para documentes,
número setenta e seis (76), de madeira enver-
nizada, com portas envidraçadas; medindo três
metros • e cinqüenta- centimetros l por dois- me-
tros e 'vinte, por quarenta centunetros (3,50 x
2,20 x 0,40), DO -valor de'. seiscentos cruzeiros
:(Cr$ 600,00), em bom estado; c) um armário
'de madeira envernizada, número cento e três
¡(103), com portas envidraçadas, medindo três
metros e cinqüenta . centímetros, por, quarenta
centímetros, por quatro metros, no valor de
mil e cem cruzeiros (Cr$ 1.100,00) em bom es-
tadO; d) um arquivo para documentos, número
setenta e 'cinco (75), de madeira envernizada,
Com portas envidraçadas, medindo- três metros
e- cinqüenta centímetros,, por dois metros: e
vinte centímetro, -por quarenta centímetros,
no valor de -seiscentos cruzeiros (Cr$ 600,00),
em hom . estado. E, para constar. eu Luzia Al-
ves da Rocha; oficial' administrativo, classe Il,
lavrei o Presente t'ermo, afim de que. se . torne
efetiva a cessão de que se trata e seja dada
baixa no inventário da repartição cedente, tèr-
tno êsse que, _depois de lido e achado conforme,
ó assinado por mim, pelos representantes das
referidas repartições e pelo- chefe da Secção
Administrativa,- . sendo visado pelo senhor • di-
retor da: Divisão de Material: — -Luzia • Alpes
da 'Rocha . —.America Diniz.Carneiro..—.An-
tonio • Borrielo Junior. 	 Annibal Draga Ri-
chard,	 Orlando Gomes. Calam.

RENDAS PUBLICAS

Cr$
De 1 a 16 de junho de 1943. ...... 	 32,274.636A
Em 17 de junho de 1942 	 	 2.191.350,30

	

Total 	 . 	 	 34.566.036,23
Em igual periodo de 1942 	 	 27.218.737,59

Diferença ,para mais em 1943  ' 	 7.347.299,40

De I de 'janeiro. .a .17 de. junho

Em igual periodo de 1942

	

de 1943 	 .	 .	 262.038.065,89
263.070.465,30

Alfândega de Niterói •
COMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADADA

	

Oeral •	Exclusive
depósitos

	

'Cr$'	 Cr;
De 2 de janeire a

17 de - junho de •
1943 	 	 8.647.544,80	 6.e57.327,10

Em 18 de junho de
1943 	 	 29.510,70	 24.118,40

	

Total . . . .	 .	 8.677:055,20	 6.081.445;53

De r. a 18 de junho,
de 1942 .	 .	 062.948,10	 775.039,09

e

6,081.445,50

43.733,e0

Total ,	 8.721.284,20-	 6.125.179,40

De 1 a 19 de junho
de 1943 	 	 1.007.277,00

Alfândega de Livramento
RECEITA ARRECADADA

e

Receita do dia:

Em 9 de junho de 1942 	
Em 9 de junho de 1942. e 	

• •	 	
Receita mensal:

De I. a 9 de junho de 1993 	 	 299.844,0e
De 1 a 9 de junho de 1942 	 	 22G.072,23

Diferença da receita arrecadada
para mais em 1943 	 	 73.771,8o

Receita global:

De 1 de janeiro a 9 de junho
de 1943

De. 1 de Janeiro a 9 do junho
de 1942 •

Diferença da receita arrecadada
, para menos em 1043 	 	 710.219,20

Recebedoria Federal em São Paulo
BOLETIM N. 15

e COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GER AT,

Arrecadada:
.	 .

De 2 de la.eelro a
38 de junho de
1943 	 	 8.677.055,30

EM 19 de junho de
1942 .	 .	 44.020,90

818.772 00

Cr$

158.765,70
1.262,09

'2.721 ,127,44

4.431.346,40

Alfândega de Santos Receita do dia:.

Em 10 de jimho de 1943 	 7.e20.ee
RECEITA ARRECADADA Em 10 de junho de	 1912 ...... 23.663,10

Cr$
Receita do dia:

Em 19 de junto de 1943 	 4.210.3990 Receita	 mensal:
Em 19 de junho de 1212 	 1.015.353,70

Dei a 10 de junho de '1943 	 307. 4114.03
Receita mensal: De 1 a 10 de junho de . 1942 	 249.738,3e

De 1 -a 19 de junho de 194 	 20.427.000,00
De 1 a 19 de junho de 1942 	 14.665.999,99 Diferença	 da	 receita	 arrecadada

pata mais em '1943 	 57.726,69
Diferença	 da	 receita '	arrecadada

para mais em 194"	 5	 763...0.00,9e
Receita global:

Receita global:
De	 1	 de	 janeiro	 a	 10	 de junhoDe	 2	 de	 janeiro	 a	 19	 de junho

de	 1943	 	 106'. 919.441,80 de, .19.43.	 	
De	 1	 de	 janeiro	 a	 10	 de	 junho

•	 1.728.7 tee'e

De	 2	 de	 janeiro	 a	 19	 de junho
de	 1392	 	 241.035.759,00 de	 1942	 	 4.455.012,7e

Diference	 da	 receita	 arrecadada Diferença	 da	 receita	 arrecadada
par menos em 1943 	 101.08.7.317,2e para • menos	 em	 i942....,. 	

93.968.500,50Diferença para mais em 1943 	

COMPARAÇÃO DA RENDA • EXCLUSIVE DEPÓSITOS
Arrecadada:. • • • • .

De 1 a 16 de ‘ junho de 194'
Em 17 de junho de 1943 	

Total 	
Em igual perlodo de 1942 	

Diferença para mais em 1942 	

Alfândega do Rio de Janeiro
RECEITA ARRECADADA

Cr$
Receita do dia:

Em 22 de junho de 1942 	 	 661.208,60
Em 22 de junho de 1942 	 	 942.975,09

Receita merisal:	 • •
De 1 a 22 de junho de 1943 	 	 27.007.653,40
De 1 a 22 de junho . de 1942 	 	 16.315.142,80

Diferença da receita arrecadada
para Menos eM 1942  •	  - 10.692.510,60

Receita global:
De 2 de janeiro a 22 de junho

de 1943 	  1e1.298.e35,9e
De 2 de janeiro a 22 de junho

de 1942 	  222.776.470,10

Diferença: da receita arrecadada
para menos em . 1943 	 	 61..477..534,9_

Cr$
25.442.960.20

1.782.541,70

27 .225.502,00
26 . 693. 872,S0

529.629,50

•JURISPRUDENCIA
DOS

.Orgãos da Administração
Publicação bimestral 4 dec1. s6es- , pareceres, etc., dos orgãos

da Administração

COM'

1NDICE ALFABÉTICO E REMISSIVO
CR$
	

CR$
Vol. I -- 10,00
	

Vol. III — 10.00
Vol. II — 10,00
	

Vol. IV 10.00
Vol. V-10;00

A VENDA

Secção 'de Vendas: Avenida Rodrigues Alves, n.
Agência I: Ministério do Trabalho	 Agência II: Pretório

'Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal
	1

TU,



TítulosQuant. preços

Cr$

929,00
930,00
931,00
932,00
890,00
912,00
952,00
953,00

1 .060,00
1 .110,00
1 .060,00

170,00
201,00

• 208,00

1.055,00
1 056;00:,
1 .057,00

• 37,00

540,00
1 .035,00

209,00
209,50
210,00
210,00
213,00
213,50
214,00

99,50
1 .108,00

250,00
1 .210,00
1.213,00

348,00
350,00
370.00

785,00
285,00
805.,00
200,00
300,00
525,00
315,00

231,00

Apólices e Obrigações

Federais

•3 *Diversas Emissões, port. 	
76 Idem, idem 	
11 Idem, idem 	
- 5 Idem, idem 	
7 Idem (1911) 	

338 Idern (cautela) 	
1;27 _Reajustamento Económico
85 Idem 	

9-brigações do Tesouro:

216 Empréstimo de 1930 	
100 Idem de 1932 	
200 Ferroyiárias 	

_Municipais do Distrito Federal:

6 Empréstimo de 1906, nom. 	
6 Idem de 1914, port. 	

35 Decreto n. 1.535 	

ManiciP ais dos Estados

50 Belo Horizonte 	
7 Idem 	

36 Idem 	
. 11 Pôrto . Alegre, 3 1,4 % 	

Estaduais

138 Espírito Santo 	
100 Minas, 7 %, port. 	
126 Idem, 1.a série 	

2 Idem, idem 	
1 Idem, idem 	

50 Idem, 2.a - série 	
405 Idem, 3.a série 	
95 Idem, idem 	
2 Idem, idem 	

20 Pernambuco 	
50 Estado do Rio (Eletrif.) 	
24 São -Paulo, 5 % 	
63 Idem, 8 % (Uniform.) 	
-8h Idem, idem 	

Ações de Bancos :

GO Português do Brasil, nom 	
9 Idem, idem 	

50 Idem, port. 	

Ações de Companhias :

Belgo-Mineira 	
50 Docas de Santos, port. 	
10 Ferro Brasileiro 	

1 .125 F3esa e Luz de Minas Gerais c/30 0/0
9 Manufatora Fluminense 	

100 Santa Rosa 	
1 Siderúrgica Nacional , 	

Debêntures

50 Banco "Lar Brasileiro"

Secretaria da Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos
do Rio de Janeiro; em 22 de junho de 1943. -- Juvenal de Queiroz
Vieira, presidente.
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PARTE COMERCIAL

BOLETIM DE COTAÇOES DO CÂMBIO FIXADO
-	 EM 21 DE JUN110 DE 1943

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos do Rio de Janeiro
MOVIMENTO DA BOLSA DE VALORES EM 22 DE JUNHO DE 1943

Mercados

Oficial	 Livre

Cr$

Praças

Cr$

Londres - Libras AREA	 - 79,58 1/2
Portugal 	 	 0,80 9/16
Nova York 	 	 16,70	 19,63
Buenos Aires 	 •••••	 4,98 3/16

3/8

9/16

COTA ÇOES OFICIAIS DE TÍTULOS EM 22 DE JUN110

Apólices e Obrigações'

Diversas Emissões de Cr$ 1.000,00, 5 %, port., 	
Diversas Emissões de Cr$ 1.000,00, 5 %, port. (cautela)
Reajustamento. Econômico de - Cr$ 1.000,00, 5	 port.
Obrigações do Tesouro Nacional de Cr$ 1.000,00, 7 %

(1930) 	
Obrigações .do . Tesouro Nacional de Cr$ 1.000,00, 7 %

(1932) 	
Obrigações Ferroviárias. de Cr$ 1.000,00, 7 %, port.
Empréstimo Municipal de 1906, nom. 	
Empréstimo - Municipal de 1914, port.. 	
Empréstimo . Municipal do decreto n. 1.535, port. 	
Prefeitura de Belo Horizonte de Cr$ 1.000,00, 7 %, port 	
Prefeitura de Pôrto Alegre de Cr$ 50, 3 % %, port.
Espírito_ Santo de Cr$ 500,00, 8 %, port. 	 .
Minas Gerais de Cr$ 1.000,00, 7 %, port. •
Minas Gerais de Cr$ 200,00. 5 %, port. (1 .934), 1.a

série 	
Minas Gerais .. de Cr$ 200,00, . 7 %, port. (1934), 2.a

série 	
Minas Gerais de Cr$ . 200.00, 7 %, port. (1934), 3.3

série 	
Pernambuco de Cr$ 100,00, 5	 port. 	
Estado do Rio de Cr$ 1.000,00, 8 %, port. (Eletrif.)
São Paulo de Cr$ 200,00, 5 %, port. 	
São Paulo de Cr$ 1.000,00, 8 %, port. (Uni-form.) 	

Ações de Bancos

Português do Brasil, noni. 	
Português do Brasil, port. 	

Ações de Companhias

Manufatora Fluminense 	 . 	 	 300,00
Docas de Santos, port. 	 	 385,00
Fábrica Nacional de Parafusns Santa Rosa 	 	 525,00
berro Brasileiro 	 	 - 805,00
Fôrça e Luz de Minas Gerais, com 30% realizadOs ..	 200,00
Siderúrgica BelgorMineira, port. 	 	 785,00
..liderúrgica Nacional, com 80 % realizados 	 	 315,00 .

Debêntures

Banco Hipotecário "Lar Brasileiro", S. A. de Crédito
Real 	 	 231 00

Secretaria da Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos
do Rio de Janeiro, em 22 de junho de 1943.- Jvvenal de Queiroz
Vieira, presidente.

Livre
especial

Cr$

79,58 1/16
0,88 7/16

20,50
5,25

Chile	 	   0,63

Cobertura do Banco do
Brasil . aos	 Bancos :

Londres - Libras AREA 78,88

• • I.

DE 1913

Cr$

930,00-
912,00
952,00

1 .(icomo

/ .110,00
1 .060,00

170,00
201,00
208,00

1 .056,00
37,00

510,00
1.035,00

209,00

210,00

213,00
99,50

1 .108,00
250,00

1.212,00

318,00
370.00



Número
de

Inscrição

Juvenal Manhães Filho,

Ciro Bierrenbach de Castro. -

Nome
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E  ITAIS E  AVESOS
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Departamento Administrativo
do Serviço Público

Divisão de Seleção
Prova de habilitação para extranumerário

mensalista de qualquer Ministério - Ama-
nuense e Amanuense Auxiliar.

Faço público, para conhecimento dos inte-
ressados, que, tendo em- vista o ofício n. 646,
416- Serviça de Biometria Módica co Instituto
'Nacional de Estudos Pedagógiceks, datado de
21 do corrente, passa a figurar no resultado
final da prova de habilitação acima referida,
publicado no Didrio Oficial de 28-5-43, o can-
didato il. 343, Lima da Cunha, com 60 pontos.

D. S.. do D. A. S. P:, em 22 de junho
do 1943. Martins, chefe da Seção
de Provas:

Prova de habilitação para extranurrierário
mensalista da Comissát de Eficiência do
M. V. O. P., da Diretoria do Domini() da
*União e Serviços Regionais do Ministério
da Fazenda, do Serviço Nacional de Doenças•
Mentais do 'Ministério da Educação e Saúde
e do Serviço Nacional de Malária do Minis-
tério da Educação e Saúde - Desenhista.

P.	 - 267
Faço público, para conhecimento dos inte-

ressados, que a prova acima referida será rea-
lizada, no Externato do Colégio Pedra II ' (ave-
nida Marechal Eloriano n. 80), de acordo com
a seguinte escala:

Parto I	 dia 24 do corrente, às 13 horas.
'Parte II	 dia 29 do corrente, às .13 horas.
D.- S. do D.- A. ti. P., em 22 de junho

de 1943. - Martins, chefe da Secção
de Provas.

Prova de habilitação para extranumarário
" mensalista do Departamento da Produçá3

Mineral do Ministério da Agricultura, Ser-
viço Nacional da Peste, do Ministério da
Educação e Sande e da Escola do Estado
Maior, do , Ministério - da Guerra - tese-
nhista.

P. H. - 272
Faço público,- para conhecimento dos inte-

ressados, que a prova acima referida será rea-
lizada, no Externato do - Colégio Pedro II (ave-
Ilida Marechal Floriano n. 80), de 'acôrcio com
a .seguinte escala:

Parto I - dia 25 do corrente, às 9 .horas.
Parte II - dia 30 de corrente, às 9 horas.

- D. S. do D. A. S. P,, em 22 de junho
de 19. 43.--- Ild ,flio Martins, chefe da Seccão
de Provas,

Prova de habilitação para extranUmerário
mensalista da Divisão de Orientação e Fis-
calização e da Divisão de . Estudos do pessoal
do Departamento Administrativo do Serviço
Público - Assistente de Pessoal

P .1i. 270

Faço - publico, para - conhecimento dos
ressados, que é o seguinte o resultado da Parte,
II 'da in'oVa de habilitação acima referida:

Nota

2. João Silveira do Camargo 	
5. Carlos Ribeiro Júnior 	

16. Carlindo Hugueney 	
21. EsteVain Ferraz da Rocha 	
23. José de Assis Drumond 	
24. Propicio Caldas Filho 	 •
26. Ruth da Mota Pais 	
34. João de Souza Sobral 	
36. Dagmar I3ezerra Gonçalves Peri-

assti 	
40.. Emanuel Rodrigues da- Costa 	
43. Geneflides Matos 	
45, Sílvio Corrêa de Avelar 	

	

47. Helio santos de Gomensoro Cibrão 	
45. Raimundo Xavier de Menezes 	
49. Karlúcio Romualdo Pesca Primo 	
51. Ernielindo Borsatto 	
62- 	 de Lacerda Novais 	
72: Paulo Gomes Fernandes Vieir 	
78: Lúcia Gomes dos Santos 	
87. Antônio Barbosa do Oliveira 	
00.. Arnaldo Augusto Maia 	
92. José Maria de Almeida Cruz 	
95: Maria de Lourdes Fortes 	
105. Carlos Alberto de Bulhões Matos 	
109. Joel Brun 	
112; José, Ribamar Pérez .Lima 	
126. Wilson de Souza' Aguiar 	
IN. José Pais de Melo 	
141. Humberto Gonçalves Pinto 	
148. Ernani de Paula Fèrreira 	
149. José Jaime Arrais 	

2. Só constam na relação acima os candidatos
que obtiverem,- nessa parte, o mínimo exigido
para habilitação,	 ......

D.S. do D.A.S.P., em 21 de junho de 1913.
Ildélio Martins, chefe da Secção de Provas.

Prova de habilitação para extranumerário
mensalista do Serviço Regional de Aguas' e
Esgotos ddo Ministério da Educaçãão e Saú-
de - Desenhista.

PR. 312
•

Faço público, para conhecimento dos interes-
sados, que aprovei, nesta data, as inscrições rc.,.
ferentes à prova de habilitação para extranume-
rária-mensalista do Serviço de Meteorologia do
Ministério da Agricultura - Calculista VII -
dos seguintes candidatos :

D.S. do D.A.S.P., ern 22 de junho de 1943.
- Aristides Éourget Fortes, chefe da Secção de
Inscrições.

Nome

2

3

4

P. II. •- 229
.Faço público, para conlireiniento dos lute-

- ressadps; que passam a figurar no resultado
final da prova rIo habilitação acima referida,
-publicado no Didria Ofiçial de 16-6-1913, os
candidatos: n. 1.338, Luiza Temporini. Costa,
com média final 73,3	 n. 2.175, Sebastião

•Veiga, com média final 65,3. .
Èsses candidatos foram .considerados habili-

tados na prova de damdade- e capacidade física,
de acordo com os ofícios ris. 641 e 619,- da-

' Lidos de 21 do ' corrente, do Serviço de 13mme-
. tria Médica do Instituto Nacional 'de Estudos
Pedagógicos.

I). S. do -D. -A. S. E., em 22 de junho
de 1043. Martins, chefe da S2cção

'de -Provas.

Prova de habilitação -para extraniunerário
mensalista 'de qualquer Ministério - Auxi-
liar e Praticante de Escritório. 	 -

P. II. - 257

Número de inscrição e 'nome

88
r.)

. 86
60
70
74
52
56

58
66
74
74
60
86
70
74
60
7-1
5.0
50
74
58
60
50
52

78
54
58
68
64

P.17. 279

Faço público, para conhecimento dos interes-
sados, que a prova acima referida será realiza-
da, no Externato do Colégio Pedro II (Avenida
Marechal Floriano, 80), de acordo com a se-
guinte escala:

Parte I - de julho entrante, às 13 horas.

Parte r - 2 de julho entrante, às 9 horas.

D.S. do D.A.S.P., em 22 de junho de
1943. - lldélio Martins, .chefe da Secção de
Provas.

P.II. 394

Faço público, para conhecimento dos interes-
sados, que aprovei, nesta data, as hiscrições.re-
ferentes à prova de habilitação pará extranu-
merárioniensalista da .Polícia Civil do Distrito
Federal, do-Ministério da Justiça é Negócios In-
teriores - Desenhista IX-,'dos seguintes can-
didatos: -

Número.
de

Inscrição

Mário Sorrentino.

Célio Baldissara,

Valdo -França.

Jorge José dos Santos.

Ainfindio Ribeiro de Magalhães..

D.S. do D.A.S.P., em 22 de junho de 1943
Aristides Dourget Fortes, chefe da Secção de

Inscrições.

Prova de habilitação para extranumerário
mensalista do Instituto Nacional de óleos do
Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agro-
nômicas do Ministério da Agricultura - De-
senhista IX.

PM. 253

Faço público, para conhecimento dos interes-
sados, que a Parte II da prova acima referida
será realizada no dia 25 do . corrente, às 9 horas,
no Externato do Colégio Pedro II (Av.. Marc-
chal Floriano, 80).

D.S. do D.A.S.P., em 22 de junho de 1943
-Ildélio Martins, chefe da Secção de Provas.
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Prova de habilitação para extranumerário
mensalista do Instituto Nacional de Óleos do
Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agro-
nômicas do Ministério da Agricultura - De-
senhista IX.

P.II. 253.

Faço público; para conhecimento dos interes-
sados, que é o seguinte o resultado da Parte I
(itens A e B) 'da prova de habilitação acima re-
ferida:

Nota

68

68

41

66

2. Só constatn na relação acima os candida-
tos que obtiveram, nessa Parte, o mínimo exi-
gido para habilitação.

D.S. do D.A.S.P., em 22 de junbnde 1943.
- Ittkiio Martim, chefe da Secção de Provas,

t.í1. 312

Faço pública a abertura, pela Disisão de
Seleção do Departamento Administrativo do
serviço Publico, da inscrição à prova de habi-
litação para extranuinerário-mensalista do
Serviço Nacional cie Doenças Mentais, do De-
partamento Nacional de Saúde, do Ministéric
tia Educação e Saúde f- Técnico de Labarat(ndo.

2. Os trabalhos serão regulados pela porta-
ria 1.411, de 7 de outubro de 1911, modificada
pela de n. 2.366. de 28 de dezembro cio 1912,
ii pelas normas constantes déste edital.

3. A inscrição ficará aberta durante 15 dias,
a partir de 28 do corrente, e se encerrará às
18 horas do dia 12 de julho próximo-.

4. Poderão inserevtr-se, candidatos cio am-
bos os sexos, maiores de 18 - anos e menores
de 38.

5.' Qualquer mudança de residência deve
ser imediatamente comunicada à Divisão de
Seleção e à Divisão de Orientação o Fiscaliza-
ção de Pessoal, déste Departamento.

6. A prova será realizada de acôrdo com e
estipulado no anexo e constará, também, de
exame de sanidde e capacidade física. MG
haverá segunda chamada.

7. Qualquer reclamação sói:bre os trabalhos
da prova deverá ser apresentada ao diretor da
Divisão de Seleção no prazo improrrogável de
três dias, a contar da data da publicação dos
resultados finais.

8. A situação dos candidatos habilitados e
admitidos será regulada pela legislação relati-
va ao pessoal extranumerário.

9. A correção de linguagem será sempre
considerada no julgamento do trabalho produ-
zido pelo candidato.

10. A inscrição importará o conhecimento
e aceitação, por parte do candidato, das condi-
ções da prova, tais como aqui se acham esta-
belecidas.

11. Quaisquer outras informações poderão
ser obtidas no local das inscrições, em hora
do expediente.

(2. Esta pÉova será válida por três anos, a
partir da data de sua homologação.

13. Os casos omissos serão resolvidos pela
- Divisão de Seleção.

D.S. do D.A.S.P., em 23 de junho de
1943. - Aristides Bourget Fortes, chefe da
Secção de Inscrições.

ANEXO •
A prova constará de: .

Parte I••
Escrita, compreendendo:
a) dissertação sôbre assunto de um dos pon-

tos do programa abaixo; e
b) resolução de questões objetivas sõbre as-

suntos . do seguinte programa:
1. Uréia sanguínea.
2. Glicemia.
3. Cloremia.
4. Caleemia.

Creatininemia.
6. Reserva alcantis:.
7. Sõro-diagnóstico da sífilis.
. Semiologia de liquido cétalo-raquian).

9. Interpretação do hemograma.
10. Antigenos e Anticorpos.
Esta 'parle valerá até cem sbontos, assim dis-

tribuídos:

I
a) dissertação, até 	

	
I 40 pontos

b) questões objetivas até
	
	 	 60 pontos

• 

Só será considerado habilitado nesta parte o
candidato que obtiver nota igual ou superior a
cinqüenta pontos.

Parte II

Prático-oral, constante de:
a) execução de trabalhos práticos sóbre as-

suntos do seguinte programa:
1. Execução de uni hemograma.
2. Sorologia da sífilis.
3. Citologia e albuminose liquérieas. Reações

de globulinas.
4. Reações coloidais no liquor.
5. Dosagem de uréia no sangue-
6. Dosagem de glicose no sangue.
7. Dosagem de cálcio no sangue.	 •
8. Dosagem de creatinina no sangue.
9. Dosagem de cloro no sangue.

10. Dosagem de reserva alcalina no sangue.
11. Diagnóstico das infecções tifo-parati--

ficas.
12. Diagnóstico da difteria.
13. Diagnóstico de parasitos intestinais.
11. Diagnóstico dos principais hemopara-

sitos.
15. Colorações usuais de cortes histológicos.
b) argüição sobre os trabalhos executados; e
c) redação do relatório sare os trabalhos

executados.
Esta parte valerá até cem pontos, assim

distribuídos:

a) execução de trabalhos práti-
cos, até 	

1)) argüição, até 	

c) relatório, até 	

Só será considerado habilitado nesta parte o
candidato que obtiver nota igual ou superior a
60 pontos.

Nota final

A nota final do candidato será a média pon-
derada dos graus obtidos nas duas partes da
prova, observados os seguintes pesos:

Parte I

Parte II 	

Só será considerado habilitado o candidato
que obtiver nota final igual ou superior a 60
pontos.

D.S. do D.A.S.P., em 23 de junho cia
1943. - Murilo Braga, diretor de Divisão.

P. H. - 343
Faço pública a abertura, :pela Divisão de

Seleção do Departamento Administrativo do
Serviço Público, da inscrição à prova de habi-
litação para extramimerário mensalista _do
Patronato Agrícola Artur Bernardes (Viçosa
- Minas Gerais), do Ministério da Justiça e
Negócios Interiores, auxiliar de escritório, " n71(

(Cri 400,00).
2. Os trabalhos seri'o regulados pela porta-

ria 1.411, de 7 de outubro de 1941, modifi-
cada pela de n. 2.366, de 28 do dezembro de
1912, e pelas normas constantes deste edital.

3. A inscrição ficara aberta no Distrito Fe-
deral e na cidade de Viçosa - Estado cie Mi-
nas Gerais - (Patronato Agrícola Artur flor-
liardes), durante 15 dias, a partir le 28 do cor-
rente e se encerrará às 18 horas do dia 12 de
julho próximo.

4. Poderão inscrever-se candidatos de ambos
os sexos maiores de 18 anos e menores de 30.

5: Qualquer mudança de' residência deve
ser imediatamente ccmunicado à Divisão de.
Seleção, e à Divisão 1-le Orientação e Fiscali-
zação de Pessoal, déste Departamento.

6. A prova será realizada de aciirdo com o
estd'hulado no anexo e constará, também, de
exame de sanidade e capacidade física. Não
haverá segunda chamada.

7-. Qualquer reclamação sÔbre os trabalhos
da prova deverá ser apresentada ao diretor
de Seleção no prazo-improrrogável de três dos,
a contar da data da publicação dos resultados
finais.

8. A situação dos candidatos habilitados e
admitidos será regulada pela legislação sela-
Uva ao pessoal extraiumerario.

9. A correção de linguagem será sempre
considerada no julgamento do trabalho prodip.
zido pelo candidato.

10. A inscrição importará o conhecimento .e
aceitação, por parte do candidato, das condições
da prova tais corno aqui se acham estabeleri-
das.

11. Quaisquer outsas informações poderão
ser obtidas no local das inscrições,. em hora de
expediente.
. 12. Esta prova será válida por três anos, a

partir da data de sua homologação.
13. Os casos omissos serão resolvidos pela

Divisão de Seleção.
D. S. do D. A. S. P., em 23 de junho de

1943. - Aristides Bourget Fortes, chefe da
Secção de Inscrição.

ANEXO
A prova constará de:
Parte I - Português e Aritmética (nível da

2.ft série ginasial) constante de:	 -
a) correção de textos;
.1)) resolução de questões objetivas sare

assuntos do seguinte programa:
1. Operações fundamentais sÔbre número

inteiros e fracionários.
2. Regra de três simples,
3. Percentagem.
4. Sistema legal de unidades de medida:

unidades de comprimento, superfície, volume.
capacidade e massa (Decreto n. 4.257, de
16-6-939). '

Parte II - Datilografia-cópia corrida de
um trecho, que poderá ser parte impresso e
parto manuscrito.

Graduação - Para efeito de correção e jul-
gamento da prova, será observada a seguinte
distribuição de pontos:

Parte I:
a) correção de texto, até 	  40 pontos

Mínimo de habilitação 	  20 pcintos
b) questões objetivas, até 	  20 pontos

Mínimo de habilitação 	  10 pontos
Parte II:

Datilografia, até 	  40 pontos
Mínimo de habilitação 	  20. pontos
• NOTA FINAL - A nota final do candidato
será a soma dos grais obtidos nas duas partes
da- prova. Só será considerado habilitado o
candidato 'que obtiver nota final igual ou su-
perar a sessenta (60) pontos.

D. S. do D. A. S. P., em 23 de junho de
1943. - Murilo Braga, diretor de Divisão.

5. Benjamin Pinto Chaves 	

6. ,Tosé D'Ainto 	

11. Carlos Oliveira de Castro 	

2. Iveto Alexandrina Nogueira de AI-
nieida 	

Número de inscrição e nome

10 pontos

30 pontos

30 pontos
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10. A inscrição 'importará o conhecimento
e aceitação, por parte do candidato, das condi-
ções da prova tais como aquf . se acham estabe-
tecidas.

11. Quaisquer outras informações poderão
ser obtidas no local das inscrições, em hora de
expediente.

12. Esta prova será válida por três anos, a
partir da data da sua homologação.

13. Os casos omissos serão - resolvidos peia
Divisão de Seleção.

D. S. do 'D. A. S. P., em 23 de junho de
1943. - Aristides Bourget Fortes. chefe da
Secção de Inscrições.

ANEXO

4. prova constará de:

endendo:
Parte 1- Português e Matematica, compre-

a) correção de textos • que envolvam conhe-
cimento de regras rudimentares de gramática;

b) ditado de um'trecho de 250 a 300 pa-
lavras, tirado de livro ou revista sôbre radio-
telegrafia;
- c) resolução (le, questões objetivas sôbre
assunto do seguinte . programa :

-- Operações fundamentais sobre núme-
ros inteiros, fracionários e complexos.

2 - Quadrado e raiz quadrada de números
inteiros.

3 - Regra de três simples.
4 - Sistema legal •de unidades de medida:

medidas de comprimento, superfície, volume
capacidade o massa (decreto n. 4.257, de
16-6-39). Conversão de medidas do sistema
inglês em medidas do sistema legal brasileiro
e vice-versa.

d) exercícios simples sóbre escala.
Esta prova valerá até cem pontos, assim

distribuídos:

a) correção de texto, até 	  20 pontos
é) ditado, até 	  20 pontos
c) questões objetivas, até 	  50 pontos
d) exercícios sôbre escalas, até 	  10 pontos

Só será considerado habilitado nesta parte
o candidato que obtiver os seguintes mínimos
-do habilitação:
Português . 	  -20 pontos
Matemática . 	  30- pontos

Parte Ii - Radiografia, compreendendo:.
a) execução de trabalho prático de trans-

missão e de recepção radiotelegráfica, em lin-
guagem clara e em código (Misto de :letras', al-
garismos e sinais de • pontuação).

Para efeito de julgamento dêste itern,.deVe-
rão ser observados os seguintes mínimos. de
habilitação:'

.1.°) Para transmissão e recepção em códi-
go: vinte (20) grupos certos por minutos, con-
tendo cada grupo cinco (5) c::ractereg;

2.0) Para . transmissão e recepção em lin-
guagem . clara: vinte e cinco (25) palavras
certas por- minuto, contadas à razão de ciaco
(5) caracteres:

b) resolução, por escrito, de dez questões ob-
jetivas ,sôbre taxação de•radiotelegramits e só-
bre o regulamento telegrafica (Convenção In-
ternacional 'de Telecomunicações de Madrid -
1932.- e - Revisão do Cairo - 1938) .

c) resolução, por escrita, de dez questões
objetivas sõbre regulamentos relativos a troca
de comunirtições radiotelegráficas, sôbre . a
parte de radiotelegrafia da convenção para se-
gurança da vida humana no mar. assim'eomo
sare as disposições especiais que 'regulam os
serviços radiotelegráficos na navegação aér3a.

Esta parte valerá até cem pontos, assim, dis-
tribuídos: .

(questões objetivas),

(questões objetivas),
	 ...	 20 pontos

- Só será considerado habilitado nesta- parte
o candidato que obtiver nota igual ou superior
a sessenta pontos, no conjunto, e quarenta e
cinco . pontos, no mínimo, em transmissão e
recepção..

NOTA FINAL - A nota final do candidato
será a média . ponderada dos graus obtidos nas
duas partes da prova, observados os Seguintes
pesos:

Parte I . 	  1
Parle II . 	

Sé será consideraCo habilitado o candidato
que obtiver nota final igual ou superior a sea L

-senta pontos.
I). S. do D. A. S. P. em 23 de junho de

.194.3. - Murilo Braia, diretor de Divisão.

RETIFICAÇÃO

•Prova para Projetador Auxiliar XIV
P. H. -L 303

No Diário Oficial de 17 de junho corrente,
à página ri. 9.428, na 1.4 coluna, onde se lê:
23. Orlando de Oliveira Cruz 	 	 12

Leia-se:
23. Orlando de Oliveira Cruz 	 	 72

D. S. do D. A. S. P., em 22 de junho de
1943. - Murilo Braga, diretor de Divisão.

Di visão de Aperfeiçoa incido
CURSOS , DE ADMINISTRAM)

CURSO ESPECIAL DE ORÇAMENTO
Faz-se público, para ciência dos interessa-

dos, ser Q seguinte o resultado do Curso E3-
pedal de Orçamento da I Secção dos Cursas
de Administração no 2.° período de 1942.

Aprovados:
Alberto Câmara Neiva.
Arrhando da Silva Soares.
Augusto de Rezende Rocha.

Reproduzido por ter sido publicado com in-
correções.

Creso Gomes Teixeira. .	 .
Cirene Vilela Canedo Nunes Pereira.
Danton Lopes da Fonseca.
Edwaldo Reis da ,Silva.
Ermelindo Borsato.
Heitor Lima Rocha.

•Henrique Luiz Barbosa Júnior.
Jaime Geraque Murta. •
Joaquim Catunda Irineu de Araújo.
José Vicente de Oliveira Martins.
Luiz Felipe de Castro e Silva.
Luiz Pedro Bastos Pilar.	 e
Luiz Zaidman.
Manuel G. Vasouncel.
Manrico Perrota.
Maria Antonieta Nunes Cavassoni.
Maria-- Amaral Gomes Brandão.
Nilo Braga Campinho.
Nilo Magalhães de Sousa Martins'.
Osvaldo Geraldes.
Osvaldo Pereira.
Raimundo Brandão dos Santos.
Roberto Winter Viana.
Sônia Goldstein.
-Valdemar José Moreira.

D. A. do D. A. S. P., em 22 de junho de
1943. - Amor Guapgass .11, chefe da Secreta-
ria- dos Cursos de Administração.

Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística

Faço .público, de ordem do Senhor secre-
tário Geral, que a Junta Executiva Central flO
Conselho Nacional de Estatística, em sessão
realizada no dia 11 último, impôs à firma
Salvador Busato, estabelecido. em Vitória, Es-
tado do Espírito Santo, à Praça Costa Pereirn.
n. 48, a multa de quinhentos cruzeiros
500,00), por infração ao art. 1.° do decreto-
lei n. 4.736, de 23 de setembro de 1942.. Nos
térmos do § 2.° do art. 8.0 do aludido decreto-
lei, poderá a firma multada interpor dentro do
prazo de trinta dias, contados da presente pu-
blicação, pedido de reconsideração do ato da
Junta.

Rio 41e 4aneire, em 22 de junho- de 1913. -
Alberto Martins, diretor da secretaria,

Faço pública a , abertura, pela Divisão de
Seleção da Departamento Administrativo do

- Serviço Público, da inscrição à prova de habi-
litação para extranumerário mensalista da Di-
retoria de Rotas Aéreas da Ministério da 'Ae-
ronáutica - Rádio Telégrafista (Cr$ 700,00).

- ' 2. Os trabalhos' serão regulados, pela porta-
ria 1.411, de 7 de outubro' de 1941, modificaria
pela de n.. 2.306, de. 28 de dezembro de 1942,

. e - pelas floreias constantes •déste
3. A inscrição ficará aberta . durante 10 dias,

a •partir .de 28 do .corrente e se encerrará às
18 horas do dia 7 de julho -próximo.

.4. Poderão - inscrever-se candidatos do sexo
masculino • maiores de 17 anos e menores
de 38.

5. Qualquer mudança de residência de N e ser
imediatamente comunicada à Divisão de Sele-
ção e à Divisão de Orientação e Fiscalização
de Pessoal, dêste Departamento.

6. A prova será realizada de acórdo com- o
• estipulado no anexo e. constará.• tambein. de

exame de sanidade e .capacidade física: Não
haverá 'segunda chamada.

7. 'Qualquer reclareação. setbre' Os trabalhos
da prova deverá ser apresentada ao diretor da
Divisão te Seleção no prazo improrrogável de
três dias, a contar da data da publicação 'dos
resultados -finais. ,

8. A situação dos Çaididates habilitados e
admitidos será regulada pela legislação reta- Item • a - ( transmissão e recep-

ção), até 	tiva ao pessoal extranumerário.
Item -6 -

9. A correção de linguagem será -sempre até
considerada no julgamento do trabalho produ- Item c
zido pelo candidato. 	 até

60 pontos

20 pontos

Faço público, de ordem do Sr. secretário
geral, que a Junta Executiva Central do Con-
selho Nacional de Estatística, em sessão rea-
lizada no dia 11 último, impôs à firma Expe-
dito de Castro, estabelecia, em Manaus. Es-
tado do Amazonas, à rua dos Andradas núme-
ro 218, a Multa de duzentos cruzeiros (Cr.
200,00), por infração ao art. 1.° do decreto-
lei n. 4.736. de 23 de setembro de 1952. Nos.
térmos do § 2.0 do art. 8.0 do aludido decreto-
lei, poderá a firma multada interpor dentro
do prazo de trinta dias, contados da presente
publicação, pedido de reconsideração do ato
da Junta.
-	 Rio d eJaneiro, em 22 de junho de 1913.
Alberto Martias, diretor da secretaria.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Departamento Nacional da Produção
Mineral	 •

Divisão de Águas
Em obedién :ia ao disposto nos §§ 1. 0 e 2

do art. 50 do decreto-lei n. 2.281, de 5 de
junho de 1910. faço público, para conhecimento
dos ioteressaCos, que a Divisão de Águas do
D.N.P.M., do Ministério da Agricultura, de-
pois de meticuloso estudo, considera públicas
de uso comum, do domínio do município
Campos Novos, Estado de Santa Catarina, as
águas do, curso dágua denominado "São João'
ao longo de toda a sua extensão.

Estas conclusões se apoiam. no art. 6.° do
decreto-lei acima citado e no inciso III do ar-
tigo 29 do Código de 4auas.
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O critério adotado para a determinação des-
sas águas foi o seguinte:

1 — O curso dagua foi determinado, partin-
do de jusante para montante;

2 — Nas confluências roi considerado como
principal o de maior bacia hidrográfica.

Dentro do prazo de noventa (90) dias; armo
lados da publicação dèsle edital, deverão os
interessados apresentar no Conselho Nacional
de Aguas'" e Energia Elétrica, as reclamações
que julgarem devei . fazer.

Em 21 de junho de 1943. — Waldemar JOM
de Carvalho, diretor.

Nota — A identificação do curso dágua foi
feita segundo o mapa municipal, organizado
em observância ao decreto-lei n. 311, de 2 de
março de 1938.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAÚDE

Departamento de Administração

isão de Obras

Chamo a atenção dos interessados paaa o edi-
tal publicado no Diário Oficial de 10 do cor-
rente mas. pág. 9.037, para obras complemen-
tares na Oficina da Divisão de Obras clasta Mi-
nistério, à rua Meio e Sousa n. 142 (obras de
reparos e consertos).

DMS50 de Obras. 19 de junho de 1913. —
I. Itareo.w, chefe da 1-D.Ob.

Edital dr concorrênia pública para serriaos
de ampliação a serem execu todas nas co-
cheiras, oficinas e anexos do Instituto (is-
valdo erUZ

1 — Autorizado pelo Sr. diretor geral do
D. A. do M. E. S. conforme despacho exa-
rado era 19-6-13, no processo n. 39..359 43;
S. (., faço público e dou ciência aos inteaes-
sados que fica aberta, nesta data, a aoncor-
ranicia para serviços' de ampliação a aerem
execute 'os nas cocheiras, oficinas e anexos do
Instituto Osvaldo Cruz, de conformidade 'In
as leis em vigor e principahnente de neardo
com o título VII do Regulamento Geral de
Contabilidade Pública.

2 — Para inscrever-se na concerrência leve
a firma pretendente requerer à Diviaão rle
da Obras até a véspera da concorrência, Oki-
Lindo os seguintes documentos:

a) Recibos de quitação de todos os impostos
devidos, municipais e federais, inclusive O
imposto sare a renda;

b) certidão relativa' ao decreto n. 1.813,
de 7 de dezembro de 1939 ao decreto número
23.569, de 11 de dezembro de 1933 e ao ne-
creto-lei n. 3.995-41;

e) documentos comprobatórios da, lapaci-
dada técnica e financeira da firma;

recibo provando efetuar o depOsiio na
Cr$ 500,00 (quinhentos cruzeiros), arn dinheiro
ou em apólices Ia Dívida Pública, para gra-
rantir a apresentação da oroposta na conaor-
rancia cuja guia para depositar na Caixa Ect-
nõrnica do Rio de Janeiro, será passada thé
a véspera da realização da concorrência. Esta
caução só será retirada pela firma contratante
e pelos demais concorrentes após a lavratura
do contrato;

e) contrato social devidamente legalizada e
registado no D. N. T. C., caso não se trate
de firma individual;

f) certidões a que se refere o decreto-lei nú-
mero 2.765, de 9 de novembro de 1940.

§ único. Os candidatos serão considerados iva-
arilos quando assinarem de próprio punno. ou

do representante legalmente liabiliaado, ao
livro competente existente na Divisão de Obras.

3 No dia 12 de junho de 1913, os concor-
rentes julgados dóneos . e por isso inscritos,
apresentarão na - aivisão de Obras, à rua Melo
O Sousa n. 142 — Sala Cristóvão, suas pro-.
postas que serão recebidas, até às 13 (treze)
horas, pela Comissão que julgar a Con;
eia e que será presidida pelo dretor di I'i-
visão de Obras.

propostas -serão apresentadas em 5
(cinco) vias, sem emendas, rasuras, entreli-
nhas ou ressalvas, deverão declarar que o pro-
ponente se submete inteiram( nte a ;Mas as
condições ciaste edital, contendo ainda: o :nasço
global, por extenso e em algarismos, o prazo
em dias consecutivos para a terminaçãa da
obraea assinatura do proponente e a data, sendo
a primeira via estampilhada de acanto com a
lei.
• II — As propostas serão entregues em en-
vólueros fechados ø lacrados que deverão con-
ter também todos os desenhos relatvos à con-
corrência, fornecidos pela Divisão de Obras,
rubricados, falha a falha, pelo concorranla.

III — Juntamente com a proposta, o con-
corrente, deverá, apresentar as parcelas da
quantia pela qual se propõe a realizar o ser-
3iço, com o desdobramento orçamentário exi-
gido na circular D. M.-203, do Departe mento
Administrativo do Serviço Público publicado
no Diário Oficial de 2d-12-/O, págs. 23.711
e 23.712.

IV — Abertos os invólucros cada conearren-
te presente rubricara as propostas dos demais,
lavrando-se a seguir uma ata em mia serio•
mencionados os nomes dos proponentes com os
respectivos preços, a classificação dos mesmos
e outras ocorrências que interessarem ao jul-
gamento da licitação.

— Nenhuma proposta será levada em con-
sideração desde que exceda a guarida ele
Cr$ 225.620,40 (duzentos e vinte e sane° mil
seiscentos e vinte cruzeiros e quarenta centa-
vos).

IV — Não serão aceitas as praposLas que
contenham redução sare a mais "5 antajosa ou
que divirjam dos têrmos ciaste edital, .por me-
nor que seja esta divergência, ou. ainda, case
se . oponham a qualquer dos preceitos do Ca-
digo do Contabilidade da União e seu Regula-
mento.

4 — O prazo para a execução total da olrra
será até o dia 31 de dezembro de 1913, con-
tados a partir da data do registo do coatrato
pelo Tribunal de .Contas.

5 — O prazo no qual o proponente se pro-
põe terminar as obras não -será ronsiderado
para classificação e, não poderá exceder .ao
fixado nêste edital.

6 — No. caso de absoluta igualdaie entre
duas propostas a Comissão procederá, por meio
de carta, à nova concorrência, entre os respec-
tivos autoras afim de verificar qual a maior
redução que poderá fazer ilas propoatas em-
patadas. Caso haja no empate proceder-se-á
nos térmos dos artigos 742 e 756 do Regula-
mento Geral de Contabilidade Pública.

7 — Antes de qualquar decisão superior. as
propostas recebidas serão publicadas integral-
mente no Didrio Oficial, para conhecimento dos
interessados.

8 — No ato de assinar o contrato, o concor-
rente adjudicado apresentará o racilso, de :Latir-
do com o decreto n. 19.987, de 13 de maio de
1931, provando ter feito o depósito equisa ente
a 5 C/0 sare a proposta aceita, depós1ta êate
que poderá ser realizado em moeda corrente
ou em apólice da Dívida Pública ao porta-
dor.

I — O depósito que trata o presente artigo
responde como garantia da execução da 3bra
e só poderá ser retirado pelo contratante de-
pois de haver sidra comprido integralmente o
respectivo contratar.

II — Se dentro de 5 (cinco) dias úteis con-
tados da data da aprovação da concorrência,
não comparecer à Divisão de Obras o aropo-
nente escolhido para assinar o contrato, per-
derá a favor da Fazenda Nacional a caução de
que trata a letra d, do art. 2. A juízo do se-
nhor diretor geral serão convidados a assinar
o contrato sucessivamente os demais proponen-
tes, na ordem em que tiverem sido classili-
cados, ficando os mesmos sujeitos às penalida-
des previstas para o primeiro.

9 — O contratante-empreiteiro ficará sujeito
à multa de Cr$ 100,00 (cem cruzeiros) ator dia
que exceder o prazo estipulado na sua proposta,
para terminação da casta.

§ Quando o excesso for do 30 (trinta) dias
consecutivos, o contrato será rescindido admi-
nistrativamente. independente de ação su. inter-
pelação judicial. perdendo a firma contratante
a caução (le que trata o art. 8 e sua idoneariatla
para contratar com o Govanno. será cassada,
sendo a obra concluída pela Divisão de Obras.

10 — O pagamento será efetuado cor luas
prestações, a juízo da fiscalização, sendo a úl-
tima paga após a aceitação do serviço.

— A despesa correrá por c anta do decreto-
lei n." 5.148, de 30 de dezembro de 1942.

11 — Todas as penalidades estabelecidas
nêste edital serão impostas administra:rsa-
mente ifelo Sr. diretor geral. por proposta do
Sr. diretor de obras, independente de aça) ou
interpelação judicial, não cabendo ao contra-
tante direito a indenização de espécie al-
guma.

12.— Ao Sr. diretor de obras caberá rasol-
ver as dúvidas por ventura existentes no'aoa-
trato .
• a --a A firma contratante poderá formular
por escrito, e 'dentro do prazo de .48 horas, as
suas reclamaeõea sabre qualquer decisão, pro-
ferida as quais serão encaminhadas ao senhor
diretor geral para resolver.

13 — Na Divisão de Obras serão atenahlos
diariamente das 14 às 16 horas os candidaals
que desejaram esclarecimentos sabre a presear-
te concorrência.

14 — Ficam fazendo parta integrante "ilisto
editai as especificaeõos a plantas que serão for-
necidas diàriamonte aos interessados das 12
as 16 horas. para obter as plantas torna-ao
necessário que o intoressado peça por escrito,
apresentando junto aoe pedido uni rolo de pa-

peI- D i°vIes"Èfio. de Obras do Departamento cl e Ad-
ministração do M. E. E.. em 22 de junho de
1943. — 1. Barroso; chefe da 1-D.0b.

'Departamento Nacional de Saúde
Serviço Federal de Águas e Esgotos

SECÇÃO DE EXPEDIENTE E CONTABILIDADE

SECÇÃO DE EXPEDIENTE E CONTABILI-
DADE

Chama-se a atenção dos interessados para e
aviso aos proprietários dos prédios às ruas
Virgínia Vida! n. 213 e Júlio 16, sare irre-
gularidades no abastecimento rlágna, publica-
do. no Diftrio Oficial de 21 do corrente, à
página na 9.606.

RETIFICAÇÃO

Na publicação do edital feito às _ páginaa
9.115.. 9.19.9-e 9.253. repectivamente. do Did-
rio . Oficial de 11, 12 e 14 do corrente.

Onde se lé:

Rua dos Araújos 32.

Leia-se:
Rua Araújo n.



Quinta-feira 24	 MAMO OFICIAL (Secção f)	 Junho de 1943 9781

ADNISTÉR10 DA FAZENDA
Departamento Federal de Compras

-AVISOS
Ficam os Srs. fornecedores. notifiCados que deverão entregar o material a que se refere os empenhos mencionados no presente ovis"dentro dos novos prazos concedidos e abaixo relacionados:

Firma

Antônio José de Carvalho 	
A. Rodrigues Costa & Comp. 	
Idem ... 	

Idern ... 	
Idem ... 	
Idem .	 . 	
Magalhães Sucupira & Gomp. lAd:i. 	
M. A. Cunha	 	

• 	  

Requisição
,

202.422
301 .006-8
301.024-8
301.021-3
301.021-3
30/.021-3
301.006-8
615.032
272.003

por carta ou memorando.
A não observância 'destas instruções,levará. o D.F.C. a dar inicio ao processo de-multa, prevista no decreto n. 5.873, art. 31, de

26 de junho de 1910. reservando-s- também o direito de- tornar as pnvidências que julgar .necessarias aos casos.
Rio de Janeiro, 19 de junho de 1943. - Augusto Barata, diretor da D.R.E.

Comunico - aos Srs. fornecedores que. em virtude de exame ou vistoria procedido no material constante dos empenhos abaixo reta.
cionados, ficam intimados a cumprir O determinado na coluna de Providências a tornar:,

Dentro desse novo prazo concedido, deverá ser dada coniunicaço à D.R.E. (Divisão de Recepção e Expedição), da entrega do material,

Empenho

6.447
2.765
2.771
2.767
2.769
2.768
2.766
2.632
4.424

Novo
prazo concedido

até
10-7-1913
5-7-1913

15-7-1943
15-7-19.43
5-7-1943
5-7-1943
5-7-1943

1913
• • 5-7-1943

Usina Nac. Ind. Químicas Lida 	 	 401.043

Novo Providèncias
prazoEmpenho a

concedido	 • tomar-
6.473 29-6-43 Substituir o material

em questão, por es-
tar fora da espefi-
ficação.

	

6.245	 29-6-43	 Substituir o material
referente ao item
recusado peta aná-

- use IJ. 11.876.

	

6.007	 29-6-43	 Substituir o material
em questão, recusa-
do pela perícia
mero . 117.

	

3.812	 294-43	 Substiluit o material
do item 3, reeusade
pela análise numero
11.819.

8.86-4 20-6-4a Substituir o material
referente ao item 1,
por não estar de
aezdo com o pe-

(11 (10.
 294-43 Substituir o Material

em questão, recusa-
do pela perícia nu-
lucro 96.

,29-6-43	 Substituir o material
do item 2, recusado
pela analise numero
11.00(1.

29-6-13 Substituir o material
do item 7, recusado
pelo mim 151.
D. T.

29-6-43	 Substituir o material
constante do item 9,
que foi recusado.

7.514
3

29-6-13 Substituir o material
referente . ao item .
por não estar de
acÓrdo.

28.735 29-0-43 Substituir 6 poltro-
nas do material em
questão, recusado
pela perícia 111:11i1C1-0
118.

5.050 29-6-43 Substituir o material
em questão„ por não
estar de acôrdo.

29-6-13 Substituir o material
em questão, por es-
tar fora da especi-
ficação.

3.927 29-5-43 Substituir o material
referente ao Rein 2.
novamente recusado
pela análise número
/1.891.

Recepção e Expedição), da proviancia tornada

art. 34, de 26 de junho

Firma.	 Requisição

Carlos II. de Ilrito 	 	
202.319

C. Gusmão & omp. Ltda. 	 	 C0/.216

Companhia Nacional Máquinas Comerciais 	 	 108.032

' Car. dinale & Comp. 	 	 615.063.

Daniel Corrêa & Comp. 	 	 . 202.757

Idein	 134.016

P. Kastrup â Comp. 	 	 260.059

Renato Alves de Sá 	
	 109.053

D. N. Pereira & Comp. Ltda. 	 	 109.052

D. Cerquei-a	 S'omp. 	 	 2t)1.009	 a
N 	 4.090

Equipamentos Científicos Ltda. 	 	 105.028	 7.909

Ilesbia, S. A. 	 	 134.013	 7.520

11;cornac Representações Ltda. 	 	 202.383	 6.2e0

Dentro do novo prazo, concedido, deverá ser dada comunicação à D.R.E. (Divisão de
pelos Srs.. fornecedores, em relação ao presente.aviso.

A não observância destas instruçõea, levará o D.F.C. a aplicar as penalidades previtlas no decreto u. 5.873,
de 19'0. reservando-se também o direita de tomar as medidas que julgar ,acertadas aos casos.

Rio de Janeira. 19,de junho de 1913. -Augusto 'Barata. diretor' da D .8.E.
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Diretoria Geral da Fazenda Nacional

Diretoria da Despesa Pública

De ordem do Sr. diretor da Despesa Públi-
ca, convido os herdeiros de Manoel Pacheco,
aposentado no lugar de servente, classe C, do
Quadro I, do Ministério da Guerra, a recolhe-
rem aos cofres públicos, no prazo de trinta
(30) dias, sob as penas da lei, a importância
de Cr$ 1.271,50, recebida no período de 20 de
dezembro de 1938 a 31 de maio de 1939, con-
forme se verifica do processo fichado no Te-
$0111"0 Nacional sob n. 4.932-39.

Secretaria da Diretoria da Despesa Pública,
14 de junho de 1943. — Carlos Pinto de Cas-
tro, secretário.

Diretoria do Tesouro

Alfândega do Rio de Janeiro

EDITAL N. 90, CdIn1 O PRAZO DE 30 DIAS
. ÚTEIS

De ordem do Sr. inspetor, ficam intimados
os interessados ou donos das mercadorias ab ti-
xo mencionadas, apreendidas por contrabando.
a virem alegar o que for a bern de seus di-
reitos. dentro do prazo de 30 dias úteis, a
contar da publicação dèste edital no Diário Ofi-
cial, sob pena de revelia.

Apreensão de três garrafas de vinho espu-
mante marca "Flexa de Oro", apreendidas no
Posto Fiscal 617 do Cais do Pôrto, no dia 9
dêsté mês (proc. n. 18.397-43).

Idem de dois pacotes do potassa apreendidos
no Cais do Pôrto, no dia 9 déste mês (processe
n. 18.398-43)..

Alfândega do Rio, 21 de junho de 1913. —.lu-
(eludiu° Barcellos, oficial administrativo. clas-
se 16.

PRIMEIRA SECÇÃO

EDITAL N. 91
Pela Inspetoria desta Alfândega se faz pú-

blico, para conhecimento dos interessados, que
foram descarregados para os armazéns do Cais
do Pôrto os volumes abaixo mencionados, com
sinais de avarias e de falta, devendo seus do-
nos ou consignatários apresentarem-se, no pra-
zo de 15 dias, para providenciarem a respei-
to.

Primeira Secção, 18 de junho de 1943.— Levy
Peilosa Dantas, escriturário, classe 9 —
Q. S.

Caixa de Amortização

EDITAL N. 8
Faço público que, tendo se extraviado 4 apó-

lices da Dívida Pública Federal, tipo Unifor-
mizadas, valer nominal de Cr$ 1.000.00 (mil
cruzeiros) cada uma. juros 5 % (cinco por cen-
to) ao ano, de ns. 467.185 a 467.188, aver-
badas em nome de Fulgência Alves Muniz. bra-
sileira. viúva, serão expedidos novos títulos,
em substituição, se, no prazo de 5 (cinco) dias
contados da publicação deste edital, nenhuma
reclamação for apresentada.

Caixa de Amortização, 14 de junho de 1943.
Gladstone Rodrignes Flores, diretor.

EDITAL N. 9
Faço publ co que a Junta Administrativa

dcsts Caixa resolveu, em sessão de 11 de maio
findo. que, são regulamentares e não poderão
ser dispensadas as assinaturas e datas nas pu-
blicações de anúncios de extravio de apó-
lices.

Caixa de Amortização, 17 de junho de
1913. — Gladstone Rodrigues Flores, dire-
tor.

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE -INTIMAÇÃO N. 2.563

AUTO DE INERAÇÂO N. 927, Da 1939

Pelo presente edital fica intimada a firma
J. S. Peixoto, à praça Marechal Hermes n..21.
nesta cidade, mas ali não encontrada para, no
prazo de 10 dias, sob pena de cobrança executi-
va, recolher aos cofres desta Recebedoria, a
quantia de Cr$ 6.210,30 (Seis mil duzentos e
dez cruzeiros e trinta centavos), restante do
débito da firma José Gomes da Silva, pela qual
se obrigou corno fiador e principal, pagador,
em Urino de confissão de dívida "assinado nesta
repartição.

O processo encontra-se na S.P.J., à dispo-;
sição dos interessados ou de seus representan-
tes devidamente habilitados.

Recebedoria do Distrito Federal, 17 de junho
de 1943. Pelo chefe. — João da Silva Costa,
escriturário E.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 2.561

AUTO N. 562, DE 1940

Pelo presente edital * fica irdimada a firma
A. Gonçalez & Cunha ou S. R. Carvalho ou
Café Príncipe Real, estabelecida ou residente
à rua São Cristovão ri. 501 nssta cidade, mas
aí não encontrada, a recolher ao prazo de ses-
senta (60) . dias corridos, contAdos da publica-
ção dêste, sob pena de cobrança executiva, a
importância de Cr$ 1.200,00, de imposto e
multa, correspondente à decisão no processo
acima indicado, ficando-lhe, entretanto, as-
segurado o dtreito de recurso ao 2.0 Conselho
de Contribuintes, mediante depósito prévio da
aludida importância.

S.P.J., 17 de junho d'e 1943. Pelo , chefe, —
João da Silva Costa.

EDITAL DE INTImAç :o N. 2.565

AUTO N. 1.698, DE 1942

Pelo presente edital fica intimado Aron
ler, estabelecido ou residente à rua General
Caldwell n. 90, mas aí não encontrado, a reco-
lher no prazo de sessenta (60) dias corridos,
contados da publicação dêste, sob pena de co-
brança executiva, a importância de Cr$ 200,00,
de impósto e multa, correspondente à decisão
proferida no processo acima indicado, ficando-
lhe, entretanto, assegurado o direito de recurso
ao 1.0 Conselho de Contribuintes, mediante de-
pósito prévio da aludida importância.

.S.P.J., 17 de junho de 1943. — João Silva
Costa, pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. `.".566

PROC. N. 7.150,	 1940

Pelo presente edital fica intimado Luiz de
Oliveira Monteiro, estabelecido ou residente à
rua Joaquim Palhares n. 166, nesta cidade, mas
aí não encontrado, a recolher, no prazo de ses-
senta (60) dias corridos. con !.ados da publica-
ção deste, sob pena de cobrança executiva, a
importância . de Cr$ 50.00, mais 30% de emo-
lumentos de registro, de imposto e multa cor-
respoustente à decisão no processo acima alu-
dido, ficando-lhe, entretanto, assegurado o di-
reito de recurso ao 2.° Conselho de Contribuin-
tes, no prazo de 20 dias, mediante depósito pré-
vio da aludida importância.

S. P. J., 17 de junho de 1913. PeIo chefe.
— Gezilda Linhares Costa, auxiliar de escri-
tório.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 2.567

moo. N. 11.315, DE 1941

Pelo Presente edital ficain . -intimados 'João
Pereira Saraiva e Antônio . Vrancisco, estabele-
cidos ou residente à rua do Lavradio a, 129,
nesta cidade, mas af alio encontrados, a reco-

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 2.569

PROCESSO N. 9.699, DE 1942
•

Pelo presente edital. fica intimado Rendon
Sate Moliamed, estabelecido ou residente na rua
Frei Caneca ri. 103, desta cidade, mas aí não
encontrado, a recolher no prazo de sessenta (60)
dias corridos. contados da publicação dêste, sob
pena de cobrança executiva, a importância de
Cr$ 100.00, de' impôsto e multa, correspondente
à decisão no processo acima indicado, fican-
do-lhe, entretanto, assegurado o direito de re-
curso ao 2.0 Conselho de Contribuintes, no
prazo de 20 dia. mediante depósito prévio da
aludida importância.

S.P.J.. 17 de junho de 1943. — Gezilda
Linhares Costa, auxiliar de escritório, pelo
chefe.

EDITAL I)E INTIMAÇÃO N. 2.570

nrioc.usSo N. 17.859, DE 1942

Pelo presente edital, fica intimado Carlos
Abreu INIaggiolo. estabelecido ou residente na
avenida- Atlântica n. 711. desta cidade, mas ai
não encontrado. a recolher no prazo de sessenta
(60' dias corridos. -.cintado-4 da publicação dês-
te. sob pena de cobrança executiva, a impor-
tância de Cr$ 125.00. de ininósto e multa, cor-
respondente à decisão no proceso acima indi-
cado. ficando-lhe, entretanto, assegurado o di-
reito do recurse aei 2. 0 ConSelhd de Contribuin-
tes, no prazo da 20 dias, mediante depósito
prévio da aludida importância.

.S.•13.,T.. 17-de junho de 1943. — Gezilda
Linhares Costa, -auxiliar de escritório, pelo
chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 2.571

• PROCESSO N. 19.696, DE 19-12

Pelo presente edita'!., fica intimado Aurélio •
Cabral Peixoto, estabelecido ou residente na rua
Visconde de Maranguape, n. 23, desta cidade,'
mas aí não encontrado, a recolher no prazo de
sessenta (60) 'dias 'corsidos. contados ia publi-
cação déste. sob pena de cobrança executiva, a
importância de Cr$ 203,00. de impOste e multa,
correspondente à decisão no processo acima
ditado, ficando-lhe, entretanto, asse r.,;urado o
direito de recurso ao 2. 0 Conselho 'de Coutti-
buintes, no prazo de 20 dias, mediante depósi-
to , prévio . da aludida importância.
..S.P.J., 17 de junho de 1943. —
Linhares Costa.. auxiliar de -escritório, pelo
chefe.

lher- no prazo de sessenta (60) dias corridos,
Coniados da publicação dêste, sob pena de co-
brança executiva.' a importância de Cr$ 125,00,
de imposto e multa, correspondente à decisão
no processo acima indicado, ficando-lhe, entre-
tanto, assegurado o direito de recurso ao 2.°
Conselho de Contribuintes, no prazo de 20 dias,
mediante depósito prévio da aludida impor-
tância.

S. P. J., 17 de junho de 1943. Pelo chefe.
Gezilda Linhares Costa, auxiliar de escri-

tório.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 2.568

• PROC: N. 62.551, DE 1941

Pelo presente edital fica intimado Domingos
Alves, estabelecido ou residente em local igno-
rado, a recelher rio prazo de sessenta j60) dias
corridos, contados da publicação dèste, sob
pena de cobrança executiva, a importância de
Cr$ 125.00, de imposto e multa, correspon-
dente à decisão no processo acima indicado, fi-
cando-lhe, entretanto, assegurado o direito de
recurso ao 2.0 Conselho de Contribuintes, no
prazo de 'A dias, mediante depósito prévio da
aludida importância.

S. P. J., 17 de junho de 1943. Pelo chefe.
Gezilda Linhares Costa, auxiliar de escris,

tório.
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EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 2.58!

PROC. N. 7 ,1.039, • DE 1942

Pelo Presente edital fica intimado Pierino
Bianchini, estabelecido ou residente na avenida
Amaro Cavalcanti n. 511, desta cidade, mas aí
não encontrado, a recolher na prazo de sessenta
(60) dias corridos, contados da publicação
déste, sob pena de cobrança executiva, a im-
portância de Cr$ 125,00, de imposto e multa.
correspondente à decisão no processo acima
indicado, ficando-lhe, entretanto, assegurado o
direito de recurso ao f.?.° Conselho de Contri-
buintes, no prazo de 20 dias mediante depó-
sito prévio da aludida impoitância.

S.P.j., 17 de junho (lis 1043. - Gezildd
Linhares Cosia, pelo chefe.

S.P.J..
Linhares
chefe.

17 de junho de 1913.	 Gezilda
cosia, auxiliar de e geritkirin, palo

EDITAL	 INTIMAÇÃ N. 2.575

• PaocEsso N. 42.124 Da 1942

Pelo presente' edital fica intimado Nicola Cit-
tadini estabelecido ou residente na rua Paulo
de Frontim n. 90 desta cidade, mas aí não en-
contra(fo, a recolher no -prazo de sessenta (GO)
dias coridos,. contados da publicação déste,
sob pena de cobrança executiva, a importância
de Cr$ 125.00, de imposto e multa, - correspon-
dente à decisão no processo acima indicado, fi-
cando-lhe, entretanto, assegurado o direito de
recurso ao 2.0 Conselho de Contribuintes ., no
prazo' de 20 . dias, mediante depósito prévio. da
uludida importância.

S.P -J.; 17 de junho de 1913. - Pelo nAiefe,
ezilda 'Linhares Costa, auxiliar de -esurito;'io.

• EDITAI, DE, INTIMAÇÃO N. 2.576.

ratocEsso xr. 42.686, DE 1912

.Pelo presente edital fica intimado Oto . vou
Leitliner estabelecido ou residente na rua Ou-
vidor . n. 155 desta cidade,-É inas aí' não encon-
trado, a recolher no prazo de sessenta (GO) dias
corridos, contados da publicação dêste, sob pena

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 2.572

PROCESSO N. 30 . 713, • na 1912

Pelo -presente edital, fica intimadn'Francisco
da Itoclia- Freitas, 'estabelecido ou residente na
rua Miguel Fernandes n. 4, desta cidade, mas
ai não encontrado, a recolher no prazo de ses;,.
senta (60) dias corridos, contados _da publica-
ção dèste, sob pena de cobrança executiva, a
importância de Cr$ 125,00, de impósto e multa,
correspondente à decisão-no processo acima in-
dicado,ficando-lhe, entretanto, assegurado o
direito de reeurso ao 2.° Conselho de Con-
tribuintes, no prazo de 20 dias, mediante de-
pósito prévio da aludida importância.

S.P.J.. 17 de junho de 1913. - Gezilda
Linhares Cosia, auxiliar . de escritório, pelo
chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 2.573

PROCESSO N. 31.058, DE 1942

Pelo presente edital, fica intimada Metró-
pole. Técnica Comercial.. estabelecida em local
ignorado desta cidade, Mas ai não .encontrada,
a recolher no prazo de sessenta (60) dias cor-
ridos, contados da. publicação dêste, sob pena
de cobrança executiva, a importância de Cr8
125.00, de impôsto e multa, correspondente à
decisão no processo acima indicado, ficando-
lhe, entretanto, assegurado . o direito de recurso
ao 2.° Conselho de Contribuintes, no prazo de
20 dias, mediante depósito prévio da aludida
importância.

S.P.1	 17 de junho de 1943. -
Linhores Costa, auxiliar de escritório.' pelo
chefe

EDITAL 'DE INTIMAÇÃO N. 2.571

PROCESSO N. 37.930, »E 1942

Polo presente edital, fica intimado Didier
Teles do' Nascimento, estabelecido ou residen-
te na rua Coronel Agostinho, II porta, n. 93,
desta cidade, mas ai não encontrado:a recolher
no prazo de sessenta (GO) dias corridos, conta--
dos da publicação dêste. sob pena de cobrança
executiva, a importância de Cr$ 125.00, de im-
pósto e multa, correspondente à decisão no pro-
cesso acima indicado, ficando-lhe, entretanto,
assegurado o' direito de recurso ao' 2P Cense-
lho de COntribUillteS, no prazo de 20 dias, me-
diante depósito prévio da aludida importân-
cia.

de cobrança executiva, a importância de Cr$
50,00, de imposto e multa,. correspondente à
decisão no processo acima indicado, ficando-lhe,
entretanto, assegurado o direito de. recurso ao
2.0 Conselho de' Contribuintes, no prazo de 20

mediante depósito prévio da aludida im-
portância.

S.P.J., 17 do junho de 1913. 	 Pelo .chefe,
Gezilda Linhares COsta,:auxiliar•de escritório.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 2.577

PROCESSCLN.' 48.082. DE 1042

Pelo presente edital fica intimado Marcpads
Fontes Ltda. 'estabelecido ou residente na rua
Barão de Bom Retiro n. 451 desta cidade, mas
ai não encontrado, a recolher no prazo de ses-
senta .(60) dias corridos, contados da publica-
ção deste. sob pena de cobrança executiva, a
importância de Cr$ 125,00, de imposto e multa,
correspondente à decisão no processo acima .in-
dicado, ficando-lhe, entretanto, assegurado o
direito de recurso ao 2.° Conselho de. Contri-
buintes, no prazo de 20 dias, mediante deposito
prévio da aludida importância.

17 de junho de 1913. - Pelo ch efe.
Cecilia Linhares Costa, auxiliar de escritório.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 2.578

PROCESSO N. .52 .101, DE J 042

Pelo presente' edital . fica' intimado.- Paulo
Scheniitz estabelecido ou residente na rua Ou-
vidor n. 37, 2.0 and..deSta cidade, mas ai não
encontrado, a recolher no prazo de sessenta
(60) dias corridos, contados da. publicação dáste,
sob 'pena de cobrança executiva, a importâneia
ele Cr$ 50,00, .de imposto è multa, corresponden-
te à decisão no processo acima indicado, fican-
do-lhe, entretanto, assegurado o direito de re-
curso ao 2. 0 Conselho) de Contribuintes. no prazo
de 20 dias, mediante, depósito prévio da aludida
importância.

S.P.J., 17 de junho de 1943. - Pelo cheU?„
Gezilda Linhares Casta, auxiliar de escritório.

EDITAL DE INUMAÇÃO N. 2.579

pitocEsso x. • 58.469, »E 1912

Pelo presente edital fica intimada a firma ts- .
roei Santos & Cia. estabelecido ou residente na
rua General Câmara n. 66, 1.0 desta cidade,
mas ai não encontrada, a -recolher no prazo de
sessenta (GO) dias corridos, contados da pu-
blicação dêste, sob peria de cobrança executiva,
a importância de Cr$ 1.000,00, de imposto e•
multa, correspondente à decisão no processo
acima indicado, ficando-lhe, entretanto, -asse-
gurada o direito de recurso ao 2.° Conselho de
Contribuintes, DO prazo do 20 dias, mediante
depósito prévio' da aludida importância.

S.P. j ., 17 de junho de 1913. -.Pelo clief,.;
Joêo da Silva (7o0a.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 2.580

PROCESSO N. 68.680, DE 1942

Pelo presente edital fica intimado .Tiburcio
Siomowitz estabelecido , ou residente na praça
Getulio Vargas n. 2, s. 1.813, desta cidade,
mas ai não encontrado, a .recolher no prazo de
sessenta (GO) - - dias corridos, contados da pu-
cação deste, sob pena de cobrança executiva; a
importância de Cr$ 200,00, de imposto e multa,
correspondente -à decisão no processo acima in-
dicado; ficando-lhe, entretanto, assegurado o
direito de recurso ao 2.0 Conselho de Contri-
buintes, no prazo de 20 dias mediante depósito
prévio da aludida importância.

S.P.J.: 17 de junho de 1943. .- Pelo chefe,
Nezilda Linhares Costa,- Onxiliar de escritório.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 2.582

Paoc. N. 71.780, mm 1942

Pelo presente edital fica intimado -Alberto
Vitor Samyn, estabelecido ou residente na rua
Lavradio u. 165, desta cidade,. mas ai não en-
contrado, a recolher no prazo de sessenta (GO)
dias corridos, contados da publicação dáste,
sói.) Pena de cobrança executiva, a importân-
cia de Cr$ 125,00, de impóSto e multa, corres-
pondente à decisão - no processo acima indi-
cado. ri-emalo-lhe, entretanto, assegurado o di-
reito de recurso ao 2.0 Conselho de Contri-
buintes, no prazo dO 20 dias, mediante depó-
sito prévio da aludida importância.

S.P.J., 17 de junho de 1943. - Gezildo
Linhares Costa, pelo 'chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO ' N. '2.583

PROC. N. 85 . 614, DE 19 42

Pelo ' presente edital fica intimado Waks &
Irmão, estabelecidos ou residentes na rua Ba-
rão de Maquila n. 861, desta cidade, mas ai
não encontrados, a recolher no prazo de ses-
senta (60) dias corridos, contados da publica-
ção dêste, sob pena de cobrança executiva, a
importância (le Cr$ 50,00, de imposto e multa,
correspondente à . decisão no processo acima
indicado, ficando-lhe, entretanto, assegurado
o: direito de recurso ao 2.0 Conselho de Contri-
buintes, no prazo de 20 dias, mediante depó-
sito prévio da- aludida importância.

S.P.J., 17 de junho de 1943. -
Linhares Cosia, pelo chefe.

EDITAI, DE INTIMAÇÃO N. 2.585

mocEsso N. 88.062 DE 1012

EDITAL' 1»_: INTIMAÇÃO N. 2.584

PROC. N. 87.071, na 1912

Pelo presente edital fica intimada Edna
Monis Dias Diainanty Lobo, estabelecido ou re-
sidente na avenida Guilherme, Maxwell nú-
mero 547, desta cidade, mas aí não encontrada,
a recolher no prazo de sessenta (60) dias cor-
ridos, contados da publicação dêste, sob pena
de cobrança executiva, a importância de
Cr$ 125,00, de imposto e multa, corresponden-
te à decisão no processo acima indicado, li-
cando-lhe, •entrettuito, assegurado o direito de
recurso ao 2.° Conselho de Contribuintes, no
prazo .de 20. dias, ' mediante depósito prévio
da aludida importância.

S.P.J., 17 de junho de 1943. -
Linhares Cosia, pelo chefe.

Pelo presente edital fica intimado o Pomar
& Com, estabelecido ou residente na rua Luiz
Barbosa n •.• 72 desta cidade, mas aí não encon-
trado, a recolher no prazo de sessenta (60) dias
corridos, contados da publicação deste, sob pena
de' cobrança executiva, a importância de4Cr$
125,00, de im posto, e . multa, correspondente à
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decisão no processo acima indicado, ficando-
lhe, entretanto, assegurado o direito de recurso
ao Segundo Conselho de Contribuintes, no pra-
zo de 20 dias mediante deposito prévio da alu-
dida inwrtância.

S. P. ja 1 .7 de junho de 193. — Pelo chefe,
Gezilda Linha.ks Costa, auxiliar cle escritório.

EDITAL DE INTIMAÇAC N. 2.8d

PROCESSO N. 88.290 DE 1912

Pelo presente edital fica intimado Felipe
Ioufik Hainaty, estabelecido ou residente na
rua tiranos n. 1.110 desta cidade, mas ai não
encontrado, ti recolher no prazo •de sessenta
(50) dias corridos, contados da publicação dês-
te, sob pena de conbrança executiva, a impor-
tância de 'Cr$ 125,00, de imposto e multa, cor-
respondente à decisão no processs acima :ndi-
casto, ficando-lhe, eu irei auto, a ssegurado c
direito de recurso ao Segundo Conse ho de Cosi-
iribuintes, no prazo de 20 dias mediante depo-
sito prévio da aludida importa-indo.

S. P. J.. 17 de junho de iO .i. — Pelo chefe,
Gezilda Linha.ts Cosia, auxiliar de escritório.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 2.587

PROCESSO N. t,9.580 DE 101d

Pelo presente edital fica intimado Jualka Laini
estabelecido ou residente em local ignorado inas
ai não encontrado, a recolher no prazo do ses-
senta (60) dias corridos, contados da publica-
ção deste, sob pena fie cobrança executiva, a
importância de Cra 50,00, de imposto e multa.
correspondente à decisção no processo acima
indicado, ficando-lhe, entre :mito, assegurado
o direito de recurso ao Segundo Conse l ho de
contribuintes, no prazo de 20 dias mediaaa
depósito prévio da aludida bilf;011ància.

S. P. J., 17 de junho de 1913. — Pelo chefe,
Gezilda Linha,ks Custa, auxilias de escritório.

EDITAL DE IN'CIMAÇÃO N. 2.588

PROCESSO N. 90.785 DE 1912

Pelo presente edital fica intimado C. de Lu-
na Freire estabelecido ou residente em local
ignorado desta cidade, mas ai não encontra-
do, a recolher no prazo de sessenta (60) dias
corridos, contados da Publicação deste, sob pena
de cobrança executiva, a importância de Cr$
50,00, de imposto e multa, correspondente à
decisão no processo acima indicado, ficando-lhe,
entretanto, assegurado o direito de recurso ao
Segundo Conselho de Contribuintes, no prazo
de 20 dias mediante depósito prévio da aludida
importância.

S. P. j., 17 de junho de 1913. — G. L. Ces-
ta, pelo chefe, auxiliar de escritório.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 2.'689 -

PROCESSO N. 95.960-na. 1912

Pelo presente edital fica intimado Fred
Kahler, estabelecido ou residente na rua As-
sembléia 8. 0 andar, sala 812 ns 104 desta cidade,
mas ai não encontrado, a recolher no prazo de
sessenta (60) dias corridos, contados da publi-
cação deste, sob pena de cobrança executiva,

importância de Cr$ 50,00, de imposto e multa,
correspondente à decisão no processo acima
indicado, ficando-lhe, entretanto, assegurado
o direito de recurso ao Segundo Conselho de
Contribuintes, no prazo de 20 dias mediante de-
pósito prévio da aludida importância.

S. P. j., 17 de junho de t943.— Pelo chefe,
(iczitda Linha.iss Costa. auxiliar de escritório.

_EDITAL , DE INTIMAÇÃO N. 2.590 -
•.	 .

PnocEsSo N. 920, DE: 1913

Pelo presente-edital fica intimado José Go-
mes, estabelecido à rua Barão de São 'Fran-
cisco n. 405, desta cidade, mas ai não encon-
trado, a recolher, no prazo de sessenta (60)
dias corridos, contados da Publicação deste,
sob pena de cobranea executiva, a importân-
cia de Cr$ 50,00, de .imposto e . Multa, corres-
pondente à decisão DO processo acima. indi-
cado, ficando-lhe, entretanto, assegurado o di-
reito de recurso ao 2.0 Conselho de Contri
buintes, no prazo de 20 dias, mediante depó-
sito prévio da aludida importância.

S.P.J., 17 de junho de 1943. — Pelo chefe,
Gezildu Linhares Costa, aux. de esc.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 2.501

PROCESSO N. 3.682. DE 1913

Pelo presente edital ficam intimados Paris
4.R4- Nunes, Ltda., estabelecidos à rua Conde. de
Lago u. 35, desta. cidade mas ai não encontra-
dos, a recolherem, no prazo de sessenta (60)
dias corridos, contados da publicação deste.
sob pena de cobrança 'executiva, a imports.M-
eia de Cr$ 50.00, de imposto e multa, corres-
pondente à decisão no processo acima indi-
cado, ficando-lhe, entretanto, assegurado o di-
reito de recurso ao 2.0 Conselho de Contri-
buintes, no prazo de 20 dias. mediante depo-
sito prévio da aludida importância.

S.P.I.. 17 de junho de 1913. — Pelo chefe,
Gezilda Linhares Costa, aux. de esc.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 2.502

PROCESSO N. 15.695, DE 1.)43

Pelo presente edital fica intimado Raymon
Alcxander Wilson Júnior, estabelecido à rua
Buenos Aires, n.,25 (1.0 andar), desta cidade,
mas aí dão encontrado, ç recolher, no prazo
de sessenta (60) dias corridos, contados da pu-
blicação deste, sob pena de cobrança executi-
va, a importância de Cr$ 50,00, de imposto e
multa, correspondente à decisão no processo
acima indicado, ficando-lhe, entretanto, asse-
gurado o direito de recurso ao 2. 0 Conselho
de Contribuintes, no prazo de 20 dias, me-
diante depósito prévio da aludida importân-
cia.

S.P .J.. 17 de junho de 1913. — Pelo chefe,
Gezilda Linhares Costa, aux. 'de esc.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N..2.593

PROCESSO N. 17.829, DE 1913

Pelo presente fica intimado Francisco Na-
zário, motorista do auto-caminhão DE 2.216,
cujo endereço é ignorado, para, no prazo de
trinta (30) dias, contados da publicação dês-
te, alegar o que julgar a bem da sua defesa,
sob pena de revelia, no processo aludido; ins-
taurado por infração do art. 122, § 3.0, do re-
gulamento anexo ao decreto-lei n. 739, de 21
de setembro de 1938.

O processo encontra-se na Secção Prepara-
tória - do Julgamento à disposição do interes-
sado ou de seu representante devidamente ha-
bilitado.

S.P.J., 18 de junho de 1943. — Pelo chefe,
locélia 31a1liciros, aux. de esc.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 2.5.94

PROCESSO N. 22.482, DE 1913

Pelo presente edital fica intimado Luiz Car-
los dos Santos, estabelecido à rua Dagrnar da
Fonseca n. 135, desta cidade, mas ai não en-

contrado, a recolhei', no prazo de sessenta (GO)
dias., corridos, contados, da publicação deste,
sob pena de cobrança executiva, a importân-
cia de Cr$ 125,00, de imposto e multa, corres-
pondente çà decisão no processo acima indi-
cado, ficando-lhe, entretanto, assegurado o di-
reito de recurso ao 2. 0 Conselho de Contri-
buintes. no prazo _de 20 dias,' mediante depó-
sito Prévio da alutlida importância.

S.P.J., 17 de junho de 1943. — Pelo chefe,
Gezilda Linhares Costa, aux. de esc.

EDITAL DE INTIMAÇÃO, N. 2.595

PROCESSO N. 310-4, DE 1943

Pelo presente edital ficam intimados Pedro
Sales e José Ribeiro Dias (solidàriamente),
estabelecidos em local ignorado desta cidade,
a recolher, no prazo de sessenta (60) dias cor-
ridos, contados da publicação deste, sob pena
de cobrança executiva, a importância de cru-
zeiros 70,00, de imposto e multa, correspon-
dente ao processo acima indicado, ficando-
lhes, entretanto, assegurado o direito de re-
curso ao 1.0 Consell.o de Contribuintes, no
prazo de 20 dias, mediante depósito prévio da
aludida importâcia.

S.P :J., 17 de jimbo de 1943. — Pelo chefe,
Gé'zilda Linhares- Costa, aux. de esc.

MINISTÉRIO DA GUERRA
Diretoria de Recrutamento

Asilo de Inlálidos da Pátria
EDITAL DE CONCORRÊNCIA ADMINISTRA-

TIVA PERMANENTE

Chama-se a atenção dos interessados, para a
publicação do Edital de Concorrência Admi-
nistrativa. Permanente, contida à página nú-
mero 9.118, do Diário Oficial n. 134, de 11 do
corrente. — José Bento de Albuquerque,
29 tenente intendente do Exército. Almoxa-
rife.

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS

INDUSTRIÁMOS
Está convidado a comparecer à sede do Ins-

tituto de Aposentadoria e Pensões dos Indus-
triários (avenida Almirante Barroso, 78). den-
tro do prazo de 30 ',trinta) dias, a contar de
10 de junho de 1943, sob pena de ser demitido
por abandono do serviço, o funcionário Sando-
val Ávila.

Rio de Janeiro, 15 de junho de 1913.— Ti. T.
Guimarães Bastos, diretor do Departamento de
Serviços Gerais.

(N. 8.3 .10-23-6-43—Cr$ 23,50).

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA • E PENSÕES DOS

INDUSTRIÁRIOS
CONCURSO PARA A CARREIRA DE.

OPERADOR	 .	 •

1. Torno pública, para conhecimento dos in-
teressados, a classificação dos candidatos- ha-
bilitados no concurso para a carreira de Ope-
rador.

Cias. — Grau — Nome

1. 90,78 --- Clércia Braga Cerqueira.
2. 83,65 — Gerulda de Lotardes Rosa de

Miranda.
3. 82,59 — Zaira Constância.
4. 81,24 — Oneida Vieira de Freitas.
5. 78,98 — Ecila Dirce Belém.
6. 77,94 — Ema Corrêa Martins.
7. 76,28 — Alzira Ramos,
8. 75,60 — Perolina Pinheiro Mendonça.
9. 75,38 --- José Proença de Oliveira.

10. 75,16 — Minam de Jesús Pinho,	 •



• g) tese sôbre-o assunto da disciplina res-
pectiva;

J&) folha corrida;
i) prova de- pagamento da taxa de inscri-

ção;

DA PARTE RELATIVA AO CONCURSO DE TÍTULOS

O cencurso. de títulos constará da apresen-
tação dos seguintes elementos comprobatórios
do mérito . do candidato.

Diploma e quaisquer outras dignidades
universitárias e académicas, apresentadas pe-
los candidatos.

Trabalhos científicos, especialmente daque-
les que assinalem pesquisas originais ou re-
velem conhecimento doutrinário - pessoais de
real	 .

.- Atividade didática exercida pelo candidato.
Realizações práticas de natureza, técnica ou

profissional, particularmente daquelas de in-
teresse coletivo.	 • . . •

"Simples desempenho. de • funçõeS públicas,
técnicas ou não, e a apresentação de trabalhos
cuja autoria ° não possa ser, autenticada' e a
exibição .do . atestados • graciosos não consti-
tuem documentos. idôneos"-

DA PARTE REDATIVA AO CONCURSO DE PROVAS

Prova didática.
Prova escrita.
Prova, prática ou . experimental.

• . Defesa. de. tese.. ....
Serão isentos de selos, nos termos do arti-

go - 6.0 parágrafo único da lei n. 444 de 4 de
junho xi.e 1.937,.a tese e os, trabalhos impres-
sos. apresentados como. títulos devendo os de-
mais documentos ser selados na forma da lei.

No ato da inscrição, o candidato fará entre-
ga à Escola,. de .50 . exemplares da tese que
tenha escrito..

O processo e julgamento do concurso obe-
decerão às disposições do decreto n. 19.881,
de 11 de abril .de 19.31 e. as da lei n. 444 de 4
do junho de 1937.

Secretaria' da- Escola. Superior de- Veteriná-
ria do Paraná, em 31 de março do . 1943. —
Arlindo Loiola (1,? Camargo, secretário.
• •	 -Visto. Amadeu Paranhos, diretor.

(N. 8.329 — 23-6-43 — Cr$ 370,40)'

REVISTAS DE JURISPRUDÊNCIA
BIMESTRALMENTE, A IMPRËNSA NACIONAL EDITA • SETE REVISTAS DE JU-
RISPRUDÊNCIA, QUE SÃO ENTREGUES AO PÚBLICO NAS SEGUINTES ÉPOCAS. .

No dia 20 dos meses de janeiro, marçoj maio, Julho,
setembro e novembro:	 ...

• SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
• ORGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO
• TRIBUNAIS DO TRABALHO
• FISCAL

• No dia 20 dos meses de fevereiro, abri!, junho, agosto,
outubro e - dezembro:

• SUPREMO TRIBUNAL MILITAR
• TRIBUNAL DE APELAÇÃO
• TRIBUNAL DE SEGURANÇA—NACIONAL

A IMPRENSA NACIONAL, pela sua Secção de Vendas, regista pedidos do aist-
naturas, para pagamentos "a posteriori", pelo Serviço de Reembolso Postal.
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— Edmundo Iodo.
--- Paulo dos Santos -Leite.
— Gabt de Oliveira Trece.
— Renato Constantino Keenig vou

Maria Madalena Rodrigues.
— Maria.. Ferreira.
— Maria de Jesus Pereira

— Lena Gurgel ValeRte::-
- Léa..da . Silva Araújo. 	
—. Ame.

,Lavérsveiler .James..
—. Elia Brandão 	

23. 68,40 ---. Osy.aJdo. de. _Sousa. 	
24. 68,10" --, Zenir.Barreto... 	 .......	 .
25. 67,35 —, "tilda Honorina do Nascimen-

`to.!
26. 66,81 ;L- , Mario . Sirmies,Barreiro, ..
27. 66,37— _Medi . Pascoal Gomes..
28. 66,29 — Edson Meio.
29. 66,07 —. Guilherme de Pascoa.
30. 65.93 — Maria da Glória da SilVo: ' Ma-.	 ..

col.
:31. 65,02	 DUlce. ph'sèõál P-ereira.

• 32. 65,84 , Vranciséo Bernardino Gonça/-....
ves Maciel.

- Frida. Goldemherg . ,
— Nair Guimarães Abrantes.
— Esmeralda Vieira da Silveira.
— Deoclecina Lírio.
— Aloísio Guimarães da Rocha.
— Zaira Morgado.
— Mansa Vilela.
- Alinaef
- Márília Goiries' Ferreira-.
- Maria 'José
— Paula Grin.
— Isabel Gomes Rastos.
— Neli de Carvalho Borges Mo-

— Vergínia Pereira de Melo.
- Léa • Ribeiro Avelino.

Renato Alberto Augusto Santo-
.

• 49. 63,44 — Edméa Farano.
50. 03.30 — Silvia Pessoa de Matos.
51. 62,91 — Gerson de Sousa Brandão.
52. 62,69 — Elza Martins Leão.

- 53. 62,45 — Ester Albagli.
.54..62,09	 Iraci Vieira de Sousa.
- 55. 61,10 --- Nadile Simões e Silva.
56. 60.44	 Orlando da Silva Pires.
57. 60,42 — Aidano Xavier.
58. 60,35 — Déa Monteiro.
59. 60,14 — Ernesto Pascoal João Campos

Cantiero.
. 60. 59,97 — Manuel Custódio Viegas.
. 61. 59,68 — Rosa Ramos Pires.
62. 59.68 — Alice Exposito.
63. 59.53	 Guiornar Moreira Gomes.
64. 58,56 — Nanct de Gervais Cavalcante

65. 58,11 — • Nadir de Sousa.
- 66 ., 57,95 — Jau° Nogueira.

67. 57.29	 Roberto Augusto Macedo de
•Magalhães.

68. 57,21 — . Beatriz de Mesquita Barros.
(39. 56,53 — Paulo Rubem Gonçalves Lis-

boa.
70. 56,53 — Fernando Lázaro Freire.
71. 56,16 — Orlandó Mastrângelo.
72. 56,15 — Zilda Freitas de Andrade.
73. 55.56 — Lauro de Melo Farias.
74. 55,33 — João- Martins Toledo.
75. 55,25 — Joselina Quintela do Nasci-

mento.
76. 55,18 — Maria Elisa dos Santos Fontou-

ra.
77. 55,03 — Sílvia Fatizeres.
78. 54,42 — Maria. Aparecida Barreto dos

Santos.
79. 54,35 — Marília Priamo de Lacerd.a..
80. 54,20 — Léa Cardoso àe Sonsa..
81. 54,06 — Olga Sousa Costa.
82. 53,61 — Léa Fernandes de Araújo.
83. 53,45 — Coeli Cerqueira Montebelo.,
84. 53,00 — Eunice Duia.
85. 52.40 — Magdala . Mallmann Jaques.
86. 52.25	 Nei de Carvalho Martins.
87. 52,10 — Arilda de Almeida Martins.
88. -52,09	 •Pereira da Silva.
89; 51,95 — LbiZ'AlVarei Garcia.'
90. 51.94 — Ruth Barrete Bernardes,

-
91. 51,50	 Eunice Mac) der`lardim.
.92; • 50,97 --- José- Augusto Gonçalvesda Sil-

veira.	 -
, 93. 50,75 --11élio Lima Lopes de Almeida.
94.	 Jalda Franklin Verçosa.
95,-50,30 — Elide Pahn Fernandes.

Ficam, desde já i, convocados a comparecer
à Secção do Pessoal do Instittuo — Avenida
Almirante Barroso n. 78, - 2.0 andar . — os
candidatos classificados até- o ;20. 0 lugar.

Itio'de Janeir6„ 24 de junho de 1943.— Tho-
Maz • RúsSell Raposo de Almeida, diretor dos
. ccoIcursos.

N. 8.357-23-6-43—Cr$ 280,50).

INSTITUTO TÉCNICO DE AGRO-
NOMIA, VETERINÁRIA
• QUÍMICA 1)0 PARANÁ •
Escola Superior do Veterinária

do Paraná
EDITAL N. 8-43

De ordem do Sr. • professor diretor da Es-
cola, faço público, para conhecimento a--quetn
interessar . possa, que estarão abertas, na Se-
cretaria desta Escola, pelo prazo .de - quatro
Meses, a contar da data. desse edital, na for-
Ma da legislação em vigor; as inscrições para
o - Concurso do Professores Catedráticos dás
seguintes cadeiras: 9.a cadeira — Higiene
Veterinária e Rural — Alimentação dos Ani-
mais Domésticos; 15.a cadeira — Indústria e
Inspeção dos Produtos de Origem Animal. •

Os candidatos deverão juntar ao requeri-
mento, que terá a firma reconhecida per ta-
belião, e deverá dar entrada até o último dia
às 11 horas, os seguintes documentos:

et) Diploma profissional (de médico veteri-
nário ou veterinário), devidamente registado
no Ministério da Agricultura;

b) prova de ser brasileiro;
c) prova de sanidade física e mental;
d) prova de idoneidade moral;.
e) documentação da atividade profissional

ou científica que tenha exercido e que -se re•-
lacione com a disciplina em concurso;

f) prova de quitação com o serviço militar;

11. 74,70
12. 74,49
13. 73,96
14. 73,42

Koenig.
' 15. 72,91
' 16.- 72.38

47. 71,85
tho.

18. 71,26
'	 19. 71,03

90. 70,04
21. 68,71
22. 68,55

'33. 65,62
34. 65,55
35. 65,24
36. 65,24
37. 65,24
38. 65,16
39. 05,09
40. 65,09
/il. 65,02
42. 64,79
43. 64,42
44. 64,19.
45. 64.04

reira.
46. 63,90
47. 63.90

63,59
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SOCIEDADES 
DEMONSTRAX0 • DA CONTA LUCROS

Wirita
E PERDAS EM 30-1-1913'FÁSRICAS 'UNIDAS DE TECIDOS,-RENDAS E DOMADOS S.

RELATÓRIO DA DIRETORIA'
Srs. Acionistas; -

Em emprimento das determinações legais e -estatutárias vimos
apresentar-vos o balanço, conta de lucros e perdas e o parecer do
Conselho Fiscal, relativos às operações realizadas durante o último
ano social, os quais submetemos a vossa apreciação e julgamento.

Os dados do balanço abaixo, darão aos Srs ationistas todos os
eselarecimentos'necessários; ficamos, no entanto, à inteira disposição
para quaisquer outras informações.

Rio do Janeiro, 21 de junho de 1943. — Curt Steinhauser, di-
.retor,.

ansuato no RALA() GERAL FECHADO EM 30-1-1913
Atiro

Cr$
	 Cr$Imobilizado:.

Cr$
Devedores Duvidosos 308 . 462,70
Máquinas 	 467.052,60
Fôrça e Luz 	 111.089,40
Vilas Operárias	 	 200,000,00
Cinema Andorinhas 	 25.741,30
Gratificações	 	 150.000,00
Fundo de Reserva para garantia do capital social 	 112 .801,50
Caixa de Socôrro 	 150.000,00
Impostos a pagar	 	 210 . 000,00
Encargos	 sociais	 	 35.000,00
Fundo de Remodelações 	 142.128,34.
Lucros	 Suspensos	 	 450.206,41
Ajuda de Guerra 	 100.000,00

Máquinas	 	 .616.631,63-
Fôrça o Luz 	 -• 629.506,60
Nova Usina	 	
Vilas	 Operárias	 	
Edifícios	 	

621.977,30,
139.662.,80

1,00 1. 010.770,33

Realizável a curto prazo:
Contas de _Fabricação 	 	 10.386.144.90
Contas Correntes 	 . 2.404.520,90 12.786.665,80

Disponível:
Caixa	 	 • 76.125,30
Contas Bancos	 	 113.469,10 189.891,10

Contas de resultado pendente:
Depósitos de câmbio 	 46.893,00
Banco Brasil, G/Depósitos esp. 	 31.215,10 78.138,10

Contas	 de compensação:
Ações caucionadas	 	 15.000,00
The National City Bank of New York,

C/caução	 	  1.518.527,60 1.563.527,60
•

Diversas contas:
ContaS correntes e, moeda estrangeira • 12.995,20

18.672.000,73

Passivo
Exigível a longo prazo:

Mattheis & Cia. Ltda. G/Especial sem
Cr$ Cr$

juros	 	
Mattheis & Cia. Ltda. 	

1.030.000,00
8.134.661,56 9.161.661,56

Exigível- a	 curto	 prazo:
Conta Bancos	 	  298.475,30
Cambiais	 a	 liquidar	 	 .: 31.245,40
I.A.P. dos Industriários 	 6.931,40
Legião Brasileira de Assistência • 	 1.157,60
Letras a pagar 	 180.000,00
Gratificações	 	 191.081,00
Imposto sindical a pagar 	 110,70

4 Caixa de Socôrro 179.609,20
Impostos a pagar 	 120.000,00
Obrigações de Guerra de empreg. 	 	 :
Ajuda de Guerra	 	 . .:

(tontas de compensação::

2.052,10
100.000,00 1 .710 .695,70

Caução da Diretoria	 	 .- 15.000,00
Títulos caucionados	 	 1. 548.527,60 1.563.527,60

Não exigível:
Capital	 	 2.500.000.00
Fundo de Remodelações	 	 300.000,00
Lucros Suspensos	 	 1 .200. 000,00
Fundo de Reserva para garanta do

oapital	 social	 	 210.710,75
Devedores Duvidosos	 	 308 .462,70
Casas dos Gerentes 	 22.319,00
Reserva para construção escola 	 	 : 200.000,00
Reserva para construção creche 	 100 . 000,00
Reserva	 para	 construção	 gabinete

Dentário	 	 50.000,00
Prejuízos imprevistos 	
Renovação do maquinismo 	

647.951,36
617.951,36 6.187.395,17

Diversas contas:
Contas correntes em moeda estrangeira. 	 45.720,70

18.672.000,73

-Reserva para construção da escola 	 100 . 000,00
Reserva para construção da crêche 	 100 . 000,00
Reserva para construção do gabinete dentário 	 50.000,00
Prejuízos	 imprevistos	 	 647.951,36
Renovação	 do maquinismo	 	 617 .951,36

4.068.385,00

Crédito
Cr$

Devedores Duvidosos 	 	 168.208,90
Diferença de câmbio 	 	 1.172,30
Contas do	 Fabricação	 	 3.899.003,80

4.068.385,00

Rio de Janeiro, 21 de junho de 1913. — Curt Steinhauser, di-
retor.. — Alberto liollanda, insc. B. 32.522, D.N.I. C:omércio. 3.a via.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Srs. Acionistas:
Os membros do Conselho Fiscal das Fábricas Unidas de Tecidos,

Rendas e Bordados S.A. abaixo assinados, tendo examinado os ba-
lanços e demais documentos referentes ao ano social findo em 30
de abril de 1943, encontrando tudo na perfeita ordem, são de parecer
que os mesmos devem ser aprovados, bem como todos os atos da Di-
retoria relativos ao último exercício.

Rio de Janeiro, 21 de junho de 1013. — José de Rezende Silva.
— Dr ago Cruz. — Luiz A'epomuceno Cosia.

(N. 8.361-23-6-1913—Cr$ 357,00).

FERRARIA PETRÓPOLIS S. A.
RELATÓRIO DA DIRETORIA

;g 1'.5. acionistas:
Em cumprimento das determinações legais e estatutárias, vimos

-apresentar-vos o balanço, conta de lucros e perdas e o parecer do
conselho fiscal, relativos as operações realizadas durante o último ano
social, os quais submetemos a vossa apreciação e julgamento.

Os dados do balanço abaixo darão aos Srs. acionistas todos os
esclarecimentos necessários; ficamos, no entanto, inteiramente a dis-
posição para quaisquer outras informações.

Rio de Janeiro, 21 do junho de 19-13. — Cari Steinhauser, di-
retor.

RESUMO DO BALANÇO GERAL FECHAO0 EM 30-4-43
Ativo

Imobilizado:
:-Cr$ Cr$

Máquinas 	 28i .321,30
Imóveis 	 1,00 281.322,30

Disponivel:
Caixa 	 29.140,70
Bancos 	 1:1.867,10 41.008,10

Realizarei a longo prazo:
Obrigações de guerra 	 7.685,20

Rcalizavel a curto prazo:
.Contas de fabricação	 	 .1.888.091,20

Contas correntes 	 4.361.403,93 6,219.495,13

Contas de compensação:
Ações caucionadas 	 30.000,00
The National City	 Bank of New

York C/ Caução 	 411 .356,70 411.356,70

Diversas contas:
Contas correntes em moeda. estrangeira 	 7.351,70

7.031.219,13



Cr$ -Cr$

Contas correntes 	 1.265.904,90
I.A.P. dos Industriários 	 11.930,80
Legião Brasileira de Assistência 557,90
Imposto sindical a pagar 	 560,20
Impostos a pagar 	 221.200,00
Conta • bonificações	 	 120.000,00
Conta gratificações 	 " 95.350,00
Caixa de socorro 	 60.000.00
Ajuda de guerra 	 60.000,00
Conta bancos 	 317.177,50 2.152.681,30

Contas de compensação:
Caução da diretoria	 	 30.000,00
Títulos caucionados 	 414.356,70 444.356.70

Não exigível:
Capital	 	 2 . 000. 000,00
Lucros suspensos.	 	 1.200.000,00
Devedores duvidosos 	 313.853,40
Fundo de remodelações 	 759.844,83
Fundo de reserva para garantia do
.	 capital social	 	 160.482,90 4.431.181.13

7.031.219,13

Rio) de Janeiro, 21 de .junho de 1943. — C urt :Steinhauser, di-.reter. — Alberto nollando, insc. n. 32.522, D.N.1. Comércio, 2. a via.
DR-mo:asma/J:10 DA CONTA LUCROS E PERDAS EM 30-4-43

Débito

-

Exigível a curto prazo:
Passivo

Crédito

Devedores duvidosos 	
Contas de fabricacão 	    ..

Cr$

156.710,90
1.555.599,25
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USINA SIO 'JOSÉ

ATA" DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, REALIZADA EM 24 DZ MAIO Dg
1943

Cr$
Devedores duvidosos	 	 313.853,40
Máquinas 	 49.644,90
Gratificações. 	 60;000,00
Ajuda de guerra 	 60.000,00
Fundo de reserva para garantia do capital social 	 67.912,10
Caixa de . socorro 	 . 30:000,00
Impostos a pagar 	 150.000,00
Fundo de remodelações 	 386.417,27
Lucros suspensos 	 ... -- 244.482,48
Dividendo 	 240.000,00-
Bonificações 	 . 	 120.000.00

1.722.340,15

1.722.340,15

Rio de Janeiro, 21 de junho de 1943. --- Curt Steinhauser di-
retor. — Alberto Bollanda, insc. n. 32.522, D.N.1. Comércio, 2., via:

PARECER DO DO CONSELHO. FISCAL

• Srs. acionistas:

Os membros do Conselho Fiscal da Ferraria Pelrópolis S.A., abaixo
assinados, tendo examinado os balanços e demais documentos refe-
rentes ao ano social findo em 30 de abril de 1943, encontrando tudo
na perfeita ordem, são de parecer, que os mesmos devem • ser apro-
vados, bem corri° todos os atos da Diretoria relativos ao último eier-
cicio .	 .	 .

Rio de Janeiro, 21 de junho de 1913.7— José de-Resende Silva..—
!jogo C;Itz. ---- Luiz Ne pomuneco - Costa.

(N.' 8. á60	 :234-43	 Cr$, 235,00)

Aos vinte• e quatro ; dias de maio de mil novecentos e quaren-
ta e très,,às 15 horas, em sua sCcie . social,: sita à , rua México nu-
mero 90, 8.° andar, reuniram-se os senhores. acionistas abaixo assi-
nados,. representando mala- de -dois terços ou sejam a quase totali-
dade do capital social, • conforme -Consta do livro de presença, que
assinaraM. A sessão foi aberta e presidida ' pelo Dr. Guilherme
Guinle, presidente da- companhia,. conforme prescrição estatutária,
o qual convidou os' Srs. Drs.. Carlos de - Sabóia Bandeira de Melo o
Eduardo . Monteiro' de Barros- Roxo, para primeiro e segundo secre-
tários. res pectivamente. Instalada a Mesa os secretários fizeram a
conferência da lista de presenças com • os recibos de depósitos das
ações ao portador, depositadas em tempo regular, verificando a sua
concordância; em seguida o segundo secretário leu os anúncios da
segunda convocação, publicados no Diário Oficial, nos dias 17, 18
e 19 do corrente mês e no "Jornal do Comércio" dos dias 16, 18 e 19
do • dito mês, nos seguintes- térmos: "Usina São José S. A. — assem-
bléia geral ordinária — segunda convocação — São convidados nova-
mente os Srs. acionistas a se reunirem em Assembléia Geral Ordiná-
ria, DO dia 24 de maio corrente, às 15 horas, na sede social à rua
México n. 90, 8.° . andar, afim de deliberarem sare o relatório da
Diretoria, balanço, -contas e parecer do Conselho Fiscal, relativos
ao exercício encerrado em 31 de dezembro-de AM,' e bem assim, ele-
gerem os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal para o exercí-
cio corrente. De a,côrdo com os estatutos, deverão depositar as suas
ações na sede social, 48 horas antes da assembléia. Rio de Janeiro,
15 de maio de 1943. — Guilherme Guinle, presidente". O mesmo se-
cretário leu também. o relatório da diretoria, o parecer do Conselho
Fiscal, o balanço e deinenstração de lucros e perdas, publicados no
Diário Oficial e no "Jornal do Comércio" de -27 de abril dêste ano,
sendo aquele parecer dp seguinte -teor: "Os abaixo assinados, mem-
bros do Conselho Fiscal da Usina São José S. A., -tendo examinado o
balanço e a demonstração da conta de lucros e perdas, relativos ao
exercício findo cai 31 de dezembro de 1942, em- confronto com a es-
eriturnito .da Sociedade e •os documentos em que se apoia, tudo acha-
do em perfeita ordem e concordáncia, pelo que são' de parecer que me-
recem ser aprovados aqueles " documentos e ás contas' e atos da
Diretoria no referido, exercício. Rio de Janeiro, 8 de março de 1943 —
Carlos de Sabála Bandeira de Melo. — Eduardo Monteiro de Barros Ro-
i.o. — Edgar Garcia .de Sousa". O presidente pôs em discussão os do-
cumentos lidos que foram unânimernente aprovados, abstende-se de
votar os legalmente. impedidos. O presidente proclamou a aprovação
.do balanço, contas e atos da Diretoria e parecer do Conselho Fiscal,
relativos ao - exercício .encerrado em 31 de dezembro de 1942, pedindo
que os presentes procedessem à eleição da Diretoria, por mais um
quatriênio e do Conselho Fiscal para o exercício corrente. Recolhi-
das as cédulas e apuradas pelos secretários, verificou-se o seguin-
te resultado: Para presidente o Dr. Guilherme Guinle, para direto-
res os Srs. Cesar Proença e 'Vatter Frederick Pretyman, todos resi-
dentes nesta cidade, respectivamente, às ruas S. Clemente n. 213,
praia do Flamengo. 284 e Carlos Góes, 10; os dois primeiros brasilei-
ros, engenheiros civis -e o último inglês, industrial, todos' reeleitos.
Para membros efetivos do Conselho Fiscal; Dr. Carlos de Sabóia Ban-
deira de Melo, Eduardo Monteiro de Barros Roxo e Edg:-Ir Garcia de
Sousa, para suplentes:- Srs. Otávio Simonsen, Raimundo de Castro
Mala e Artur .Ribeiro de Castro. todos brasileiros, residentes nesta
cidade, respectivamente à rua Saraput. -8, •SoUsa Lima 118. Barata
Ribeiro 533, praia -do Flamengo 284 e 194 e Paulo -Barreto 160. Co-.
nhecido éste resultado, o acionista Dr. João Proença. pede a rala-
vra para propor que a remuneração dos fiscais em efetivo exercício
continuasse a ser a mesma do 'exercício- anterior, isto é, de Cr$ 200,00
por trimestre, para 'cada um, apenas modificadas as épocas de pa-
gaMento, que achava devesse ser pelo total, no fim • do exercício.
Submetida a sua proposta à- discussão, Dão houve voto em contrá-
rio, sendo pois. 'aprovada unânirnemente. Nada mais havendo a tra-
tar, 'o Presidente mandou éonsignar que os membros- do Conselho
Fiscal se 'abstiveram • de votar em Mas as questões em que legal-
Mente' estavam impedidos e encerrou a sessão. -E eu, primeiro se-
cretário, fiz esta ata, que foi escrita, sob meu ditado e , em seguida
lida ern voz alta pelo segundo secretário, sendo unânimemente apro-
vada e assinada por. todos os presentes.

• Rio de Janeiro, 24 de maio de 1943. — Carlos de Sabáia Ban-
deira de .- Melo. I.° secretário. — Guilherme Guinle, presidente. —
Eduardo Monteiro de' Barros Roxo, 2.0 secretário. — Cesar Proença.

Arnaldo Guinle. loão Proença. — Carlos Guinle. — Vatter.
Frederick, Prrtyman. p.p, Cesar Proença. — Otávio Guinle. — Luiz
Felipe Momteiro iAché. — O. T. Cunningham. — A. Castão Bous-
(met.

(N. 8.347 — 23-6-43 e— Cr$ 177,50)

CASA BANCARIA IRMÃOS LOPES S. A.

RETIFICAÇÃO
Na publicação às páginas 9.659/60 do Diário' Oficial de 22 do cor-

rente, ao fecho, onde se lê:
Rio de Janeiro, 15 de junho de 1943. — Nair Machado Franco.

.	 Leia-se:
Rio de Janeiro, 15 de junho de 1943. -- Altair Machado Franco.

n••
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1942

£	 592.128

£	 28.012.010

Passivo

Capital - Ações, subscrito e integralizadõ 	
Fundo de reserVa geral 	
Conta de lucros e perdas 	 	 £	 553.095
Fundo de contingências e taxas 	 	 £	 1.066.365
Fundo de garantia e pensões • 	 	 £	 1.282.091

£	 3.510.000
£	 5.000.000

£	 2.901.551

COMERCIAL UNION ASSURANCZ COMPANY' LIMITEI)

BALANÇO CONSOLIDAD O	 31 DE DEZEMBRO Mc
Ativo

Ilipotécas e 'empréstimos	 	
Títulos do Govèrno Britânico • • • •	 £	 7.961.938
Outros empregos de capital 	 	 £	 20.080.072

Bens	 alodiais	 (Freehold)	 e	 bens
arrendados (Leasehold)	 	

Quantias devidas por agonies, companhias res.segu-
radoras - e outros 	 	

£	 2.381.275

£	 5.019.152

Fundo de seguro contra fogo 	 	 £	 7.223.818
Fundo de seguros marítimos 	  •	 £-
Fundo de seguro contra acidentes 	 £.-	 6.065.861 • £	 15.917.816

Fundo de resgate e amortização de imóveis aforados
"Leasehold"	 	

Debenture - Estoques 	
Reclamações aceitas ou notificadas, mas não pagas
Quantias devidas ao fundo de seguros de vida 	
Quantias devidas a agentes, companhias ressegura-

docas e outros

Quantias devidas pelo fundo de vida 	
juros acrescidos, porém não vencidos 	
Certificados de reserva de impostos 	
Caixa - Em depósito 	 	 829.482
Caixa - Em espécie e (ou, conta

corrente	 	 	 3.085.858

71.260
£	 .	 112.230

345.000

-£	 3.915.310

£	 1.355.120
£	 1.432.175
£	 6:348.966
£	 11.749

£	 3.974.288Nota: Diversos títulos guardados relativamente
a	 operações de	 "trust"	 (administração de
bens)	 e de outra sorte, não constam deste
Balanço. Departamento de Vida, conforme Balanço em se-

parado 	

£	 40.481.695

£	 31.142.509
£	 40.181.695

509£	 31.112.509
Departamento de Vida, conforme Balanço	 em	 se-

parado	 	

Fundos de Vida, - Encerramento	 conforme Ba-
lanço - em	 separado	 (vide	 Relatório	 dos	 (lire-
tores)	 	 £	 6.951.181

Fundos de Vida - Eme-11.8~1dd	 conforme Ba-
lanço em separado (vide Relatório dos diretores) £	 6.951.181 £	 78.575.388

£	 78.575.388

P. p. Comercial 'Union Assurance Company Limited. - Walter
ZE Cio., agentes gerais. - Alberto Amoedo de Azevedo, contador.
Reg. .D. E. C. H. 9.614 e D. N. 1. C. n. 31.486.

P. p. Comercial Union Assurance Company Lirnited. - Walter
& Cia., agentes gerais. - Alberto Amoedo de Azevedo, contador.
Reg. 1). E. C. n. 9.614 e D. N. I. C. n. 31.486.

CONTA DE LUCE OS E PERDAS

1 de janeiro a 31 de dezembro de 1912

Saldo transportado 	 £	 533.060 Dividendos definitivos para o ano
1911.de	 - 	 menos	 Impôsto	 de

Juros, Dividendos e Aluguéis (brutos)	 	 £	 1.101.499 Renda, pago em 'maio de 1942 	 £	 333.558
Dividendo provisório para o ano de

Transferido da Cotlia de Seguros de rogo 	

Transferido da Conta de Seguros Marítimos 	

£	 550.000

150.000

1912, menos Impósto de Renda,
pago em novembro de 1942 ..	 £	 270.555 f	 .612.113

Transferido da Conta de Seguros de Acidentes £	 1.100.000 Juros sôbre Debenture-Estoque, menos Impôsto de
Renda	 	 30.790

Uni quinto da quota dos acionistas nos Lucros de
Seguros de Vida 	 47.172 Impostos do Reino Unido, pagos e previstos:

Um quinto dos Lucros do Fundo de Seguros de Vida
da "Union" 	 3.200

Impôsto de Renda sôbre Juros, Di-
-videndos e - Aluguéis 	 	 521.566

Itnpósto de Renda sôbre Lucros 	 	 £	 607.212

Transferido. da	 Conta	 de	 Lucros	 do	 Fundo	 da Contribuição para a Defesa Nacional 	 £	 97.500 £	 1.4286.278

"Hand-in-liand"	 	 £	 •	 45.000

Transferido da Conta de Lucros do Fundo de Resgate
.de Imóveis aforados (Leasehold" 	

Emolumentos de "trustee" e outros 	

4.000

2,600

Impostos - do Domínio. Coloniais e Estrangeiros ...
"Proteção contra Reides Aéreos" e outras Despesas

de Guerra 	
Depreciação de Bens alodiais. “Freehold"	 	
Transferido para o Fundo de Garantias e Pensões 	

629.405

50.000
25.000

100.000
Transferido	 para	 o	 Fundo	 de	 Contingências	 e

Taxgs	
Saldo a transportar 	

250.060
553.095

3.536.6813.536.681

P. p. Comercial Union Assurance Company Limited. - Walter tk Cia., agentes gerais. - Alberto Amoedo 4e Azevedo. contador.
Reg. D. E. C. n. 9.614 e D. N. I. C. n. 34.486.	 • (N. 8.324 - 23-6-43 - Cr$ 319,30).

COMPANHIA FORÇA E LUZ MINAS SUL

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INDCSTRIA . E COMÉRCIO
Primeira Secção

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Com-
panhia Fôrça e nLoz Minas Sul, em 26 de maio de 1913, pelo Sr. diretor
dêste Departamento, certifico que se acha devidamente arquivada
nesta Repartição sob o n. 19.253, a ata da assembléia geral ordinária,
realizada em 16 de março de 1943, que aprovou as coutas do exer-
cício de 1942, elegeu o conselho fiscal e fixou os seus honorários. Pa-
gou de sèlo de arquivamento a importância de Cr$ 20,20. Departa-
mento Nacional da Indústria e Comércio, Primeira Secção. Eu, Carmen
Cruz, auxiliar de escritório IX, passei a presente certidão. Selada com
Cr$ 4.20.
. Rio de Janeiro, 8 de junho de 1943. - Carmen Cruz, auxiliar de
escritório IX.- Visto. - Pires Ferreira, diretor da Secção.

(N. 8.117 - 17-6-43 - Cr$ 44,90).

COMPANHIA COMERCIAL E TÈCNICA .CETEC

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO
Primeira Secção

CERTIDÃO
-Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de - Com-

panhia Comercial e Técnica Cetec., em 29 -de março de 1943, pelo
Sr. diretor dêste Departamento, certifico que se acha devidamente
arquivada nesta llepartição, sob o n. 18.912, a ata da assembléia geral
ordinária, realizada em 15 de fevereiro de 1943, que aprovou contas
decorrentes da gestão de 191?, .elegeu a. diretoria e conselho .fiscal,
bem como fixou os seus honorários. Pagou de sèlo de arquivamento
a importância de Cr$ 20,20. Selada com Cr$ 4.20. Departamento Na-
cional da Indústria e Comércio. Primeira Secção. Eu, - Carmen Cru;
auxiliar de escritório IX, passei á presente . certidão. -

Rio de Janeiro, 10 de junho de 1913.. - Carmen Crua, auxiliar de
escritório IX. Visto. - Pires Ferreira, diretor da Secção.

(N. 8.316 . - 23-6-43 - Cr$ 44,90).
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SOCIEDADE ANÓNIMA COMPANHIA ELECTROLUX

DEPARTAMENTO -NACIONAL DA INDÚSTRIA E- C.'0AiÉRCIO:
Primeira Seeção

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado nó requerimento 'de So=
dedade Anônima Companhia Electrolux, em 5 ,de junho de. 1913, pelo
benhor diretor dês-te Departamento, certifico que se acha devidamente
arquivada nesta Repartição sob o n. 19.300,- a ata da assembléia, geral
ordinária, realizac i a em 29 de abril de 1943, 'que aprovou as contas do
exercido de 1942, elegeu a. diretoria e o conselho fiscal e .fixou os
heaoráriós-do conselho fiscal: Pagou de sèlo de arquivamento a impor-
tância de Cr$ 20,20\Departamento Nacional da' Indústria e .Comércio,
Primeira. Secção.. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório IX, passei
a preSenté certidão.

. --Rio de Janeiro, 18 de junho de 1943. — Carmen era.; auxiliar de'
escritório IN.	 — Pires Ferreira, diretor da Secção.

Selada com Cr$ 4.20.
(N. 8.330 — 23-6-43 — Cr$ 44,90)

COMPANHIA HOTtIS PALACE

ATA DA ARSEMDLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA A 21 DE JUNITO
1 DE 1943

Aos yinte e uni dias do mês de junho-de mil novecentos e quarenta
e tri-s, lis quatorze horas, na sede da Companhia Hotéis Palace, à
avenida Rio Branco n. 185, desta Capital, - compareceram dez senhoras
adonistas representando nove mil quatr&entas e oito ações (9.4081.
desta Emprèsa, conforme consta- do livro- de presença, para se refini-
rem eni assembléia geral extraordinária, de conformidade com o edital
d convocação: O senhor doutor Otário Guinle, verificando haver na-
mero suficiente de acionistas para a assembléia funcionar legalmente,
pede aos presentes para •elegerem. o presidente dos trabalhos, tendo
sido eleito por aclamação o•niesme senhor doutor Otávio (Jubile, que
agradece e convida o senhor doutor Alexandre Rodrigues • dos Atijos
para secretário. Começando os trabalhos, disse o senhor. presidente
que, nos tèrmos do aviso de convocação publicado / ao Diário °fiei&
de 11 do corrente mês, havia sido convocada a presente assembleia
geral extraordinária. afim de serem cumpridas às exigências do De-
partamento Nacional da indústria. e Comércio, -com relação ao arqui-
vamento da ata da Assembléia Geral Ordinária la Companhia reati-
Zada' em. 25 -de março . de 1943. Estas exigências. dizem respeito à
indicação na ata da nacionalidade e residência ,dos diretores e vto nome
por. extenso de um deles. Assim, cumprindo . as mesmas exigências,
silo desde já .feitas as referidas indicações: Diretores.: Doutor Otávio
Guinle, brasileiro, residente à avenida Atlântica 582. desta Ca-
pital: Francisco Castro Silva, brasileiro, residente -à avenida. Atlântica
a. 371, desta- capital, e Tomaz Oscar Pinto da Cunha (Barão -de
Saavedra)-, português, residente - à rua Paula - Freitas n. 104; desta
Capital. Em seguida o senhor presidente, reproduzindo .os têrmos
ata da. Assembléia Geral Ordinária realizada era 25 de março de 1913.
pediu ao senhor secretário para ler a ata da assembléia geral ordi-
nária realizada em 30 de março de 1942 e a põe em discussão. -tendo
sido aprovada. Disse ainda o senhor presidente' que, de acórdo com
os preceitos do decreto-lei n. 2.627. de vinte. é seis _de setembro de
19-10, pedia ao senhor secretário para ler o,edital de .convocação • da
assembléia e-o aviso a que se refere o artigo 99 do decreto-lei número
2.627, flue são dos: seguintes têrmos: "Companhia Hotéis Palace —
As;enibléia Geral Ordinária São convidados os senhores acionistas
da Companhia llotéis Palace a' Se reunirem _em Assembléia Geral Or,-
dinária. no dia 25 de março do corrente- ano,' às 14 horas, em sua
sede, à avenida Rio Branco si. 185,-para tomar conbedinento do rela-
tório da Diretoria e parecer do Conselho .Fiscal.: discutir e deliberar
sobre o balanço de exercício findo. em 31 de dezembro de 1942: eleger-
a Diretoria pura o triênio de 1943 a 19-15 'e o Conselho Fiscal para
o exercício de 1943. Acham-se à disposição dos senhores acionis- •
tas. na sede social, os doclidnentaa a que se refere' o artigo 99 do de-
creto-lei n. de.-26 de setembro de 1940. 1h10 de • Janeiro. — A
Diretoria." Finda a leitura déste -s -dois docurnêntos. o senhor presi-
dente pediu •ao senhorseeretário.One também lesse os balanços e de-
monstrações das contas. de hIcros e perdas efetuados em trinta de
junho e trinta e ma de dezembro dê mil novecentos e quarenta e dois,
publicados no seu devido tempo bem assim o relatório da Diretoria.
o parecei' do Conselhe- Fiscal, publicados no Diário OfiCial e "Jornal
do Comércio", respectivamente.- a 16 e 15 de março do corrente ano;
mas por proposta do . senhor doutor Arnaldo' Orrinle, a assembléia dis-
pensou 'a leitura dos balances e demonstraeões -das Contas de lucros e
Perdas e do relatdrio dà--I)iretoria, em virtndede lerem sido os mes-
mos amplamente divulgados pela imprensa local e ler cada acioni sta
presente um exemplar de Cada mm desses documentos, limitando-se à
leitura do parecer do -Coaselho Fiscal, para .que conste desta ata, o
qual é do teor seguinte: "Aos vinte -dias de mês de fevereiro mil
novecentos e quarenta e três, is quatorze horas, na sede social. reuni-
dos os infra-asSinados, membros efetivos do Conselho Fiscal da Com-
panhia Hotéis Palace, para, na forma da lei, darem parecer sare os
negócios e Operações Sociais e relatório -da Diretoria, referentes ao
exercício encerrado ein 31 - de dezembro fli' 1912. declaravam que, de-
pois de examinados os inventários, balanços e contas de lucros e per-
das, encontraram tudo • certo e dentro.da b.êà organização, tendo. pelo
exame pçrocedido, verificado que a situação da Com panhia é IIVIII0

ATA DA ASSEMBLEIA nErtAL ORDINÁRIA- , REAUZADA EM 2-i ne alam ne 101 3
No dia 24 de maio de 1943, às 17 horas, na sade social, à rua

àféxico a. 90, 8.0 andar, retiniram-se os acionistas abaixo assinados
representando mais-de dois terços do capital social, conforme pre-
sença *verificada DO livro próprio. A sessão foi aberta pelo diretor-
presidente Dr. Casar Proença, o qual foi aclamado para presidi-1a,
convidando para servirem cenili primeiro e segundo secretários os
Srs. Dra. Carlos de Saboia Bandeira de Mello e Eduardo Mont,-dro
de Barros Roxo, 'respectivarnaile. Instalada a mesa, os secretários
procederam a conferência da lista de presenças com os recibos de
depósito das ações, depositados em tempo próprio, na caixa da com-
panhia, verificando a sua concordância. A pedido do presidente o
segundo secretário leu os anúncios da convocação puolicados no
Diário _Oficial de -17, 18 e 19 dêste mês e no "Jornal do Comércio"
de 16, 18 . e 19 do mesmo mês, do seguinte teor: "Usinas Santa Cruz
S. A. — Assembléia geral ordinária Segunda convocação — São
convidados novamente as senhores acionistas a se roilnirem em as-
sembléia geral ordinária ne dia 24 de maio corrente, às 17 horas, na
sede social, à rua México n. 90, 8. 0 andar, afim de deliberarem
bre o relatório da Diretoria. balanço, contas e parecer do Conse-
lho Fiscal, relativos ao exercício encerrado CO) 31 de dezembro de

bia, mau grado a situação que 'presentemente' atravessamos. Pelo
expósto, são do parecer (1ue,. na próxima assembléia, sèja aprovado
pelos senhores acionistas, ' o exercício financeiro de 19-12, apresentado
pela Diretoria. Na próxima assembléia, os senhores acionistas deve-
rrto eleger a nova Diretoria para dirigir a Companhia do triênio de
1943 a 1945. restando aos abaixo assinados consignarem aqui um vote
-de louvor: aos senhores diretores, pela forma corno têm' conduzido r.Q.
negócios sociais. Rio -de Janeiro, 20 de fevereiro de 1943. — João
de Sá Camello Lampreia. — João Gentil de Mello Araujo. — tenor
Robalo." .Em seguida o senhor presidente Os em discussão as deli-
berações das retiniões conjuntas da Diretoria 'e do Conselho Fiscal,
efetuadas em 6 de, julho de 1942 e 4 de janeiro de 1943, a primeira
para pagar o dividendo do 1.0 semestre de 1942; na primeira quinzena
de julho dêste --ano, e nsegunda, para pagar o-dividendo do 2. 0 SCIllef-
tre dó mesmo ano, na. primeira 'quinzena de janeiro de 1943, tendo
sido- tais deliberações aprovadas pelos presentes. O senhor doutor
Guilherme Guinle fez uso da palavra, para dizer ser um dever dessa
assembléia agradecer a laNa orientação dada aos negócios da Compa-:
nhia pelos . seus dirigentes, para os quais propõe um voto de louvór
Pelas bons serviços prestados à Empresa e propõe, finalmente, a apro-
vação da ordem do dia. O senhor presidente continua a oferecer a
palavra aos presentes e como dela ninguém mais se utilizasse, sub-
meteu à votação a proposta do senhor doutor Guilherme Cluinlp,

'tendo, sido a mesma unanimemente aprovada: ficando, assim, apro-
vados todos Os . atos .e contas • do exercício encerrado em trinta e um
de dezembro de . mil novecentos e quarenta e dois; abstendo-se de votar
os impedidos por lei. O senhor presidente dos trabalhes, que -é também
o. presidente da Companhia, .agradeceu aos acionistas presentes a con-
fiança nale depositada e nos seus companheiros de Diretoria. pelo
ato da aprovação do exercício de mil novecentos e quarenta e dois, e
deu corno encerrada esta parte dos trabalhos, mandando proceder a
eleicãe da _nova Diretoria da Companbla para o triênio de 1943 a 19i3
e do- _Conselho Fiscal para o ex.e.rcício de 1913. ' Foram eleitos dire-
tores os senhores: Doutor Otávio Guiale, brasileiro, residente à ave-
nida Atlântica n. 582. desta Capital; Francisco Castro Silva, 'brasi-
leiro. residente à avenida Atlântica n. 374, desta Capital; e To-ma.
Oscar Pinto da Cunha (Barão de Saavedra), português, residente à
rua Paula Freitas n. 101. desta Capital. Foram eleitos membros
efetivos do Conselho Fiscal os acionistas: João de Sá Camelo Lampreia,
t-airtugues, residente à rua Paissanda - u. 48. desta Capital; João Gentil
de Melo Araújo, brasileiro, residente à. rua Silveira Martins n. 163,
desta cidade; e Cezar Rabelo, brasileiro, residente à rua Cosme Velho
n. 185, desta Capital; e suplentes do mesmo Conselho os acionistas:
Armando Costa Pereira, brasileiro, residente à rua Burila-me de Ma-
cedo n. a, desta cidade: ' Otávio Pedro dos Santos. brasileiro, resi-
dente à rua Real Grandeza n. 275. desta Capital; e Antony Beruards
Curtia.- Ina-sileíro naturalizado, residente à estrada das Furna.s nú-
mero 1.101, desta Capital. Por proposta do -acionista Francisco Cas-
tro Silva, a assembléia fixou em Gr$ - 600,00 (seiscentos cruzeiros),
por semestre, a renumeração de cada tua membro em -exercício efetivo
do Conselho Fiscal. Disse o senhor presidente que todos os assuntos
da ordem do dia tinham sido resolvidos e que fD lhe restava agra-
decer o comparecimento dos presentes e pedir aoa mesmos que se
conservassem no recinto

.
 por alguns inslentes, até que se lavrasse a

presente ata, como efetiva mente foi lavrada, lida e posta em discussão.
sendo aprovada e por todos assinada/. E eu, Alexandre Rodrigues dos
Anjos, servindo de secretário, lavrei de próprio punho a presente ata,
que mandei datilografar e conferi com o original e aebeita certa, a
qual assino de aeôrdo com os presentes. — Aleomdre Rodrigues dos
Anjos. — Octavia Guinle.	 F. Castro Silva. —
— Barão de Saavedro. — João de Sã Camelia Lampreia. 	 Joio
Gentil de Mello Araujo. — CeSar Robalo. — Arnaldo- Guil. — C.
G vinl	 1rMiios.

Reconheço a firma Alexandre Rodrigues dos Anjos — Rio, 23 de
junho de 19:13. — Em testemunho, (sinal público) da verdade. —
Octario Rorgerth Teixeira.

(N. 8,328 — 23-6-43 — Cr$ 289,70)
•

USINA SANTA CRUZ 5, A.
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1942, e, bem assim, elegerem os membros da diretoria, o superinten-
dente 'comerciei e os componentes do Conselho Fiscal para o exer-
cício de 1943. Os senhores acionistas. deverão depositar as suas
ações no escritório da sociedade, com três dias de antecedência, pelo
menos. Rio de Janeiro, 15 de maio de 1943. — Pela diretoria: (lesar
Proenea, presidente". — A seguir, o presidente pede ao primeiro
secretário para proceder a leitura do , relatório da diretoria, balanço,
demonstração de lucros e perdas e parecer do Conselho Fiscal, rela-
tivos ao exercício the 1912, documentos êsses, publicados no Diário
Oficial de 27 de abril dêste ano e no "Jornal do. Comércio" da mesma
data, sendo do seguinte teor: "Os abaixo assinados, • membros efeti-
vos do Conselho Fiscal da Usina Santa Cruz S. A., que têm exa-
minado peribdicamente a escrituração da sociedade e os atos de sua
administração, de conformidade com as prescrições legais, examina-
ram o balanço e a demonstração de conta de lucros e perdas relati-
vos ao exercício findo em 31 de dezembro de 1912, tudo achando
em perfeita ordem, pelo que são de parecer que merecem ser apro-
vados aqueles documentos -e as contas e atos da diretoria no referido
exercício. Rio de Janeiro, 22 de março de 1943. — Carlos de Saboia
Bandeira de Mello.— Eduardo Monteiro de Barros Roxo.— Edgard Gar-
cia de Sousa".— O presidente pós em discussão os documentos lidos
e, como ninguém pedisse a palavra. submetee-os à votação, sendo
unanimemente aprovados. Passando à segunda Parte do _objeto da
convocação, isto é, à eleição, verificou-se o seguinte resultado: Para,
diretor-presidente, Dr. Cesar Proença: para diretores, os Srs. Wal-
ter Frederick Prelyman e João Proença, os dois primeiros reelei-
tos. Todos residentes nesta cidade, respectivamente, à praia do
Flamengo n. 284. Carlos de Góis n. 10 e Domingos Ferreira a. 146.
O primeiro e o último, brasileiros, o segundo. inglês. Para superin-
tendente comercial. o Sr. Luiz Eelippe Monteiro Aché. também reelei-
to, brasileiro, residente nesta cidade. à avenida Epitácio Pessoa no-
mero 1.816. l'ara fiscais efetivos, os Srs. Drs. Carlos de Saboia
Bandeira de Mello, Eduardo Monteiro de Barros Roxo e Edgard Gar-
cia de Sousa, todos brasileiros, residentes nesta cidade, ks ruas Sa-
rapuí a. 8. Sousa Lima n. 118 e Barata Ribeiro n. 533. Suplen-
tes do conselho fiscal, os Srs. Octavio Simonsen. Raymunde de - Cas-
tro Nava e Arthur Ribeiro de Castro. lodos brasileiros, residentes nesta
cidade, à praia do Flamengo ns. 281 e 191, respectivamente, e Paulo
Barreto n. 60. Proclamado o resultado das eleições. o acionista
Sr. A. Gestão Bousquet propôs que a remuneração dos membros éfe-
tivos do Conselho Fiscal continuasse igual à do exercício anterior,
ou seja de. Cr$ 200,00 por trimestre, para cada fiscal em efetivo exer-
cício, pagos de uma só vez, depois de encerrado o exercício respectivo,
Proposta que foi aprovada unanimemente, abstendo-se de votar os in-
teressados. Nada mais havendo a tratar, o presidente encerrou a sessão.
E eu, primeiro secretário, fiz esta ata, que foi escrita sob meu ditado
e lida aos presentes, que a aprovaram unanimemente, assinando-a em
seguida.

Rio de Janeiro, 2-1 de maio de 1913. -- Carlos de Saboie Bandeira
t.te Mello, secretário. — César Proença, presidente. — Eduardo Montei-
ro de Barros Roxo, secretário. .--- O. T. Cunninoham. — "Walter
'rederick Pretyman, pp. Cesar Proença. — Herbert Ernest Prety-

man. — Luiz Feline Monteiro Ac/sé. — .1. Guião Bousquet. —
João Procura.	 •	 •

(N. 8.319 — 23-G-13	 Cr$ 163,20)

EDIFÍCIO IMPERIAL S. A

4TA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDIN ÁRTA, REALIZADA EM 24
DE MAIO DE 1913

Aos vinte e quatro dias do mês de maio de mil . novecentos e
quarenta e três, reunidos em segunda convocação, às 13 horas, na
sede social, à rua México n. 90, 8.° andar, acionistas da Edifício
Imperial S.A.; que representavam mais de dois terços do capital
social, todo êle com direito de voto, como se verificou de suas as-
sinaturas à- folha n. 17 do Livro de Presença, devidamente observa-
das as prescrições legais, o diretor-presidente Dr. Cesar Proença
abriuea sessão, assumiu a presidência DOS têrmos do art. 13 dos
Estatutos e convidou para 1. 0 e 2.° secretários os acionistas Maria
Lúcia de Faria Proença e--Ilerbert Ernest Pretyman, respectiva-
mente.

Constituída, assim, a mesa, o Presidente declarou instalada a
assembléia geral ordinária, a qual, fora regularmente convocado pdr
anúncio publicado no Diário Oficial de 17. 18 e 19 do corrente mês
e no "Jornal do Comércio" de 16, 18, e 19 do mesmo mês, aruipcio que
é deste teor: "Edifício Imperial S.A. — Assembléia geral ordiná-
ria — Segunda convocação — São convidados novamente os senho-
res acionistas a se reunirem em assembléia geral, às 13 horas, do
dia 21 de maio corrente, em sua sede social, à rua México n. 90,
8.° andar, afim de deliberarem sôbre o relatório da Diretoria, ba-
lanço, contas e parecer do Conselho Fiscal, relativos ao exercício en-

cerrado em 31 de dezembro de 1942, e, bem assim; elegerem os mem-
bros do Conselho Fiscal para o corrente exercício. Rio de Janeiro,
15 de maio de 1913 — Cesar Proença, presidente". — Disse, ainda,
o presidente, que tinham sido feitas, no Diário Oficial e no "Jornal
do Comércio" do dia 27 de abril último, as publicações ordenadas
pelo art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 1940, .pelo que .a assembléia
podia deliberar sobre a matéria. Determinou em seguida, ao pri-
meiro secretário, que lesse o relatório, balanço, conta de Lucros o
Perdas e o parecer do Conselho Fiscal, sendo do seguinte teor o
parecer do Conselho Fiscal: "Aos vinte e cinco dias do mês do
março de -1943, reuniram-se na sede social os abaixo assinados,
afim de estudarem o relatório da Diretoria, o balanço e a demons-
tração da conta de Lucros e Perdas, tudo concernente ao exercício
de 1912, e pendente da assembléia geral ordinária convocado para
28 de abril próximo, conforme os anúncios publicados com a devida
antecedência.

Nas diversas reuniões. efetuadas DO decurso do ano, os balan-
cistos mensais e a caixa foram coutrolados; agora prueederam
conferência do balanço transcrito 'no livro Diário. examinaram as de-
monstrações minuciosas das operações, e só lhes cabe afirmar a
boa ordem -da contabilidade e do arquivo. E, em conseqüêncih,
opinam pela aprovação dos atos •e contas referentes ao exercício. Rid
de janeiro, 25 de março de 1943. — Edgard Garcia do Souza —
Eduardo -Monteiro de Barros Roxo — Gabriel Luiz Ferreira". —
Em seguida, o presidente submeteu êsses documentos a discussão,
e, como ninguem quisesse usar da palavra, postos em votação, veri-
ficou-se terem sido os mesmos aprovados por unanimidade, tendo-
se abstido de votar os membros- da Diretoria. Procedeu-se, em se-
guida, à eleição dos membros do Conselho Fiscal. Colhidas as cé-
dulas, e apurados os votos, o presidente proclamou o seguinte re-
sultado: efetivos: Eduardo Nonteiro de Barros Roxo. Edgard Garcia
de Souza e Gabriel Luiz Fel'reira; suplentes: . Aetur Ribeiro de Cas-
tro, Thomas Whittam e Raimundo de Castro Moia, todos residentes
no pais. Por proposta do acionista Sr. João Proença, a assembléia
aprovou a mesma remuneração anterior, isto é, Cr$ '50,00 por mês,
para cada membro em , efetivo exercício, pagos de uma só vez, no
tini do exercício. Nada mais havendo a tratar, e encerrada a folha
n. 17 do "Livro de Presença", com as assinaturas do presidente e de.
1.0 Secretário, a sessão foi suspensa pelo tempo necessário à lavra--
Lura desta ata, no livro próprio, ditada por mim primeiro secretário,
sendo a mesma ata lida e aprovada, vai ser assinada pelos acionistas
presentes.

Rio de Janeiro, 24 de maio de 1943. — Maria Lúcia de Faria
Proença, secretária. — Cesar _Proença, presidente. — tierbert Ernest

`Pretyman, secretário — João Proença — Lucilia de Faria Proença --
Walter Frederick -Pretyman, pp. Cesar. Proença.

N. 8.318 — 23-6-43 — Cr$ 144.80)

CAVO ATLÉTICO CLUBE

, EXTRATO DZ ESTATUTOS

Fundado Resta capital, sua sede e foro, em 8 de maio de 1943, por
empregados da Companhia Auxiliar de Viação e Obras, destina-se a
desenvolver práticas desportivas e culturais. Compõe-se de ilimitado
número de sócios que não respondem subsidiariamente pelas obrigações
sociais. São poderes do Clube a Assembléia Geral, o Conselho Delibe-
rativo, a Comissão Fiscal e a Presidência do Clube. O Conselho Deli-
berativo é o orgão soberano do Clube, agindo e deliberando em defi-
nitivo dentro de sua alçada como imediato, irrestrito e irrevogavel
mandatário do corpo Social. O presidente do Clube é imediato manda-
tário do Conselho Deliberativo, exercendo, nesse carater, as funções
executivas e administraitvas do Clube, sendo seu mandato de um ano
e exercerá suas funções com a direta cooperação de diretores de sua
exclusiva confiança, que formam com êle a diretoria do clube, cujos
atividades se distribuem por departamentos. Os Departamentos são
os seguintes: Secretaria,-Departamento Ecenômico, Departamento So-
cial e Departamento Desportivo. Ao presidente do Clube compete a
sua representação emjuizo ou fora dele. No caso de dissolução do
Clube, que só poderá ser resolvida por quatro quintos dos membros
que compõem o Conselho Deliberativo e por motivos de força maior,
o património do Clube será dividido "pro-rala" entre os sócios pro-
prietários. A duração do clube será por tempo indeterminado. Os
estatutos do clube, aprovados em assembléia geral constitutiva rea-
lizada em 15 de junho de 1943, cuja ata está registado no 5.° Ofício de -
Registo do Títulos e Documentos; sob o n, de ordem 1.098 do Livro

n. 4 de Registo Integral, em 21 de junho de 1913. poderão ser refor-
mados, no todo ou em parte, pelo Conselho Deliberativo.

Distrito Federal, 23 de junho de 1943. — Mauricio Gabriel Lotar,
presidente.

(N. 8.352 ...... 23-6-43 — Cr$ 61,20)



SSEM DL ÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas
para a Assembléia Geral Extraordinária
que se devera. realizar no dia 25 do cor-
rente as 15 horas, na sede social da Com-
panhia, na avenida Rio Branco n. 311,
9.* andar (Edifício- Brasilia). Para al-teração ou casão de uma alínea do ar-
tigo 4.0 dos estatutos, para atender. as
exigências do Departamento Nacional da
Indústria o Comércio.

Rio de Janeiro, 10 'de junho de 1943.
— Companhia Terrenos Quitandinha 'S.
A. -- João Daher, diretor.

(N. 8.123 — 17-6-43 — 'Cr$ 70,40 —
3 vezes)._

Toddy do Brasil, S. A.
Acham-se à disposição dos senhores

acionistas, na 'aedo social, à rua dos In-
válidos n. 142, todos os documentos de
que trata o art. 99 do decreto-lei nú-
mero 2.621, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 15 de junho de 1943.
— O. Dias Castellanos, diretor-presidente.

(Firma reconhecida no Cartório do
11.0 Ofício de Notas).

(N. R.157	 17-6-43 — Cr$ 38,70
vezes).

Declaração

Declaração
Declaro, para os devidos efeitos, que

Perdi a. minha carteira de estrangeiro,
modal° 19, fornecida pelo Serviço do Re-
gisto de Estrangeiros.

Rio de Janeiro, 21 de junho de 1943.— António Ribeiro d'Almeida.
(Firma reconhecida no Cartório do

17.. Oficio de Notas) .
(N. 8.425 — 21-6-43 — Cr$ 30,60 —
vezes).

Declaração
laeciaro que eu Adriano Gonçalves Pe-

reira, perdi minha carteira de identida-
de n. 25.791 fornecida pelo Registo de
Estrangeiros.

1110 de Janeiro, 21 de Jun ho de 1943.Adriano Gonçalves Pereira.
(Firma reconhecida no Cartório do

tabelião afilanez.
(N: 8.442 — 21-8-43 — Cr$ 33,70--3 vezes).

Aviso ..
Eu abaixo asSinada Maria Luiza Tei-

xeira Cominho, cacada, portuguesa, res
sidente à rua Iranutia n. 758, declaroque foi perdida minha cartaira de es-
trangeiro, modélo n. 19.

Rio de Janeiro, junho de 1943. —
afaria lattiza Teixeira Coutinho.

(Firma. reconhecida no Cartório do
8.. Oficio de Notas).

(N. 8.188 — 22-6-43 — Cr$ 39,80 —
3 vezes).

Companhia Terrenos
Quitandinha S. A.

Bordalo, Brenha S. A.
Casa Bancária

A partir de 23 de junho em curso,
se pagara, na sede desta Casa Bancaria,
à avenida Rio Branco n. 89, laia, o 4..
dividendo relativo ao exercício de 1942,
b. razão de 14 % a.a.

Rio de Janeiro, 22 de junho de 1942.
— Pela diretoria. Ventura Brenha.
• (N. 8.505 o— 22-6-43 -- Cr$ 45,90.--
3 vezes).

Declaração
Declaro que perdi a minha carteira-de

estrangeiro, fornecida pelo R. E; nú-
mero 174.499.

Fatiada Janeiro, 22 de junho de 1943.
António Emílio de Souza Amornem.

(Varma reconhecida . DO Cartório -do
9. 0 Oficio de Notas).
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Companhia Fórça e Luz de Minas
Gerais

Chamada de capital
Em virtude de deliberacão da Dire-

toria, tomada de acórdo com o dispos-
to a respeito nos Estatutos Sociais, fi-
cara convidados os acionistas da Compa-
nhia Força e Luz de Minas Gerais, que
ainda não Integraliaaram o aumento do
aapital social, a comparecer ao seu az-
arai:aio, à avenida Rio Branco n. 137,
13.0 andar, nesta Capital, ou ao seu es-
critório ta avenida Afonso Pena n. 1.116,
em Belo Horizonte, entre os dias 26. a
$I do julho de 1943,-para realizar o pa-
gamento da. segunda prestaçao de 50 Ça
correspondente ao referido aumento.

Rio do Janeiro, 18 de junho de 1943.
Pela diretoria: Cesar Babello, diretor-presidente.

(N. 8,278 -- 18-6-43 — Cr$ 70,40--
3 vezes).

Declaro que ' perdi minha carteira de
estrangeiro, `modal° 19, na semana Pas-
sada e por Isso eu Szmul Ela Borcnsz-
laja • passo esta declaração.

Rio de Janeiro, 22 de junho de 1943.
&tanta Ela Borcusztajn.
Firma reconhecida no Cartório do

1.° 'Ofício de Notas). 	 •
(N. 8.193 — 22-6-43 — Cr$ 33,70—

5 VOZES)

' (Na 8.182 --- 22-6-43- -- Cr$ 31,70—
3 .vezes).

Declaração

Arnaldo Pais da Silva, português, ca-
sado, residente nesta Capital, declara que
extraviou a sua Carteira de Estrangeiro,
modal° 19, sob o n. 91.541.

Rio de Janeiro, 21 de junho de 1943.
— Arnaldo Pais do, Si/va.

(Firtna reconhecida no Cartório do
9.9 Ofício de Notas).

(N. 8Á56 -- 21-6-43 — Cr$ 33,70, —
vezes).

Sociedade Rádio Transmissora
Brasileira

ASSEMBLEIA GERAL E/iTRAORDIN.;RI

Segunda convocação
Sao convocados os senhores quotistas

desta Sociedade, a se retinirem em As-
sembléia Geral Extraordinária, por esta
segunda convocação, no dia. 1 de julho
do 1943, na sede somei, rua Alvaro Ai-
vim n. 31, 8.. andar, às 14 horas, afim
de tomarem medidas necessárias ao pre-
enchimento de quaisquer omissões decor-
rentes das exiganciaslegais, no que res-
peita ao seu funcionamento — Dr. Nel-
son, Dantas, presidente.

(N. 8.459 — 21-6-43 — Cr$ 67,30—
3 vezes) .

Declaração
Declaramos ter vendido ao Sr. Porfirio

.Naschnento Alves o nosso estabeleci-
mento de líquidos e come:Uiveis sito à
rua Vilela Tavares n. 312, nesta Ca
dade,' livre e desembaraçado de qualquer
onus e convidamos todos aqueles que se
julgarem credores a que apresentem suas
contas' pára serein regularizadas dentro
do prazo estabelecido por lei.

Rio de Janeiro, 19 de junho de 1943.
— Alves	 Cunha Limitada.

De acardo: Por fino do Nascimento Al-
ves.

(Firmas reconhecidas no Cartório do
8.. Ofício de Notas).

(N. 8.181 — 22-6-43 — Cr$ 70,40-
° vezes)

Indústrias Reunidas Fagundes
Neto S. A.

Os Srs.- acionistas das Indústrias Reti-
nidas Fagundes Neto S. A. sito convi-
dados a ao retinirem em Assembléia Ge-
ral Extraordinária no aia 30 do corrente
mês de junho, as quatorze horas, na sede
social à rua Miguel Couto n. 143, afim
do procederem à eleição para um carga
vago na Diretoria, bem como terem co.'
nhecimento de medidas tomadas, -,pela
Diretoria para execução da autorização
a mesma conferida pela Assembléia Geral
Extraordinária reunida em 27 de, março
do corrente ano.

Dr. José Fagundes Neto, diretor-pre-
sidente.

(N. 8.444 — 21-61if, — Cr$ 61,20--
3 vezes).

Sociedade_ Cooperativa dos Pesca-
dores dó Rio de Janeiro

ASSEMBLÉ/A GERAL IMTRAORD/NÁRIA

Terceira convocação,
Do ordem do Sr. presidente, convido

todos os associados a se retinirem em
Ass.emblela Geral .Extraordinária, em
3.* e última convocação, no próximo dia
26 do corrente, as 14 horas, na sede so-
cial, no -2. 0 pavimento do Entreposto Fe-
deral de Pesca, à Praça 15 de Novem-
bro, para o fim especial de deliberar sa-
bre a transformação da Sociedade Coo-
perativa dos Pescadores do Rio de Ja-
neiro, sem solução de continuidade, cm
Cooperativa Central dos Peacadores do
Brasil, Sucessora, de'acardo com a orien
taça° da Comissão Executiva da Pesca
e do Serviço de Economia Rural do Mi-
nistério da Agricultura.

De aciardo com os Estatutos e a Lei
'das Cooperativas, as deliberaçaes serão
tomadas cum qualquer número de asso-
ciados presentes.

Rio de Janeiro. 26 de junho da 1943.
— Miguel dos Anjos Nascimento, se-
cretário.

(N. 8.195 — 22-6-42 — Cr$ 101,00--
3 vezes).,

Modas -- Moldes, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAI, EXTRAORDINÁRIA

Convocação
São convidados os senhores acionistas

a se retinirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária a se realizar em 30 ,de- ju-
nho corrente, às quinze horas, na sede
social, à Praça 15 de Novembro n. 3, 1.0
andar, para, em proseguimento à as-
sembléia realizada em 30 ,de dezembro
de 1942, decidirem sabre as contas .do
liquidánte e 'aprovarem a liquidação da
sociedade.	 .

Rio de Janeiro, 19. de junho de 1943.
— Modas — Moldes, S. A. — S. Alfred
Bennett, liquidante.*

(N. 8.415 — 21-6-43 — Cr$ 73,40 —
3 . vezes) .	 •

Sindicato do Comércio Varejista
de Carvão Vegetal e Lenha do

• Rio de • Janeiro.
• ASSEMBLÉIA GEMA T,	 •

Por ordem do Sr. Presidente con-
vido os Srs, associados quites, a com-
parecer, em nossa, sede social, ano dia
25 de junho corranta, às 18,30 horas,
afim de assistirem à 'Assembléia Geral,
em primeira convocação e caso não se
consiga a maioria absoluta de sócios,
far-se-á no niesme dia e no mesma lo-
cal, às 20 horas, em segunda convocação;
para tratar da Ordem do dia que cons-
tará:

Previsão orçamentária para 1944.
MO de Janeiro, 22 de junho de 1993.
CansUlo Barbosa da Silva, secretário.

(N. 8.192 — 22-6-43 — Cr a 91,8°—
3 vezes).

Companhia Segurança
Patrimonial

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
Rio de Janeiro

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
São convidados os senhores acionistas

da; Companhia Segurança Patrimonial.
a Se retinirem em Aseembiéia Geral Ex-
traordinária, no dia 1 do Julho, As 15
e meia horas na sede social à avenida
Almirante Barroso n. 91, 4.. andar, nes-
ta Capital afim de deliberarem saibre a
reforma dos Estatutos o eleição de Di-
retores.	 '

Rio 'de Janeiro, 21 de juao de 1948.
— Companhia Segurança Patrimonial.

Benriqua dc Almeida Gomes, presi-
dente.

(N. 8.511,— 22-G-43 -- Cr$ 70,40
3 vezes).'

Declaração
Declaro que foi perdida minha certa.

dão do nascimento.
.Rio de Janeiro, Si de junho de 7943.— Beatriz Pereira.	 '
(Firma reconhecida no Cartório do

9.. Ofício de Notas).
(Na 8.420 — 21-6-45 -- Cr$ 24,50 --a

3 vezes).

Companhia Parque da Várzea
do Carmo

•
Extravio de controlo

Tendo-se perdido a 1, a via do contrato
n. 2.672, emitido pela 'Carteira Pre-
dial" da Companhia Parque da Varzen.
do Carmo, firmado com o abaixo assi-
nado, e, havendo sido pedida outra via
do mearia) contrato, faço público e declara
a quem interessara que fica sem nenhum,
efeito a via extraviada.

Rio de Janeiro, 21 de junho de 1943..
— Olga de Souza Sampaio.

,Concordamos. rue,, 21-6-43 — Cia..
Parque da Várzea do Carmo — p . p . BaNascimento.-	 •

(Firmas reconhecidas no Cartório do
9.. Ofício de Notas).

(N. 8.440 -- 21-6-4a-- Cr$ 85,70—.
3 vezes).

, Alian Imobiliária, S. A.
ASSEMBLEIA amua EXTRA ORDINÁRIA

Convocação
Convidam-se os acionistas da socieda-

de a compareceram A" Assembléia Geral
Extraordinária, a se realizar no dia 28
do corrente ias quinze horas, na sede so-
cial, ft avenida Graça Aranha n. 416, 2.9
andar, para o fim especial de tomarem
conhecimento o deliberarem sÔbre o
cumprimento das exigências do Departa-
mento Nacional da Indústria e Comér-
cio no processo de' reforma dos estatutos
sociais.

Rio de Janeiro, 16 de junho de 1943.
— Aliar] Imobiliária S. A. — Edga:-d
'laja Gabaglia, presidente.

(N. 8.280 — 18-6-43 — Cr$ 82,60—
3. vezes).

Companhia Construtora
Nacional S. A.

A SEMI/MEIA • GERAL EXTRA ORM N RIA

Segunda convocação
Não tendo havido número legal de

acionistas para a Assembléia convocada
para o dia 21 do corrente anês ficam
convocados novamente os Srs, acionistas
para a Assembléia Geral Extraordinária
nue se reializara no dia 28 do corrente
mês, às 11 horas, na sede da Companhia
Construtora Nacional S. A., rua Mé-
xico 11 168, 12.* Pavimento, nesta Ca-
pital, para trataram da seguinte ordem
do dia :

a) Tomar conhecimento o deliberar
sabre utun proposta da Diretoria e pa-recer do Conselho Fiscal referente a al-
(eração do capital social;

b) Conversão das açaes ao portador
em nominativas;

c) Reforma dos arts. 5.0, 13 e ld dos
Estatutos da Companhia.

Rio de Janeiro, 22 de junho de 1943.
— Luiz Felix Toledo de Abreu, diretor-
presidente. — Ernesto Man; diretor-
gerente.

(N. 8.439 — 2t-6-41 — Cr$ 125,60—
3 vezes).	 •

DeClaração
Declaro que se extraviou a carteira

de identidade anociélo III, n. 63.723.
Rio de Janeiro; 22 de-junho de 1943.
Antônio Gonçalves Martins,

Estrada. Porto Velho n. 25.
(Firma reconhecida no Cartario do

23.0 Ofício de Notas).
(N. 8.187 -- 22-6-43 -- Cr$ 35,70--3 vezes).

ANÚNCIOS 

Rádio Educadora do Brasil, S. A.
A.SSEMBLÉIA ant:AL £"0111AORDIN ÁRIA

Convidamos OS senhores acionistas a
se retinirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária no próximo dia 5 do julho
as 16 horas, na, sede social.

Ordem do dia: Eleição do nova direto-
ria o novo Conselho Fiscal vagos em
virtude de renúncia.

Rádio Educadora do Brasil S. A. —
Leão Gondim de Oliveira, presidente.

(N. 8.172.— 22-6.43 — Cr$ 45,90 —
3 vezes) ..

Declaração
Perdi a minha carteira de estrangei-

ro modal° 19, ri. 63.1543-G1.560 do Dis-
trito Federal.

Rio de Janeiro, 19 de 'junho de 1943.
— Manoel Francisco da Silve.

(Firma reaonhecida. no Cartório do
17. 0 Ofício de Notas) .

(N. 8.421 — 21-5-43 — Cr$ 31,70 —
3 vezes).



Emprêsa Pascoal Segreto de
Diversões S. A.

ASSEMDLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam os Srs. acionistas da Empresa
Pascoal Segreto de Diversões S. A. con-
vidados para se retinirem em Assembléia
Geral Extraordinária, no dia 5 de julho
próximo futuro, às 16 horas, na sede so-
cial, à rua Pedro I n. 11, sobrado, para
tomar conhecimento de uma exposição
da Diretoria, de interesse ,geral, delibe

-rando sôbre a mesma.
Rio de Janeiro, 23 de junho de 1943.

— Pela diretoria: Domingos Segreto, di-
retor-presidente.

(N. 8.356 — 23-6-43 — Cr$ 67,30—
3 vezes).

Construtora Federal S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
Convidamos os senhores acionistas a

comparecerem na sede desta Sociedade,
à avenida Rio Branco ti. 108, 9. 0 pavi-
mento, no dia 2 de julho, às 14 horas,
afim de deliberarem sôbre assuntos de
interesse da firma, tendo em vista as
exigências do Departarnneto Nacional da
Indústria e Comércio.

Rio de Janeiro, 23 de junho de 1943.
— Rubens Correa de Albuquerque, di-
retor. — Alfredo Vasques, procurador.

(N. 8.353 — 23-6-43 — Cr$ 79,60-
3 vezes).

R OSARUEE
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Banco Mercantil do Rio de Janeiro
Ficam suspensas illiki transferências de

acães deste Banco, de 28 do corrente até
e dia em que for pago o 66.* dividendo.

Rio de Janeiro, 23 de junho de 1913.
— Agenor Barbosa, presidente. — João
Ribeiro Junior, diretor.

(N. 8.343 — 23-6-43 — Cr$ 14,30)

Companhia Fôrça e Luz Nordeste
do Brasil

ASSEMBLÉIA. GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
Convocam-se os Srs. acionistas para

uma Assembléia Geral Extraordinária
da Companhia Fôrça e Luz Nordeste
do Brasil a realizar-se na sede da Com-
panhia à avenida Rio Branco ns. 135-
137. 13.* andar, no dia 5" de julho pró-
ximo futuro, às 15 horas, afim de de-
liberar sôbre uma proposta da Diretoria
para o aumento do capital social, com
as conseqüentes reformas estatutárias,
e emissão de obrigações ao portador
(debêntures), com parecer do Conselho

Rio de Janeiro, 23de junho do 1943.
— Eugenio Gudin, diretor-presidente.
W. F. Routh, diretor vice-presidente
— Great O. liylender, diretor-tesoureiro.

J. M. Fernandes. diretor-secretário.
José Carlos Coelho da Rocha, diretor-
jur fd ico

(N. 8.354 — 23-6-43 — Cr$ 81,60 —
3 vezes).

Estabelecimentos Químicos
Sintecor S. A.

ASSICMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam convocados os Srs. acionistas
para uma retiniam de Assembléia Geral
Extraordinária, que se realizará na sede
social à avenida Graça Aranha ii. 206,
10.* andar, no próximo dia 3 de julho,
às 14 horas, para o fim de tomarem co-
nhecimento de uma proposta da Diretoria
Obre aumento de capital da sociedade
e conseqfiénte reforma de estatutos.

Ilio de Janeiro, 23 de junho de 1943.
Estabelecimentos Qyírnicos Sintecor

5. A. — Eduardo Klingelhoefer,da Fon-
aeca, vice-presidente.

(N. 8.355 — 23-6-43 — Cr$ 70_40 —
3 vezes).	 - •

Montanha Carbonifera S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA.

' Ficare convocados os Srs. acionistas
para se retinirem em Assembléia Geral
Extraordinária na sede da Companhia

avenida Almirante Barroso n. 72, Il.*
andar, as 14 horas do dia 10 do julho
próximo, afim de satisfazerem exigên-
cias formuladas pelo Departamento Na-
cional da Indústria e Comércio para o
arquivamento da ata da Assembléia Ge-
ral Ordinária realizada em 5 de março
do corrente ano.

Rio de Janeiro, 22 de junho de 1943.
Pela diretoria: Ricardo Nasci Jafet,

diretor-presidente.
(N. 8.344 — 23-6-43 — Cr$ 73,40—

3 vezes),	 t•

Declaração
Declaro que perdi minha carteira de

estrangeiro. modelo 19 n. 89.887.
Rio "de Janeiro, 23 de junho de 1943.

— José Machado Vitoria.
(Firma reconhecida no Cartório do

8.* Ofício de Notas).
(N. 8.325 — 23-6-43 — Cr$ 33,70 —

3 vezes).

A quem possa interessar
Pelo presente declaro que tendo com-

prado á firma H. Itoscio &c Irmão as
máquinas existentes no prédio sito á rua
Ubaldino do Amaral n.-66, nesta cidade.
livre e desemoaraçado de qualquer OfitIR
e de responsabilidades de qualquer na-
tureza, e como tenha ainda de efetuar
pagamento de parte das mesmas máqui-
nas, conforme contrato feito com os
mesmos Srs. convido aos que sejam cre-
dores dos vendedores, com relação às má-
quinas vendidas se apresentem à rua e
número acima, afim que possam ser em-
bolsados das importncias de que forem
credores, depois da confirmação dos ven-
dedores.

Rio de Janeiro, 23 de junho de 1943.-
— Orlando Coscarelli.

(Firma reconhecida no Cartório do
17.* Oficio de Notas).

(N. 8.337 — 23-6-43 — Cr$ 91,30
3 vezes).

Sociedade de Intercâmbio Mercan-
til Argentino Brasileiro Limi-
tada.

AVISO
Avisa-se a quem interessar Possa que

a firma. S. I. M. A. B. Ltda. — So-
ciedade de Intercâmbio Mercantil Argen--
tino Brasileiro, estabelecida nesta praça

rua Senador Dantas os. 113-117. alega
ter-se extraviado- o conhecimento origi-
nal n. 134. concernente a 22 sacos com
cera de ()miem!, marca S. L., embar-
cados em Baia para este porto, no va-
por "Arataia" vgrn 59 norte, entrado em
17 de junho de 1943, embarque de So-
ciedade Brasileira de Ceras Vegetais
Ltda. e con.3ignados SIMAB Ltda.,
recebendo-se na sede da Companhia Na-
cional de Navegação Costeira da Orga-
nização Henrique Lage — Património
Nacional, qualquer reclamação, visto que
a referida. firma deseja entrar na Posse
dos aludidos sacos que diz lhe serem
destinados.

Rio de janeiro; 25 de junho de 1949.
— Companhia _Nacional de Navegação
Costeira — Organização Henrique Lage
— Patrimônio Nacional — Cicero Nobre
Machado, diretor-secretário.

(Firma reconhecida no Cartório do
9. 5 Oficio de Notas).

(N.	 — 23-6-41 — Cr$ 142_80 —
3 vezes).

Banco do Comércio, S. A.
Transferência de ações•

A partir do dia 26 do corrente,•ate
o inicio do pagamento do 134" Dividendo,
relativo ao atuai semestre, estão sus-
pensas as transferençlas de ações do
Banco.

Rio de Janeiro, 23 de junho de 1943.
— Chacinai° Cesar da Silva Braga, di-
retor-presidente,

(N. 8.338 — 23-6-4: — Cr$ 13,30)

Brasília Imobiliária S. A.
AS5EMI3LÉIA GERAL EXTRAORDLNÁRIA.

Segunda convocação	 -
São convidados os Srs. acionistas a se

retinirem em Assembléia Geral Extra-
ordinária, 2.* convocação, às 15 horas
do dia 30 do corrente, na sedo da Com-
panhia à avenida Rio Branco n. 311,
2.* pavimento, afim de deliberarem só-
bre modificações estatutárias, em cum-
primento a exigências do Departamento
Nacional da Indústria o Comércio.

Rio de Janeiro, 23 de junho de 1943.
— Pela diretoria: C. Torres &tamari:ca.

(N. 8.323 — 23-6-43	 Cr$ 67,30—
3 vezes).

ANL.: NCIOS

OBRAS COMPLETAS
Acha-se à venda o vol. IX (1882) — Torno I

do Ensino Seuerlífilll e SU

Preço: Cr$ 30,03
Seco de Vendas: AV. RODRIGUES ALVES N. 1— Agência I: MINISTÉRIO DO TRABALHO

Agência II: PRETORIO

ATENDE-SE A PEDIDOS PELO SERVIÇO DE REEMBOLSO POSTAL

- PREÇO DO ~RO DE HOJE Cr$ 0.,40


